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ABREVIATURAS  

 

AFN:  AUTORIDADE FLORESTAL NACIONAL  

AG :  AUTORIDADE DE GESTÃO 

AGRO :  PROGRAMA OPERACIONAL AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

AJAP :  ASSOCIAÇÃO DOS JOVENS AGRICULTORES DE PORTUGAL 

CAP :  CONFEDERAÇÃO DOS AGRICULTORES DE PORTUGAL 

CCDR :  COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

CCDRC :  COMISSÃO DE COORDENAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO CENTRO 

CEA :  CONTAS ECONÓMICAS DA AGRICULTURA  

CN :  CABEÇAS NORMAIS  

CNA :  CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA AGRICULTURA  

CNJ :  CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS JOVENS AGRICULTORES DE PORTUGAL 

CONFAGRI :  CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS COOPERATIVAS AGRÍCOLAS E DO CRÉDITO AGRÍCOLA DE PORTUGAL 

CQ:  CONTROLO DE QUALIDADE  

DE :  DIMENSÃO ECONÓMICA  

DGADR :  DIREÇÃO-GERAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL 

DGV :  DIREÇÃO-GERAL DE VETERINÁRIA  

DOP :  DENOMI NAÇÃO DE ORIGEM PROTEGIDA  

DRAP :  DIREÇÃO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS 

ELA :  ESTRUTURA LOCAL DE APOIO 

ELD :  ESTRATÉGIA LOCAL DE DESENVOLVIMENTO  

FEADER :  FUNDO EUROPEU AGRÍCOLA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

FFP :  FUNDO FLORESTAL PERMANENTE 

FTA :  PRIMEIRA FLORESTAÇÃO DE TERRAS AGRÍCOLAS  

GAL :  GRUPOS DE AÇÃO LOCAL 

GPP :  GABINETE DE PLANEAMENTO E POLÍTICAS  

GTAA :  GRUPO TÉCNICO DE ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO  

HA :  HECTARE 

IC :  I NDEMNIZAÇÕES COMPENSATÓRIAS  

ICNB :  I NSTITUTO DA CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E DA BIODIVERSIDADE ,  IP 

IF :  I NSTRUMENTOS FINANCEIROS  

IFAP :  I NSTITUTO DE FINANCIAMENTO DA AGRICULTURA E PESCAS,  IP 

IGAMAOT :  I NSPEÇÃO-GERAL DA AGRICULTURA ,  DO MAR,  DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO  

IGF :  I NSPEÇÃO-GERAL DE FINANÇAS  

IGP :  I NDICAÇÃO GEOGRÁFICA PROTEGIDA  

INE :  I NSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA  

I SIP :  SISTEMA DE I DENTIFICAÇÃO PARCELAR 

ITI:  I NTERVENÇÕES TERRITORIAIS I NTEGRADAS 

LVT :  LISBOA E VALE DO TEJO 
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MAA :  MEDIDAS AGRO AMBIENTAIS  

MBS :  MARGEM BRUTA STANDARD  

MOA :  MÃO-DE-OBRA AGRÍCOLA  

MPB :  MODO DE PRODUÇÃO BIOLÓGICO  

MPRODI :  MODO DE PRODUÇÃO I NTEGRADA 

NIB :  NÚMERO DE I DENTIFICAÇÃO BANCÁRIA  

NIFAP :  NÚMERO DE BENEFICIÁRIO DO IFAP 

OP :  ORGANISMO PAGADOR 

OTE :  ORIENTAÇÃO TÉCNICO-ECONÓMICA  

OC:  ORGANISMO DE CERTIFICAÇÃO E CONTROLO 

PA :  PEDIDO DE APOIO 

PAC :  POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM 

PAS :  PEDIDO DE APOIO AGRO E SILVO AMBIENTAL  

PEN  DR :  PLANO ESTRATÉGICO NACIONAL PARA O DESENVOLVIMENTO RURAL 

PES :  PERÍODO ESPECIAL DE CANDIDATURA  

PGF :  PLANO DE GESTÃO FLORESTAL 

PIB :  PRODUTO I NTERNO BRUTO 

PIR :  PROJETO DE I MPACTO RELEVANTE 

PME :  PEQUENA E MÉDIA EMPRESA 

PREE :  PLANO DE RELANÇAMENTO DA ECONOMIA EUROPEIA 

PRODER :  PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

PROF :  PLANOS REGIONAIS DE ORDENAMENTO FLORESTAL 

PU :  PEDIDO ÚNICO DE AJUDAS 

RA :  REFORMA ANTECIPADA  

RAN :  RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL  

REAP :  REGIME DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PECUÁRIA  

REL :  RENDIMENTO EMPRESARIAL LÍQUIDO  

REN :  RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL  

RPU :  REGIME DE PAGAMENTO ÚNICO  

SAU :  SUPERFÍCIE AGRÍCOLA UTILIZADA  

SIG :  SISTEMA DE I NFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 

SIGC :  SISTEMA I NTEGRADO DE GESTÃO E CONTROLO 

SI PRODER :  SISTEMA DE I NFORMAÇÃO DOS PEDIDOS DE APOIO 

SIIFAP :  SISTEMA DE I NFORMAÇÃO DO IFAP 

SILEADER :  SISTEMA DE I NFORMAÇÃO DO LEADER 

STPRODER :  SECRETARIADO TÉCNICO 

STA:  SECRETARIADO TÉCNICO DE AUDITORIA E CONTROLO 

TCE :  TRIBUNAL DE CONTAS EUROPEU 

UDE:  UNIDADE DE DIMENSÃO ECONÓMICA =  12  MIL EUROS  

UE :  UNIÃO EUROPEIA 

UTA :  UNIDADES DE TRABALHO ANUAL 
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VAB :  VALOR ACRESCENTADO BRUTO 

VAB PB :  VALOR ACRESCENTADO BRUTO A PREÇOS DE BASE  

VAL :  VALOR ATUAL LÍQUIDO  

VAL CF:  RENDIMENTO DOS FATORES 

VPP :  VALOR DE PRODUÇÃO PADRÃO 

ZIF :  ZONAS DE I NTERVENÇÃO FLORESTAL 
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DEFINIÇÕES /P RESSUPOSTOS  

 

CANDIDATURAS APRESENTADAS :  CANDIDATURAS APRESENTADAS DEDUZIDAS DAS DESISTIDAS ,  DAS 

CANCELADAS E DAS RESCINDIDAS . 

CANDIDATURAS DECIDIDAS :  CANDIDATURAS  QUE FORAM OBJETO DE DECISÃO NOS TERMOS LEGAIS ,  APÓS 

AUDIÇÃO DA COMISSÃO DE GESTÃO. 

DESPESA DECLARADA :  DESPESA INCLUÍDA NAS DECLARAÇÕES TRIMESTRAIS ,  APRESENTADAS PELO ORGANISMO 

PAGADOR À COMISSÃO EUROPEIA. 

PEDIDOS DE ALTERAÇÃO :  PEDID OS DE ALTERAÇÃO (PALTS)  AOS PROJETOS APROVADOS .  TIPOS DE PEDIDOS DE 

ALTERAÇÃO:  OS QUE ALTERAM DATAS DE INÍCIO / ENCERRAMENTO,  OS QUE ALTERAM A TITULARIDADE DOS PROJETOS  

E OS FÍSICO -FINANCEIROS .  ESTES ÚLTIMOS FORAM TIDOS EM CONTA NA INFORMAÇÃO PRESTADA NESTE RELATÓRIO .  

ASSIM ,  OS DADOS DE INVESTIMENTO E APOIO CONTEMPLAM OS VA LORES APROVADOS EM SEDE DE PALTS.  

PROJETOS CONTRATADO S:  PROJETOS CUJO TERMO DE ACEITAÇÃO JÁ SE ENCONTRA  ASSINADO PELAS PARTES .  

NO CASO DOS PROJETOS TRANSITADOS O VALOR CONTRA TADO JÁ SE ENCONTRA EXPURGADO DO VALOR LIBERTADO 

PELOS PROJETOS ENCERRADOS.  PODEM OCORRER SITUAÇÕES DE PROJETOS DESISTIDOS / RESCINDIDOS , JÁ 

REFLETIDOS EM CANDIDATURAS APROVADAS ,  QUE AINDA NÃO SE ENCONTRAM REFLETIDOS NAS CONTRATAÇÕES,  

UMA VEZ QUE AINDA NÃO FORAM RECUPERADAS VERBAS ANTERIORMENTE PAGAS.  

PROJETOS COM EXECUÇÃO I NICIADA  ( PARA EFEITOS DE APURAMENTO DE INDICADORES ):  PROJETOS QUE 

TENHAM RECEBIDO PAGAMENTOS QUE NÃO SE REFIRAM EXCLUSIVAMENTE A ADIANTAMENTOS .  OS ADIANTAMENTOS ,  

NA ACEÇÃO DO ART IGO 63 º DO REGULAMENTO (UE)  Nº  1305/2013  DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

DE 17  DE DEZEMBRO ,  POR SI SÓ NÃO INDICAM QUE UMA OPERAÇÃO FOI INICIADA .  ELES FORAM,  NO ENTANTO ,  

LEVADOS EM CONTA QUANDO FOI VERIFIC ADO QUE A OPERAÇÃO FOI INICIADA ,  COMPROVADO ATRAVÉS DA 

APRESENTAÇÃO DE UM PEDIDO DE PAGAMENTO .  O UNIVERSO DOS PROJETOS COM EXECUÇÃO INICIADA INCLUI O 

UNIVERSO DOS PROJETOS ENCERRADOS . 

PROJETOS ENCERRADOS :  PROJETOS CUJA EXECUÇÃO FOI ENCERRADA COM A APRESENTAÇÃO DO ÚLTIMO  PEDIDO 

DE PAGAMENTO.  

PROJETOS TRANSITADOS ENCERRADOS :  PROJETOS TRANSITADOS DO PRODER CUJA EXECUÇÃO FOI 

ENCERRADA NA VIGÊNCIA DO PDR2020 .  NOS CASOS EM QUE FORAM ENCERRADOS NESTE PERÍODO ,  MAS SEM 

PAGAMENTOS CONSIDERA -SE QUE O VALOR DA  DESPESA PÚBLICA  TRANSITADA É  IGUAL A ZERO ,  LIBERTANDO TODA 

A DESPESA PÚBLICA TRANSITADA . 

PROJETOS TRANSITADOS ENTRE AVISOS :  PROJETOS QUE TRANSITARAM PARA O AVISO SEGUINTE NOS TERMOS 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ,  POR NÃO TEREM SIDO APROVADOS NO AVISO DE ABERTURA DE CANDIDATURAS A QUE 

SE CANDIDATARAM ,  POR FALTA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTAL NO RESPETIVO AVISO . 
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COMPROMISSOS ï CORRESPONDE AO VALOR DA DESPESA PÚBLICA OU DO FEADER ASSOCIADO ÀS OPERAÇÕES 

APROVADAS. 

EXECUÇÃO  ï CORRESPONDE AO VALOR DA DESPESA PÚBLICA OU DO FEADER PAG O PELO ORGANISMO PAGADOR AO 

BENEFICIÁRIO . 

TAXA DE APROVAÇÃO :  TOTAL DOS PROJETOS APROVADOS /  TOTAL DOS  PROJETOS DECIDIDOS .  

TAXA DE COMPROMISSO :  VALOR DA DESPESA PÚBLICA  OU DO FEADER  COMPROMETID O /  VALOR DA DESPESA 

PÚBLICA OU DO FEADER PROGRAMADO.  

TAXA DE EXECUÇÃO :  VALOR DA DESPESA PÚBLICA  OU DO FEADER EXECUTADO /  VALOR DA DESPESA PÚBLICA OU 

DO FEADER PROGRAMADO.  

TAXA DE SUBEXECUÇÃO :  VALOR DA DESPESA PÚBLICA LIBERTADA PELOS PROJETOS ENCERRADOS /  VALOR DA  

DESPESA PÚBLICA APROVADA DOS PROJETOS ENCERRADOS.  
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SUMÁRIO EXECUTIVO  

 

ü O Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR2020) foi 

aprovado em dezembro de 2014 pela Decisão C(2014) 9896 da Comissão 

Europeia, e inclui um conjunto de intervenções cofinanciadas pelo FEADER 

em matéria de desenvolvimento rural no território do Continente, 

prosseguindo o objetivo de  promover a competitividade do setor 

agroflorestal e dos territórios rurais de forma sustentável .  

ü Em 201 9 foram efetuadas duas modificações. A primeira modificação 

ocorreu em  março  -  Decisão C(201 9)  1878  da Comissão Europeia, e 

decorreu da necessidade de  se e fetuar um  aumento da taxa de 

cofinanciamento nacional (3%) como forma de contribuir para a resolução 

da situação financeira em que o Programa se encontrava, com 

compromissos assumidos muito elevados face aos montantes de 

programação iniciais, em particu lar no que se refere aos compromissos 

plurianuais da Medida 7 ñAgricultura e recursos naturais ò; de realizar um 

conjunto de ajustamentos adicionais à programação de algumas medidas 

com  indicadores c ujas  metas já não correspondiam à realidade do 

Programa ; de e fetuar modificações de ordem técnica em algumas medidas 

ainda não operacionalizadas ou em curso . 

A segunda modificação ocorreu em  outubro  -  Decisão C(201 9)  7511  da 

Comissão Europeia, e decorreu da necessidade de aplicação  da nova 

delimitação das zonas sujeitas a condicionantes naturais significativas, 

enquadradas na Operação 9.0.2 ñZonas, que não as de montanha, sujeitas 

a condicionantes naturais significativasò; de prorrogação até 2019 do prazo 

para a nova delimitação das zonas sujeitas a condicionante s naturais que 

não as zonas de montanha,  bem como o período de adaptação mais curto 

para os agricultores que deixarão de ser elegíveis para pagamentos ; de 

adaptação da Opera­«o 10.2.1.1 ñRegime simplificado de pequenos 

investimentos nas explorações agrícol asò de forma a poderem ser apoiados 

investimentos específicos de mitigação da seca, na sequência dos dados  

dos meses de julho e agosto que demonstraram um especial aumento da 

área de seca moderada, em particular na região interior / centro e da área 

em sec a extrema na região sul ; de clarificação do texto do Programa no 
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sentido de incluir de forma explícita a utilização dos custos simplificados na 

Opera­«o 10.2.1.4 ñCadeias curtas e mercados locaisò.  

ü A estrutura do Programa manteve -se com as intervenções fin anciadas 

agrupadas por medidas e estas em quatro áreas de intervenção.  

As §reas de interven­«o: A1 ñInova­«o e conhecimentoò, A2 

ñCompetitividade e organiza­«o da produ­«oò, A3 ñAmbiente, efici°ncia no 

uso de recursos e climaò e A4 ñDesenvolvimento localñ, visam promover 

ações que contribuem diretamente para a prossecução dos objetivos 

assumidos na estratégia nacional para o desenvolvimento rural, os quais, 

em consonância com as orientações estratégicas comunitárias , foram  

vertid os nas Medidas 1 a 19 do PDR2020 . 

ü O contexto socioeconómico do ano foi marcado por um abrandamento da 

economia no conjunto da OCDE. O PIB da zona euro continua a desacelerar  

assumindo uma variação de 1, 2% ( face a 1 ,9% em 201 8), com Portugal a 

crescer acima da média da zona euro (2, 2%).  

A variação do PIB em Portugal resultou do contributo positivo d a procura 

interna, que mantem a tendência de crescimento  embora tendo 

desacelerado em 2019 (2,8% face a 3,1% em 2018),  e da  procura externa , 

com  o crescimento contínuo das exportações  (3,7% face a 4,5% em 201 8) 

e das importações (5,2% face a 5,7% em 2018) . A  taxa de desemprego 

mantém a tendência de diminuição quer na zona euro  (7,6% face a 8,2% 

em 201 8) quer em Portugal  (6,5% face a 7% em 201 8) . 

No período 2010 -201 9, o VAB do complexo agroflorestal, em volume, 

cresceu a uma média anual de 0,9%, notando -se um maior dinamismo da 

componente agroalimentar face à florestal (1,2% face a 0,1% ao ano). Em 

particular no último ano, o complexo agroflorestal registou um crescimento 

(0,8%), com o contributo positivo do complexo agroalimentar (1,9%) e 

negativo da componente florestal ( -1,5%).  

Quanto ao comércio internacional agroflorestal , salienta -se um maior ritmo 

de crescimento das exportações (4,3% ao ano) f ace às importações de 

bens e serviços (2,9% ao ano) .  
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O VAB gerado pela agricultura cresceu a uma média anual similar ao 

conjunto da economia, quer em valor (1,9% ao ano) quer em volume 

(0,7% ao ano para a economia e 0,6% ao ano para o setor agrícola).  

A pr odutividade do trabalho agrícola tem vindo a assumir uma tendência 

de crescimento desde 2010 (3, 8% ao ano), com o VAB, em volume, a 

crescer a uma média anual de 0, 6%, enquanto o volume de trabalho tem 

continuado a diminuir a uma média anual de 3,1%. Em 201 9, a 

produtividade voltou a registar  um forte crescimento ( 6,1 %) . 

Quanto ao rendimento da atividade agrícola é de constatar um crescimento 

anual de 3,7% desde 2010, em resultado da conjugação da variação 

positiva da produtividade do trabalho (3,8% ao ano) e dos subsídios 

líquidos de impostos (0,4% ao ano).  

No período 2010 -2019, a produção agrícola medida a preços base, registou 

um crescimento em volume (1,7% ao ano) e, de forma mais acentuada, 

em valor (2,6% ao ano) decorrente da evolução dos preços (0,9% a o ano).  

ü Até ao final de 2019, foram apresentadas cerca de 301 mil candidaturas, 

tendo as medidas de superfície um peso significativo, representando 80% 

do total das candidaturas e envolvendo um custo total de 1.491.876 mil  ú. 

As restantes medidas apresenta ram cerca de 61 mil candidaturas que 

representam um investimento de 9.561.824 mil ú. 

ü Relativamente aos compromissos assumidos, foram aprovados cerca de 

289 mil projetos que representam 3.851.972 mil ú de despesa pública, ou 

seja 89% do programado para o período 2014 -2020. Deste montante, 

655.223 mil  ú referem- se a projetos transitados.  

ü No final de 201 9, os pagamentos aos beneficiários do PDR2020 ascenderam 

a 2.689.820 mil  ú de despesa p¼blica correspon dendo a  uma taxa global 

de execução de 65%, aferida pelo Fundo e acima da média da União 

Europeia.  

A execução por  áreas de intervenção  (aferidas pelo Fundo) é de 33% para 

a A1 ñInova­«o e conhecimentoò, 50% para A2 ñCompetitividade e 

organização da produçã oò, 83% para A3 ñAmbiente, efici°ncia no uso de 

recursos e climaò e 25 % para a A4 ñDesenvolvimento localò. 
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ü Quanto à execução FEADER do Programa por prioridade/domínio de 

intervenção, destacaram -se as P2A ñMelhoria do desempenho econ·mico e 

modernização das  explora­»esò e P3B ñApoio ¨ preven­«o e gest«o de 

riscosò, ambas com uma taxa de execu­«o de 62%; a P4 ñRestaurar, 

preservar e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura e das 

florestasò, com uma taxa de execu­«o de 80%; e a P5E ñPromo­«o da 

conserva­«o e do sequestro de carbonoò, com uma taxa de execu­«o de 

75%.  

ü Em 2019 foi assinado o Acordo de Financiamento com o Fundo Europeu 

de Investimentos, com vista à implementação de um instrumento de 

garantia de carteira plafonada ï Linha de Garantia de C rédito, com uma 

dota­«o de 20,1 milh»es ú de despesa p¼blica, completado com recursos 

da Comissão Europeia através do Fundo Europeu de Investimentos, no 

valor  de 15 milh»es ú, potenciando um montante de recursos dispon²veis 

para a modernização do setor de cerca de 300 milh»es ú. 

O instrumento financeiro visa fornecer aos intermediários financeiros 

selecionados a cobertura de risco de crédito em relação a uma carteira de 

novos empréstimos celebrados com os destinatários elegíveis para apoio, 

nomeadamente emp resas agrícolas e agroalimentares, incluindo jovens 

agricultores, possibilitando assim o acesso aos empréstimos em condições 

mais favoráveis, nomeadamente de maturidades mais longas, de redução 

de colaterais ou de taxas de juro. No âmbito do Anúncio para a  

Manifestação de interesse lançado pelo FEI foram selecionadas quatro 

instituições, encontrando -se a decorrer no fim de 2019, o processo negocial 

com vista à assinatura dos Acordos Operacionais  

ü Nas atividades de avaliação destaca -se a conclusão do trabalho  de 

avaliação ao Programa iniciado em 2018. Deste trabalho resultou um 

Relatório que incluiu as análises finais da informação, bem como os 

resultados e as conclusões respeitantes às questões de avaliação.  

É também de relevar o exercício de avaliação/autoav aliação realizado pelos 

GAL no âmbito da Avaliação das Estratégias de Desenvolvimento Local 

(EDL) rurais e urbanas, que resultou num conjunto de relatórios de 

avaliação da estratégia e dos primeiros resultados da sua implementação.  
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ü No que respeita às  ativi dades de controlo desenvolvidas pelo Secretariado 

Técnico de Auditoria e Controlo (STAC),  em 2019 foram efetuados 218 

controlos aos projetos analisados pelas Direções Regionais e Secretariado 

Técnico , continuando -se a verificar que a esmagadora maioria das  

situações observadas são colmatadas em sede de reanálise . Quanto à 

tipologia de erros mais frequentes, manteve -se a tend°ncia da ñan§lise da 

razoabilidade dos custosò para o motivo mais relevante . 

No âmbito do controlo de qualidade dos GAL, e m 2019 foram controlados 

224 projetos  mantendo -se igualmente como tipologia de erros mais 

frequentes o procedimento da ñan§lise da razoabilidade dos custosò. 

Em termos da atividade de controlo regulamentar, em 2019 foram 

realizados os trabalhos de Certificação de Conta s do OP, pela autoridade 

competente e de auditoria, a IGF , e foram realizados os controlos de 

natureza física específicos do FEADER, nomeadamente, o controlo in loco  e 

o controlo ex post , realizados pelo IFAP e IGAMAOT, respetivamente . 

Foram ainda realizad as auditorias promovidas pelo Tribunal de Contas 

Europeu e Comissão Europeia (DG AGRI -  Direção H.4. Fiabilidade e 

auditoria ï Desenvolvimento Rural) .  

ü Quanto ao sistema de informação (SIPDR2020), foi dada sequência à 

operacionalização prevista no calendário de abertura de anúncios de 201 9, 

e à análise e decisão das candidaturas rececionadas . Prosseguiu a 

operacionalização dos pedidos de alteração das candidaturas, tendo -se 

dado continuidade à operacionalização dos formulários de pedidos de 

alteraçã o, bem como aos respetivos modelos de análise, sendo este ainda 

um trabalho em curso e que terá seguimento no ano 2020 . 

Foram ainda efetuados vários desenvolvimentos no Sistema de Suporte à 

Decisão (SSD) por forma a permitir o acesso rápido e fácil à informação, e 

foram efetuados vários ajustes e melhorias na APP mobile do PDR2020.  

ü Foi dada continuidade à monitorização da execução dos projetos por forma 

a serem identificadas as situações em que os beneficiários não reúnem 

condições de executar os inves timentos aprovados e, assim, transferir os 

respetivos compromissos, para assegurar o objetivo do pleno 

aproveitamento do envelope financeiro do Programa. Durante o ano de  
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2019 esta monitorização incidiu quer no encerramento dos projetos 

transitados do PROD ER, quer nos projetos aprovados no atual período de 

programação (PDR2020) . 

ü Manteve -se a estratégia de comunicação implementada para o Programa 

bem como  a participação da AG na Rede de Comunicação Portugal 2020, 

enquanto plataforma de partilha de informação  e boas práticas entre todos 

os responsáveis pela comunicação que integram os FEEI . 
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1  INTRODU¢ëO  

1.1  APRESENTAÇÃO  

 

O Programa de Desenvolvimento Rural de Portugal ï Continente (PDR2020) foi 

aprovado a 12 de dezembro de 2014 na sequênci a da Decisão C(2014) 9896 final, 

da Comissão Europeia, no âmbito dos Regulamentos (UE) nº 1303/2013, e nº 

1305/2013, ambos de 17 de dezembro, e do Acordo de Parceria com Portugal, 

aprovado pela Decisão C(2014) 5513 da Comissão, de 30 de julho.   

Foram já efetuadas seis modificações ao Programa: uma e m outubro de 2016, 

aprovada através da Decisão C(2016) 7016 da Comissão Europeia ;  outra em  

dezembro de  201 7, aprovada através da Decisão C( 2018 ) 9012 da Comissão 

Europeia ; outra em junho de 2018, aprov ada através da Decisão C(2018) 3653 da 

Comissão Europeia; outra em novembro de 2018, aprovada através da Decisão 

C(2018) 7646 da Comissão Europeia ; outra em março de 2019, aprovada através da 

Decisão C(2019) 1878 da Comissão Europeia; e outra em outubro 20 19, aprovada 

através da Decisão C(2019) 7511 da Comissão Europeia.  

Esta última decorreu da aplicação da nova delimitação das zonas sujeitas a 

condicionantes naturais significativas, enquadrada na Operação 9.0.2 ñZonas, que 

não as de montanha, sujeitas a co ndicionantes naturais significativasò, nos termos 

do nº 5 do artigo 31º e do nº  3 do artigo 32º do Regulamento nº 1305/2013, de 17 

de dezembro.  Foi ainda efetuada a clarifica­«o da Opera­«o 10.2.1.1 ñRegime 

simplificado de pequenos investimentos nas explor a­»es agr²colasò, no sentido de 

n«o se aplicar aos benefici§rios o limite de 100 mil ú de volume de neg·cios ou de 

pagamentos diretos nos casos de investimentos específicos de mitigação da seca; e 

da Opera­«o 10.2.1.4 ñCadeias curtas e mercados locaisò no sentido de incluir de 

forma explícita a utilização dos custos simplificados retirando a referência ao limite 

dos 25% por ter sido um erro na redação.  

O PDR2020  é um instrumento financeiro de apoio à agricultura e ao desenvolvimento 

rural na União Europeia,  complementando os restantes instrumentos da política 

agrícola comum (PAC), da política de coesão e da política comum de pescas, 

enquadrados na Estratégia 2020.  

Tendo como princípio o crescimento de forma sustentável das atividades 

agroflorestais em todo o território nacional, o PDR2020 tem como objetivos 

estratégicos:  
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ü O crescimento do valor acrescentado do setor agroflorestal e a rentabilidade 

económica da agricultura;  

ü A promoção de uma gestão eficiente e a proteção dos recursos;  

ü A criação de condições para a dinamização económica e social do espaço rural.  

Paralelamente , procura  ainda aumentar a capacidade de inovação e transferência de 

conhecimento s para o setor agroflorestal, e melhorar o nível de capacitação e de 

acons elhamento dos produtores agrícolas e florestais.  

Estes objetivos são operacionalizados no PDR2020 através de medidas e ações 

integradas em quatro grandes áreas de intervenção:  

ü Inovação e conhecimento;  

ü Competitividade e organização da produção;  

ü Ambiente, ef iciência no uso dos recursos e clima;  

ü Desenvolvimento local.  

Neste contexto, e de forma a avaliar a concretização da estratégia determinada, os 

Estados -Membros têm que apresentar à Comissão Europeia um relatório anual 

relativo à execução do Programa no ano  civil anterior. Este constitui um dos 

instrumentos privilegiados de acompanhamento e monitorização do PDR2020, 

conforme previsto no artigo 50º do Regulamento nº 1303/2013 e no artigo 75º do 

Regulamento nº 1305/2013.  

O presente relatório visa, assim, apres entar à Comissão Europeia e a todos os 

parceiros uma visão global do desempenho do PDR2020 no exercício financeiro de 

201 9 e também do exercício acumulado até ao final de 201 9, procurando -se, 

designadamente:  

ü Incluir informações sobre a aplicação do Program a e suas prioridades;  

ü Efetuar uma síntese dos progressos na execução do Plano de Avaliação;  

ü Descrever as questões que afetam o desempenho do Programa e quais as 

medidas adotadas;  

ü Descrever as medidas tomadas para cumprimento dos requisitos de 

assistência t écnica e de publicidade do Programa;  
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ü Incluir informações sobre as ações realizadas para cumprir as 

condicionalidades ex ante ;  

ü Apresentar dados sobre a execução do Programa, medida por indicadores de 

monitorização e em indicadores comuns e específicos;  

ü Incl uir informações sobre a implementação de ações em conformidade com 

os princípios estabelecidos nos artigos 5º, 7º e 8º do regulamento 

nº  1303/2013.  

Toda a informação relativa a pagamentos das medidas de superfície (vulgo SIGC), 

seguros e prémios das medidas de florestas, é da responsabilidade do Organismo 

Pagador ( OP)  ï Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas ( IFAP)  e é 

apresentada neste relatório com a repartição regional por unidades territoriais para 

fins estatísticos de nível 2 (NUTS II ), com exceção das medidas de manutenção da 

atividade agrícola em zonas desfavorecidas (MAZD) que, por dificuldades na 

obtenção da  informação, são apresentadas com a repartição regional referente ao 

território das Direções Regionais de Agricultura e Pescas (DRAP).  

Toda a informação financeira apresentada neste Relatório, nomeadamente a relativa 

ao balanço global do Programa (pontos 2 , 3, e 4) e ao balanço detalhado por operação 

(pontos 5 e 8.2 ) tem como fonte  a informação residente no sistema de informação 

da A utoridade de Gestão  (AG)  -  SIPDR2020  e a  informação proveniente do OP.  
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1.2  ENQUADRAMENTO SOCIOECONÓMICO  

 

× O ambiente macroeconómico  

Em 2019, verificou -se um abrandamento da economia no conjunto da OCDE 1 com o 

PIB2, em termos reais, a variar 1,7% ( -0,7 p.p. em relação a 2018), com destaque 

para os EUA com um crescimento de 2,3% ( -0,6 p.p.) e para a zona Euro, 1 ,2%  

( -0,7 p.p.). O PIB português cresceu 2,2%, em volume, mais que o conjunto da zona 

Euro, embora tendo desacelerado face ao ano anterior ( -0,5 p.p.).  

 
Quadro 1 : Enquadramento internacional  

 

 
1Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico.  

2Produto interno bruto.  
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A evolução do PIB , em volume, na zona Euro foi afetada, nomeadamente, pela 

desaceleração da procura externa, com um menor crescimento das exportações de 

bens e serviços (2,5%, -0,9 p.p.), e uma aceleração das importações face ao ano 

anterior (3,8%, +1,1 p.p.), com implicações no saldo da balança comercial da zona 

Euro. Estas variações terão decorrido do abrandamento das exportações de bens e 

serviços de algumas das maiores economias europeias tais como a Alemanha (0,9%, 

-1,3 p.p.), França (2%, -1,5 p.p.), Itália (1,2%, -1,1 p.p.) e Países Baixos (2,6%, -

1,2 p.p.). A incerteza em relação ao Brexit também terá contribuído para a evolução 

do PIB na zona Euro.  

Ainda assim, a taxa de desemprego  mantem a tendência de diminuição assumindo 

um valor de 7,6% em 2019 (6,5% em Portugal), uma evolução c om impactos 

positivos no rendimento disponível das famílias e na rentabilidade das empresas, ou 

seja, no consumo privado, verificando -se de igual forma um crescimento, em volume, 

do consumo público (1,6%) e do investimento (3,3%) na zona Euro, que acelerou  

face ao ano anterior.  

O défice público na zona Euro , medido em percentagem do PIB, voltou a crescer 

em contraste com a evolução da última década (Portugal, contraria esta evolução 

com um superavit  de 0,2% em 2019) e a taxa de juro permanece em terreno 

negativo ( -0,4%).  

A inflação na zona Euro , medida pelo IHPC 3, continua a crescer (1,2% no último 

ano), embora de forma mais moderada que no ano anterior e abaixo da meta de 2% 

que o BCE 4 deve prosseguir. Nesta matéria, note -se a desvalorização do preço do 

petróleo no mercado internacional, que diminuiu 5% 5, e o preço mundial dos 

alimentos que registou um crescimento de 1,8% face a 2018. Contudo, é de notar, 

a partir de dezembro de 2019, o decréscimo consecutivo do preço mundial do 

petróleo, em resultado da contração da atividade económica chinesa pelo risco de 

contágio do COVID -19 e, mais recentemente, do conjunto da economia mundial, com 

destaque para a Europa.  

 
3 Índice harmonizado de preços no consumidor.  

4 Banco Central Europeu.  

5 ñThe escalation of geopolitical tensions between the US and Iran at the turn of the year caused volatility in oil markets 

and increased the risk premium in futures contracts. In addition, deeper OPEC+ cuts for the first quarter of 2020 together 

with continuing supply disruptions in Venezuela and potentially looming disruptions in Libya and Iraq all contributed to 

concerns about tighter oil supply in the short term (é) Still, the increase in Brent crude prices since the autumn has been 

very limited due to investorsô concerns about the negative impact of the coronavirus ó2019-nCoVô on the global economy.ò 

(Fonte: Europea n Economic Forecast ï Winter 2020, fevereiro 2020).  
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Em Portugal, a informação  mais recente publicada pelo INE 6, indica um menor 

crescimento do PIB, em volume, em 2019 (2,2%, após 2,6% em 2018), a par da 

zona Euro. Em particular a procura interna , que inclui o consumo privado, consumo 

público e investimento, mantem a tendência de c rescimento que tem vindo a 

verificar -se desde 2014, embora desacelerando em 2019 (2,8% face a 3,1% em 

2018), devido ao menor crescimento do consumo privado (2,3% face a 2,9% em 

2018). Note -se que o consumo privado  cresceu estes 2 anos acima do crescimento 

do PIB, o que contrasta com a zona Euro.  

Quanto à procura externa , verifica -se o crescimento contínuo das exportações 

desde 2010, variando 3,7% em 2019, menos que no ano anterior. Por outro lado, as 

importações continuam a tendência de crescimento desde 20 13, a par da evolução 

da procura interna, embora abrandando em 2019 (5,2% face a 5,7% em 2018). Em 

termos nominais, o superavit  comercial continua a diminuir com as importações a 

crescerem mais que as exportações.  

 

 
6 Instituto Nacional de Estatística.  
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Quadro 2 : PIB na ótica da despesa   

 

 

Sendo assim, na ótica da despesa , a variação positiva do PIB, em volume, resultou 

sobretudo dos contributos positivos do consumo privado (1,4 p.p.) e do investimento 

(1,1 p.p.). Já o impacto do mercado externo foi negativo: o contributo positivo das 

exportações (1,6 p.p.) foi ultrapassado pelo contributo negativo das importações ( -

2,2 p.p.). Há que prestar alguma atenção ao aumento consecutivo da variação de 

existências, que apresenta um valor 86 % superior ao de 2016, podendo indiciar 

algum desfasamento oferta/procura.  

Na ótica da produção , o crescimento do PIB, em volume, decorreu sobretudo do 

contributo positivo dos ramos de atividade ligados aos setores do ñcom®rcio e 

reparação de veículos; alo jamento e restaura­«oò (3%) e ñoutras atividades de 

servi­osò (1,5%), e do contributo negativo da ñind¼striaò (-0,8%) e ñenergia, §gua e 
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saneamentoò (-0,6%). Note - se também a evolução positiva do VAB 7, face a 2018, 

dos setores da ñagricultura, silvicultura e pescaò (3,7%), ñConstru­«oò (7,1%) e dos 

ñtransportes e armazenagemò (4,1%). 

A dívida pública portuguesa , em 2019, representou 117,7% do PIB 8, assumindo 

um recuo face ao ano anterior (122% do PIB), em resultado do crescimento do PIB 

a preços correntes (3,9%), já que a dívida pública cresceu 0,3% em relação a 2018 9. 

Os dados mais recentes do INE, em 2019, apontam, pela primeira vez, para um 

excedente orçamental no setor das administrações públicas, com uma capacidade 

líquida de financiamento d e 404 milh»es ú, (0,2% do PIB). Entre 2018 e 2019, 

verificou -se um maior crescimento da receita (3,8%) face à despesa (2,3%). O 

comportamento da receita foi influenciado sobretudo pela varia­«o das ñcontribui­»es 

sociaisò (6,3%) e dos ñimpostos sobre a produ­«o e importa­«oò (3,9%) e o 

crescimento da despesa decorreu particularmente do contributo das prestações 

sociais (4,3%) e das despesas com pessoal (4,4%).  

 

 O complexo agroflorestal na economia  

 

Quadro 3 : Importância do complexo  agroflorestal no PIB , no emprego, nas exportações 

e nas importações da economia em 201 9 (%)   

 

 
7 Valor acrescentado bruto.  

8 Dívida calculada de acordo com a definição utilizada no Procedimento dos Défices Excessivos (Regulamento (CE) 

479/2009, de 25 de maio), isto é, dívida bruta consolidada das administrações públicas ao valor nominal ou facial vulgo, 

dívida de Maastricht. Est e conceito inclui os passivos nos instrumentos de numerário e depósitos (AF.2), títulos de dívida 

(AF.3) e empréstimos (AF.4).  

9 A partir de Contas Nacionais (Receitas e Despesas da Administração Pública), INE (25  de março de 2020).  
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O complexo agroflorestal, que inclui uma componente agroalimentar (agricultura e 

indústrias alimentares das bebidas e do tabaco) e uma componente florestal 

(silvicultura e indústrias florestais), representa 5,8% do valor acrescentado 

nacional, 12,3% do emp rego, 14% das importações e 11,9% das 

exportações de bens e serviços .  

 

Quadro 4 : VAB do complexo agroflorestal e economia  (milh»es ú)  

 

 

Entre 2010 e 2019, o VAB do complexo agroflorestal , em volume, cresceu a uma 

média anual de 0,9%, notando -se um maior dinamismo da componente 

agroalimentar face à florestal (1,2% face a 0,1% ao ano). Em particular no último 

ano, o complexo agroflorestal registou um crescimento (0,8%), com o contributo 

positivo do complexo agroalimentar (1,9%) e n egativo da componente florestal ( -

1,5%).  

Relativamente ao emprego , medido em número de pessoas, o complexo 

agroflorestal tem mantido a tendência descendente ( -2,6% ao ano) da última década, 

superior ao conjunto da economia ( -0,2% ao ano). O último ano regi stou melhorias 

quanto à evolução do emprego, ainda assim com o complexo agroflorestal a diminuir 

( -0,7%), em resultado a componente agroalimentar ( -1,0%) uma vez que o emprego 
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do complexo florestal aumentou 1,5%, e a economia assumiu um forte crescimento 

(3,3%).  

 

Quadro 5 : Emprego do complexo agroflorestal e economia  (mil pessoas)   

 

 

Em relação ao comércio internacional  agroflorestal, salienta -se um maior ritmo de 

crescimento das exportações (4,3% ao ano) face às importações de bens e serviços 

(2,9% ao ano) no período 2010 -2019, com efeitos positivos sobre o saldo comercial 

agroflorestal e, por consequência, da economia,  ainda assim com as exportações a 

evoluírem a um ritmo inferior ao conjunto da economia (6,2% ao ano).  

Contudo, a partir de 2014, com a recuperação económica e consequente retoma dos 

rendimentos, notou -se uma inversão da tendência de evolução das variáveis  de 

exportação  e de importação  de bens e serviços, nomeadamente o maior 

crescimento das importações face às exportações, transversal à economia no seu 

conjunto, nomeadamente ao setor agroflorestal, com impactos nas respetivas 

balanças comerciais. Em partic ular em 2019, as importações agroflorestais 

cresceram 2% e as exportações 1,6%. Já no conjunto da economia as importações 

cresceram 5,1% e as exportações 4,3%, com o superavit  comercial a assumir um 

valor de 203 milh»es ú, o mais baixo desde 2013. 
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Quadro 6 : Exportações, importações e saldo comercial do complexo agroflorestal e 

economia  (milh»es ú)  

 

 

× Economia agrícola  

 

Quadro 7 : Taxa de variação média anual da produção, dos consumos intermédios e do 

VAB agrícola e PIB  (%)   

 

 

Entre 2010 e 2019, o VAB  gerado pela agricultura cresceu a uma média anual similar 

ao conjunto da economia, quer em valor (1,9% ao ano) quer em volume (0,7% ao 

ano para a economia e 0,6% ao ano para o setor agrícola). De notar que a evolução 

do VAB em volume resultou, sobretudo, do maior crescimento dos consumos 
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intermédios (1,8% ao ano) face à produção agrícola (1,4% ao ano), contudo em 

2019 ocorreu uma inversão da tendência. Quanto aos preços  implícitos tem -se 

verificado um maior crescimento ao nível da produção (0,9% ao ano) qu e em relação 

aos consumos intermédios (0,8% ao ano). Em particular, o ano de 2019 foi marcado 

por uma evolução favorável do VAB agrícola, com um crescimento em valor (4,6%) 

e em volume (4,2%), acima do crescimento do PIB. O crescimento em valor decorreu 

essencialmente do maior crescimento do volume de produção agrícola (2,8%) face 

ao volume de consumos intermédios (1,9%).  

 

Figura 1 : Evolução do VAB agrícola e PIB, em volume e valor  (2010=100)   

 

 

Figura 2 : Evolução da produção, dos consumos intermédios e do VAB agrícola , em 

volume e preços (2010=100)  

 
Volume      Preços  
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Quadro 8 : Taxa de variação anual de alguns indicadores relativos à atividade agrícola  

(%)   

 

 

A produtividade do trabalho na agricultura  tem assumido uma tendência de 

crescimento desde 2010 (3,8% ao ano), com o VAB agrícola, em volume, a evoluir a 

uma média anual de 0,6% e o volume de trabalho a diminuir 3,1% todos os ano s. 

Em 2019 notou -se um forte crescimento do indicador de produtividade (6,1%), 

contribuindo para esta evolução o crescimento do VAB em volume na ordem dos 

4,2% e o decréscimo do volume de trabalho agrícola em 1,8%, menos que a média 

da década ( -3,1% ao ano ), com volume de trabalho assalariado a crescer (1,6% ao 

ano desde 2010) em contraste com o trabalho não assalariado ( -4,9% ao ano).  

Quanto ao rendimento da atividade agrícola  é de constatar um crescimento anual 

de 3,7% desde 2010, em resultado da conjugaç ão da variação positiva da 

produtividade do trabalho (3,8% ao ano) e dos subsídios líquidos de impostos (0,4% 

ao ano). Em 2019, o rendimento voltou a crescer (5,4%), depois de uma 

estabilização no ano anterior, em resultado do acréscimo da produtividade do  

trabalho (6,1%) e dos subsídios líquidos de impostos (2,4%).  
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Entre 2010 e 2018, o investimento na agricultura  cresceu em volume, 

contrariamente à economia no seu conjunto (1,6% face a -1,2% ao ano), que ainda 

não recuperou os valores anteriores à crise. N o entanto, em 2018, o crescimento do 

investimento agrícola recuou ( -3,5%) e o investimento na economia cresceu (5,8%) 

mantendo a tendência de crescimento desde 2013. Chama -se a atenção que nos 

últimos anos se verifica uma substituição de aquisições de capi tal fixo na agricultura 

por aquisições de serviços de aluguer de equipamentos e instalações, o que é um dos 

motivos do grande crescimento da aquisição de outros bens e serviços.  

 

Quadro 9 : Investimento agrícola e total da economia  

 

 

No período 2010 -2019, a produção agrícola  medida a preços base, registou um 

crescimento em volume (1,7% ao ano) e, de forma mais acentuada, em valor (2,6% 

ao ano) decorrente da evolução dos preços (0,9% ao ano). Para a evolução em 

volume foi d eterminante, do lado da produção vegetal, o crescimento da produção 

de frutos (4,7% ao ano), a maior componente na estrutura de produção agrícola 

(19,7%), de vegetais e produtos hortícolas (1,4% ao ano) e de vinho (1,5% ao ano), 

e do lado da produção anima l, a produção suína (2,2% ao ano) e de aves de capoeira 

(2,4% ao ano).  
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Quadro 10 : Estrutura da produção agrícola, a preços base, e respetivas variações  (%)   

 

 

Destaque -se, ainda, o contributo negativo para a evolução da produção agrícola em 

volume, das produções de plantas forrageiras ( -1,5% ao ano), da produção bovina 

( -3,5% ao ano) e da produção leiteira ( -0,2% ao ano), as rúbricas que perderam 

mais peso na estrutura da produção agrícola. Saliente -se também o cresciment o dos 

cereais em volume (3,9% ao ano), em resultado sobretudo da evolução positiva do 

milho (1,5% ao ano) e também do arroz (0,5% ao ano). Embora com menor 

importância na estrutura de produção, será também de salientar a evolução, em 

valor, das produções d e azeite (9,1% ao ano), das plantas industriais (9,4% ao ano), 

de outros produtos vegetais (5,4% ao ano), da produção ovina e caprina (3,7% ao 

ano) e de outra produção animal (4,2% ao ano), que têm vindo a conquistar maior 

expressão na produção agrícola po rtuguesa.  

Em 2019 em particular, a produção agrícola, a preços base, cresceu 3,5%, em valor, 

em resultado sobretudo da evolução positiva em volume (3,4%). Saliente -se que:  

ü A produção vegetal aumentou em valor (4%) em consequência da variação 

positiva do volume de produção (5,6%) uma vez que o preço registou uma 

diminuição ( -1,5%). Para a variação em volume foi determinante o 

crescimento da produção de frutos (11,8%) 10 ,  de vegetais e produtos 

 
10  Do lado da produção de frutos, salienta -se o forte acréscimo em volume (11,8%) com os contributos positivos da maçã 

(35%), prevendo -se a maior produção dos últimos 30 anos devido à entrada em produção de novos pomares e condições 

climatéricas favoráveis, dos pequenos frutos, da amêndoa e das azeitonas (11,9%).  
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hortícolas (6,4%) 11 , com maior peso na estrutura, ma s também a produção 

de batatas (14,9%) e de azeite (3,8%). Para a diminuição dos preços na 

produção foi sobretudo relevante o preço dos frutos ( -6,1%) e do azeite ( -

11,3%).  

ü Quanto à produção animal, verificou -se um crescimento em valor (2,6%) em 

resultado sobretudo da variação dos preços (2,5%), em particular dos preços 

na produção suína (12,9%) 12 , de aves de capoeira (1,1%) e produção ovina 

e caprina (1%). Saliente -se que o volume de produção animal se manteve 

estável (0,1%) com o contributo positivo da pr odução de aves de capoeira 

(2,6%) e ovina e caprina (5,5%), e contributo negativo da produção bovina 

( -3,4%) e leiteira ( -0,9%).  

 

A estrutura de consumos intermédios  caracteriza -se pela predominância das 

componentes da alimentação animal (42,1%), dos outro s bens e serviços (24,6%) e 

da energia e lubrificantes (8,4%). Nos últimos 9 anos verificou -se uma perda de peso 

da alimentação animal ( -6,8 p.p.) em detrimento dos outros bens e serviços (+4,4 

p.p.), energia e lubrificantes (+0,8 p.p.) e manutenção e repa ração de material e 

ferramentas (+1,4 p.p.).  

Entre 2010 e 2019, os consumos intermédios agrícolas evoluíram a uma média anual 

de 2,9%, em valor, em resultado sobretudo do crescimento do volume de consumos 

intermédios utilizados na atividade agrícola (2,3% ao ano), em particular da 

aquisi­«o de ñoutros bens e servi­osò (5,5% ao ano)13 ,  a segunda componente com 

maior peso na estrutura de consumos interm®dios agr²colas depois da ñalimenta­«o 

animalò, a ñmanuten­«o e repara­«o de material e ferramentasò (10,3% ao ano), a 

ñmanuten­«o e repara­«o de edif²cios agr²colas e de outras obrasò (5,9% ao ano) e 

os ñservi­os agr²colasò (4% ao ano). 

 
11  Os vegetais e produtos hortícolas, que representam 16,4% da produção agrícola, cresceram de forma acentuada em 

volume (6,4%) refletindo o acréscimo dos hortícolas frescos (7,2%), nomeadamente a pro dução de tomate.  

12  A produção suína cresceu em resultado do crescimento dos preços implícitos (12,9%), com o acréscimo das exportações 

para o mercado asiático em consequência do impacto da peste suína africana.  

13  A industrialização da agricultura é um fenó meno já com alguns anos. Em setores muito integrados, como o vinho, o 

azeite ou a carne, em que os agricultores são também transformadores de produtos agrícolas, torna -se complexa ou 

arbitrária a imputação de preços de produção. Mais recentemente, tem aume ntado a integração do setor hortofrutícola. 

Para além disso a imputação de alguns custos também levanta dificuldades, levando em geral à desvalorização do setor 
primário. Por ex., a valorização da produção de vinho ou azeite agrícola tem como referência o vinho ñ¨ sa²da do lagarò, 

mas custos com garrafas, rótulos, publicidade, por serem suportados por cooperativas agrícolas, são imputados ao setor 

agrícola. A aquisição de serviços imputada ao setor agrícola aumentou exponencialmente nos últimos anos, 

nomead amente devido à expansão da integração vertical da fileira alimentar até à comercialização; à substituição de 

equipamentos da exploração (veículos, máquinas, ferramentas, armazéns), que integravam o capital fixo, pela aquisição 

de serviços de transporte, d e reparação, de conservação de bens e à contratação indireta de mão -de -obra, através de 

empresas.  
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Quadro 11 : Estrutura dos consumos intermédios e respetivas variações  (%)   

 

 

Em 2019, os consumos intermédios cresceram 2,3% em valor em resultado da 

evolução positiva em volume (1,4%) e, em menor grau, dos preços (1%). Para a 

evolução em volume destaca -se o contributo positivo dos adubos e corretivos do solo 

(3,7%), dos produtos fitossanitári os (6,8%), da manutenção e reparação de material 

e ferramentas (4,3%) e dos outros bens e serviços (3%). Já em valor, salienta -se o 

crescimento significativo dos adubos e corretivos do solo (11,8%) e dos produtos 

fitossanitários (9,7%), e também dos outros  bens e serviços (3,1%).   
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1.3  ALTERAÇÕES AO PROGRAMA  

 

× Decisão da Comis são C(2019 ) 1878  

A 2 de janeiro de 2019 foi apresentada uma proposta de alteração ao Programa que 

foi aprovada a 8 de março pela Decisão da Comissão C(2019) 1878.  

Esta alteração, visou na sua generalidade, a revisão de alguns objetivos quantificados 

ligados a prioridades/domínios, de forma a ajustá - los às alterações financeiras 

propostas e/ou já efetuadas. Apesar de se enquadrar na subalínea i), alínea a), do 

artigo 11º do Regulamento nº 1305/2013, como uma alteração estratégica, não se 

tratou de uma reforma da estratégica conforme descrito no ponto 5 do Programa, 

uma vez que a mesma não contrariou os objetivos traçados para o Programa.  

A alteração decorreu da necessidade  de:  

1.  Efetuar uma alteração da taxa de cofinanciamento nacional  como forma de 

contribuir para a resolução da situação financeira em que o Programa se 

encontrava, com compromissos assumidos muito elevados face aos montantes 

de programação iniciais, em partic ular no que se refere aos compromissos 

plurianuais da Medida 7 ñAgricultura e recursos naturais ò. Assim, face à realidade 

orçamental do PDR2020 e por forma a assegurar a sua plena execução foi 

decidido em Conselho de Ministros (RCM nº 84 -H/2016) a alteraçã o das taxas de 

cofinanciamento em duas fases. A primeira destas fases ocorreu em 2019 com 

um aumento da taxa de cofinanciamento nacional em 3%.  

2.  Realizar um conjunto de ajustamentos adicionais à programação de 

algumas medidas  que levaram a alguns indicadore s com metas que já não 

correspondiam à realidade do Programa e que, consequentemente, foram 

revistas.  

3.  Efetuar modificações de ordem técnica em algumas medidas , 

nomeadamente em medidas ainda não operacionalizadas ou em medidas em 

curso. As alterações visam (1) um maior enfoque no impacto das alterações 

climáticas, nomeadamente por via da prevenção de impactos negativos; (2) 

maior enfoque nas situações em que foram definidas estratégias nacionais 

(estratégia para a agricultura familiar; estratégia para a agri cultura biológica; 

estratégia para os cereais); (3) sem prejuízo da manutenção da orientação 

estratégica global para a competitividade, introdução de alguns fatores de 

reforço do equilíbrio setorial e regional.  
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Com as alterações propostas nesta modificaçã o o impacto nos indicadores foi 

significativo, nomeadamente, nos indicadores target  de todas as prioridades com 

exceção das prioridades P3B e P6B. Considerando ainda as alterações financeiras, e 

com vista a monitorizar os progressos efetuados durante o per íodo de programação 

na prossecução dos objetivos e das metas estabelecidos para cada prioridade, o 

Quadro de Desempenho foi adaptado à nova realidade.  

 

× Decisão da Comissão C(2019) 7511  

A 12 de setembro de 2019 foi apresentada uma proposta de alteração ao Programa 

que foi aprovada a 15 de outubro pela Decisão da Comissão C(2019) 7511.  

Esta alteração teve 4 vertentes:  

1.  Aplicação, na sequência da revisão em 2018, da nova delimitação das 

zonas sujeitas a condicionantes naturais significativas , enqu adradas na 

Operação do PDR2020 9.0.2 ñZonas, que não as de montanha, sujeitas a 

condicionantes naturais significativasò, nos termos do nÜ 3 do artigo 32Ü, e do 

nº 5 do artigo 31º do Regulamento (UE) nº 1305/2013, de 17 de dezembro . 

2.  O Regulamento (UE) nº 20 19/288 de 13 de fevereiro veio alterar a redação do 

artigo 31º nº 5 ao ter em conta a prorrogação até 2019 do prazo para a 

nova delimitação das zonas sujeitas a condicionantes naturais que não 

as zonas de montanha , através do Regulamento (UE) 2017/2393 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, bem como o período de adaptação mais 

curto para os agricultores que deixarão de ser elegíveis para pagamentos. Assim, 

os pagamentos transitórios degressivos com início em 2019 deverão 

corresponder inicialmente, no máximo, a 80% dos pagamentos médios fixados 

no período de programação de 2014 -2020 e em 2020 o nível de pagamento  

deverá ser estabelecido de modo a que o nível final seja metade do nível inicial.  

3.  Na Opera­«o 10.2.1.1 ñRegime simplificado de pequenos investimentos nas 

explora­»es agr²colasò foi feita uma adaptação de forma a poderem ser 

apoiados investimentos específicos de mitigação da seca , na sequência 

dos dados do IPMA (Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.) dos meses 

de julho e agosto, que demonstrar am um especial aumento da área de seca 

moderada, em particular na região interior / centro e da área em seca extrema 

na região sul. Nestas regiões as explorações com efetivos animais têm um peso 
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muito relevante, sendo que este tipo de explorações tende a t er um volume de 

neg·cio ou de pagamentos diretos superiores a 100 mil ú, pelo que este limite 

foi retirado quando estão em causa investimentos específicos de mitigação da 

seca.  

4.  Foi feita uma clarificação do texto do Programa no sentido de incluir de forma 

expl²cita a utiliza­«o dos custos simplificados na Opera­«o 10.2.1.4 ñCadeias 

curtas e mercados locaisò e retirando a refer°ncia ao limite dos 25%. 

 

Esta reprogramação não teve alterações de natureza financeira pelo que não teve 

impacto nos indicadores do Programa.  
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2  INFORMA¢ëO SOBRE A IMPLEMENTA¢ëO DO PROGRAMA E 

RESPETIVAS PRIORIDADES 

 

Em 201 9, com o PDR2020  na fase final de implementação , foi dada particular atenção 

¨ monitoriza­«o dos projetos aprovados (ñopera­«o limpezaò) por forma a serem 

identificadas as situações em que os beneficiários não reúnem condições de executar 

e, assim, através da transferência dos respetivos compromissos, garantir o pleno 

aproveitamento do envelope financeiro do Programa.  

Prosseguiu a abertura de avisos , com destaque para  a prevenção de calamidades e 

catástrofes naturais , o apoio ao  investimento e instalação de  jovens agricultores , e o 

apoio às  estratégias LEADER. No âmbito do setor florestal, é de destacar a prevenção 

da floresta contra agentes bióticos e abióticos em áreas críticas prioritárias dos 

principais sistemas florestais, o apoio à área da transformação e comercialização de 

produtos florestais, e o apoio à conservação e melhoramento dos recursos genéticos 

florestais e à estabilização de emergênci a pós incêndio.  

 

As Operações por implementar representam, no final do ano, cerca de 0,6% da 

dotação total do Programa, correspondendo a 6 Operações ( incluindo 3 relativas aos 

apoios por um instrumento financeiro ):  

ü 3.1.3 (Código COM 4.1) -  Investimento de jovens agricultores  na exploração 

agrícola apoiado por um instrumento financeiro ;  

ü 3.2.3 (Código COM 4.1) -  Investimentos em explorações agrícolas apoiados 

por um instrumento financeiro ;  

ü 3.3.3 (Código COM 4.2) -  Investimento em transformação e comercializaç ão 

de produtos agrícolas apoiado por um instrumento financeiro ;  

ü 6.3.1 (Código COM 17.2) -  Fundo mutualista de calamidades;  

ü 7.10.1 (Código COM 15.1) -  Manutenção de habitats do lince - ibérico;  

ü 8.2.2 (Código COM 7.4) -  Gestão de recursos aquícolas.  

 

As 3 prim eiras Operações (3.1.3, 3.2.3, 3.3.3) encontram -se em fase de 

implementação, tendo sido celebrado em maio de 2019 um Acordo de Financiamento 

entre a AG do PDR2020 e o Fundo Europeu de Investimento (FEI) com vista à 
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operacionalização de um instrumento financeiro de dívida ï instrumento de garantia 

de carteira plafonada (linha de garantia de crédito).  

As 3 últimas Operações (6.3.1, 7.10.1, 8.2.2) não foram  ainda operacionalizadas por 

exigirem grandes alterações à legislação nacional ou por terem uma fraca procura , 

pelo que no decorrer no ano 2020  serão objeto de uma proposta de supressão.  

 

Figura 3 : Operações  implementadas  até 31 - 12 - 201 9   

 

Nos pontos seguintes apresenta -se um balanço da operacionalização do PDR2020, 

até ao final de 201 9, incluindo:  

× Uma síntese da legislação comunitária e nacional do Programa ;  

× Um balanço dos concursos abertos ou avisos de abertura de candidaturas  e 

montantes financeiros disponibilizados ;  

× Um balanço das candidaturas apresentadas pelos beneficiários a esses mesmos 

concursos e o investimento proposto.  
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2.1  ENQUADRAMENTO REGULAMENTAR DAS OPERAÇÕES DO 

PDR2020  

 

× Legislação comunitária  

Os r egulamentos comunitários que enquadram os P rogramas de Desenvolvimento 

Rural  no p eríodo de programação 2014/2020  são os seguintes:  

ü Reg. (UE) 1303/2013 , de 17 de dezembro ï estabelece as disposições 

comuns aplicáveis ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Reg ional (FEDER), 

ao Fundo Social Europeu (FSE), ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola 

de Desenvolvimento Rural (FEADER) e ao Fundo Europeu dos Assuntos 

Marítimos e das Pescas (FEAMP), que operam no âmbito de um quadro comum 

(Fundos Europeus Estrutura is e de Investimento -  FEEI). Estabelece igualmente 

as disposições necessárias para assegurar a eficácia dos FEEI e a coordenação 

dos Fundos entre si e com os outros instrumentos da União.  

ü Reg. (UE) 1305/2013 , de 17 de dezembro ï define os objetivos para o s quais 

a política de desenvolvimento rural deve contribuir e as prioridades específicas 

da União em matéria de desenvolvimento rural. Este regulamento descreve, 

ainda, o contexto estratégico no qual se inscreve a política de desenvolvimento 

rural e define  as medidas a tomar para a sua aplicação. Além disso, estabelece 

as regras relativas à programação, à ligação em rede, à gestão, ao 

acompanhamento e à avaliação, com base em responsabilidades partilhadas 

entre os Estados -Membros e a Comissão e as regras qu e garantem a 

coordenação do FEADER com outros instrumentos da União.  

ü Reg. (UE) 1306/2013 , de 17 de dezembro ï estabelece as regras relativas: 

ao financiamento das despesas no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC), 

incluindo as do desenvolvimento rural; o sistema de aconselhamento agrícola; 

os sistemas de gestão e de controlo a instituir pelos Estados -Membros; o 

sistema de condicionalidade e o apuramento das contas.  

ü Reg. (UE) 1310/2013 , de 17 de dezembro -  estabelece as disposições 

transitórias que permit em aos Estados -Membros continuar a assumir 

compromissos jurídicos no âmbito do anterior quadro de financiamento em 

relação a determinadas medidas, sendo que as despesas daí resultantes 

deverão ser elegíveis para apoio no quadro do no vo período de programação.  
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× Legislação nacional  

A legislação específica para a operacionalização do PDR2020 encontra -se 

praticamente toda produzida, conforme detalhado no Anexo II.  

Para além desta legislação de implementação, no ano de 2019 foi ainda produzida a 

seguinte a legislação nacional:  

Transversal  

ü Portaria nº 182/2019, de 11 de junho : veio regular o regime excecional 

aplicável à apresentação dos pedidos de pagamento relativos a despesas 

pagas, em numerário, pelos beneficiários aos seus fornece dores no âmbito do 

PDR2020, numa solução que seria ajustada através da Portaria nº 223/2019, 

de 17 de julho.  

ü Decreto - Lei nº 127/2019, de 29 de agosto : veio alterar o modelo de 

governação e as regras gerais de aplicação dos fundos europeus estruturais e 

de investimento. No sentido de introduzir maior flexibilidade e transparência 

no regime e reforçar a responsabilidade dos atores do sistema, alterou -se o 

Decreto -Lei nº 137/2014, de 12 de setembro, na sua redação atual, no sentido 

de se atribuir competências aos membros do Governo setorialmente 

responsáveis pelos domínios temáticos dos programas operacionais do 

Portugal 2020 e reforçar as garantias dos beneficiários, mediante a introdução 

do recurso administrativo dos atos praticados pelas AG. Introduziram -se,  

ainda, alterações com vista a agilizar o procedimento de afetação dos apoios, 

designadamente mediante o recurso aos peritos externos quando as AG o 

considerem adequado, em cumprimento das regras de contratação pública e 

do direito europeu. No que respeita  ao Decreto -Lei nº 159/2014, de 27 de 

outubro, na sua redação atual, foram introduzidos ajustamentos nas 

modalidades de apoio, alargando e valorizando a aplicação do regime de custos 

simplificados. Aproveitou -se, ainda, para introduzir alguns ajustamentos 

considerados necessários em matéria de acesso ao financiamento pelos 

beneficiários e quanto ao processo de avaliação dos projetos de grande 

dimensão.  
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Medida 2: Conhecimento  

ü Com o objetivo de promover a dinamização da formação e consequente 

qualificação dos ativos, com particular destaque ao nível dos quadros técnicos, 

justificou -se alterar a Portaria nº 145/2016, de 17 de maio, no sentido de 

assegurar que a formação dirigida a técnicos superiores possa ser reorientada 

a todos os quadros que exerçam funções nos vários setores e não apenas aos 

que prestem serviços de apoio técnico, e de alterar a taxa de apoio de 60% 

para 80%, equiparando -a à formação dirigida aos ativos de expl orações 

agrícolas ou florestais, de empresas agroalimentares e de entidades gestoras 

de zonas de intervenção florestal. Assim, a Portaria nº 236/2019, de 26 de 

julho , procedeu à quarta alteração à referida Portaria que estabelece o regime 

de aplicação da O pera­«o 2.1.1 ñA­»es de forma­«oò. 

ü De acordo com a experiência adquirida durante a execução do PDR2020, foram 

introduzidas medidas de simplificação no processo de decisão e execução das 

candidaturas, designadamente, através da utilização de custos simplifi cados 

na modalidade de tabela normalizada de custos unitários. Assim, a Portaria 

nº 109/2019, de 11 de abril , procedeu à quarta alteração à Portaria nº 324 -

A/2016, de 19 de dezembro, que estabelece o regime de aplicação das 

Opera­»es 2.2.1 ñApoio ao fornecimento de serviços aconselhamento agrícola 

e florestalò, 2.2.2 ñApoio ¨ cria­«o de servi­os de aconselhamentoò e 2.2.3, 

ñApoio ¨ forma­«o de conselheiros das entidades prestadoras dos servi­os de 

aconselhamentoò. 

 

Medida 3: Valorização da produção agrícola   

ü Verificando -se que a Portaria nº 34/2018, de 24 de janeiro, procedendo à 

terceira alteração à Portaria nº 107/2015, de 13 de abril, veio revogar as 

alíneas h) e i) do nº 1 do artigo 6º, passando a regular a mesma matéria no 

nº 2 do preceito, sem prever a a lteração da norma transitória, que mantinha 

aplicação, a Portaria nº 218/2019, de 11 de julho , veio alterar tal norma 

transitória, de modo a que esta esteja articulada com a nova versão da Portaria 

nº 107/2015, introduzida pela Portaria nº 34/2018.  

ü A grand e dinâmica de investimento dos setores agrícola e agroindustrial de 

que constitui exemplo a intensa procura aos apoios disponíveis no PDR2020, 

evidenciou a necessidade de procurar soluções que salvaguardem o ritmo de 
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investimento adequado ao crescimento ec onómico destes mesmos setores. 

Como tal, a AG do PDR2020 elaborou a reprogramação financeira do Programa, 

que contempla um novo instrumento orientado para facilitar o financiamento 

das entidades do setor agrícola e agroindustrial, definindo -se três áreas d e 

interven­«o: a Opera­«o 3.1.3 ñInvestimento nas explora­»es agr²colas por 

jovens agricultores apoiado por um instrumento financeiroò; a Opera­«o 3.2.3 

ñInvestimento nas explora­»es agr²colas apoiado por um instrumento 

financeiroò e a Opera­«o 3.3.3 ñInvestimento na transformação e 

comercializa­«o de produtos agr²colas apoiado por um instrumento financeiroò. 

A Portaria nº 105/2019, de 10 de abril , aprovou a minuta do acordo de 

financiamento que viria a ser celebrado entre o Estado Português e o Fundo 

Europ eu de Investimento, com vista à constituição do instrumento de garantia 

de carteira designado ñLinha de Garantia de Cr®ditoò. 

 

Medida 4: Valorização dos recursos florestais  

ü A Portaria nº 139/2019, de 10 de maio , procedeu à quinta alteração da 

Portaria nº 150/2016, de 25 de maio, que estabelece o regime de aplicação da 

Opera­«o 4.0.1 ñInvestimentos em produtos florestais identificados como 

agrícolas no anexo I do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 

(TFUE) ò, e da Opera­«o 4.0.2 ñInvestimentos em produtos florestais não 

identificados como agr²colas no anexo I do TFUEò, atenta a necessidade de se 

introduzirem ajustamentos em alguns dos preceitos, de modo a tornar mais 

efetiva a sua aplicação e afastar dúvidas interpretativas pelos seus 

destinatário s. Aproveitou -se ainda para proceder a acertos de nomenclatura, 

visando a sua concordância com os exatos termos do PDR2020 e, nessa 

medida, assegurar a coerência sistémica dos diferentes regimes de aplicação.  

 

Medida 6: Gestão do risco e restabelecimento d o potencial produtivo  

ü A Portaria nº 72 - D/2019, de 6 de março , veio estabelecer o regime de 

aplica­«o da Opera­«o 6.2.1 ñPreven­«o de calamidades e cat§strofes 

naturaisò, que visa apoiar investimentos de car§cter individual ou coletivo 

destinados a reduzir  e ou prevenir o impacto de prováveis catástrofes naturais, 

fenómenos climáticos adversos ou acontecimentos catastróficos.  
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ü A Portaria nº 199/2015, de 6 de julho, estabelece o regime de aplicação da 

Opera­«o 6.2.2 ñRestabelecimento do potencial produtivoò. Este apoio tem por 

objetivo a reconstituição ou a reposição das condições das explorações 

agrícolas afetadas por catástrofes naturais, fenómenos climáticos adversos ou 

acontecimentos catastróficos, oficialmente reconhecidos como tal, por 

despacho do membro  do Governo responsável pela área da agricultura. No 

âmbito deste apoio relevam os seguintes:  

o Despacho nº 5206/2019, publicado no Diário da República, 2ª 

Série, nº 101, de 27 de maio , que reconhece como ñacontecimento 

catastr·ficoò para efeitos da al²nea b) do artigo 3º e da alínea a) do nº 

1 do artigo 6º da Portaria nº 199/2015, o incêndio de grandes 

proporções ocorrido no dia 23 de outubro de 2018 na freguesia de 

Balazar, do município de Póvoa de Varzim, e que reconhece como 

ñfen·meno clim§tico adversoò, para efeitos da alínea d) do artigo 3º e 

da alínea a) do nº 1 do artigo 6º da Portaria nº 199/2015, o fenómeno 

meteorológico ocorrido em 13 de janeiro de 2018, na freguesia de 

Sendim, do município de Felgueiras, consistindo no tornado da classe 

F0 da escal a de Fujita que atingiu essa região, e o fenómeno 

meteorológico ocorrido entre 10 e 11 de dezembro de 2017, na 

freguesia da Zebreira, do município de Idanha -a-Nova, consistindo na 

depressão que sofreu um processo muito rápido de ciclogénese 

explosiva, apre sentando ventos fortes com rajadas superiores 100 

km/hora nessa região, e que concede um auxílio, através da Operação 

6.2.2, à reconstituição ou reposição do potencial produtivo das 

explora­»es agr²colas danificadas, por efeito do ñfen·meno clim§tico 

adver soò e ñcat§strofe naturalò atr§s referidos, nos ativos fixos 

tangíveis e ativos biológicos que integram o capital produtivo da 

exploração.  

o Despacho nº 6938 - A/2019, publicado no Diário da República, 2ª 

Série, nº 148, de 5 de agosto , que reconhece como ñcat§strofe 

naturalò, para efeitos da al²nea b) do artigo 3Ü e al²nea a) do nÜ 1 do 

artigo 6º da Portaria nº 199/2015, de 6 de julho, na redação atual, o 

incêndio que atingiu entre os dias 20 e 23 de julho de 2019 diversas 

freguesias dos municípios de Vila de R ei e de Mação, e concede um 
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auxílio, através da Operação 6.2.2, à reconstituição ou reposição do 

potencial produtivo das explorações agrícolas danificadas.  

o Despacho nº 8200 - A/2019, publicado no Diário da República, 2ª 

Série, nº 177, de 16 de setembro , que prorroga os prazos previstos 

no nº 1 do artigo 5º e no nº 2 do artigo 6º do Despacho nº 6938 -

A/2019, de 2 de agosto.  

 

Medida 7: Agricultura e recursos naturais  

ü A Portaria nº 232/2019, de 24 de julho , veio estabelecer o regime de 

aplicação da  Opera­«o 7.8.5 ñConserva­«o e melhoramento de recursos 

gen®ticos florestaisò, que tem como objetivo promover a conserva­«o ex situ  

e in situ  e o melhoramento dos recursos genéticos florestais, tendo por base o 

Programa Operacional da Administração Pública  para a Conservação e 

Melhoramento dos Recursos Genéticos Florestais (PROGEN).  

ü Por sua vez, a Portaria nº 407 - A/2019, de 23 de dezembro , veio 

estabelecer as regras do prolongamento dos compromissos de natureza 

agroambiental e silvoambiental plurianuais con cedidos no âmbito da Medida 7 

ñAgricultura e recursos naturaisò, uma vez que, terminando em 31 de 

dezembro de 2019 o ciclo de cinco anos dos compromissos de natureza 

agroambiental e silvoambiental e pretendendo -se manter os benefícios 

ambientais obtidos, c onsiderou -se justificar -se que, no ano de 2020, exista a 

possibilidade de prolongar os compromissos por mais um ano.  

 

Medida 8: Proteção e reabilitação de povoamentos florestais  

ü No ©mbito do regime de aplica­«o das Opera­»es 8.1.3 ñPreven­«o da floresta 

contra agentes bi·ticos e abi·ticosò e 8.1.4 ñRestabelecimento da floresta 

afetada por agentes bi·ticos e abi·ticos ou por acontecimentos catastr·ficosò, 

a propósito do alargamento  de determinadas soluções que estavam previstas 

apenas na perspetiva da ocorrência de incêndios, para a perspetiva da 

ocorrência de acontecimentos catastróficos ou calamidades naturais, foram 

introduzidos ajustamentos em alguns dos preceitos, de modo a tor nar mais 

efetiva a aplicação do presente regime e afastar dúvidas interpretativas pelos 
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seus destinatários. Nessa sequência, tornou -se necessário garantir a coerência 

sistémica na Ação 8.1 do PDR2020, refletindo aqueles ajustamentos no regime 

de aplicação das Opera­»es 8.1.1 ñFloresta­«o de terras agr²colas e n«o 

agr²colasò, 8.1.2 ñInstala­«o de sistemas agroflorestaisò, 8.1.5 ñMelhoria da 

resili°ncia e do valor ambiental das florestasò e 8.1.6 ñMelhoria do valor 

econ·mico das florestasò. Assim, a Portaria nº 42 - A/2019, de 30 de 

janeiro  (retificada pela Declaração de Retificação nº 8/2019, de 12 de 

março ) procedeu à sexta alteração à Portaria nº 274/2015, de 8 de setembro, 

que estabelece o regime de aplicação das Operações 8.1.1, 8.1.2, 8.1.5 e 8.1.6 

do PDR2 020.  

ü Como atrás referido, da experiência resultante da aplicação dos regimes das 

Operações 8.1.3 e 8.1.4 resultou a necessidade de alargar determinadas 

soluções inicialmente previstas apenas na perspetiva da ocorrência de 

incêndios para uma perspetiva de o corrência de acontecimentos catastróficos 

ou calamidades naturais. Nesse sentido, passou a considerar - se elegível a 

instalação de povoamentos florestais, através de sementeira, plantação ou 

aproveitamento de regeneração natural, e de intervenções necessári as e 

urgentes realizadas após a ocorrência desses acontecimentos ou calamidades. 

Foi este o principal objetivo com que a Portaria nº 42 - B/2019, de 30 de 

janeiro  (retificada pela Declaração de retificação nº 9/2019, de 14 de 

março ), veio proceder à oitava a lteração à Portaria nº 134/2015, de 18 de 

maio, que estabelece o regime de aplicação das Operações 8.1.3 e 8.1.4 do 

PDR2020. Aproveitou -se, ainda, para introduzir ajustamentos em alguns dos 

preceitos, reforçando a sua clareza e segurança jurídica, de modo a tornar 

mais efetiva a aplicação do presente regime e afastar dúvidas interpretativas 

pelos seus destinatários.  

ü A Portaria nº 225/2019, de 19 de julho , procedeu à sétima alteração à 

Portaria nº 274/2015, de 8 de setembro, em resultado da reprogramação 

efe tuada ao PDR2020, com o objetivo de assegurar os ajustamentos 

necessários para garantir uma maior eficiência na operacionalização de várias 

medidas do PDR2020. Desta reprogramação resultou que os apoios previstos 

na citada portaria são cumuláveis entre si,  desde que reúnam determinadas 

condições, não sendo contabilizados para tal efeito o investimento destinado à 

estabilização de emergência pós - incêndio, à recuperação dos efeitos 

decorrentes de calamidades naturais ou acontecimentos catastróficos, exceção 
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que se passou a transpor para o regime de aplicação, e com aplicação aos 

pedidos de apoio apresentados no âmbito de anúncios ainda não encerrados. 

Resultou também que a elaboração e acompanhamento do projeto de 

investimento e a elaboração do plano de gestão  florestal passaram a constituir 

despesa apoiada sob a forma de custo unitário por hectare, diferenciado por 

classes de área, com um limite máximo por candidatura, nos termos a definir 

por alteração à Portaria nº 394/2015, de 3 de novembro, que aprova a ta bela 

normalizada de custos unitários. Aproveitou -se a oportunidade para introduzir 

alguns ajustamentos e clarificações.  

ü A Portaria nº 48/2019, de 7 de fevereiro , procedeu à segunda alteração 

da Portaria nº 394/2015, que aprovou a tabela normalizada de cust os 

unitários, explicitando os custos da regeneração natural com e sem 

adensamento, considerando que a tabela também é aplicável nos regimes de 

aplicação das Operações 8.1.3 e 8.1.4.  

ü A terceira alteração à referida Portaria nº 394/2015, seria introduzida pe la 

Portaria nº 226/2019, de 19 de julho , considerando que, em virtude da 

reprogramação efetuada ao PDR2020, a elaboração e acompanhamento do 

projeto de investimento e a elaboração do plano de gestão florestal passaram 

a constituir despesa apoiada sob a for ma de custo unitário por hectare, 

diferenciado por classes de área, com um limite máximo por candidatura.  

ü Também na sequência da reprogramação efetuada ao PDR2020, a Portaria 

nº 227/2019, de 19 de julho , veio proceder à nona alteração à Portaria nº 

134/201 5, resultando da reprogramação que os apoios previstos na citada 

portaria são cumuláveis entre si, desde que reúnam determinadas condições, 

não sendo contabilizados para tal efeito o investimento destinado à 

estabilização de emergência pós - incêndio, à recu peração dos efeitos 

decorrentes de calamidades naturais ou acontecimentos catastróficos, exceção 

que importava transpor para o regime de aplicação, e com aplicação aos 

pedidos de apoio apresentados no âmbito de anúncios ainda não encerrados. 

Resultou també m, como atrás referido, que a elaboração e acompanhamento 

do projeto de investimento e a elaboração do plano de gestão florestal passam 

a constituir despesa apoiada sob a forma de custo unitário por hectare, 

diferenciado por classes de área, com um limite máximo por candidatura. 

Aproveitou -se a oportunidade para introduzir alguns ajustamentos e 

clarificações.  
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Medida 9: Manutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas  

ü A Portaria nº 5/2019, de 4 de janeiro , aprovou as listas de zonas 

desfavorecidas, compreendendo as zonas de montanha, as zonas, que não as 

de montanha, sujeitas a condicionantes naturais significativas e as outras 

zonas sujeitas a condicionantes específicas.  

ü Nessa medida, a Portaria nº 6/2019, de 4 de janeiro , aprovou a lista das 

zonas,  que não as de montanha, sujeitas a condicionantes naturais 

significativas que deixam de ser elegíveis em resultado do processo de 

eliminação faseada, de acordo com o disposto no nº 5 do artigo 31º do 

Regulamento (UE) nº 1305/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

17 de dezembro, e procedeu à quinta alteração da Portaria nº 24/2015, de 9 

de fevereiro, na redação atual, considerando que, no seguimento da 

reprogramação do PDR2020, havia que introduzir alguns ajustamentos ao 

referido regime de aplicação , reconhecendo a alteração dos valores do apoio a 

atribuir às freguesias pertencentes às zonas atrás identificadas.  

ü A sexta alteração à Portaria nº 24/2015, de 9 de fevereiro, seria introduzida 

pela Portaria nº 332/2019, de 24 de setembro , de novo no seguimento 

da reprogramação do PDR2020.  

 

Medida 10: LEADER  

ü A Portaria nº 133/2019, de 9 de maio , procedeu à sexta alteração à 

Portaria nº 152/2016, de 25 de maio, que estabelece o regime de aplicação da 

A­«o 10.2 ñImplementa­«o das estrat®giasò, visando assegurar a sua 

conformidade com orientações estratégicas de âmbito nacional, tais como a 

estratégia para a agricultura familiar, a estratégia para a agricultura biológica 

e a estratégia para o jovem empresário rural, de forma a adequar as Operações 

desta A ção à realidade e necessidades da sua implementação. De acordo com 

este objetivo, foram acrescentados como critérios de seleção, o estatuto de 

agricultor familiar ou de jovem empresário rural, bem como as explorações 

com certificação em modo de produção bi ológico ou os operadores submetidos 

a esse modo de produção, com o objetivo de promover e valorizar estas novas 
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realidades, em consonância com os objetivos de política nacional, entretanto 

definidos. Nas Opera­»es ñCircuitos curtos e mercados locaisò (10.2.1.4) e 

ñPromo­«o de produtos de qualidade locaisò (10.2.1.5), foram inclu²das novas 

tipologias de despesas e alteradas as taxas de apoio, visando incentivar a 

adesão dos produtores à comercialização por circuitos curtos e estimular os 

agrupamentos gestore s dos produtos e outras entidades beneficiárias a terem 

um papel mais ativo na divulgação de produtos de qualidade reconhecida. 

Relativamente ¨ Opera­«o ñRenova­«o de aldeiasò (10.2.1.6), visou-se alargar 

o leque de tipologias de investimento, possibilitan do o apoio a projetos 

relacionados com a preservação, conservação e valorização dos elementos que 

constituem o património imaterial de natureza cultural e social dos territórios 

e não apenas do património edificado ou natural. Aumentou -se também a taxa 

de cofinanciamento, incentivando assim a participação de entidades 

associativas locais com menores capacidades de investimento, mas com 

elevada capacidade de dinamização de projetos de natureza imaterial.  

ü A sétima alteração à Portaria nº 152/2016, de 25 de ma io, seria introduzida 

pela Portaria nº 250/2019, de 8 de agosto , visando uniformizar as 

condi­»es de acesso dos agricultores ¨ Opera­«o 10.2.1.1 ñPequenos 

investimentos nas explora­»es agr²colasò, nomeadamente o valor de 

investimento mínimo, de forma a ass egurar a harmonização legislativa e 

complementaridade entre os diferentes instrumentos de política disponíveis.  

ü A Portaria nº 309/2019, de 16 de setembro , procedeu à quarta alteração 

à Portaria nº 313 -A/2016, de 12 de dezembro, visando introduzir a modalid ade 

de custos simplificados, através de tabela normalizada de custos unitários, de 

modo a permitir uma melhor operacionalização desta medida, tendo em conta 

o histórico da Cooperação LEADER, e as dificuldades sentidas na articulação 

entre parcerias com um conjunto alargado de entidades, nomeadamente em 

relação a deslocações transnacionais. Com esta alteração, visou -se ainda 

simplificar os procedimentos relacionados com os pedidos de pagamento 

associados a esta tipologia de operações, diminuindo a carga buro crática de 

documento de despesa a analisar.  

ü A Portaria nº 338/2019, de 30 de setembro , procedeu à oitava alteração 

à Portaria nº 152/2016, de 25 de maio, visando excecionar as candidaturas 

com investimentos em explorações agrícolas abrangidas por fenómenos  de 

seca, nomeadamente a aplicação do disposto na alínea h) do nº 1 do artigo 8º 
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da referida Portaria, bem como dinamizar a implementação da Operação 

10.2.1.4, tendo em vista a implementação de circuitos de abastecimento que 

promovam o escoamento da produç ão e o aumento de rendimentos dos 

produtores, nomeadamente através da flexibilização do acesso à tipologia 

ñcadeias curtasò por parte dos agricultores e da introdu­«o de tipologia de 

elegibilidades relativa à utilização de custos simplificados para suporta r os 

custos das deslocações aos mercados.  

 

 

2.2  CONCURSOS  / PERÍODOS  ABERTOS  

A legislação  específic a de cada Operação  estabelec e as modalidades de apresentação 

das candidaturas, tendo sido privilegiada a modalidade de períodos de acordo com o 

Plano de Abertura de candidaturas anual previsto na alínea m) do nº 1 do artigo 31º 

do Decreto -Lei 137/2014, de 12 de setembro, sempre que a tipologia da Operação  o 

permit a. Para além das Operações  que seguem o modelo estabelecido para as 

medidas de superfície 14 , esta  modalidade só não foi aplicada  no caso da Operação  

6.1.1 ñSegurosò.  

 

De referir que até ao limite de 20% das dotações colocadas a concurso, o reforço foi 

feito por decisão da Gestora do PDR2020, sendo que, a partir do momento em que 

deixou de haver transição de projetos entre avisos, foram efetuados reforços que 

permitissem  ajustar melhor os valores a concurso, por decisão da Comissão de 

Gestão do PDR2020.  

 

 
14  No âmbito do presente relatório, entende -se por medidas de superfície os apoios PDR2020 com 

candidatura apresentada no Pedido Único (PU).  
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Quadro 12 : Concursos abertos até 31 - 12 -201 9  (exclui as medidas de superfície)   

 

 

 

  

Dotação

despesa pública

Dotação

despesa pública

ajustada

[contínuo e

abertos em

anos anteriores]

[abertos em 

2019]
(mil euros) (mil euros)

A1.  Inovação e conhecimento 9 2 69 932 56 406

M1.  Inovação 1 30 432 30 220

Op.1.0.1 Grupos operacionais 1 30 432 30 220

M2.  Conhecimento 8 2 39 500 26 185

Op.2.1.1               Ações de formação 3 7 750 5 051

Op.2.1.4 Ações de informação 2 1 11 500 8 182

Op.2.2.1                                               Apoio ao fornecimento de serviços de aconselhamento agrícola e florestal 1 1 5 250 3 280

Op.2.2.2                              Apoio à criação de serviços de aconselhamento 1 13 500 9 529

Op.2.2.3                     Apoio à formação de conselheiros das entidades prestadoras de serviços aconselhamento 1 1 500 143

A2.  Competividade e organização da produção 69 21 1 651 694 1 306 819

M3.  Valorização da produção agrícola  49 14 1 523 944 1 232 688

Op.3.1.1 Jovens agricultores 7 2 215 885 112 508

Op.3.1.2 Investimento de Jovens agricultores na exploração 3 1 71 579 66 603

Op.3.1.3 Investimento de Jovens agricultores na exploração agrícola apoiado por um instrumento financeiro

Op.3.2.1 Investimentos na exploração agrícola   14 7 734 452 582 328

Op.3.2.2 Pequenos investimentos na exploração agrícola   6 3 48 360 36 085

Op.3.2.3 Investimento nas explorações agrícolas apoiado por um instrumento financeiro 

Op.3.3.1 Investimentos na transformação e comercialização de produtos agrícolas 6 1 165 540 143 176

Op.3.3.2 Pequenos investimentos na transformação e comercialização 2 17 500 7 172

Op.3.3.3 Investimento na transformação e comercialização de produtos agrícolas apoiado por um instrumento financeiro

Op.3.4.1  Desenvolvimento do regadio eficiente 1 50 000 71 042

Op.3.4.2   Melhoria da eficiência dos regadios existentes 8 196 355 190 574

Op.3.4.3  Drenagem e estruturas fundiárias 2 24 273 23 200

M4.  Valorização dos recursos florestais   4 2 38 000 29 114

Op.4.0.1          Investimento em produtos florestais identificados como agrícolas no A1 do Tratado   2 1 14 500 6 575

Op.4.0.2 Investimento em produtos florestais não identificados como agrícolas no A1 do Tratado 2 1 23 500 22 539

M5.  Organização da produção    3 2 15 000 4 475

Op.5.1.1 Criação de agrupamentos e organizações de produtores 2 13 000 3 200

Op.5.2.1 Interprofissionais 1 2 2 000 1 275

M6.  Gestão de risco e restabelecimento do potencial produtivo                                           13 3 74 750 40 542

Op.6.1.1 Seguros 1 ** **

Op.6.2.1 Prevenção de calamidades e catástrofes naturais 1 2 000 2 000

Op.6.2.2 Restabelecimento potencial produtivo 12 2 72 750 38 542

A3.  Ambiente, eficiência no uso dos recursos e clima 38 6 413 347 340 838

M7.  Agricultura e recursos naturais 6 1 65 252 59 656

Op.7.8.3 Recursos genéticos - conservação e melhoramento de recursos genéticos animais 3 47 542 42 888

Op.7.8.4 Recursos genéticos - conservação e melhoramento de recursos genéticos vegetais 1 3 000 3 059

Op.7.8.5 Recursos genéticos - conservação e melhoramento de recursos genéticos florestais 1 510 510

Op.7.11.1 Investimentos não produtivos 2 14 200 13 199

M8.  Proteção e reabilitação de povoamentos florestais                                                    32 5 348 095 281 182

Op.8.1.1 Florestação de terras agrícolas e não-agrícolas 2 22 000 22 640

Op.8.1.2 Instalação de sistemas agroflorestais 2 1 7 560 5 312

Op.8.1.3 Prevenção da floresta contra agentes bióticos e abióticos 2 1 73 000 66 572

Op.8.1.4 Restabelecimento da floresta afetada por agentes bióticos e abióticos ou acontecimentos catastróficos 14 2 142 535 95 734

Op.8.1.5 Melhoria da resil iência e do valor ambiental das florestas 8 75 500 74 277

Op.8.1.6 Melhoria do valor económico das florestas 2 23 000 13 463

Op.8.2.1 Gestão de recursos cinegéticos 2 1 4 500 3 184

Op.8.2.2 Gestão de recursos aquícolas

A4.  Desenvolvimento local 541 257 307 071 211 555

M10.  LEADER                                                                                              541 257 307 071 211 555

Op.10.1.1 Preparação e reforço das capacidades, formação e ligação em rede dos GAL 1 1 350 1 350

Op.10.2.1 Implementação das estratégias de desenvolvimento local 538 255 233 140 143 049

2.1 - Regime simplificado de pequenos investimentos nas explorações agrícolas 122 53 61 392 41 472

2.2 - Pequenos investimentos na transformação e comercialização 121 51 57 848 38 765

2.3 - Diversificação de atividades na exploração 99 49 51 921 34 218

2.4 - Cadeias curtas e mercados locais 68 42 19 659 8 942

2.5 - Promoção de produtos de qualidade locais 59 19 14 399 1 147

2.6 - Renovação de aldeias 69 41 27 921 18 506

Op.10.3.1 Cooperação interterritorial e transnacional dos grupos de ação local 1 2 20 581 15 366

Op.10.4.1 Custos de funcionamento e animação 1 52 000 51 790

Assistência técnica 14 6 105 297 89 254

Assistência técnica 5 3 96 147 80 161

Rede rural 8 3 8 450 8 513

Estruturas locais de apoio (ELA) 1 700 580

671 292 2 547 342 2 004 872

*   Os concursos apresentados agregam os vários períodos/tipologias previstas.

** Concursos abertos em período contínuo.

TOTAL

Área de intervenção / Medida / Operação

Nº concursos  *

(exclui as medidas de superfície) 
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2.3  CANDIDATURAS APRESENTADAS E INVESTIMENTO PROPOSTO  

Até ao final de  201 9, foram apresentadas cerca de 301  mil candidaturas, tendo as 

medidas de superfície (considerando aqui os pedidos de pagamento anuais) um peso 

significativo, representando 8 0% do total  das candidaturas e envolvendo um custo 

total de 1. 491 .876  mil  ú.  

No que respeita às restantes medidas , qu e não de superfície , foram apresentadas 

60 .771  candidaturas que representam um investimento de 9.561 .824  mil ú. 

Neste  universo das medidas  de investimento , destaca -se em particular a Medida 3 

ñValoriza­«o da produ­«o agr²colaò, uma vez que representa cerca de 59 % do número 

total de candidaturas apresentadas e cerca de 7 7% do investimento total proposto.  

Nos quadros seguintes apresenta -se a distribuição, por Medida, do número de 

candidaturas e do investimento total apresentado.  

 

Quadro 13 : Candidaturas apresentadas até 31 -12 - 201 9  (exclui as medidas de 

superfície)  

 

 

Un.: mil euros

Nº
Invest. total

/prémios
Nº

Invest. total

/prémios

Medida 1 1 457 74 435

Medida 2 12 2 318 619 87 222

Medida 3 5 335 848 131 35 832 7 316 973

Medida 4 133 69 008 406 245 334

Medida 5 2 726 12 5 887

Medida 6 64 5 133 3 392 99 816

Medida 7 1 999 102 235

Medida 8 848 74 680 8 450 921 296

Medida 10 2 060 146 527 8 040 568 456

Assistência técnica 152 24 657 564 140 169

TOTAL 8 606 1 171 180 60 771 9 561 824

Medidas PDR2020

(exclui as medidas 

de superfície)

2019 Acumulado a 31-12-2019

Nota: candidaturas apresentadas expurgadas das candidaturas desistidas, rescindidas e 

canceladas.
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Quadro 14 : Candidaturas às medidas de superfície apresentadas até 31 -12 -201 9   

 

 

 

2.4  PROCESSO DE SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO  

Cerca de 87% das candidaturas apresentadas ao PDR2020 (excluindo as medidas de 

superfície) encontravam -se analisadas no final de 201 9. Foram decid idas cerca de 50  

mil  candidaturas , sendo que destas, 50% correspondem  a decisões de aprovação.  

No gráfico seguinte apresenta -se um balanço do processo de seleção de candidaturas 

distribuído pelas diferentes medidas do PDR2020.  

 

Figura 4 : Seleçã o de candidaturas até 31 -12 -201 9  (exclui as medidas de superfície)  

 

 

Un.: mil euros

Nº pedido

pagamento

Invest. total

/prémios

Nº pedido

pagamento

Invest. total

/prémios

Medida 7 (COM M10) 67 376 120 169 78 299 632 133

Medida 7 (COM M11) 2 906 24 853 4 498 130 082

Medida 7 (COM M12) 7 173 11 489 8 332 40 348

Medida 7 (COM M15) 9 11 13 114

Medida 9 (COM M13) 126 782 144 175 149 386 689 199

TOTAL 204 246 300 697 240 528 1 491 876

Nota: dados referentes a 5 anos de compromissos.

Medidas PDR2020

(apenas as medidas 

de superfície)

2019 Acumulado a 31-12-2019
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Até ao final de 201 9 foram aprova das 25.185  candidaturas associadas a um 

investimento elegível  de 2.884.694  mil ú que representa uma despesa pública de 

1. 753 .532  mil ú. As medidas mais significativas em termos de compromissos 

assumidos foram:  

ü Medida 3  ñValoriza­«o da produ­«o agr²colaò -  é a mais representativa em 

termos de compromissos, com 13.695  projetos aprovados ( 54 % do total  dos 

aprovados ) que correspondem a um investimento elegível  de 2.257.307  mil  ú; 

ü Medida 8  ñProteção e reabilitação de povoamentos florestais " -  com 2.538  

projetos aprovados ( 10 % do total  dos aprovados ) que representam um 

investimento elegível  de 250 .616  mil ú; 

ü Medida 10  ñLEADERò ï com  3.457  projetos aprovados ( 14 % do total dos 

aprovados) que representam um investimento elegível  de 216 .268  mil ú. 

 

A estes valores devem, ainda , ser  adicionados os projetos transitados  ao abrigo 

do Regulamento nº  1306/2013. Estes co ntinuam a ter um peso muito significativo 

no PDR2020 representando cerca de 24 % do  total dos projetos aprovados e , 

portanto , dos compromiss os (não considerando as medidas de superfície) no âmbito 

do Programa.  

 

De seguida apresenta -se um resumo dos compromissos assumidos em cada medida 

PDR2020 já operacionalizada, a 31 de dezembro de 201 9, incluindo as medidas de 

superfície  e os projetos transitados . 
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Quadro 15 : Compromissos assumidos e c ontratações até 31 -12 -201 9   

 

 

Considerando o universo total das Operações do PDR2020, foram aprovados até ao 

final de 201 9 cerca de 289  mil  projetos (que no caso das medidas de superfície 

correspondem a pedidos de pagamento) que representam um apoio de 

3. 851 .972  mil  ú e uma taxa de compromissos (rela­«o entre a despesa p¼blica 

aprovada e a programada para o período 2014 -2020) de 89 %  -  mais 3 p.p.  face a 

201 8. 

Relativamente às contratações, até ao final de 201 9 estas compreendiam cerca de 

288  mil projetos que representam um apoio de 3.792 .943  mil ú e uma taxa de 

contrataç ão (relação entre a despesa pública contratada e a programada para o 

período 2014 -2020) de 88 %  -  mais 3 p.p. face a 2018 . 

 

À semelhança dos restantes PDR, também o PDR2020 contribui  para os objetivos da 

Estratégia Europa 2020 para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, 

realizados através do contributo do Programa para as prioridades e domínios da 

União Europeia e m matéria de desenvolvimento rural , conforme apresentado no 

quadro seguinte.  

 

Un.: mil euros

Nº
Despesa

pública
FEADER Nº

Despesa

pública
FEADER

M1 Inovação 1 304 39 991 35 212 1 300 39 998 35 050

M2 Conhecimento 731 27 516 22 525 728 26 910 21 734

M3 Valorização da produção agrícola 19 471 1 493 789 1 271 021 19 305 1 474 391 1 237 963

M4 Valorização dos recursos florestais 178 27 977 24 009 178 27 265 23 104

M5 Organização da produção 10 3 475 3 087 11 3 875 3 437

M6
Gestão do risco e restabelecimento do potencial 

produtivo
17 915 83 934 70 357 17 936 83 164 69 715

M7 Agricultura e recursos naturais 92 373 873 495 732 783 92 373 873 434 732 309

M8 Proteção e reabilitação de povoamentos florestais 3 534 389 600 328 617 3 232 362 460 305 456

M9
Manutenção da atividade agrícola em zonas 

desfavorecidas          
149 386 689 194 612 709 149 386 689 194 612 709

M10 LEADER 3 464 133 071 118 133 3 078 122 740 108 318

418 89 260 69 883 390 88 843 69 550

185 670 569 185 670 569

288 969 3 851 972 3 288 906 288 102 3 792 943 3 219 914

(1) Inclui projetos transitados e projetos enviados ao OP para contratação.

Contratações  (1)

Assistência técnica

Reforma antecipada

TOTAL

Medida

PDR
Designação

Compromissos assumidos
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Quadro 16 : Compromissos assumidos por prioridade/domínio até 31 - 12 - 201 9   

 

 

Neste quadro destacam -se as Prioridades 4, 5A e 5C  com as mais elevadas taxas de 

compromisso s alcançadas face à despesa pública programada, i.e., 95%, 98 % e 

99 %, respetivamente.  

Por sua vez, e quanto à distribuição da despesa pública comprometida por prior idades 

e domínios, conforme refletido no gráfico seguinte, distinguem -se as Prioridades 2A 

e novamente a 4 com o maior peso de compromissos submetidos até ao final de 

201 9, somando as duas 6 3% . 

 

Un.: mil euros

Dotação 

programada

Despesa

pública

Inv.

Elegível

Despesa

pública
FEADER %

P2A Melhoria do desempenho económico e modernização das explorações 1 261 800 2 361 313 1 121 651 965 501 89%

P2B Facilitação da entrada de agricultores com qualificações adequadas 138 943 109 525 106 888 95 143 77%

P3A
Aumento da competitividade dos produtores mediante a melhor 

integração
33 122 53 138 28 084 23 967 85%

P3B Apoio à prevenção e gestão de riscos 104 954 100 963 84 268 70 624 80%

P4
Restaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes da 

agricultura e das florestas
1 360 712 1 418 125 1 299 201 1 096 682 95%

P5A Melhoria da eficiência na utilização da água 389 982 427 055 381 190 319 052 98%

P5B Melhoria da eficiência na utilização da energia 63 318 109 127 47 017 39 608 74%

P5C Facilitação da utilização de fontes de energia renováveis 29 625 66 345 29 381 24 857 99%

P5E Promoção da conservação e do sequestro de carbono 424 495 360 768 356 551 309 629 84%

P6B Fomento do desenvolvimento local nas zonas rurais 414 286 392 179 307 810 273 396 74%

Sem PrioridadeSem Prioridade/Domínio associado (AT e RA) 94 512 89 930 89 930 70 453 95%

4 315 748 5 488 467 3 851 972 3 288 912 89%

Compromissos assumidos

(inclui compromissos transitados)
Prioridade/Domínio

TOTAL
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Figura 5 : Distribuição da despesa pública comprometida até 31 - 12 - 201 9   

 

 

Para o nível de compromis sos atingido na Prioridade 4 (3 4% do total ), continuam a 

contribu ir  fortemente os pedidos de pagamento das medidas  de superfície  -  Medidas 

7 òAgricultura e recursos naturaisò e 9 òManuten­«o da atividade agr²cola em zonas 

desfavorecidasò.  

Para  o nível de compromissos  da Prioridade 2A ( 29 % do total) contribuíram na sua 

maioria os projetos aprovados no âmbito da Medida 3 ñValoriza­«o da produ­«o 

agr²colaò. 
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3  EXECU¢ëO FINANCEIRA  

 

No final do ano, o montante total dos pagamentos aos beneficiários efetuados no 

âmbito do PDR2020 foi de 2. 689 .820  mil ú de despesa p¼blica e 2.321.137  mil ú de 

comparticipação FEADER, dos quais  cerca de 23% relativos a projetos transitados ao 

abrigo do Regulamento nº  1698/2005 ï 610.079  mil ú de despesa p¼blica e 

554. 749  mil ú de comparticipa­«o FEADER. 

Face à dotação FEADER prevista para todo  o período de programação, os pagamentos 

acumulados a 31 de dezembro correspondem a uma taxa de 65 % (relação entre o 

fundo pago e o programado) . 

Quanto à distribuição dos pagamentos pelas prioridades e domínios de i ntervenção, 

até ao final de 201 9 distingu iram -se as Prioridades 2A e 4 com uma  execução de 

28 %  e 39 % , respetivament e, relativamente ao total do Programa.  

 

Quadro 17 : Execução financeira por prioridade/domínio até 31 - 12 -201 9   

 

 

Un.: mil euros

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

P2A 124 664 100 294 745 258 648 019

P2B 13 100 11 118 79 781 71 556

P3A 2 717 2 248 13 287 11 110

P3B 17 538 14 013 61 450 51 759

P4 228 702 183 723 1 058 995 906 740

P5A 41 414 31 807 115 786 96 712

P5B 5 899 4 754 25 213 21 049

P5C 5 719 4 652 11 903 9 904

P5E 48 626 38 896 309 588 270 060

P6B 47 252 38 778 224 426 198 349

Assistência técnica 9 768 8 965 43 464 35 311

Reforma antecipada 0 0 670 569

TOTAL 545 398 439 248 2 689 820 2 321 137

Prioridade/

Domínio

2019
Acumulado

a 31-12-2019
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A execução financeira do ano de 201 9 foi de 545.398  mil ú de despesa p¼blica e 

439.248  mil ú de comparticipa­«o FEADER. Esta execução representou cerca de 12 % 

do total programado, mantendo -se o ritmo e a composição da execução do ano 

anterior , conforme se pode ver no gráfico seguinte.  

 

Figura 6 : Evolução da execução por tipologia   

 

 

Seguidamente apresentam -se os quadros que resumem os indicadores de 

monitorização do Programa, por Área de I ntervenção e Medida PDR, e por Medida da 

Comissão.   

A informação em detalhe relativa à informação das despesas declaradas à Comissão 

pelo OP, por Medida e Prioridade é apresentada no Anexo III .  
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Quadro 18 : Indicadores de monitorização 2014 -2020 (por áreas de intervenção e m edidas PDR)  

  

Dados reportados a 31 dezembro 2019

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

1 2 3 4 5 6 7=3/1 8=4/2 9=5/1 10=6/2

4 315 748 3 583 729 3 851 972 3 288 906 2 689 820 2 321 137 89% 92% 62% 65%

A1 INOVAÇÃO E CONHECIMENTO 74 851 62 030 67 507 57 737 23 443 20 462 90% 93% 31% 33%

M1 Inovação 40 608 34 497 39 991 35 212 16 399 14 502 98% 102% 40% 42%

M2 Conhecimento 34 243 27 533 27 516 22 525 7 044 5 960 80% 82% 21% 22%

A2 COMPETITIVIDADE E ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO 1 806 017 1 472 442 1 609 175 1 368 474 856 820 735 255 89% 93% 47% 50%

M3 Valorização da produção agrícola 1 658 513 1 354 521 1 493 789 1 271 021 780 418 670 536 90% 94% 47% 50%

M4 Valorização dos recursos florestais 37 652 29 854 27 977 24 009 14 130 12 267 74% 80% 38% 41%

M5 Organização da produção 5 064 4 287 3 475 3 087 822 694 69% 72% 16% 16%

M6 Gestão do risco e restabelecimento do potencial produtivo 104 788 83 780 83 934 70 357 61 450 51 759 80% 84% 59% 62%

A3 AMBIENTE, EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS E CLIMA 2 119 772 1 785 822 1 952 289 1 674 110 1 711 615 1 481 883 92% 94% 81% 83%

M7 Agricultura e recursos naturais 866 537 728 910 873 495 732 783 803 869 685 770 101% 101% 93% 94%

M8 Proteção e reabilitação de povoamentos florestais 508 526 408 866 389 600 328 617 226 726 194 595 77% 80% 45% 48%

M9 Manutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas 744 709 648 045 689 194 612 709 681 020 601 519 93% 95% 91% 93%

A4 DESENVOLVIMENTO LOCAL 220 596 188 403 133 071 118 133 53 809 47 656 60% 63% 24% 25%

M10 LEADER 220 596 188 403 133 071 118 133 53 809 47 656 60% 63% 24% 25%

Assistência técnica 93 656 74 315 89 260 69 883 43 464 35 311 95% 94% 46% 48%

Reforma antecipada 856 718 670 569 670 569 78% 79% 78% 79%

Notas:

[a] - Decisão C(2019) 751115 de 15 de outubro.

[b] - Dados relativos a candidaturas aprovadas e, no caso das Ações enquadradas no Pedido Único (PU), a pedidos de pagamento aprovados.

ÁREAS DE INTERVENÇÃO / MEDIDAS PDR

PROGRAMAÇÃO

2014-2020  [a]

PAGAMENTOS AOS

BENEFICIÁRIOS
INDICADORES

COMPROMISSOS

ASSUMIDOS  [b]

PDR2020

Taxa de

compromissos

2014-2020

Taxa de

execução

2014-2020

mil euros mil euros mil euros
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Quadro 19 : Indicadores de monitorização  2014 -2020 (por m edidas COM)  

   

4 315 748 3 583 729 Dados reportados a 31 dezembro 2019

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

1 2 3 4 5 6 7=3/1 8=4/2 9=5/1 10=6/2

4 315 748 3 583 729 3 851 972 3 288 906 2 689 820 2 321 137 89% 92% 62% 65%

M1 Transferência de conhecimentos e ações de informação 15 550 13 056 13 748 11 920 5 470 4 627 88% 91% 35% 35%

M2
Serviços de aconselhamento e serviços de gestão agrícola e de substituição nas explorações 

agrícolas
18 693 14 477 13 768 10 605 1 574 1 333 74% 73% 8% 9%

M4 Investimentos em ativos físicos 1 553 914 1 261 542 1 418 672 1 203 492 721 882 617 895 91% 95% 46% 49%

M5
Restabelecimento do potencial de produção agrícola afetado por catástrofes naturais e 

acontecimentos catastróficos e introdução de medidas de prevenção adequadas
52 162 40 727 39 751 33 028 17 267 14 430 76% 81% 33% 35%

M6 Desenvolvimento das explorações agrícolas e das empresas 136 106 119 431 102 211 91 391 78 571 70 498 75% 77% 58% 59%

M7 Serviços básicos e renovação das aldeias em zonas rurais 4 208 3 286 2 083 1 765 873 743 49% 54% 21% 23%

M8
Investimentos no desenvolvimento das zonas florestais e na melhoria da viabilidade das 

florestas
532 202 427 637 409 549 345 744 237 188 203 608 77% 81% 45% 48%

M9 Criação de agrupamentos e organizações de produtores 4 787 4 048 3 200 2 840 700 585 67% 70% 15% 14%

M10 Agroambiente e clima 661 778 556 304 681 802 570 497 620 025 527 927 103% 103% 94% 95%

M11 Agricultura biológica 137 516 116 446 130 082 109 138 127 354 109 498 95% 94% 93% 94%

M12 Pagamentos a título da Natura 2000 e da Diretiva-Quadro da Água 44 753 36 906 40 348 34 307 39 150 32 913 90% 93% 87% 89%

M13
Pagamentos relativos a zonas sujeitas a condicionantes naturais ou outras condicionantes 

específicas
744 709 648 045 689 194 612 709 681 020 601 519 93% 95% 91% 93%

M15 Auxílios aos serviços silvoambientais e climáticos e conservação das florestas 751 598 114 96 99 84 15% 16% 13% 14%

M16 Cooperação 40 885 34 736 40 266 35 459 16 521 14 611 98% 102% 40% 42%

M17 Gestão de riscos 52 626 43 053 44 183 37 329 44 183 37 329 84% 87% 84% 87%

M19 Apoio ao desenvolvimento local de base comunitária (DLBC) LEADER 220 596 188 403 133 071 118 133 53 809 47 656 60% 63% 24% 25%

M20 Assistência técnica aos Estados-Membros 93 656 74 315 89 260 69 883 43 464 35 311 95% 94% 46% 48%

M97 Reforma antecipada 856 718 670 569 670 569 78% 79% 78% 79%

Notas:

[a] - Decisão C(2019) 751115 de 15 de outubro.

[b] - Dados relativos a candidaturas aprovadas e, no caso das Ações enquadradas no Pedido Único (PU), a pedidos de pagamento aprovados.

MEDIDAS COM

PROGRAMAÇÃO

2014-2020  [a]

COMPROMISSOS

ASSUMIDOS  [b]

PAGAMENTOS AOS

BENEFICIÁRIOS
INDICADORES

PDR2020

Taxa de

compromissos

2014-2020

Taxa de

execução

2014-2020

mil euros mil euros mil euros
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4  METAS E INDICADORES  

4 .1  INDICADORES COMUNS   

 

De acordo com o nº 2 do artigo 69º do Regulamento nº 1305/2013 de 17 de 

dezembro, os indicadores comuns  baseiam -se nos dados disponíveis e estão 

associados à estrutura e aos objetivos do quadro estratégico para o 

desenvolvimento rural. Estes indicadores pe rmitem, ainda, a avaliação dos 

progressos, da eficiência e da eficácia da execução da política de desenvolvimento 

rural.  

Na sequência das alterações introduzidas pelo Regulamento de Execução nº 

2018/276, de 23 de fevereiro, ao artigo 5º do Regulamento de E xecução nº 

215/2014 da Comissão, de 7 de março, o apuramento dos indicadores do 

Programa passou a ser efetuado com base na informação dos projetos com 

execução iniciada (estejam ou não concluídos/encerrados).  

Neste contexto, apresenta -se no Anexo IV  deste REA o conjunto das tabelas de 

indicadores de realização e de resultado que são parte integrante do reporte à 

Comissão Europeia e que decorrem do Quadro Comum de Acompanhamento e 

Avaliação (CMEF). Estes indicadores são calculados com base nos valores pagos 

entre 2014 e 2019, dos projetos com execução iniciada, e no caso das medidas 

de superfície (SIGC) com base nos pedidos de pagamento. A informação incluída 

nestas tabelas é apresentada por medidas da Comissão e medidas nacionais.  

 

 

4 .2  ANÁLISE DE DESEMPENHO   

 

A análise de desempenho monitoriza o cumprimento das metas intermédias dos 

Programas a nível das prioridades, para atribuição da respetiva reserva de 

desempenho . Esta análise é efetuada com base nas informações e nas avaliações 

constantes no R EA 2018 apresentado pelos Estados -Membros em 2019.  

O cumprimento das metas intermédias é apresentado num quadro de 

desempenho , nos termos do Anexo II do Regulamento nº 1303/2013, de 17 de 

dezembro. Em síntese, as metas de uma prioridade devem ser considera das 
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cumpridas se todos os indicadores incluídos no quadro de desempenho tiverem 

atingido, pelo menos, 85% do valor do objetivo intermédio no final de 2018 

(Prioridades 2 e 4 ). A título de derrogação, sempre que o quadro de desempenho 

inclua 3 ou mais indic adores, as metas de uma prioridade podem ser consideradas 

cumpridas desde que 2 dos indicadores tenham atingido, pelo menos, 85% do 

valor do objetivo intermédio, e o 3º indicador, pelo menos, 75% do objetivo 

intermédio no final de 2018 ( Prioridades 3, 5 e 6 ).  

Neste contexto, e com base na elevada realização do Programa reportada no REA 

2018 que permitiu que os indicadores, de uma forma geral, ultrapassassem os 

objetivos estipulados, foi atribuída ao PDR2020 a reserva de desempenho 

conforme Decisão da Comiss ão C(2019) 6251 , aprovada a 22 de agosto de 

2019.  

 

Quadro 20 : Reserva de desempenho  

 

 

Ainda relativamente ao quadro de desempenho, nele também são fixados os 

objetivos finais do Programa, para cada prioridade, estabelecidos para 2023.  

RESERVA DE

DESEMPENHO

(mi l  euros)

P2: Aumentar a competi tividade e a viabi l idade das explorações 

agrícolas, todos os tipos de agricul tura, em todas as regiões, e 

promover tecnologias agrícolas inovadoras e a gestão sustentável  

das florestas

71 101

P3: Promover a organização da cadeia al imentar, incluindo a 

transformação e comercia l ização dos produtos agrícolas, o bem-

estar animal e a gestão de riscos na agricul tura

6 775

P4: Restaurar, preservar e melhorar os ecossis temas dependentes 

da agricul tura e das florestas
69 425

P5: Promover a uti l ização eficiente dos recursos e apoiar a 

passagem para uma economia hipocarbónica e res i l iente às 

al terações cl imáticas nos setores agrícola, a l imentar e florestal

45 847

P6: Promover a inclusão social , a redução da pobreza e o 

desenvolvimento económico das zonas rurais
21 836

TOTAL 214 983

PRIORIDADES
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Quadro 21 : Quadro de desempenho  

 

 

 

Assim, analisando os resultados do quadro de desempenho com os dados relativos 

aos projetos com execução iniciada até final de 201 9, verifica - se que alguns  

objetivos finais  já se encontram superados:  

 

ü A prioridade 3  superou o valor alvo para 2023 relativo a o ñn¼mero de 

explorações agrícolas que recebem apoio para participação em regimes 

Valor executado

(2019)

Valor-alvo

(2023)

Valor executado

(em % de 2023)

(1) (2) (3)=(1)/(2)

Total de despesas públicas P2

(euros)
815 313 210 1 400 743 254 58%

Número de explorações agrícolas com apoio do PDR para investimentos na 

reestruturação ou na modernização  (2A) + Número de explorações agrícolas 

com planos de desenvolvimento empresarial/ investimentos para jovens 

agricultores apoiados por PRD (2B)

15 092 15 261 99%

Total das despesas públicas P3

(euros)
74 202 410 138 076 140 54%

Número de explorações agrícolas que recebem apoio para participação em 

regimes de qualidade, mercados locais e cadeias de abastecimento curtas, e 

agrupamentos ou organizações de produtores (3A)

6 307 3 538 178%

Número de explorações agrícolas participantes em regimes de gestão dos 

riscos (3B)
5 006 2 475 202%

Total das despesas públicas P4

(euros)
1 071 824 871 1 360 711 591 79%

Terras agrícolas sob contrato de gestão de apoio à biodiversidade (ha) (4A) + 

Terras agrícolas sob contrato de gestão para aperfeiçoar a gestão dos 

recursos hídricos (ha) (4B) + Terras agrícolas sob contrato de gestão para 

prevenção da erosão e melhoria da gestão dos solos (ha) (4C)

1 977 738 2 096 670 94%

Total das despesas públicas P5

(euros)
460 048 511 907 419 435 51%

Número de operações de investimento em poupança e eficiência na util ização 

de energia (5B) + Número de operações de investimento na produção de 

energia de fontes renováveis (5C)

355 610 58%

Terras agrícolas e florestais sob contrato de gestão que contribua para o 

sequestro de carbono ou a conservação  (ha) (5E) + Terras agrícolas sob 

contrato de gestão que visem a redução das emissões de GEE e/ou amoníaco  

(ha) (5D) + Terras irrigadas, em mudança para sistemas de irrigação mais 

eficientes (ha) (5A)

224 225 119 466 188%

Total das despesas públicas P6

(euros)
224 487 627 414 285 529 54%

Número de operações apoiadas para melhorar serviços de base e 

infraestruturas em zonas rurais (P6B e P6C)
47 91 51%

População abrangida por GAL 4 874 295 3 734 564 131%

Prioridade Indicador

P6

P2

P3

P4

P5

Valor executado

(2019)

Valor-alvo

(2023)

Valor executado

(em % de 2023)

(1) (2) (3)=(1)/(2)

P3
Número de operações apoiadas para investimento na transformação e 

comercialização de produtos agrícolas (3A)
18 47 38%

Prioridade Indicador alternativo
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de qualidade, mercados locais e cadeias de abastecimento curtas, e 

agrup amentos ou organizações de produtores  (domínio de intervenção 

3A)ò; e ao ñnúmero de explorações agrícolas participantes em regimes de 

gestão dos riscos  (domínio de intervenção 3B) ò, com 178% e 202% de 

execução, respetivamente.  A Opera­«o 5.2.1 ñInterprofissionaisò foi  a 

principal responsável pelo elevado número de explorações do domínio de 

intervenção 3A (Medida COM 16.1) . Para o elevado número de 

explorações do domínio de intervenção 3B contribuiu a forte adesão 

verificada no apoio ao seguro de colheitas n o âmbito  da Operação  6.1.1 

ñSegurosò (Medida COM 17.1). 

ü A prioridade 5  superou o valor alvo para 2023 relativo a os hectares de 

ñterras agrícolas e florestais sob contrato de gestão que contribua para o 

sequestro de carbono ou a conservação ( domínio de intervenção 5E)ò; 

ñterras agrícolas sob contrato de gestão que visem a redução das 

emissões de GEE e/ou amoníaco ( domínio de intervenção 5D)ò; e ñterras 

irrigadas, em mudança para sistemas de irrigação mais eficientes 

(domínio de intervenção 5A)ò, com 188 % de execução . Para o indicador 

físico do apuramento das áreas  contribu íra m , entre outras, as medidas 

agroambientais , sendo que  o valor da execução reflete ainda o 

overbooking  registado na campanha de 2015. Por outro lado, a Operação 

3.4.2 ñMelhoria da efici°ncia dos regadios existentesò (Medida COM 4.3) 

também r egist ou  valores de áreas beneficiadas acima do previsto uma 

vez que não se teve em consideração no cálculo da meta os projetos  

transitados do PRODER.  

ü A prioridade 6  superou o valor alvo pa ra 2023 relativo à ñpopula­«o 

abrangida por  GALò, com 131% de execu­«o. Na construção do Programa, 

estava previsto que a população abrangida pelos GAL seria inferior, porém 

aquando da operacionalização foi possível aprovar 54 GAL em vez dos 47 

inicialmente previstos.  

 

4 .3  ANÁLISE DA EXECUÇÃO POR PRIORIDADES   

 

Em complemento da análise de desempenho efetuada no ponto anterior , é 

também efetuada uma análise à execução total de cada prioridade/domínio de 

intervenção :  
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× Prioridade 2 /  domínio de inter venção 2A  ñMelhoria do desempenho 

econ·mico e moderniza­«o das explora­»esò, com 62 % de taxa de execução  

-  as Medidas COM 4.1  òApoio aos investimentos nas explora­»es agr²colasò, 

4.2 ñApoio aos investimentos em transforma­«o/comercializa­«o e/ou 

desenvolvi mento de produtos agr²colasò e 13 ñPagamentos a favor de zonas 

sujeitas a condicionantes naturaisò, contribu²ram respetivamente,  com 

52 %, 1 5% e 28 % do total da execução desta prioridade /domínio . 

× Prioridade 2 /  domínio de intervenção 2B  ñFacilita­«o da entrada de 

agricultores com qualifica­»es adequadasò, com 59% de taxa de execu­«o 

-  a Medida COM 6.1 ñApoio ao arranque de atividade dos jovens 

agricultores ò é a mais representativa com 98% do total da execução da  

prioridade/domínio.  

× Prioridade 3 /  domínio de intervenção 3A  ñAumento da competitividade 

dos produtores mediante a melhor integra­«oò, com 42% de taxa de 

execução  -  a Medida COM 4.2 ñApoio aos investimentos em 

transformação/comercialização e/ou desenvolvi mento de produtos 

agrícolas ò ® a mais representativa com 82% do total da execu­«o da 

prioridade/domínio.  

× Prioridade 3 /  domínio de intervenção 3B  ñApoio ¨ preven­«o e gest«o 

de riscos ò, com 62 % d e taxa de execução  -  as Medida s COM 5.2 ñApoio aos 

investimen tos para restauro da superfície agrícola e potencial produtivo 

afetados por desastres naturais, eventos climáticos adversos e eventos 

catastr·ficosò e 17.1 ñContribui­«o financeira para pr®mios de seguro de 

colheitas, de animais e de plantasò contribuíram respetivamente, com 28% 

e 72% do total da execução desta prioridade/domínio.  

× Prioridade 4  ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas 

dependentes da agricultura e das florestasò, com 80 % de taxa de execução 

ï as M edid as COM  10 ñAgroambiente e climaò e 13 ñPagamentos a favor de 

zonas sujeitas a condicionantes naturaisò,  contribuíram respetivamente, 

com 57% e 13% do total da execução desta prioridade.  

× Prioridade 5  /  domínio de intervenção 5 A  ñMelhoria da efici°ncia na 

utiliza­«o da §guaò,  com 31% de taxa de execução -  as Medidas COM 4.1 

òApoio aos investimentos nas explora­»es agr²colasò e 4.3 ñApoio aos 

investimentos em infraestruturas associadas ao desenvolvimento, 

moderniza­«o ou adapta­«o da agricultura e florestaò,  contribuíram 
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respetiva mente, com 17% e 73% do total da execução desta 

prioridade/domínio . 

× Prioridade 5 / domínio de intervenção 5B  ñMelhoria da efici°ncia na 

utiliza­«o da §guaò, com 41% de taxa de execução ï as Medidas COM 4.1 

òApoio aos investimentos nas explora­»es agr²colasò e 4.2 ñApoio aos 

investimentos em transformação/comercialização e/ou desenvolvimento de 

produtos agr²colasò, contribu²ram respetivamente, com 84% e 15% do total 

da execução desta prioridade/domínio . 

× Prioridade 5 / domínio de intervenção 5C  ñFacilita­«o da utilização de 

fontes de energia renov§veisò, com 42% de taxa de execu­«o ï as Medidas 

COM 4.1 òApoio aos investimentos nas explora­»es agr²colasò e 4.2 ñApoio 

aos investimentos em transformação/comercialização e/ou 

desenvolvimento de produtos agr²colasò, contribuíram respetivamente, com 

42% e 47% do total da execução desta prioridade/domínio . 

× Prioridade 5 /  domínio de intervenção 5E  ñPromo­«o da conserva­«o e 

do sequestro de carbonoò, com 75 % de taxa de execução ï as Medidas COM 

8.1 ñApoio aos custos de implanta­«o em floresta­«o e cria­«o de zonas 

arborizadasò e 13 ñPagamentos a favor de zonas sujeitas a condicionantes 

naturaisò, contribu²ram respetivamente, com 41% e 55% do total da 

execução desta prioridade/dom ínio . 

× Prioridade 6  /  domínio de intervenção 6B  ñFomento do 

desenvolvimento local nas zonas ruraisò, com 56% de taxa de execução ï 

as Medidas COM 13 ñPagamentos a favor de zonas sujeitas a condicionantes 

naturais ò e 19 ñApoio ao desenvolvimento local -  LEADERò, contribu²ram 

respetivamente, com 76 % e 24 % do total da execução desta 

prioridade/domínio.  

 

No quadro seguinte apresenta -se a execução por cada uma das prioridades e  

domínios d e intervenção para o qual o PDR 2020 contribui.  
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Quadro 22 : Execução por p rioridade  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Despesa

pública
FEADER

Despesa

pública
FEADER

P2A Melhoria do desempenho económico e modernização das explorações 1 261 800 1 038 721 745 258 648 019 62%

P2B Facilitação da entrada de agricultores com qualificações adequadas 138 943 121 732 79 781 71 556 59%

P3A Aumento da competitividade dos produtores mediante a melhor integração 33 122 26 728 13 287 11 110 42%

P3B Apoio à prevenção e gestão de riscos 104 954 83 907 61 450 51 759 62%

P4
Restaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura 

e das florestas
1 360 712 1 133 013 1 058 995 906 740 80%

P5A Melhoria da eficiência na utilização da água 389 982 315 614 115 786 96 712 31%

P5B Melhoria da eficiência na utilização da energia 63 318 51 060 25 213 21 049 41%

P5C Facilitação da utilização de fontes de energia renováveis 29 625 23 782 11 903 9 904 42%

P5E Promoção da conservação e do sequestro de carbono 424 495 357 824 309 588 270 060 75%

P6B Fomento do desenvolvimento local nas zonas rurais 414 286 356 315 224 426 198 349 56%

AT Assistência técnica aos Estados-Membros 93 656 74 315 43 464 35 311 48%

RA Reforma antecipada 856 718 670 569 79%

4 315 748 3 583 729 2 689 820 2 321 137 65%TOTAL

Prioridades/Domínios

Programação financeira Execução total
Taxas de 

execução
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5  BALAN¢O DETALHADO POR OPERA¢ëO  

5.1  A1. INOVAÇÃO E CONHECIMENTO  

5.1.1  M1. INOVAÇÃO  

5.1.1.1  OP. 1.0.1 ï Grupos Operacionais  

 

Enquadramento  

A Operação 1.0.1 ñGrupos operacionais ò, enquadrada na Medida COM 

ñCooperação ò (16 ), submedida de apoio à criação e ao funcionamento dos grupos 

operacionais da PEI para a produtividade e sustentabilidade agrícolas (16.1) 

destina -se a apoiar a criação e funcionamento dos grupos operacionais no â mbito 

da Parceria Europeia para a Inovação, para a produtividade e sustentabilidade 

agrícolas (PEI).  

A implementação da cooperação através da constituição de Grupos Operacionais 

permite criar ligações entre a investigação, os agricultores, os gestores flor estais, 

as comunidades rurais e as empresas, as ONG e os Serviços de Aconselhamento, 

promovendo de acordo com os objetivos da PEI:  

ü A eficiência dos recursos, a viabilidade económica, a produtividade, a 

competitividade, a baixa emissão de GEE, a compatibilidade com o clima 

e a resiliência dos setores agrícola e florestal, tendo em vista um sistema 

de produção agroecológico , que preserv e os recursos naturais dos quais a 

agricultura e a floresta dependem;  

ü A oferta de alimentação humana e animal e biomateriais seguros e 

sustentáveis;  

ü A preservação do ambiente e a mitigação e adap tação às alterações 

climáticas.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Promover o funcionamento de grupos operacionais que desenvolvam, em 

cooperação, um plano de ação para realizar projetos de inovação nas 

áreas temáticas consideradas prioritárias pelo setor ,  tendo em vista a 

produtividade e sustentab ilidade agrícolas, conforme consideradas na 

PEI;  
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ü Apoiar a operacionalização do Plano de Ação a implementar pelo grupo 

operacional.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1A, P1B 15 ;  

ü P2A, P3A, P4, P5A, P5B, P5C, P5E e P6B;  

ü Prioridade  horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1 310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação.  

Assim, no final de 2019 encontravam -se apurados 353 projetos  transitados 

da Medida 4.1 ñCooperação para a inovação ò do PRODER, que representam 

um total de 9. 771  mil ú de despesa p¼blica. Este valor foi revisto face ao 

indicado no REA 201 8, fruto da subexecução de projetos encerrados . 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

No ano de 2015 foi criada a Bolsa de I niciativas da Parceria Europeia de 

Inovação para a produtividade e sustentabilidade agrícolas, através da 

Portaria nº  324/2015, de 1 de outubro, cujo objetivo, entre outros, é o de 

preparar a constituição de Grupos Operacionais para o apoio previsto nesta 

Operação.  

A apresentação de iniciativas encontrava -se aberta em contínuo desde 

meados de novembro de 2015, com um elevado volume de candidaturas 

submetidas, que ultrapassou largamente as expetativas, pelo que se 

verificou a necessidade de proceder à suspen são da apresentação de novas 

iniciativas (maio 2016) com vista à conclusão do processo de análise das 

 

15 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho registado nos 

outros domínios associados a esta Operação.  
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iniciativas e compatibilização com o prazo de apresentação de candidaturas 

ao aviso de abertura de candidaturas  desta Operação.  

i.  Processo de decisão  

Tal co mo já referido em relatórios anteriores n o ano de 2016 esta Operação 

foi operacionalizada. Foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  com 

uma dota­«o total colocada a concurso de 30.432 mil ú de despesa p¼blica, 

representando cerca de 75 % da dotação atual programada para esta 

Operação.  

No final de 2019, encontravam -se 1. 457  candidaturas ativas nesta 

Operação, representando 175 parcerias , tendo -se registado assim 11 

desistências ao longo de 2019 . 

Tal como já referido anteriormente a  análise da distribu ição regional das 

candidaturas apresentadas a concurso mostra que a região Centro é a mais 

representativa quer em termos de investimento proposto, quer em número 

de candidaturas (26% e 28% respetivamente).  

 

Quadro 23 : Op. 1.0.1 ï D istribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

As candidaturas apresentadas foram analisadas e decididas, com uma taxa 

de não aprovação de 0,2%. Foram aprovadas 951 candidaturas que 

representam um total de 113  parcerias. Às 951 candidaturas decididas 

acrescem 503 que não prosseguiram por falta de dotaç ão.  

Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que 

est a é equilibrada, com exceção da região do Algarve que apenas representa 

1% do total dos projetos e 2% do total  do investimento proposto .  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto
Nº 

Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto

Desp.

pública

Norte           354         16 897           354         16 897   1              5              230    10 365      6 517     

Centro           401         19 579           401         19 579   2              8              243    12 464      7 588     

Lisboa           270         19 241           270         19 241   -            -            177    12 343      7 949     

Alentejo           394         16 679           394         16 679   -            -            287    12 182      7 587     

Algarve             38           2 059            38           2 059   -            -            14     976          578       

TOTAL       1 457        74 455       1 457        74 455                 3               13      951        48 330     30 220   

Região

Candidaturas

apresentadas
Não aprovadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Aprovadas
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Quadro 24 : Op . 1.0.1 ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

Do total de projetos aprovados encontravam -se contrata dos, no final de 

2019 , 947 projetos  associados a uma despesa pública total de 30.219 mil ú.   

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 1.0.1 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte. Contribui 

também para os domínios de intervenção sem programação financeira P1A 

ñIncremento da inovação, cooperação e desenvolvimento da base de 

conhecimentos nas zonas rurais ò e P1B ñReforço das ligações entre a 

agricultura, a produção alimentar e a silvicultura, e a investigação e a 

inovação ò, atrav®s da execu­«o associada aos restantes domínios de 

intervenção.  

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por atribuir, 

ao domínio de intervenção considerado como o mais relevante para a 

Operação, a execução dos compromissos assumidos na Medida 4.1 

ñCoopera ção para a inovação ò do anterior per²odo de programa­«o. Na 

Operação em causa o domínio ao qual foram associados os compromissos 

transitados, que no fim de 2019 ascendem a  9.771  mil ú de despesa p¼blica,  

foi a P2A ñMelhoria do desempenho económico de todas  as explorações 

agrícolas e facilitação da restruturação e modernização das explorações 

agrícolas, tendo em vista nomeadamente aumentar a participação no 

mercado e a orientação para esse mesmo mercado, assim como a 

diversificação agrícola ò. 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 230 10 365 8 689 6 517 5 865

Centro 243 12 464 10 119 7 588 6 817

Lisboa 177 12 343 10 623 7 949 6 392

Alentejo 287 12 182 10 117 7 587 6 816

Algarve 14 976 795 578 521

TOTAL 951 48 330 40 344 30 220 26 411

Região

Projetos aprovados
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A estes projeto s acrescem as candidaturas decididas ao abrigo das regras do 

Regulamento nº 1305/2013 que totalizam, no final de 2019 , 951  projetos 

com um montante total de despesa pública de 30 .220  mil ú e com uma 

comparticipação FEADER de 26 .411  mil ú. 

 

Quadro 25 : Op. 1.0.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao s domínio s 

de intervenção do desenvolvimento rural a prioridade P2A é a mais 

representativa em todas as regiões , fruto da imputação dos  projetos 

transitados a esta prioridade. As regiões Centro  e Alentejo  concentram cerca 

de 55 % da despesa pública comprometida.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permit e apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 16 :  

 P2A ï 96 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P3A ï 102 %  

 P4A ï 96 %  

 P5A ï 100 %  

 P5B ï 100 %  

 P5C ï 99 %  

 P5E ï 105 %  

 P6B ï 100%  

 

 

16 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 353 9 771 8 801 141 7 486 5 950 4 432 3 871

P3A 160 9 001 7 507 5 624 4 907

P4A 345 15 122 13 011 9 758 8 534

P5A 62 3 589 3 087 2 315 2 052

P5B 19 1 281 1 025 769 658

P5C 38 2 159 1 818 1 363 1 205

P5E 179 9 226 7 640 5 730 4 977

P6B 7 466 307 230 207

353 9 771 8 801 951 48 330 40 344 30 220 26 411

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos transitados Projetos aprovados

TOTAL
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Figura 7 : Op. 1.0.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação  era  de valor  de 16 .399  mil ú de despesa p¼blica e de 14 .502  mil  ú 

de FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio 

entre o fundo pago e o programado) de 42 % face ao programado , mais 7 

p.p. do que em 2018 . 

No universo de 806  projetos pagos até a o período em an álise , cerca de 61 % 

da execução concentrou -se nas regiões Norte ( 28 %) e Alentejo (3 3%).  

Regista -se um equilíbrio entre todas as regiões, no que se refere ao peso 

dos projetos contratados com pagamentos, variando este entre 52% e 73 %.  

 

Quadro 26 : Op. 1.0.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 318 9 471 8 573 225 4 667 4 235

Centro 320 9 124 8 201 188 2 776 2 484

Lisboa 228 9 095 7 367 166 3 332 2 726

Alentejo 414 11 527 10 374 215 5 404 4 859

Algarve 20 773 695 12 221 197

TOTAL 1 300 39 990 35 210 806 16 399 14 502

* Fundo dos pro jetos transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Total pago

(inclui transitados)
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Do universo de projetos contratados, que no final de 201 9 continua a 

integrar projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005, 28%  

encontram -se encerrados, assumindo estes um maior peso na região do 

Alentejo.  

 

Quadro 27 : Op. 1.0.1 ï Distribuição regional dos projetos com execuçã o iniciada e 

dos encerrados  

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados, que continua a ser 

maioritariamente (99%) constituído por projetos aprovados ao abrigo do 

Regulamento nº 1698/2005, verifica - se que a taxa de subexecução desta 

Operação é de 3 1%,  assumindo esta o valor maior ( 36%) na região  do 

Centro.  

 

Quadro 28 : Op. 1.0.1 ï Distribuição regional dos projetos encerrados e valor 

libertado   

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram refletidos nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização, destaca -se o da despesa pública realizada, tendo 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 318       9 471     8 573     221   4 550          4 130         89        2 955                 2 709   

Centro 320       9 124     8 201     175   2 289          2 049         77        1 535                 1 385   

Lisboa 228       9 095     7 367     121   1 608          1 337         52        1 146                   975   

Alentejo 414       11 527   10 374   184   4 202          3 787       134        3 946                 3 564   

Algarve 20        773       695       12     221               197          6           194                   175   

TOTAL 1 300 39 990 35 210 713 12 869 11 500 358 9 777 8 807

* Fundo dos pro jetos transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos c/execução iniciada

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Tx Sub-execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 318       9 471     8 573     89     2 955     2 709      1 435        1 219   33%

Centro 320       9 124     8 201     77     1 535     1 385         847           720   36%

Lisboa 228       9 095     7 367     52     1 146     975           539           404   32%

Alentejo 414       11 527   10 374   134   3 946     3 564      1 449        1 233   27%

Algarve 20        773       695       6      194       175             30            26   14%

TOTAL 1 300 39 990 35 210 358 9 777 8 807 4 299 3 602 31%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Região
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por base o universo de projetos com exe cução iniciada  que, para a presente 

Operação integrava no final de 201 9 cerca de 713  projetos, num total de 

12 .869  mil ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 69 % , 13%, 12%, 10%, 8%, 10%, 6%  e 17% do  total 

de despesa  pública programada para o domínio de intervenção P2A, P3A, P4, 

P5A, P5B, P5C, P5E e P6B, respetivamente . 

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir a proporção de 

despesa pública alocada à promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais. A meta 

definida par a este indicador global é de 1,78 %, contribuindo para a sua 

concretização diversas medidas do PDR2020.  

O contributo da Operaç ão 1.0.1 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 1%  (meta indicativa). Desta forma, a despesa pública 

acumulada (12 .869  mil ú) dos projetos com execução iniciada  representa 

um progresso de 32 %, face  à meta indicativa definida  para o domínio de 

intervenção P1A . 

 

Quadro 29 : Op. 1.0.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta

Despesa pública comprometida 39 991 40 608 98% 14 202 14 801 96% 5 624 5 528 102% 9 758 10 129 96%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada) 12 869 40 608 32% 10 227 14 801 69% 697 5 528 13% 1 177 10 129 12%

Nº de grupos PEI apoiados 152  154 99% 73 17 30

Nº de operações apoiadas PEI 393 67 134

Un.: mil euros

Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta Acum. Meta % Meta

Despesa pública comprometida 2 315 2 315 100% 769 769 100% 1 363 1 370 99% 5 730 5 465 105% 230 231 100%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada) 237 2 315 10% 59 769 8% 132 1 370 10% 301 5 465 6% 40 231 17%

Nº de grupos PEI apoiados 7 3 3 18 1

Nº de operações apoiadas PEI 15 10 16 73 5

P1A P1B P2A P3A P4

P5C P5EP5B

Indicador de realização

Indicador de realização P5A

Domínios de intervenção

P6B

Domínios de intervenção

% da despesa pública realizada na promoção da inovação, 

cooperação e desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas 

rurais - (1)

Meta indicativa  - (2)

% da meta indicativa -  (1)/(2)

1%

0,3%

Indicador de resultado

Domínios de intervenção

P1A

32%
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5.1.2  M0 2. CONHECIMENTO  

5.1.2.1  OP. 2.1.1 ï Ações de Formação  

Enquadramento  

A Operação 2.1.1 ñAções de formação ò, integrada na Medida COM ñTransferência 

de conhecimentos e ações de informação ò (1), submedida de apoio a ações de 

formação profissional e de aquisição de competências (1.1), destina -se a apoiar 

ações/iniciativas que tê m como objetivo melhorar a informação e a capacitação 

técnica e empresarial dos ativos do setor agrícola, alimentar e florestal, tendo 

em vista a promoção do crescimento económico e o desenvolvimento das zonas 

rurais através da melhoria da sustentabilidade , competitividade, eficiência de 

recursos e desempenho ambiental das explorações e empresas.  

Esta Operação complementa a ação dos Fundos de  Coesão, de acordo com o 

previsto no Acordo de Parceria e atua de forma sinérgica com outras medidas no 

âmbito do PDR 2020, designadamente os Serviços de Aconselhamento e a 

Cooperação.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Complementar a resposta dos fundos europeus d e coesão disponíveis e 

vocacionados para o apoio à qualificação dos recursos humanos e das 

empresas, nomeadamente do FSE;  

ü Promover a aquisição de conhecimento necessário à concretização de 

projetos de investimento apresentados para financiamento;  

ü Satisfazer necessidades de conhecimento, em matérias setoriais e não 

setoriais, que se colocam aos a tivos do setor agroalimentar e florestal e às 

PME em zonas rurais.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1A, P1C 17 ;  

ü P2A, P4 A,  P5A, P5B e P6B;  

 

17 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho registado nos 

outros domínios associados a esta Operação.  
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ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Tal como já referido em relatórios anteriores e sta Operação foi 

operacionalizada em 2016 . No cômputo geral esta Operação teve três  avisos 

de abertura de candidatu ras . Dois em 2016 destinados  aos jovens 

agricultores (JA) e a promover a formação específica de técnicos do setor e 

um em 201 7, este último  dirigido às ações de formação dos ativos do setor 

florestal. A dota­«o total colocada a concurso foi de 7.750 mil ú de despesa 

pública, representando cerca de 118%  da dotação programada para esta 

Operação.  

No final de 2019 permaneciam ativas 214  candidat uras a esta Operação, das 

quais 12 2 candidaturas diziam respeito ao 1º aviso de abertura de 

candidaturas, 84  candidaturas ao 2º e 8 candidaturas ao 3º aviso de 

abertura de candidaturas . Face a 2018 registaram -se 36 desistências 

durante o ano de 2019.  

Manté m -se a distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso 

já referida anteriormente em  que as regiões Norte e Centro representam em 

conjunto cerca de 84 % do total das candidaturas e 8 5% do total do 

investimento proposto . 

 

Quadro 30 : Op. 2.1.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 90 13 220 90 13 220 13 1 498 24 4 553 2 854

Centro 89 14 699 89 14 699 12 1 152 21 2 605 1 920

Lisboa 7 708 7 708 1 67 2 89 50

Alentejo 20 3 445 20 3 445 4 565 4 394 227

Algarve 8 864 8 864 2 307

TOTAL 214 32 936 214 32 936 32 3 588 51 7 641 5 051

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

entradas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas
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Todas as candidaturas encontram -se desde final de 201 9 analisadas e 

decididas, com uma taxa de aprovação de 24%. Registaram -se 131 

candidaturas decididas favoravelmente, que não prosseguiram por falta de 

dotação.  

Tal como já referido em 2018,  a distribuição regional dos projetos aprovados 

demonstra um maior p eso da região do Norte e Centro, representando 4 7% 

e 41%, respetivamente.  

 

Quadro 31 : Op. 2.1.1 ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

Do total de projetos aprovados encontravam -se contratados, no final de 

201 9, 49  projetos associados a uma despesa pública total de 5.051  mil ú. A 

grande maioria de projetos desistidos/cancelados encontravam -se já 

contratados (35 projetos dum total de 36 desistidos/cancelados).  

 

b)  Caracterização do investimento  

A distribuição dos projetos aprovados por tipologia de investimento, tal como 

já referido em anteriores relatórios verifica - se que 3 7% do investimento 

proposto destina -se a apoiar despesas com formadores  e 27% com 

formandos , conforme quadro que se apresent a em seguida.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 24 4 553 3 508 2 854 2 545

Centro 21 2 605 2 377 1 920 1 709

Lisboa 2 89 84 50 41

Alentejo 4 394 386 227 203

Algarve

TOTAL 51 7 641 6 355 5 051 4 498

Região

Projetos Aprovados
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Quadro 32 : Op. 2.1.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

investimento proposto   

 

 

Mantém -se as  duas tipologias de beneficiários com uma maior 

representatividade: as ñassociações ò e as ñsociedades ò com 39 % e 50 %, 

respetivamente, do investimento proposto.  

 

Quadro 33 : Op. 2.1.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 2.1.1 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte. Contribui 

também para os domínios de intervenção sem programação financeira P1A 

ñIncremento da inovação,  cooperação e desenvolvimento da base de 

conhecimentos nas zonas rurais ò e P1B ñReforço das ligações entre a 

agricultura, a produção alimentar e a silvicultura, e a investigação e a 

inovação ò, atrav®s da execu­«o associada aos restantes dom²nios de 

interve nção.  

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

16,9% 8,4% 0,2% 1,8% 0,0% 27,3%

21,6% 13,3% 0,6% 1,5% 0,0% 36,9%

21,1% 12,4% 0,4% 1,8% 0,0% 35,8%

59,6% 34,1% 1,2% 5,2% 0,0% 100,0%

4 553 2 605 89 394 0 7 641

(1) Estes custos contêm alugueres, Custos com a organização, custos indiretos e bens e serviços técnicos

Custos com organização

Total regional (%)

Total regional (mil euros)

Rubrica de investimento
Região

Continente

Custos com formandos

Custos com formadores

Mil euros %

25        2 995        39%

6         855           11%

20        3 791        50%

51 7 641 100%Total 

Associações

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº PA

Investimento

proposto

Cooperativas

Sociedades
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A Prioridade/domínio de intervenção para o qual se registou maior número 

de projetos aprovados, cerca de 51 %, foi a Prioridade/domínio de 

interven­«o P2A ñMelhoria do desempenho económico das explorações 

agrícolas e facilitação da reestruturação e mo dernização das explorações 

agrícolas ò, conforme quadro que se apresenta em seguida. 

 

Quadro 34 : Op. 2.1.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada aos domínios 

de intervenção do desenvolvimento rural verifica -se que, em termos de 

despesa pública aprovada, a prioridade mais representativa nas regiões 

Norte, Centro e Alentejo foi a P2A enquanto na região de Lisboa a prioridade 

mais representati va foi a P5A.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 18 :  

 P2A ï 83 %  

 P4 ï 45 %  

 P5A ï 57 %  

 P5B ï 60 %  

 P6B ï 46%  

 

 

18 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 26 6 431 5 197 4 362 3 891

P4A 4 332 324 194 172

P5A 8 453 426 251 219

P5B 6 198 195 117 103

P6B 7 228 213 128 113

TOTAL 51 7 641 6 355 5 051 4 498

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Aprovados
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Figura 8 : Op. 2.1.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

d)  Execução financeira  

Até final de 2019  foram registados, no âmbito desta Operação, pagamentos 

no montante de 423 mil ú de despesa pública com uma comparticipação 

FEADER de 369  mil ú. 

Estes p agamentos representam uma taxa de execução (rácio entre o fundo 

pago e o programado) residual de 6% face ao programado.  

A execução, relativa a 20  projetos pagos no período em análise, concentrou -

se nas regiões Norte e Centro.  

 

Quadro 35 : Op. 2.1.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, apenas 41 % iniciaram a sua execução, 

num total de 20  projetos.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 22 2 801 2 498 10 301 265

Centro 21 1 920 1 709 9 117 100

Lisboa 2 50 41

Alentejo 4 227 203 1 5 4

Algarve

TOTAL 49 4 998 4 451 20 423 369

Região

Projetos Contratados Total Pago
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Quadro 36 : Op. 2.1.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

Analisando o universo de proje tos encerrados, verifica -se que a taxa de 

subexecução desta Operação é muito alta (95 % ).  Os motivos prendem -se 

fundamentalmente com a reduzida procura por parte dos potenciais 

formandos, o que levou à realização de um número muito menor de ações 

de formaçã o ou de ações de formação com um menor número de formandos.  

 

Quadro 37 : Op. 2.1 .1 ï Distribuição regional dos projetos encerrados e valor libertado  

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se o da despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de projetos com execução ini ciada , num total de 423  mil ú 

de despesa pública. Este montante representa cerca de 6% do total de 

despesa pública programada.  

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir a proporção de 

despesa pública alocada à promoção da inovação, cooperação e 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 22 2 801 2 498 10 301 265 1 10 8

Centro 21 1 920 1 709 9 117 100 1 18 15

Lisboa 2 50 41

Alentejo 4 227 203 1 5 4

Algarve

TOTAL 49 4 998 4 451 20 423 369 2 28 24

Região

Projetos Contratados Projetos C/Execução Iniciada Projetos Encerrados

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 22 2 801 2 498 1 10 8 289 257 97%

Centro 21 1 920 1 709 1 18 15 282 253 94%

Lisboa 2 50 41

Alentejo 4 227 203

Algarve

TOTAL 49 4 998 4 451 2 28 24 570 510 95%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Valor Libertado

(inclui transitados)
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desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais. A meta 

definida par a este indicador global é de 2 %, contribuindo para a sua 

concretização diversas medidas do PDR2020.  

O co ntributo da Operação 2.1 .1 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 0,2 %  (meta indicativa). Desta forma, a despesa 

pública acumulada até ao final do ano  (423  mil ú) dos projetos com execução 

iniciada  representa um progresso de 6,4 %, face  à meta indicativa definida  

para o domínio de intervenção P1A . 

 

Quadro 38 : Op. 2.1.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Un.: mil euros

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 5 051 6 579 77% 4 362 5 240 83% 194 431 45%

Despesa pública realizada (projetos com execução) (mil euros) 423 6 579 6% 419 5 240 8% 431

Nº de operações apoiadas 19 18 106% 8

Nº de Ações de Formação 237 1 000 24% 70

Nº de Dias de Formação 3 568 100 000 4% 9 800

Nº de Participantes 3 704 10 660 35% 828

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 251 437 57% 117 196 60% 128 275 46%

Despesa pública realizada (projetos com execução) (mil euros) 437 3 196 2% 275

Nº de operações apoiadas 12 1 16 6% 20

Nº de Ações de Formação 120 100 125

Nº de Dias de Formação 14 400 7 000 12 500

Nº de Participantes 1 657 1 739 1 657

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P1A P2A P4

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P5A P5B P6B

% da despesa pública realizada na promoção da inovação, 

cooperação e desenvolvimento da base de conhecimentos nas 

zonas rurais - (1)

Meta indicativa - (2)

% da meta indicativa  - (1)/(2) 6,4%

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P1A

0,010%

0,2%
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5.1.2.2  OP. 2.1.4 ï Ações de I nformação  

 

Enquadramento  

A Operação 2.1.4 ñAções de informação ò, integrada na Medida COM 

ñTransferência de conhecimento e ações de informação ò (1), submedida de apoio 

para atividades de demonstração/ações de informação (1.2), destina -se a 

promover a realização de atividades de disseminação de informação rel ativa aos 

setores agrícola, agroalimentar e florestal, nomeadamente informação técnica, 

económica ou organizacional.  

Esta Operação complementa a ação dos Fundos d e Coesão, de acordo com o 

previsto no Acordo de Parceria e atua de forma sinérgica com outras medidas no 

âmbito do PDR2020, designadamente os Serviços de Aconselhamento e a 

Cooperação.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Melhorar o desempenho dos ativos no setor, designadamente nos 

domínios da competitividade, da organização da produç ão, do ambiente 

e clima, e do desenvolvimento dos territórios rurais .  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1A, P1C 19 ;  

ü P2A, P4, P5A, P5B e P5E;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento  nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação.  

 

19 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho registado nos 

outros domínios associados a esta Operação.  
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Assim, no final de 201 9 encontravam -se registados 28  projetos transitados 

da A­«o 4.2.2 ñRedes temáticas de informação e divulgação ò do PRODER, 

que representam um total de 515  mil ú de despesa pública.  

b)   Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

O aviso de abertura de candidaturas  aberto no ano de 2015, com uma 

dota­«o de 9.800 mil ú de despesa pública, acolheu 65  candidaturas ativas 

associadas a um investimento total de 23.060  mil ú. Em 2018 foi aberto um 

segundo aviso de abertura de candidaturas com uma dotação de 1.200 mil  ú, 

aonde foram submetidas 4 candidaturas. Em 2019 foi aberto o terceiro aviso 

de abertura de candidaturas que decorreu entre 10  de abril e 17 de maio de 

2019 com uma dotação de 500 mil ú. Neste período foram submetidas 5 

candidaturas com um investimento proposto de 383 mil ú. No ano de 2019 

registaram -se 4 desistências/  rescisões.  

No final do a no de 201 9 todas as candidaturas encontravam -se analisadas e 

decididas. Foram aprovadas 52  candidaturas o que repres enta uma taxa de 

aprovação de 70 % do total de candidaturas.  

 

Quadro 39 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional das candi daturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Analisando a distribuição regional das candidaturas aprovadas verifica -se 

que a s regi ões de Lisboa e do Alentejo representam 62 % das candidaturas 

aprovadas e 71 % do investimento proposto , conforme quadro seguinte.  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto
Nº 

Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto

Desp.

pública

Norte 22 5 492 22 5 492 12 2 055 10 3 437 1 555

Centro 18 4 557 18 4 557 9 2 118 9 2 440 975

Lisboa 19 11 194 19 11 194 19 11 194 4 704

Alentejo 14 3 740 14 3 740 1 113 13 3 627 862

Algarve 1 293 1 293 1 293 86

TOTAL   74        25 276     74        25 276     22          4 286     52        20 991       8 182   

Região

Candidaturas

apresentadas
Não aprovadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Aprovadas
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Quadro 40 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

No final de 2019 existiam ainda 54  projetos contratados representando 

8.319 mil  ú de despesa p¼blica. O motivo pela qual se encontravam mais 

projetos contratados do que  aprovados prende -se com o facto de existirem 

desistências/rescisões de projetos com pagamentos cujo contrato será 

rescindido após a recuperação dessas verbas.  

ii.  Caracterização do investimento  

Analisando a  distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento, mantém -se a tendência já verificada em relatórios anteriores, 

ou seja,  verif ica- se que nos escal»es entre os 100 mil ú e os 500 mil ú se 

concentram 71 % dos projetos aprovados, o que, em term os de investimento 

proposto, corresponde a cerca de 50 % do investimento total.  

 

Quadro 41 : Op. 2.1.4 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 10 3 437 2 073 1 555 1 396

Centro 9 2 440 1 300 975 872

Lisboa 19 11 194 6 349 4 704 3 851

Alentejo 13 3 627 1 150 862 775

Algarve 1 293 115 86 77

TOTAL 52 20 991 10 987 8 182 6 972

Região

Projetos aprovados

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 50 mil euros 1 50 24 18 16

Ó 50 mil e < 100 mil euros7 567 446 334 288

Ó 100 mil e < 200 mil euros11 1 662 688 516 451

Ó 200 mil e < 500 mil euros26 8 916 4 441 3 336 2 879

Ó 500 mil e < 1000 mil euros2 1 144 718 475 398

Ó 1000 mil euros 5 8 652 4 671 3 503 2 939

TOTAL 52 20 991 10 987 8 182 6 972

Tipologia

Projetos aprovados



 

 

    Página 115  

Quanto à distribuição dos projetos aprovados por tipologia d e investimento, 

as despesas com pessoal  continua m  a ser a tipologia com maior 

representação com 59 % do investimento apoiado, conforme quadro que se 

apresenta em seguida.  

 

Quadro 42 : Op. 2.1.4 ï Distribuição dos projetos aprovados p or tipologia de 

investimento  

 

 

Também a  tipologia de beneficiário mais representativo continua a ser a das 

ñassociações ò com cerca de 88 % do investimento apoiado.  

 

Quadro 43 : Op. 2.1.4 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 2.1.4 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido. Contribui também 

para o dom²nio de interven­«o sem programa­«o financeira P1A ñIncremento 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

Aquisição de bens e serviços 5,6% 4,1% 17,6% 8,9% 0,1% 36%

Despesas com pessoal 9,8% 7,1% 33,3% 7,6% 1,2% 59%

Imateriais 1,0% 0,4% 2,4% 0,8% 0,1% 5%

16% 12% 53% 17% 1% 100%

Total regional (mil euros) 3 437  2 440  11 194  3 627  293    20 991  

Total regional (%)

Rubrica de investimento
Região

Continente

Mil euros %

Associações 47        18 407    88%

Cooperativas 4         2 184      10%

Outras 1         400        2%

Total 52 20 991 100%

Acumulado

Nº

Investimento

propostoTipologia de beneficiário
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da inovação, cooperação e desenvolvimento da base de conhecimentos nas 

zonas rurais ò. 

Para esta Operação, no âmbito do processo de transição para o PDR2020,  

optou -se por atribuir ao domínio de intervenção considerado como o mais 

relevante para a Operação a execução dos compromissos assumidos na Ação 

4.2.2 ñRedes temáticas de informação e divulgação ò do anterior per²odo de 

programação. Na Operação em causa, o domínio ao qual foram associados 

os compromissos transitados, que no fim de 2019 ascendem a  515  mil ú de 

despesa pública , foi o P2A ñMelhoria do desempenho económico de todas as 

explorações agrícolas e facilitação da restruturação e modernização das 

explor ações agrícolas, tendo em vista nomeadamente aumentar a 

participação no mercado e a orientação para esse mesmo mercado, assim 

como a diversificação agrícola ò. 

 

Quadro 44 : Op. 2.1.4 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P2A, verifica -se que os projetos 

nas regiões Norte , Lisboa e o Alentejo concentram cerca de 92 % da despesa 

pública compr ometida neste domínio de intervenção , enquanto na P4 e P5E 

é a região de Lisboa a que mais se destaca com 68% e 60% respetivamente 

da despesa pública comprometida neste s domínio s de intervenção.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permit e apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 20 :  

 P2A ï 89 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 

20 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 28 515 449 30 9 982 5 968 4 418 3 784

P4 10 5 126 2 162 1 622 1 360

P5A 2 349 203 152 136

P5B 1 293 115 86 77

P5E 9 5 240 2 539 1 904 1 614

28 515 449 52 20 991 10 987 8 182 6 972

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos transitados Projetos aprovados

TOTAL
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 P4 ï 94 %  

 P5A ï 71 %  

 P5B ï 72 %  

 P5E ï 99 %  

 

Figura 9 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional da despesa p ública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

Até ao final de 2019  foram registados, no âmbito desta Operação, 

pagamentos no montante de 5.047  mil ú de despesa p¼blica com uma 

comparticipação FEADER que ascendeu a 4.258  mil ú. 

Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre o fundo 

pago e o programado) de 57 % face ao programado.  

No universo de 69  projetos pagos no período em análi se, cerca de 71 % da 

execução concentrou -se nas regiões Lisboa (32 %) e Alentejo  (39 %).  Em 

termos relativos é a região d o Alentejo  que apresenta pagamentos no maior 

número de projetos contratados ( 77 %), seguida da região de Lisboa com 

73 % dos projetos contra tados já com pagamentos. De realçar que 58 % dos 

projetos com pagamentos referem -se a projetos transitados do PRODER.  
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Quadro 45 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, que no final de 201 9 integra projetos 

aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 e projetos aprovados ao 

abrigo do Regulamento nº 1305/2013, 73 % encontrava -se com a execução 

iniciada e 60 % encontra -se encerrado (no  ano de 2019 encerraram 16 

projetos) .  

 

Quadro 46 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados, que no final de 201 9 continua 

a ser maioritariamente (71%) constituído por projetos aprovados ao abrigo 

do Regulamento nº 1698/2005, verifica -se que a taxa de subexecução desta 

Operação é de 14 %, assumindo esta o valor maior ( 22 %) na região do 

Alentejo . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 16 1 723 1 547 12 1 051 938

Centro 10 1 011 904 7 365 323

Lisboa 27 4 978 4 075 22 2 932 2 376

Alentejo 27 1 028 924 27 634 564

Algarve 2 95 85 1 66 57

TOTAL 82 8 834 7 535 69 5 047 4 258

* Fundo dos pro jetos transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Total pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 16 1 723 1 547 12 1 051 938 8 414 371

Centro 10 1 011 904 7 365 323 2 132 117

Lisboa 27 4 978 4 075 22 2 932 2 376 12 1 760 1 439

Alentejo 27 1 028 924 27 634 564 22 449 399

Algarve 2 95 85 1 66 57

TOTAL 82 8 834 7 535 69 5 047 4 258 44 2 755 2 326

* Fundo dos pro jetos transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Projetos c/execução iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 47 : Op. 2.1.4 ï Distribuição regional dos encerrados e dos valores libertados  

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se o da despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de projetos com execução iniciada ( 69  no final de 201 9), 

num total de 5.047  mil ú de despesa p¼blica. Este montante representa cerca 

de 65 %  do total de despesa pública programada para o domínio de 

intervenção P2A, 37 % da P4, 46 % da P5A, 56 % da P5B e 52% da P5E, 

conforme quadro.  

Em termos de indicadores de resultado, est a Operação contribui para o 

indicador global do Programa que pretende aferir a proporção de despesa 

pública alocada à promoção da inovação, cooperação e desenvolvimento da 

base de conhecimentos nas zonas rurais. A meta definida par a este indicador 

global é de 2 %, contribuindo para a sua concretização diversas medida s do 

PDR2020.  

O contributo da Operação 2.1.4  para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 0,2 %  (meta indicativa). Desta forma, a despesa 

pública acumulada (5.047  mil ú) dos projetos com execução iniciada  

representa um progresso de 56 %, face  à m eta indicativa definida  para o 

domínio de intervenção P1A . 

 

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 16 1 723 1 547 8 414 371 71 64 15%

Centro 10 1 011 904 2 132 117 23 20 15%

Lisboa 27 4 978 4 075 12 1 760 1 439 236 211 12%

Alentejo 27 1 028 924 22 449 399 129 119 22%

Algarve 2 95 85

TOTAL 82 8 834 7 535 44 2 755 2 326 458 415 14%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Valor libertado

(inclui transitados)

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)
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Quadro 48 : Op. 2.1.4 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

 

  

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 8 350 8 971 93% 4 585 4 990 92% 1 622 1 719 94%

Despesa pública realizada (projetos encerrados) 5 047 8 971 56% 1 456 4 990 29% 2 346 1 719 136%

Número de medidas/operações apoiadas 44 11

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 152 215 71% 86 119 72% 1 904 1 928 99%

Despesa pública realizada (projetos encerrados) 98 215 46% 66 119 56% 1 082 1 928 56%

Número de medidas/operações apoiadas 2 1 11

P2A

P5B

P4Indicador de realização P1A

Domínios de intervenção

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P5A P5E

% da despesa pública realizada na promoção da 

inovação, cooperação e desenvolvimento da base 

de conhecimentos nas zonas rurais - (1)

Meta indicativa - (2)

% da meta indicativa  - (1)/(2)

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P1A

56%

0,1%

0,2%
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5.1.2.3  OP. 2.2.1 ï Apoio ao Fornecimento de Serviços de 

Aconselhamento Agrícola e Florestal  

 

Enquadramento  

A Operação 2.2.1 ñApoio ao fornecimento de serviços de aconselhamento 

agrícola e florestal ò, integrada na Medida COM ñServiços de aconselhamento e 

serviços de gestão agrícola e de substituição nas explorações agrícolas ò (2), 

submedida de apo io destinado a facilitar o aproveitamento de serviços de 

aconselhamento (2.1), destina -se a promover a utilização de serviços de 

aconselhamento nos setores agrícola e florestal, incentivando os agricultores e 

produtores florestais a tirar proveito da utili zação desses serviços de 

aconselhamento, com o objetivo de melhorar o desempenho das suas 

explorações em termos de resultados económicos e ambientais, num contexto 

de uma melhor utilização dos recursos.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Promover o fornecimento de serviços de aconselhamento nos setores 

agrícola e florestal, aplicados à realidade concreta das explorações.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1A21 ;  

ü P2A, P2B, P3A, P3B, P4, P5A, P5B e P5E;  

ü Prioridade h orizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação.  

 

21 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho registado nos 

outros domínios associados a esta Operação.  
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Assim, no final de 2019 estavam registados  28 0 projetos transitados da 

Suba­«o 4.3.1.2 ñAquisi­«o de servi­os de aconselhamentoò do PRODER, que 

representam um total de 251  mil ú de despesa p¼blica. Este valor diminuiu 

face a 201 8 fruto de projetos cancelados e da subexecução de projetos 

encerrados em 201 9. 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Foi ab erto em 2017 um procedimento concursal por lotes, com um montante 

previsional de apoio m§ximo de 2.500 mil ú de despesa p¼blica. Tal como j§ 

referido em relatórios anteriores registou -se a submissão de 81 

candidaturas. Em 2019, entre 20  de maio e 8 de julh o, foi aberto novo 

per²odo de candidaturas com uma dota­«o de 2.750 mil ú, ao qual foram 

submetidas 7 candidaturas associadas a um investimento total de 1.935 

mil  ú. 

Todas as candidaturas encontram -se analisadas e decididas, tendo sido 

aprovadas com dotaçã o 41 candidaturas o que representa uma taxa de 

aprovação de 47% do total de candidaturas.  

 

Quadro 49 : Op. 2.2.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas   

 

 

Tal como já referido no relatório anterior a  distribuição regional das 

candidaturas apresentadas a concurso mostra que a região do Alentejo e a 

do Algarve não apresentaram candidaturas  e que a de Lisboa é a mais 

representativa (47% do total de candidaturas).   

Nesta análise por re giões deve ser tido em conta o facto de, em sede de 

candidatura ainda não ser conhecida a localização real aonde irá ser prestado 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 27 4 611 27 4 611 2 333 333

Centro 20 3 233 20 3 233 6 489 471

Lisboa 41 3 777 41 3 777 33 2 767 2 476

Alentejo

Algarve

TOTAL 88 11 621 88 11 621 41 3 590 3 280

Região

Candidaturas

apresentadas
Não aprovadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Aprovadas
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o aconselhamento, tendo sido considerada a localização da sede das 

entidades líderes prestadoras do serviço de acon selhamento agrícola e 

florestal.  

ii.  Caracterização do investimento  

No universo das candidaturas aprovadas consta a prestação de 9.161  

serviços  de aconselhamento, dos quais 76%  dos serviços são de 

aconselhamento agrícola . 

 

Figura 10 : Op. 2.2.1 ï Distribuição do investimento dos serviços de aconselhamento 

por tipologia e do nº de SA por p rioridade   

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 2.2.1 contribui para vários domínios  de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte. Contribui 

igualmente para o domínio de intervenção sem programação financeira P1A 

ñIncremento da inova­«o, coopera­«o e desenvolvimento da base de 

conhecimentos nas zonas ru raisò, atrav®s da execu­«o associada aos 

restantes domínios de intervenção.  

Tal como já referido nos anteriores relatórios , no âmbito do processo de 

transição para o PDR2020, optou -se por atribuir ao domínio de intervenção 
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considerado como o mais relevante  para a Operação a execução dos 

compromissos assumidos na Suba­«o 4.3.1.2 ñAquisição de serviços de 

aconselhamento ò do anterior per²odo de programa­«o. Na Opera­«o em 

causa o domínio ao qual foram associados os compromissos transitados, que 

no fim de 2019 ascendem a  251  mil ú de despesa p¼blica,  foi a P2B 

ñFacilitação da entrada de agricultores com qualificações adequadas no setor 

agrícola e, particularmente, da renovação geracional ò. 

 

Quadro 50 : Op. 2.2.1 ï Distribuição dos comprom issos por prioridade/domínio  

 

 

A distribuição regional da despesa pública alocada a esta Operação  

apresenta a região Lisboa com um peso de 70%  e a Região do Norte e Centro 

a concentrar cerca de 16 % e 14%, respetivamente, da despesa pública 

comprometida , uma vez que não é possível, em sede de candidatura efetuar 

a distribuição regional dos serviços de aconselhamento previstos . 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes t axas de compromisso 22 :  

 P2A ï 91%  

 P2B ï 81 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P3A ï 111 %  

 P3B ï 201 %  

 P4 ï 519 %  

 P5A ï 0%  

 P5B ï 0%  

 

22 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 1 292 292 292 140

P2B 280 251 250 12 894 727 727 385

P3A 1 185 185 185 148

P3B 2 333 333 333 267

P4 1 500 500 500 240

P5A

P5B

P5E 24 1 386 1 244 1 244 720

TOTAL 280 251 250 41 3 590 3 280 3 280 1 899

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados Projetos Aprovados



 

 

    Página 125  

 P5E ï 169 %  

 

Figura 11 : Op. 2.2.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

Até a o final do ano de 2019  registaram -se pagamentos nesta Operação  no  

montante total de 347  mil ú de despesa p¼blica e 297  mil ú de 

comparticipação FEADER . Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio  entre o fundo pago e o programado) de 12 % face ao 

programado.  

 

Quadro 51 : Op. 2.2.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P2A

P2B

P2B

P2B

P2B

P3A

P3B

P4

P5E

P5E

DespesaPública Comprometida (mil ϵ)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 241 553 486 240 221 220

Centro 33 99 87 33 22 22

Lisboa 33 2 185 1 113 23 95 46

Alentejo 11 9 9 11 9 9

Algarve

TOTAL 318 2 846 1 695 307 347 297

* Fundo dos Transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)
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Do universo de projetos contratados, cerca de 96 %  encontrava -se com a 

execução iniciada  e 88% encontrava -se encerrado naquela data, conforme 

quadro que se apresenta em seguida.   

 

Quadro 52 : Op. 2.2.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados verifica -se que a taxa de 

subexecução desta Operação é de 25 %, assumindo esta o valor maior ( 41 %) 

na região do Centro . 

 

Quadro 53 : Op. 2.2.1 ï Distribuição regional dos encerrados e dos valores libertados  

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se a despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de projetos com execução iniciada  (307  no final de 2019), 

num total de 347  mil ú de despesa p¼blica. Este montante diz respeito 

apenas a projetos que se encontra m no domínio de intervenção P2B e P5E 

representando cerca de 28 % e 1%, respetivamente, do total de despesa 

pública programada para esses  domínio s de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 241 553 486 240 221 220 239 220 219

Centro 33 99 87 33 22 22 29 21 21

Lisboa 33 2 185 1 113 23 95 46 1 1 1

Alentejo 11 9 9 11 9 9 11 9 9

Algarve

TOTAL 318 2 846 1 695 307 347 297 280 251 250

* Fundo dos Transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 241 553 486 239 220 219 67 53 23%

Centro 33 99 87 29 21 21 14 11 41%

Lisboa 33 2 185 1 113 1 1 1

Alentejo 11 9 9 11 9 9 4 3 31%

Algarve

TOTAL 318 2 846 1 695 280 251 250 85 68 25%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)
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Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global  do Programa que pretende aferir o peso na promoção 

da inovação, cooperação e desenvolvimento da base de conhecimentos nas 

zonas rurais. A meta definida para este indicador global é de 2%, 

contribuindo para a sua concretização a despesa pública realizada n esta 

Operação em projetos com execução iniciada, para além de outras 

Operações.  

Desta forma, no final de 2019 , a execução representa um progresso de 11 %, 

face à meta definida. O contributo esperado desta Operação é de 0, 1%.  

 

Quadro 54 : Op. 2.2.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

 

  

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 5 567 3 146 177% 292 321 91% 977 1 209 81%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros 347 3 146 11% 321 338 1 209 28%

Nº de ações/operações apoiadas  na criação de serviços de aconselhamento 514 291 390 75%

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 185 166 111% 333 166 201% 500 96 519%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros 166 166 96

Nº de ações/operações apoiadas  na criação de serviços de aconselhamento 416 416 112

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 225 225 3 280 738 444%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros 225 225 9 738 1%

Nº de ações/operações apoiadas  na criação de serviços de aconselhamento 416 416 16 817 2%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P5A P5B P5E

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P3A P3B P4

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P1A P2A P2B

% da despesa pública realizada na promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais - (1)

Meta indicativa - (2)

% da meta indicativa  - (1)/(2) 11%

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P1A

0,01%

0,1%
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5.1.2.4  OP. 2.2.2 ï Apoio à Criação de Serviços de Aconselhamento  

 

Enquadramento  

A Operação 2.2.2 ñApoio à criação de serviços de aconselhamento ò, integrada na 

Medida COM ñServiços de aconselhamento e serviços de gestão agrícola e de 

substituição nas explorações agrícolas ò (2), submedida de apoio à criação de 

serviços de gestão agrícola, de substituição e de aconselhamento agrícolas, 

assim como de serviços de aconselhamento florestal (2.2), destina -se a 

promover a criação serviços de aconselhamento nos setores agrícola e florestal, 

nas diferentes áreas temáticas, com o objetivo de melhorar o desempenho das 

explorações em termos de resultados económi cos e ambientais, num contexto 

de uma melhor utilização dos recursos.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Promover a diversificação de serviços de aconselhamento nas diferentes 

áreas temáticas;  

ü Apoiar entidades na criação de serviços de acons elhamento nas diferentes 

áreas temáticas.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1A23 ;  

ü P2B, P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos  aprovados no anterior período de 

programação.  

 

23 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho registado nos 

outros domínios associados a esta Operação.  
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Assim, no final de 2019 mantinham -se 37  projetos transitados da Suba ção 

4.3.1.1 ñDesenvolvimento  de serviços de aconselhamento agrícola ò do 

PRODER, que representam um total de 691  mil ú de despesa p¼blica.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Tal como já referido no relatório de 2018 foi aberto nesse ano um aviso de 

abertura de candidaturas, com uma dotação de 13 .500 mil ú. Neste concurso 

mantêm -se ativas 240 candidaturas submeti das com um investimento 

proposto de 17.127 mil ú, verificando- se, assim, a desistência/cancelamento 

de 11 candidaturas.  

No final de 2019 encontravam -se analisadas e decididas todas as 

candidaturas, com uma taxa de aprovação de 99,6%.  

 

Quadro 55 : Op. 2.2.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

A distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso mostra que 

a região do Norte e Centro são as mais representativas com um total de 81 % 

de candidaturas  e 79 % do investimento.   

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 2.2.2 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte. Contribui 

também para o domínio de intervenção sem programação financeira P1A 

ñIncremento da inovação, co operação e desenvolvimento da base de 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto
Nº 

Invest.

proposto
Nº 

Invest.

Proposto

Desp.

pública

Norte 122 8 503 122 8 503 1 67 121 8 436 4 742

Centro 73 4 950 73 4 950 73 4 950 2 641

Lisboa 7 1 012 7 1 012 7 1 012 571

Alentejo 30 1 894 30 1 894 30 1 894 1 013

Algarve 8 768 8 768 8 768 436

TOTAL  240          17 127    240        17 127             1               67    239        17 060       9 403   

Região

Candidaturas

apresentadas
Não aprovadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Aprovadas
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conhecimentos nas zonas rurais ò, atrav®s da execu­«o associada aos 

restantes domínios de intervenção.  

Tal como já referido no relatório anterior, no âmbito do processo de transição 

para o PDR2020, optou -se por atribuir  ao domínio de intervenção 

considerado como o mais relevante para a Operação a execução dos 

compromissos assumidos na Suba­«o 4.3.1.1 ñDesenvolvimento de serviços 

de aconselhamento ò do anterior per²odo de programa­«o. Na Opera­«o em 

causa o domínio ao qual  foram associados os compromissos transitados, que 

no fim de 2019 ascendem a  691  mil ú de despesa p¼blica,  foi o P2B 

ñFacilitação da entrada de agricultores com qualificações adequadas no setor 

agrícola e, particularmente, da renovação geracional ò. 

 

Quadro  56 : Op. 2.2.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P2B, verifica -se que os projetos 

transitados se concentram  nas regiões Norte , Centro e Alentejo . As regiões 

do Norte e d o Centro são as que apr esentam maiores montantes de despesa 

pública aprovada no domínio de intervenção P4, num total que ascende a  

cerca de  6.400  mil ú. 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de c ompromisso 24 :  

 P2B ï 227%, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P4 ï 52%  

 

 

24 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2B 37 691 631 83 5 464 5 152 3 008 2 489

P4 156 11 597 10 965 6 395 5 227

37 691 631 239 17 060 16 117 9 403 7 716

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos transitados Projetos aprovados

TOTAL
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Figura 12 : Op. 2.2.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, todos referentes a projetos transitados, foi de 1.226  mil ú de 

despesa pública e 1.035  mil ú de comparticipa­«o FEADER, uma vez que a 

grande maioria dos pagamentos foi realizada com recurso à dot ação 

adicional, nos termos do artigo 59º, nº 4, alínea f), do Regulamento nº 

1305/2013 de 17 de dezembro, cujo nível de contribuição FEADER é de 

100%. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre o 

fundo pago e o programado) de 10 % face a o programado.  

No universo de 91  projetos pagos, cerca de 89 % da execução concentrou -

se nas regiões Norte ( 59 %) e Centro ( 29 %).   

 

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P2B

P2B

P2B

P2B

P2B

P4

P4

P4

P4

P4

DespesaPública Comprometida (mil ϵ)
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Quadro 57 : Op. 2.2.2 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de proje tos contratados, que integra projetos aprovados ao 

abrigo do Regulamento nº 1698/2005, 14 %  encontram -se encerrados . Os 

35 projetos encerrados são projetos transitados do quadro comunitário 

anterior .  

 

Quadro 58 : Op. 2.2.2 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada 

e dos encerrados   

 

 

Analisando o s projetos encerrados verifica - se que a taxa de subexecução 

desta Operação é de 28 %, assumindo esta o valor maior ( 51 %) na região 

do Alentejo . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 149 5 303 4 539 54 788 690

Centro 76 2 696 2 293 26 274 225

Lisboa 6 539 286 1 43 22

Alentejo 37 1 119 961 7 68 67

Algarve 8 436 279 3 53 31

TOTAL 276 10 094 8 356 91 1 226 1 035

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 149 5 303 4 539 54 788 690 26 464 429

Centro 76 2 696 2 293 26 274 225 3 67 59

Lisboa 6 539 286 1 43 22

Alentejo 37 1 119 961 7 68 67 6 68 67

Algarve 8 436 279 3 53 31

TOTAL 276 10 094 8 356 91 1 226 1 035 35 599 555

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)
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Quadro 59 : Op. 2.2.2 ï Distribuição regional dos encerrados e dos valores 

libertados  

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram refletidos nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização, realça -se a despesa pública realizada em projetos 

com execução iniciada, num total de 1.226 mil ú de despesa p¼blica. 

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir a proporção de 

despesa pública alocada à promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conh ecimentos nas zonas rurais (P1A). A meta 

definida para este indicador global é de 2%, contribuindo para a sua 

concretização diversas medidas do PDR2020.  

O contributo da Operação 2.2.2 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 0, 3% (meta indi cativa da Operação 2.2.2). Desta 

forma, a despesa pública acumulada ( 1.226  mil ú) representa um progresso 

de 9%, face à meta indicativa definida.  

 

Quadro 60 : Op. 2.2.2 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 149 5 303 4 539 26 464 429 128 102 22%

Centro 76 2 696 2 293 3 67 59 32 25 32%

Lisboa 6 539 286

Alentejo 37 1 119 961 6 68 67 71 57 51%

Algarve 8 436 279

TOTAL 276 10 094 8 356 35 599 555 230 184 28%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 10 095 14 041 72% 3 699 1 628 227% 6 395 12 413 52%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros 1 226 14 041 9% 872 1 628 54% 354 12 413 3%

Nº de ações/operações apoiadas  na criação de serviços de aconselhamento 320 135

Domínios de intervenção

P1A P2B P4Indicador de realização

% da despesa pública realizada na promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais - (1)

Meta indicativa - (2)

% da meta indicativa  - (1)/(2) 9%

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P1A

0,03%

0,3%
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5.1.2.5  OP. 2.2.3 ï Apoio à Formação de Conselheiros das Entidades 

Prestadoras de Serviços de Aconselhamento  

 

Enquadramento  

A Operação  2.2.3 ñApoio à formação de conselheiros das entidades prestadoras 

de serviços de aconselhamento ò, integrada na Medida COM ñServiços de 

aconselhamento e serviços de gestão agrícola e de substituição nas explorações 

agrícolas ò (2), submedida de apoio à formação de conselheiros (2.3), destina -se 

a promover a capacitação  técnica das entidades prestadoras  dos serviços de 

aconselhamento  através da formação profissional dos seus técnicos, de modo a 

assegurar um aconselhamento  que vá ao encontro da realidade concreta das 

explorações agrícolas e florestais .  

Objetivos  

Esta Operação  tem como  objetivo  apoiar as entidades prestadoras de serviços 

na formação dos seus técnicos para efeitos da melhoria da qualidade do serviço 

prestado no âmbito do sistema de aconselhamento agrícola e/ou florestal, tendo 

como preocupação central a atualização permanente das suas compe tências.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes Prioridades/ Domínios:  

ü P1A25 ;  

ü P2A, P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação . 

Implementação da Opera ção   

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Foi aberto em 2018 um aviso de abertura de candidaturas , com uma dotação 

de 1.500 mil ú, que decorreu entre 20  abril e 6 de julho . Neste concurso 

encontram -se ativas  3 candidaturas com um investimento proposto de 261  

mil ú. 

 

25  O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho 
registado nos outros domínios associados a esta Operação.  
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Quadro 61 : Op. 2.2.3 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas   

 

 

A distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso mostra que 

a região d e Lisboa  e a do Algarve não apresentaram candidaturas.   

Todas as candidaturas apresentadas foram aprovadas e contratadas em 

2019.  

ii.  Caracterização do investimento  

Analisando a  distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

investimento, verifica - se que 56 % do investimento proposto destina -se a 

apoiar despesas com formadores  e 78% do total do investimento proposto 

encontra -se no Norte , conforme quadro que se apresenta em seguida.  

 

Quadro 62 : Op. 2.2 .3  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

investimento proposto   

 

 

Existem duas tipologia s de beneficiários e é a tipologia ñcooperativas ò que 

tem u ma maior representatividade  em termos de peso do investimento 

proposto com 78 %.  

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 1 203 1 203 1 203 99

Centro 1 23 1 23 1 23 17

Lisboa

Alentejo 1 35 1 35 1 35 26

Algarve

TOTAL       3              261         3               261       -                  -           3               261          143   

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

entradas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

49,8% 3,8% 2,3% 56%

15,6% 2,3% 10,6% 29%

0,9% 0,2% 0,4% 1%

6,9% 2,1% 9%

4,5% 0,5% 5%

77,7% 8,9% 13,3% 100,0%

203 23 35 261

Alugueres

Bens e serviços técnicos

Total regional (%)

Total regional (mil euros)

Rubrica de investimento
Região

Continente

Custos com formadores

Custos com outro pessoal técnico

Despesas gerais
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Quadro 63 : Op. 2.2.3  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 2.2. 3 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte. Contribui 

também para o domínio de intervenção sem programação financeira P1A 

ñIncremento da inovação, cooperação e desenvolvimento da base de  

conhecimentos nas zonas rurais ò, atrav®s da execu­«o associada aos 

restantes domínios de intervenção.  

Todos os projetos aprovados foram alocados ¨ prioridade P4 ñRestaurar, 

preservar e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura e das 

florestas ò. 

 

Quadro 64 : Op. 2.2. 3  ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P 4, verifica -se que os projetos se 

distribuem pela s regiões do Norte, do Centro  e do Algarve . 

Mil euros %

2         58             22%

1         203           78%

3 261 100%Total 

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº PA

Investimento

proposto

Associações

Cooperativas

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A

P4 3 261 190 143 111

3 261 190 143 111

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos aprovados

TOTAL
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O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 26 :  

 P2B ï 0%, inclui comprom issos dos projetos transitados  

 P4 ï 12 %  

 

Figura 13 : Op. 2.2. 3  ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 2019 , a execução desta Operação era muito residual com um  

montante total dos pagamentos acumulados nesta Operação, de 420  ú de 

despesa pública e 336  ú de comparticipação FEADER . Estes pagamentos 

representam uma taxa de execução (rácio entre o fundo pago e o 

programado) de 0,03 % face ao programado.  

Apenas 1  proje to  da região Centro teve pagamentos .  

 

 

26  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  
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Quadro 65 : Op. 2.2. 3  ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados  nenhum se encontra encerrado e 

apenas 1 tem a execução iniciada .  

 

Quadro 66 : Op. 2.2. 3  ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação fo ram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram refletidos nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização, realça -se a despesa pública realizada em projetos 

com execução iniciada, num total de 420 ú de despesa p¼blica. 

Em t ermos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir a proporção de 

despesa pública alocada à promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais  (P1A). A meta 

definida para este indicador global é de 2%, contribuindo para a sua 

concretização diversas medidas do PDR2020.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 99 77

Centro 1 17 14 1 0,42 0,34

Lisboa

Alentejo 1 26 20

Algarve

TOTAL 3 143 111 1 0,42 0,34

Região

Projetos Contratados Total Pago

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 99,4 77

Centro 1 17,0 14 1 0 0

Lisboa

Alentejo 1 26,1 20

Algarve

TOTAL 3 142,5 111 1 0 0

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Projetos encerrados

Região

Projetos contratados Projetos c/execução iniciada
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O contributo da Operação 2.2.3 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 0, 03% (meta indicativa da Operação 2.2. 3) . Desta 

forma, a despesa pública acumulada ( 420  ú) representa ainda um pequeno 

progresso de 0,04 %, face à meta indicativa definida.  

 

Quadro 67 : Op. 2.2. 3  ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 143 1 507 9% 346 143 1 161 12%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros 0,4 1 507 0% 346 0,4 1 161 0,04%

Nº de operações apoiadas 1

Nº de Ações de Formação 18

Nº de Dias de Formação 180

Nº de Conselheiros formados 340

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P1A P2A P4

% da despesa pública realizada na promoção da inovação, cooperação e 

desenvolvimento da base de conhecimentos nas zonas rurais - (1)

Meta indicativa - (2)

% da meta indicativa  - (1)/(2) 0,03%

0,04%

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P1A

0,00001%
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5.2  A2. COMPETITIVIDADE E ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO   

5.2.1  M0 3. VALORIZAÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA  

5.2.1.1  OP. 3.1.1 ï Jovens Agricultores  

 

Enquadramento  

A Operação 3.1.1 ñJovens agricultores ò, integrada na Medida COM 

ñDesenvolvimento das explorações agrícolas e das empresas ò (6), submedida de 

apoio ao arranque de atividade dos JA (6.1), destina -se a apoiar a renovação 

geracional e a entrada de novos agricultores com melhores qualificações técn icas 

e de gestão, de modo a potenciar a dinamização do setor e dos territórios onde 

estes se instalam.  

Com esta Operação pretende -se favorecer a atratividade do setor aos jovens 

investidores, através do apoio aos jovens que se instalam pela 1ª vez na 

ativi dade agrícola, promovendo o investimento, a organização da produção e a 

transferência do conhecimento.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Renovação e melhoria de gestão das estruturas agrárias, com o aumento 

da dimensão física e económica das explorações;  

ü Promoção do acesso à terra, nomeadamente a jovens e ativos 

qualificados;  

ü Formação técnica empresarial.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2B;  

ü Prioridade horizontal ï Inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos  aprovados no anterior período de 
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programação. Assim, no final de 2019 existiam  710 projetos transitados da 

A­«o 1.1.3 ñInstalação de jovens agricultores ò do PRODER, que representam 

um total de 8.388  mil ú de despesa p¼blica. Este valor foi revisto , em bai xa,  

face ao indicado no REA 201 8, fruto de reanálises de projetos executados no 

PRODER e de projetos cancelados e da subexecução de projetos encerrados 

em 201 9.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019  fo ram  aberto s 2 avisos de abertura de candidaturas  (o 8º  e 

9º  aviso) , abrangendo todo o  território nacional , com uma dotação total de 

20.000  mil ú. O primeiro decorreu entre 28  de março e 3 de maio  com uma 

dotação de 5.000 mil ú. Neste aviso de abertura de cand idaturas  registaram -

se 95  novas candidaturas submetidas. O segundo aviso de abertura de 

candidaturas  decorreu entre 23  de setembro e 8 de novembro  com uma 

dotação de 15.000 mil ú. Neste aviso de abertura de candidaturas  

registaram -se 1.163  novas candidatur as submetidas.  

A dotação total  colocada a concurso, desde o início do PDR2020 , foi de 

215.885  mil ú de despesa pública .  

No final de 2019 registava -se um total de 11.093  candidaturas (excluindo as 

desistidas/rescindidas) submetidas a esta Operação conform e quadro que se 

apresenta em seguida, das quais 10.852  foram simultaneamente 

acompanhadas de um pedido de apoio ao investimento no âmbito da 

Operação 3.2.1 ñInvestimento na exploração agrícola ò ou da Opera­«o 3.1.2 

ñInvestimento de jovens agricultores na e xploração agrícola ò.  

A análise da distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso 

mostra que a região Norte se mantém como a mais representativa em 

número de candidaturas (47% do total de candidaturas).   
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Quadro 68 : Op. 3.1.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididos  

 

 

Até ao final de 2019  encontravam -se analisadas 8.389  candidaturas ( 76 % 

das candidaturas apresent adas) . Foi decidido um total de 8.372  

candidaturas , das quais 2.518 sem dotação. A taxa de aprovação situa -se 

agora nos 40% . 

Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que 

98% dos projetos se concentram na região do Norte, do Centro e do 

Alentejo.  

No final de 2019  encontravam -se contratados 3.392  projetos com uma 

despesa p¼blica de 93.903 mil ú. O motivo pel o qual se encontravam mais 

projetos contratados do que aprovados deve -se ao facto de existirem 

desistências/rescisões de projetos c om pagamentos cujo contrato só será 

rescindido após a recuperação dessas verbas.  

ii.  Caracterização do investimento  

Em termos de tipologia de promotores verifica -se que a tipologia ñprodutor 

individual ò mantém -se predominante com 59 % do total de JA aprovados, 

conforme se pode constatar no quadro seguinte.  

 

Quadro 69 : Op. 3.1.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

Não 

aprovadas

Nº Nº Nº Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 5 230 3 945 1 268 1 517 42 394 37 802

Centro 3 113 2 323 703 846 23 985 21 394

Lisboa 253 197 62 77 2 236 1 776

Alentejo 2 052 1 598 397 781 22 644 20 248

Algarve 445 326 105 96 2 564 2 303

TOTAL        11 093          8 389           2 535        3 317           93 823      83 523   

Região
Aprovadas

Candidaturas decididas
Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Un.: mil euros

Mil euros %

Produtor Individual 2 197       55 503           59%

Sociedades 1 120       38 320           41%

Total 3 317 93 823 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº
Prémio
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A distribui ção por género e idade dos JA aprovados, observável no quadro 

infra , releva a preponderância de um JA do género masculino (62%), com 

idade compreendida entre os 18 e os 35 anos. A diferença entre as classes 

de idade em análise surge visivelmente mais esbatida junto do género 

feminino.  

 

Quadro 70 :  Op. 3.1.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por género  

 

 

O setor de atividade predominante , no final de 2019 , é o da ñfruticultura ò 

com 45% dos projetos aprovados seguido do setor ñhorticultura ò com 15 % 

dos projetos aprovados, conforme quadro que se  apresenta em seguida.  

 

Quadro 71 : Op. 3.1.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

<35 >=35

Feminino 21% 17% 37%

Masculino 41% 21% 63%

TOTAL 62% 38% 100%

Género

Aprovados

Idade
TOTAL

Un.: mil euros

Nº 
Despesa 

Pública
FEADER

Apicultura 144 3 358 3 015

Bovinicultura 311 9 379 8 295

Caprinicultura e Ovinicultura 116 3 273 2 926

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 79 2 399 2 133

Fruticultura 1 492 42 093 37 546

Hortícultura 508 13 970 12 426

Olivicultura 223 6 518 5 806

Outra Produção Animal 152 4 903 4 369

Outras culturas permanentes 47 1 348 1 208

Outras culturas temporárias 44 1 293 1 140

Suinicultura 46 1 201 1 068

Viticultura 155 4 091 3 593

TOTAL 3 317 93 823 83 523

Setor

Projetos Aprovados
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A Operação 3.1.1 contribui apenas para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P2B ñFacilitação da entrada de agricultores com 

qualificações adequadas no setor agrícola, em particular, da renovação 

geracional ò. 

Decorrente do processo de transição para o PDR2020, existiam no final de 

201 9 compromissos assumidos neste domínio de intervenção referentes a 

projetos aprovados na A­«o 1.1.3 ñInstalação de jovens agricultores ò do 

anterior período de programação, cujo  mon tante ascende , no final de 2019,  

a 8.388  mil ú de despesa p¼blica. 

A estes projetos acrescem as candidaturas decididas ao abrigo das regras do 

Regulamento nº 1305/2013 que totalizam  3.317 projetos com um montante 

total de despesa pública (prémios) de 93.82 3 mil ú e com uma 

comparticipação FEADER de 83.523  mil ú. 

 

Quadro 72 : Op. 3.1.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida 

alocada ao domínio de int ervenção do desenvolvimento rural P2B, verifica -

se que os projetos aprovados nas regiões Norte, Centro e Alentejo 

concentram cerca de 95 % da despesa pública comprometida.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

P2B 710 8 388 8 089 3 317 93 823 83 523

710 8 388 8 089 3 317 93 823 83 523

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos AprovadosProjetos Transitados

TOTAL
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Figura 14 : Op. 3.1.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 27  de 75 % 

(considerando neste apuramento o montante de compromissos transitados).  

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação foi de 78.532  mil ú de despesa p¼blica e de 70.463  mil  ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entr e o fundo pago e o programado) de 59 % face ao 

programado.  

Em termos regionais, cerca de 71% da execução e 72% do número de 

projetos pagos concentraram -se nas regiões Norte e Centro . Em termos 

relativos é a região do Algarve  que apresenta pagamentos no mai or número 

de projetos contratados ( 83 %), seguida da região do Alentejo e do Centro 

com 90% dos projetos contratados já com pagamentos . 

 

 

27 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
interve nção.  
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Quadro 73 : Op. 3.1.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, 26 % já se encontram encerrados, 

sendo a grande maioria (710 projetos) projetos aprovad os ao abrigo do 

Regulamento nº  1698/2005 . 

 

Quadro 74 : Op. 3.1.1 ï Distribuição regional dos projetos com exe cução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados, que no final de 201 9 continua 

a ser maioritariamente (656 projetos, 60%) constituído por projetos 

aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005,  verifica -se que a taxa 

de subexecução desta Operação é de 2% , repartindo -se equitativamente 

pelas regiões.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER (1) Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 944 46 615 41 942 1 894 35 418 31 900

Centro 1 024 26 345 23 702 994 20 169 18 168

Lisboa 92 2 367 1 898 87 1 764 1 414

Alentejo 884 23 950 21 487 854 18 668 16 700

Algarve 158 3 014 2 737 158 2 514 2 283

TOTAL 4 102 102 291 91 766 3 987 78 532 70 463

(1) - Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inlcui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 944 46 615 41 942 1 882   35 266   31 764         481          6 663          6 211   

Centro 1 024 26 345 23 702 978      19 921   17 947         271          5 318          4 894   

LVT 92 2 367 1 898 87       1 764       1 414          21             439             362   

Alentejo 884 23 950 21 487 853      18 654   16 687         233          5 245          4 734   

Algarve 158 3 014 2 737 158      2 514       2 283          80             897             828   

TOTAL 4 102 102 291 91 766 3 958 78 118 70 094 1 086 18 561 17 029

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 75 : Op. 3.1.1 ï Distribuição regional dos encerrados e dos valores libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se a despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de p rojetos com execução iniciada  (3.958  no final de 2019 ), 

num total de 78.118  mil ú de despesa p¼blica. Este montante representa 

cerca de 57 % do total de despesa pública programada para o domínio de 

intervenção P2B.  

 

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir o universo de 

explorações agrícolas que beneficiam de apoio à instalação de JA. A meta 

definida para este indicador global é de cerca de 2 %, contribuindo para a 

sua concretização a instalação de 5.538  jovens  ao abrigo deste regime de 

apoio (3.1.1).  

Desta forma, no final de 2019 , os 3.958  jovens  já instalados  (com projetos 

iniciados)  representam um progresso de 57 %, face à meta defin ida.  

 

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte  1 944    46 615    41 942         481       6 663      6 211         160          4 433   2%

Centro  1 024    26 345    23 702         271       5 318      4 894         143          8 228   3%

Lisboa       92      2 367      1 898           21          439         362          11             367   2%

Alentejo     884    23 950    21 487         233       5 245      4 734         120         12 780   2%

Algarve     158      3 014      2 737           80          897         828          28             827   3%

TOTAL 4 102 102 291 91 766 1 086 18 561 17 029 461 26 635 2%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)
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Quadro 76 : Op. 3.1.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Domínios

de intervenção

P2B

Despesa p¼blica comprometida (milú) 102 211                  

Despesa p¼blica realizada (projetos c/execu­«o iniciada) milú- (1)78 118                   

Nº de Jovens agricultores apoiados - (2) 3 958                     

Meta Despesa Pública - (3) 136 106               

Meta Número de Jovens - (4) 5 538                   

% da meta despesa pública  - (1)/(3) 57%

% da meta do n.º de JA  - (2)/(4) 71%

Domínios de 

intervenção

P2B

%  de explorações agrícolas com planos de desenvolvimento 

empresarial/ investimentos para jovens agricultores apoiados - (1)
1,4%

Meta  - (2) 2,0%

% da meta  - (1)/(2) 71%

Indicador de realização

Indicador de resultado
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5.2.1.2  OP. 3.1. 2  ï Investimento de Jovens Ag ricultores na Exploração 

Agrícola   

 

Enquadramento  

A Operação 3.1. 2 ñInvestimento de jovens agricultores na exploração agrícola ò, 

integrada na Medida COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), submedida de 

apoio a investimentos na exploração agrícola (4.1) , destina -se a apoiar a 

realização de investimentos dos JA para a concretização de um Plano Em presarial 

que inclui  investimentos em bens materiais (incluindo terra e animais) e 

imateriais na atividade agrícola, garantindo o respeito pelas regras ambientais, 

de bem -estar animal e de higiene e segurança no trabalho . 

Com esta Operação pretende -se favo recer a atratividade do setor aos jovens 

investidores, através do apoio aos jovens que se instalam pela 1ª vez na 

atividade agrícola, promovendo o investimento, a organização da produção e a 

transferência do conhecimento.  

Objetivos  

Esta Operação tem os se guintes objetivos:  

ü Renovação e melhoria de gestão das estruturas agrárias, com o aumento 

da dimensão física e económica das explorações;  

ü Promoção do acesso à terra, nomeadamente a jovens e ativos qualificados;  

ü Potenciar o investimento agrícola;  

ü Promover a integração nos mercados;  

ü Potenciar uma utilização eficiente e sustentável dos recursos;  

ü Acrescentar valor na economia nacional em todo o território.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A;  

ü Prioridade horizontal ï Aumento da capacidade de inovação, de geração e 

transferência de conhecimento para o setor agroflorestal .  
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Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019 terminou o  terceiro  aviso de abertura de candidaturas, que 

tinha iniciado a  9 de novembro de 2018,  com uma dotação de 4.000  mil  ú 

destinada exclusivamente ao setor da viticultura. Foi aberto, ainda, o 

quarto aviso de abertura de candidaturas, entre 23  de setembro e 8 de 

novembro de 2019, com uma dotação de 20 .000  mil  ú. 

No final de 2019 a  dotação total colocada a concurso era  de 71 .579  mil ú 

de despesa pública e o total de candidaturas a esta Operação , considerando 

apenas as que se encontravam ativas nessa data,  foi de 3.809  

candidaturas, todas apresentadas em simultâneo com o pedido de apoio ao 

arranque de atividade dos JA -  Operação 3.1.1 . 

A análise da distribuição regional das candidaturas apresentadas a 

concurso mostra que a região do Norte é a mais representativa em número 

de candidaturas ( 48 % ) e em investimento proposto ( 41 % do total do 

investimento).  

 

Quadro 77 : Op. 3.1.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2019  foram analisadas 1.193  candidaturas ( 31 % das 

candidaturas  apresentadas )  e destas 99,6% foram decididas, com uma 

taxa de aprovação de 39 % , tendo sido decididas 537  candidaturas sem 

dotação.  

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 1 833 368 423 587 121 373 103 21 296 228 52 707 20 001

Centro 1 102 279 500 335 83 735 47 10 338 123 35 136 12 021

Lisboa 74 17 344 23 6 198 3 326 6 2 143 651

Alentejo 657 200 792 223 67 354 24 8 371 109 32 868 12 767

Algarve 143 31 680 25 4 433 5 619 3 1 343 503

TOTAL     3 809            897 740       1 193            283 093       182             40 950       469            124 197        45 943   

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

entradas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que 

as regiões do Norte e do Centro  representam 75 % do total destes projetos  

e 71 % do investimento aprovado.   

Do total de projetos aprovados foram enviados para contratação 380  

projetos, associados a uma despesa pública total de 36 .104  mil ú.  

 

Quadro 78 : Op.  3.1.2  ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

ii.  Caracterização do investimento  

O setor de atividade predominante ®, no final de 2019, o da ñfruticultura ò 

com 43% dos projetos aprovados seguido do setor da ñhort icultura ò e a 

ñviticultura ò ambos com 12%, conforme quadro que se apresenta em 

seguida.  

Em termos de investimento alavancado, o setor da ñfruticultura ò lidera com 

cerca de 43 milh»es ú (35% do investimento total proposto. 

 

Quadro 79 : Op.  3.1.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 228 52 707 40 440 20 001 16 209

Centro 123 35 136 25 226 12 021 9 712

Lisboa 6 2 143 1 514 651 315

Alentejo 109 32 868 25 967 12 767 10 467

Algarve 3 1 343 1 125 503 296

TOTAL 469 124 197 94 272 45 943 36 998

Região

Projetos Aprovados

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Apicultura 10 831 550 275 234

Bovinicultura 39 14 649 11 093 5 412 4 364

Caprinicultura e Ovinicultura 15 3 581 2 462 1 208 991

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 7 1 414 990 475 356

Fruticultura 201 42 883 32 266 15 829 12 699

Hortícultura 57 13 779 10 286 5 059 4 078

Olivicultura 51 15 339 13 164 6 521 5 353

Outra Produção Animal 20 15 428 11 358 5 277 4 224

Outras culturas permanentes 1 119 94 47 40

Outras culturas temporárias 4 1 128 806 365 245

Suinicultura 7 2 159 1 337 625 500

Viticultura 57 12 888 9 868 4 850 3 914

TOTAL 469      124 197         94 272           45 943        36 998        

Setor

Projetos Aprovados
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Quanto à distribuição dos projetos aprovados por escalão de investimento, 

verifica -se que o investimento nas explorações agrícolas, em geral, se 

concentra no e scal«o entre os 100 mil ú e os 500 mil ú, com 68% dos 

projetos aprovados, o que, em termos de investimento proposto, 

corresponde a cerca de 56% do investimento total.  

Os investimentos de maior dimens«o, envolvendo mais de 500 milú, 

representam apenas 14% d o total de projetos aprovados, correspondendo 

a cerca de 39% do investimento proposto. As classes de investimento 

abaixo dos 100 mil ú (18% do total de PA) correspondem a cerca de 5% 

do investimento total proposto.  

A dimensão média do investimento total p or projeto é de cerca de 264,8 

mil ú. 

 

Quadro 80 : Op.  3.1.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

A composição da SAU das explorações agrícolas, apresentada no quadro 

seguinte, evidencia o peso da at ividade da ñbovinicultura ò com 30% 

seguida da atividade ñfruticultura ò com 19% e da ñolivicultura ò com 16% 

do total da SAU. Por outro lado , o setor com maior investimento por 

unidade de §rea ® o da ñoutra produção animal ò, composto essencialmente 

por produção intensiva, aonde se encontra inserido por exemplo a 

ñavicultura ò, a ñhelicicultura ò e ñcunicultura ò. 

 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 50 mil euros 9 379 315 158 129

Ó 50 mil e < 100 mil euros76 5 838 4 297 2 139 1 744

Ó 100 mil e < 200 mil euros169 24 181 17 770 8 876 7 224

Ó 200 mil e < 500 mil euros150 45 663 34 800 17 291 13 963

Ó 500 mil euros 65 48 136 37 091 17 480 13 938

TOTAL 469 124 197 94 272 45 943 36 998

Tipologia

Projetos aprovados
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Quadro 81 : Op. 3.1.2  ï Composição da SAU das explorações apoiadas  

 

 

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação  3.1.2  contribui para o domínio  de intervenção do 

desenvolvimento rural  P2A ñMelhoria do desempenho econ·mico das 

explorações agrícolas e facilitação da reestruturação e modernização das 

explora­»es agr²colasò.  

 

Quadro 82 : Op.  3.1.2  ï Distribuição dos compromis sos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida 

alocada ao domínio de intervenção do desenvolvimento rural P2 A, verifica -

se que os projetos aprovados nas regiões Norte, Centro e Alentejo 

concentram cerca de  99 % da despesa pública comprometida.  

 

  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 469 124 197 94 272 45 943 36 998

469 124 197 94 272 45 943 36 998

(1) 
Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio 
(1)

Projetos aprovados

TOTAL
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Figura 15 : Op.  3.1.2  ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 28  de 80 %  

(considerando neste apuramento o montante de compromissos transitados).  

 

c)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação era ainda residual, com 579  mil  ú de despesa p¼blica e de 460  

mil  ú de comparticipa­«o FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa 

de execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 9% face ao 

programado.  

Em termos regionais, cerca de 98 % da execução e 97 % do número de 

projetos  pagos concentraram -se nas r egiões Norte,  Centro  e Alentejo, 

seguindo, assim, a tendência já registada nos projetos aprovados .  

 

 

28 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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Quadro 83 : Op. 3.1. 2  ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

No universo de projetos contratados não se regista nenhum  encerrado.  

 

Quadro 84 : Op. 3.1. 2  ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se a despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de projetos com execução inicia da (37  no final de 2019 ), 

num total de 470  mil ú de despesa p¼blica. Este montante residual 

representa cerca de 1% do total de despesa pública programada p ara o 

domínio de intervenção P2A . 

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contri bui 

para o indicador global do Programa que pretende aferir o universo de 

explorações agrícolas que beneficiam de apoio. A meta definida para este 

indicador global é de cerca de 3,5%.   

O contributo da Operação 3.1.2  está quantificado em cerca de 0,2 % (meta  

indicativa). Desta forma, as 37  explorações agrícolas com o  projeto iniciado 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 182 15 771 12 820 15 160 128

Centro 104 9 539 7 770 12 214 171

Lisboa 5 641 309 1 11 5

Alentejo 87 9 731 8 042 10 194 155

Algarve 2 422 245

TOTAL 380 36 104 29 186 38 579 460

Região

Projetos Contratados Total Pago

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 182 15 771 12 820 15     160               128    -               -         -     

Centro 104 9 539 7 770 11     105                 84    -               -         -     

Lisboa 5 641 309 1      11                     5    -               -         -     

Alentejo 87 9 731 8 042 10     194               155    -               -         -     

Algarve 2 422 245 -    -                   -      -               -         -     

TOTAL 380 36 104 29 186 37 470 372

Região

Projetos contratados Projetos c/execução iniciada Projetos encerrados
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até final de 2019  permitem registar um progresso de 7%, face à meta 

indicativa definida.  

 

Quadro 85 : Op. 3.1. 2  ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida  (mil euros) 45 943 57 258 80%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada)  (mil euros) 470 57 258 1%

Nº de operações apoiadas 37 517 7%

Nº de beneficiários 37 465 8%

Investimento total 977 140 849 1%

% Explorações agricolas com  apoio à reestruturação e modernização - (1)

Meta indicativa  - (2)

% da meta indicativa -  (1)/(2)

0,01%

0,2%

7%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P2A

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P2A
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5.2.1.3  OP. 3.2.1 ï Investimento na Exploração Agrícola  

 

Enquadramento  

A Operação 3.2.1 ñInvestimento na exploração agrícola ò, integrada na Medida 

COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), submedida de apoi o a investimentos 

na exploração agrícola (4.1), destina -se a apoiar a realização de investimentos 

na exploração agrícola com vista a melhorar o desempenho e a viabilidade da 

exploração, aumentar a produção, criar valor, melhorar a qualidade dos 

produtos, i ntroduzir métodos e produtos inovadores e garantir a sustentabilidade 

ambiental da exploração, visando nomeadamente:  

ü A utilização eficiente do recurso água, incluindo a adoção de tecnologias 

de produção;  

ü A gestão do recurso água, incluindo investimento em melhoramento de 

infraestruturas de rega tendo em vista as suas condições de segurança;  

ü A proteção e utilização eficiente do recurso energia, incluindo a adoção de 

tecnologias de produção;  

ü A melhoria de fertilidade e da estrutura do solo;  

ü A redução da volatilidade dos preços dos fatores/produtos agrícolas;  

A produção e/ou utilização de energias renováveis, com exceção da bioenergia a 

partir de cereais e outras culturas ricas em amido, açucares e oleaginosas, desde 

que pelo menos 70% produção de energia seja para consumo da exploração.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Renovar e melhorar a gestão das estruturas agrárias;  

ü Potenciar o investimento agrícola;  

ü Potencia r a inovação n os territórios rurais ;  

ü Ultrapassar as limitações decorrentes  das condições edafoclimáticas;  

ü Potenciar uma utilização eficiente e sustentável dos recursos;  

ü Acrescentar valor na economia nacional em todo o território.  
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Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A, P4B, P4C, P5A, P5B e P5C;  

ü Prio ridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação. Assim, no final de 2019 e xistiam  4. 083  projetos transitados 

da A­«o 1.1.1 ñModernização e capacitação das empresas ï componente 1 ò 

e da A­«o 1.1.3 ñInstalação de jovens agricultores ò do PRODER, que 

representam um total de 184 .634  mil ú de despesa p¼blica. Este valor 

diminuiu face a 201 8 fruto de projetos cancelados e da subexecução de 

projetos encerrados em 2019 . 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019 ocorreram  7 avisos de abertura de candidaturas, num total 

de 40.000 mil ú de dota­«o, que se caracterizaram por cada um ser 

destinado a um setor específico.  

Os dois primeiros avisos do ano destina ram -se apoiar investimentos 

específicos nas explorações agrícolas, um do setor da viticultura e outro no 

da cerealicultura, decorreram  entre 16  de abril e 15 de maio de 2 019  com 

uma dotação de 3.000  mil ú cada um. Ao 15º aviso (viticultura) foram 

submetidas 291 candidaturas com um investimento proposto de 41.335 mil  

e ao 16º aviso (cerealicultura)  foram apresentadas 91 candidaturas num 

total de 16.10 9 mil ú.  

Outros dois avisos, para investimentos específicos nas explorações agrícolas 

dos setores da fruticultura e da olivicultura, decorreram entre 13  de maio e 

7 de junho de 2019 e contaram co m uma dotação de 7.000  mil ú e 9.000 

respetivamente. Ao avis o específico da fruticultura (16º aviso) foram 

submetidas 457 candidaturas, o que representou um investimento proposto 

de 117.880 mil ú. J§ ao 17Ü aviso, espec²fico para o setor da olivicultura, 
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registaram -se 266 candidaturas totalizando 96.667 mil ú de investimento 

proposto.  

Entre 8  de junho e 2 de agosto decorreram os restantes 3 avisos de 2019 e 

destinaram -se a apoiar investimentos específicos nas explorações agrícolas 

dos setores da horticultura (19º aviso ï dota­«o 7.500 mil ú), da pecu§ria 

extensiva (20º aviso ï dota­«o 4.000 mil ú) e da pecu§ria intensiva (21Ü 

aviso ï dota­«o 6.000 mil ú). A estes avisos foram submetidas 154, 215 e 

189 candidaturas o que representou, 62.194 mil ú, 40.582 mil ú e 328.603 

mil de investimento proposto, respeti vamente.  

Em termos acumulados a  dotação total colocada a concurso foi de 694 .452  

mil ú de despesa p¼blica e o total de candidaturas a esta Opera­«o foi de 

14 .054  candi daturas.  

A análise da distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso 

most ra que a região do Norte é a mais representativa em número de 

candidaturas ( 37 %) mas em termos de investimento  proposto a região mais 

representativa é a do Alentejo (39 % do total do investimento).  

 

Quadro 86 : Op. 3.2.1 ï Distribui ção regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

A representatividade da região do Norte deve -se muito às candidaturas dos JA 

que representam 64% do total das candidaturas e 65% do investimento desta 

região, conforme quadro que se apres enta em seguida. Em termos globais os J A 

representam 50% das candidaturas apresentadas à operação 3.2.1 e 

representam 43% do investimento proposto.  

 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 5 158 1 064 741 5 051 1 042 351 1 252 246 231 1 738 386 808 145 337

Centro 3 686 1 245 311 3 502 1 192 836 729 155 446 1 197 354 033 131 007

Lisboa 399 123 032 388 119 442 96 19 679 132 51 007 16 180

Alentejo 4 247 1 636 150 3 946 1 526 840 626 207 483 1 693 644 341 234 719

Algarve 564 160 594 554 155 928 121 30 943 160 48 803 15 085

TOTAL 14 054 4 229 828 13 441 4 037 397 2 824 659 782 4 920 1 484 991 542 328

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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Quadro 87 : Op. 3.2.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e aprovadas de jovens agricultores  

 

Até ao final de 2019  foram analisadas 13.441  candidaturas ( 97 % das 

candidaturas  apresentadas ) e destas foram decididas 12 .391  candidaturas  

(das quais 4.647 candidaturas foram aprovadas sem dotaç ão) , com uma 

taxa de aprovação de 40 %.  

Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que as 

regiões do Norte e do Alentejo representam 70 % do total destes projetos  e 

69 % do investimento aprovado.  

Do total de projetos aprovados foram enviados para contratação 4.865  

projetos, associados a uma despesa pública total de 541 .564  mil ú. Destes, 

2.781  referiam -se a projetos de JA.  

 

Quadro 88 : Op. 3.2.1 ï Distribuição regional das c andidaturas aprovadas  

 

ii.  Caracterização do investimento  

O setor de atividade predominante ®, no final de 2019, o da ñfruticultura ò 

com 37 % dos projetos aprovados  seguido do setor da ñbovinicultura ò com 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 738 386 808 275 796 145 337 123 236

Centro 1 197 354 033 259 943 131 007 111 092

Lisboa 132 51 007 36 834 16 180 9 863

Alentejo 1 693 644 341 491 138 234 719 198 645

Algarve 160 48 803 34 108 15 085 10 136

TOTAL 4 920 1 484 991 1 097 820 542 328 452 972

Região

Projetos Aprovados

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 3 282 691 985 3 278 691 034 821 166 426 1 276 278 236 108 587

Centro 1 939 523 540 1 938 523 431 449 97 170 714 203 637 83 381

Lisboa 168 47 199 168 47 199 45 10 207 67 22 610 8 108

Alentejo 1 345 480 164 1 344 479 909 237 71 327 661 253 490 109 317

Algarve 299 73 858 299 73 858 68 17 166 96 25 211 8 285

TOTAL 7 033 1 816 746 7 027 1 815 431 1 620 362 295 2 814 783 183 317 678

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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14% e a ñhorticultura ò com 13%, conforme quadro que se apresenta em 

seguida.  

Em termos de investimento alavancado, o setor da ñfruticultura ò lidera com 

507  milhões ú (34 % do investimento total proposto) , seguido do setor da 

ñolivicultura ò com cerca de 206 milh»es ú ( 15% do investimento total 

proposto) .  

 

Qu adro 89 : Op. 3.2.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

O peso do setor da ñfruticultura ò deve -se na sua esmagadora maioria ( 71 % 

dos projetos  e 66% do investimento proposto ) aos JA, conforme quadro que 

se segue.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Apicultura 143 19 878 12 925 7 137 5 855

Bovinicultura 678 177 278 132 300 64 047 53 674

Caprinicultura e Ovinicultura 153 35 827 25 372 13 010 10 985

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 328 82 458 65 208 30 674 25 827

Fruticultura 1 819 507 371 362 185 185 567 154 233

Hortícultura 631 171 074 128 731 64 225 52 986

Olivicultura 409 217 417 174 097 84 357 71 234

Outra Produção Animal 177 99 189 76 863 38 440 32 372

Outras culturas permanentes 54 10 466 7 798 4 309 3 633

Outras culturas temporárias 75 27 681 20 068 9 372 7 759

Suinicultura 96 58 553 42 512 19 605 16 320

Viticultura 357 77 800 49 759 21 587 18 095

TOTAL 4 920 1 484 991 1 097 820 542 328 452 972

Setor

Projetos Aprovados
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Quadro 90 : Op. 3.2.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por setor de jovens 

agricultores  

 

Quanto à distribuição dos projetos aprovados por escalão de investimento, 

verifica -se que o investimento nas explorações agrícolas, em ge ral, se 

concentra no escal«o entre os 100 mil ú e os 200 mil ú, com 36,5 % dos 

projetos aprovados, o que, em termos de investimento proposto, 

corresponde a cerca de 18 % do investimento total.  

Os investimentos de maior dimensão, envolvendo mais de 1 milhão ú, 

representam apenas 4% do total de projetos aprovados, correspondendo a 

cerca de 2 5% do investimento proposto. As classes de investimento abaixo 

dos 100 mil ú (20 % do total de PA) correspondem a cerca de 5% do 

investimento total proposto.  

A dimensão médi a do investimento total por projeto voltou a aumentar 

ligeiramente, passando de cerca de 289  mil ú em  2017 , para 298  mil ú no 

final de 2018 e em 2019 para 301 mil ú. 

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Apicultura 135 18 688 12 040 6 753 5 551

Bovinicultura 264 69 836 50 916 28 323 23 769

Caprinicultura e Ovinicultura 100 22 283 15 002 8 347 7 041

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 72 23 632 18 659 10 647 8 977

Fruticultura 1 292 337 046 234 971 132 272 110 414

Hortícultura 441 99 954 72 746 40 967 34 175

Olivicultura 170 93 961 78 204 43 750 37 050

Outra Produção Animal 133 63 658 49 014 26 884 22 610

Outras culturas permanentes 46 8 846 6 584 3 816 3 216

Outras culturas temporárias 40 12 180 8 102 4 177 3 449

Suinicultura 38 16 788 11 769 6 630 5 634

Viticultura 83 16 312 9 263 5 112 4 323

TOTAL 2 814 783 183 567 270 317 678 266 207

Setor

Projetos Aprovados
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Quadro 91 : Op. 3.2.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Os investimentos dos JA, tal como já verificado nesta Operação,  concentram -

se no escal«o de investimento entre os 100 mil ú e os 200 mil ú e a dimens«o 

média do investimento total por projeto voltou a subir face a 2018, sendo 

agora de cerca de 278 mil ú (em 2018 era de 275 mil ú e em 2017 era de 

cerca de 263  mil ú) .  

 

Quadro 92 : Op. 3.2.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento de jovens agricultores  

 

 

A composição da SAU das explorações agrícolas, apresentada no quadro 

seguinte, evidencia o peso da atividade da ñbovi nicultura ò com 45 %  da SAU 

dos projetos aprovados na operação 3.2.1,  seguida da atividade 

ñcerealicultura, oleaginosas, proteaginosas e leguminosas ò com 18 % e da 

ñolivicultura ò com 12 %.  Por outro lado , o setor com maior investimento por 

unidade de §rea ® o da ñapicultura ò. De destacar tamb®m a atividade ñoutra 

Un.: mil euros

Nº
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

 < 50 mil euros 152 6 177 5 065 2 176 1 822

Ó 50 mil e < 100 mil euros833 65 419 50 669 24 284 20 309

Ó 100 mil e < 200 mil euros1 798 261 365 189 227 98 469 82 561

Ó 200 mil e < 500 mil euros1 434 436 341 316 786 160 367 134 096

Ó 500 mil e < 1000 mil euros500 340 950 257 758 122 194 101 914

Ó 1000 mil euros 203 374 739 278 315 134 838 112 271

TOTAL 4 920 1 484 991 1 097 820 542 328 452 972

Tipologia

Projetos Aprovados

Un.: mil euros

Nº
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

 < 50 mil euros 3 126 112 56 47

Ó 50 mil e < 100 mil euros367 30 961 22 933 12 497 10 467

Ó 100 mil e < 200 mil euros1 266 184 494 129 584 72 750 61 135

Ó 200 mil e < 500 mil euros855 254 047 178 601 100 536 84 298

Ó 500 mil e < 1000 mil euros232 155 204 115 368 62 554 52 134

Ó 1000 mil euros 91 158 350 120 674 69 285 58 126

TOTAL 2 814 783 183 567 270 317 678 266 207

Classe de investimento proposto

Projetos Aprovados
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produ­«o animalò, composto essencialmente por produção intensiva, aonde 

se encontra inserido por exemplo a ñavicultura ò, a ñhelicicultura ò e 

ñcun icultura ò. 

 

Quadro 93 : Op. 3.2.1 ï Composição da SAU das explorações apoiadas  

 

 

A SAU das explorações agrícolas de JA apoiadas representa 2 8% do total 

apoiado no investimento das explorações agrícolas e evidencia, para além 

do peso da atividade da ñbovinicultura ò com 35% do total da SAU, o peso da 

atividade da ñfruticultura ò e da ñolivi cultura ò que representam  18 %  e 13%  

do total , respetivamente . 

 

Quadro 94 : Op. 3.2.1 ï Composição da SAU das explorações a poiadas de jovens 

agricultores  

 

 

ha % do total

Apicultura 1 473 13 0%

Bovinicultura 2 116 832 45%

Caprinicultura e Ovinicultura 3 11 971 5%

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 2 46 662 18%

Fruticultura 31 16 541 6%

Hortícultura 14 12 429 5%

Olivicultura 7 30 468 12%

Outra Produção Animal 214 463 0%

Outras culturas permanentes 15 683 0%

Outras culturas temporárias 6 4 784 2%

Suinicultura 36 1 640 1%

Viticultura 5 16 624 6%

TOTAL 6 259 111 100%

Setor
SAUInvestimento 

médio por Ha

ha % do total

Apicultura 1 385 13 0,0%

Bovinicultura 3 25 551 35,2%

Caprinicultura e Ovinicultura 3 7 779 10,7%

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 3 7 020 9,7%

Fruticultura 25 13 412 18,5%

Hortícultura 26 3 772 5,2%

Olivicultura 10 9 584 13,2%

Outra Produção Animal 150 423 0,6%

Outras culturas permanentes 10 851 1,2%

Outras culturas temporárias 7 1 857 2,6%

Suinicultura 27 602 0,8%

Viticultura 0 1 750 2,4%

TOTAL 11 72 615 100%

Setor
Investimento 

médio por Ha

SAU
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c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.2.1 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural. Dos projetos aprovados no atual período de 

pr ogramação, cerca de 7 5% contribuem para o P2A ñMelhoria do 

desempenho económico das explorações agrícolas e facilitação da 

reestruturação e modernização das explorações agrícolas ò.  

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por atribuir 

ao domínio de intervenção considerado como o mais relevante a execução 

dos compromissos assumidos na A­«o 1.1.1 ñModernização e capacitação 

das empresas ï componente 1 ò e na A­«o 1.1.3 ñInstalação de jovens 

agricultores ò do anterior per²odo de programação. Na Operação em causa o 

domínio de intervenção ao qual foram associados os compromissos 

transitados, que no fim de 2019 ascendem a  184. 634  mil ú de despesa 

pública foi o P2A.  

 

Quadro 95 : Op. 3.2.1 ï Distribuição dos compro missos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada aos domínios 

de intervenção do desenvolvimento rural, verifica -se que em todas as 

regiões o domínio P2A absorveu em média 74% da despesa pública aprovada 

até ao final de 2019. As regiões do Norte e do Alentejo são as que 

apresentam maiores montantes de despesa pública aprovada (cerca de 

66%) no domínio de intervenção P2A, num total que ascende a 357.172  

mil  ú. 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 4 083 184 634 165 597 3 705 1 007 161 740 356 356 717 296 614

P4B 116 41 499 31 470 16 550 13 837

P4C 491 179 701 132 500 73 474 62 177

P5A 279 115 016 88 548 43 681 36 624

P5B 179 95 951 72 056 35 924 30 234

P5C 150 45 665 32 890 15 983 13 486

TOTAL 4 083 184 634 165 597 4 920 1 484 991 1 097 820 542 328 452 972

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados Projetos Aprovados
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O total de despesa pública comprometida nesta Operaçã o permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 29 :  

 P2A ï 90 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P4 ï 94 %  

 P5A ï 68 %  

 P5B ï 75 %  

 P5C ï 106 %  

 

Figura 16 : Op. 3.2.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação  foi de 452.046  mil ú de despesa p¼blica e 386.964  mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 58 % face ao 

programado.  

Em termos regionais cerca de 67 % da despesa pública paga concentrou -se 

nas regiões Centro  e Alentejo , embora em termos de projetos com 

pagamentos o maior peso encontra -se no Norte e Centro (com 65% do 

 

29 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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total). Em termos relativos é a  região de Lisboa que apresenta pagamentos 

no maior número de projetos contratados (93%), sendo que todas as outras 

regiões tê m mais de 87% de projetos contratados já com pagamentos. De 

realçar que 39% dos projetos com pagamentos referem -se a projetos 

transitados do PRODER.  

 

Quadro 96 : Op. 3.2.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados 89% encontra -se com a execução 

iniciada e 59% encontra -se já encerrado, conforme quadro que se apresenta 

em seguida.  

 

Quadro 97 : Op. 3.2.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução inici ada e 

dos encerrados  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3 515 211 539 183 488 3 206 117 315 102 964

Centro 2 450 189 084 163 582 2 306 123 486 107 449

Lisboa 261 23 095 14 635 247 13 974 9 093

Alentejo 2 410 277 638 238 577 2 184 179 906 154 817

Algarve 388 24 680 17 592 367 17 365 12 641

TOTAL 9 024 726 036 617 874 8 310 452 046 386 964

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Total Pago

(inclui transitados)

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3 515 211 539 183 488 3 201 116 379 102 176

Centro 2 450 189 084 163 582 2 301 122 619 106 718

Lisboa 261 23 095 14 635 247 13 974 9 093

Alentejo 2 410 277 638 238 577 2 182 179 797 154 724

Algarve 388 24 680 17 592 366 17 210 12 547

TOTAL 9 024 726 036 617 874 8 297 449 979 385 258

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Dos 9. 104  projetos contratados até ao final de 2019 e transitados do quadro 

comunitário anterior 5. 210  projetos encontram -se encerrados, com uma 

libertação de compromissos de 47.498  mil ú de despesa pública o que 

representa uma tax a de subexecução de 15 %. Esta taxa elevada é fruto do 

facto da maioria dos projetos que se encontram encerrados serem projetos 

transitados do PRODER (cerca 77%) cuja taxa de subexecução é de 24 %.  

 

Quadro 98 : Op. 3.2.1 ï Distribuiç ão regional dos encerrados e dos valores libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados nos quadros seguintes. Dos 

indicadores de realização releva -se o da despesa pública realizada, tendo por 

base o universo de projetos com execução ini ciada  (8.297  no final de 201 9), 

num total de 449 .979  mil ú de despesa p¼blica. 

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa, associado ao domínio P2A, que 

pretende aferir o universo de exploraçõ es agrícolas que beneficiam de apoio 

à restruturação e modernização. A meta definida para este indicador global 

é de 2%.  

O contributo da Operação 3.2.1 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 2,6 % (meta indicativa). Desta forma, as  8.297  

explorações agrícolas com o projeto iniciado  até final de 201 9 permitem 

registar um progresso de  113 %, f ace à meta indicativa definida.  

 

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 3 515 211 539 183 488 1 941 73 169 65 998 10 724 8 780 13%

Centro 2 450 189 084 163 582 1 542 83 118 73 554 15 081 12 399 15%

Lisboa 261 23 095 14 635 166 8 160 5 558 1 709 849 17%

Alentejo 2 410 277 638 238 577 1 291 100 404 88 190 15 544 13 038 13%

Algarve 388 24 680 17 592 270 12 635 9 377 4 439 2 633 26%

TOTAL 9 024 726 036 617 874 5 210 277 487 242 677 47 498 37 699 15%

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)
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Quadro 99 : Op. 3.2.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M etaA cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 541 462 604 481 90% 90 023 95 303 94% 43 681 63 808 68% 35 924 47 841 75% 15 983 15 085 106%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada) mil euros352 985 604 481 58% 50 575 95 303 53% 20 223 63 808 32% 21 138 47 841 44% 5 058 15 085 34%

Nº de operações apoiadas 7 217 5 375 134% 563 846 67% 226 566 40% 170 425 40% 121 134 91%

Nº de beneficiários 7 136 4 837 148% 563 762 74% 223 509 44% 169 382 44% 121 120 101%

Investimento total (mil euros) 536 866 1 590 303 34% 93 579 250 381 37% 40 209 167 404 24% 41 927 125 656 33% 9 828 39 540 25%

Área apoiada em investimentos de rega (ha) 13 014 29 500 44%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P2A P4 P5A P5B P5C

% Explorações agricolas com  apoio à reestruturação e 

modernização - (1)

Meta indicativa  - (2)

% da meta indicativa -  (1)/(2) 134%

Indicador de resultado

Domínios de intervenção

P2A

2,6%

2%
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5.2.1.4  OP. 3.2.2 ï Pequeno Investimento na Exploração Agrícola   

 

Enquadramento  

A Operação 3.2.2 ñPequeno investimento na exploração agrícola ò, integrada na 

Medida COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), submedida de apoio a 

investimentos na exploração agrícola (4.1), destina -se a melhorar as condições 

de vida, de trabalho e de produção, com reflexo no desempenho das explorações 

agrícolas, através do apoio à realização de investimentos materiais de p equena 

dimensão, de natureza pontual e não inseridos em planos de investimento. Tendo 

em conta a natureza destes investimentos considera -se haver vantagens na 

operacionalização deste regime de apoio ao nível do território do Continente 

preferencialmente at ravés da abordagem LEADER nos territórios cobertos por 

EDL e GAL.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Melhorar as condições de vida, de trabalho e de produção dos 

agricultores;  

ü Contribuir para o processo de modernização e capacitação das empresas 

do setor agrícola;  

ü Promover o desenvolvimento e sustentabilidade das produções locais.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A;  

ü Prioridade horizontal ï Inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação. Assim, no final de 2019 existem 658  projetos transitados da 

A­«o 1.1.2 ñInvestimentos de pequena dimensão ò do PRODER, que 

representam um total de 4. 069  mil ú de despesa p¼blica. Este valor foi 
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revisto  em baixa,  face ao indicado no R EA 201 8, fruto de cancelamentos, 

reanálises de projetos executados no PRODER e de projetos encerrados com 

subexecução.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Nesta Operação  foram abertos 9 avisos de abertura de candidaturas , dos  

quais 3 em 2019 , num total de 5.452  candidaturas, considerando a 

desistência /rescisão  de 443 candidaturas . 

A dotação total colocada a concurso foi de 48 .360  mil ú de despesa pública.  

 

Quadro 100 : Op. 3.2.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2019  encontravam -se analisadas 5.358  candidaturas ( 98 % 

das candidaturas apresen tadas), das quais 1.121  foram analisadas em 2019 . 

Do total de candidaturas analisadas foram decididas 5.333  candidaturas, 

com uma taxa de aprovação de 99,5 %.  

Analisando a distribuição regional do investimento aprovado, verifica - se que 

se mantêm como mais representativas  as regiões do Alentejo e do Norte  

com  75% do total dos  projetos  e do investimento e 76% da despesa pública 

apoiada . Tal como já referido anteriormente a posição de relevo da região 

do Alentejo justifica -se pela abertura de períodos de candidatura específicos 

para colmatar os efeitos da se ca extrema e severa em particular no 

abeberamento dos animais.  

 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investiment

o

proposto

Nº 
Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 2 008 44 842 1 940 42 324 602 13 356 1 338 28 968 10 752

Centro 1 223 25 747 1 218 25 565 331 7 442 887 18 123 6 680

Lisboa 73 1 791 70 1 658 9 258 61 1 399 379

Alentejo 2 012 41 551 2 005 41 418 160 4 495 1 820 36 322 13 888

Algarve 136 3 381 125 3 041 19 444 106 2 597 826

TOTAL     5 452          117 311       5 358          114 006            1 121      25 996       4 212            87 409        32 525   

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Candidaturas

analisadas
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Quadro 101 : Op. 3.2.2 ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

Do total de projetos aprovados encontram -se contrata dos  4.056 projetos  

associados a uma despesa pública total de 31 .484  mil ú.  

ii.  Caracterização do investimento  

O setor de atividade predominante continua a ser  o da ñbovinicultura ò com 

36% dos projetos aprovados seguido da ñviticultura ò com  17% do total de 

projetos aprovados, c onforme quadro que se apresenta em seguida.  

Em termos de investimento alavancado o comportamento é semelhante: o 

setor da ñbovinicultura ò lidera com cerca de 31,4 milhões ú (36 % do 

investimento total), logo seguido pelo setor da ñfruticultura ò e da 

ñviticu ltura ò ambas com 1 4 milhões  ú (16% do investimento total) , conforme 

quadro que se apresenta em seguida.  

 

Quadro 102 : Op. 3.2.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

 

Quanto à distribuição dos projetos aprovados por escalão de investimento 

total proposto, verifica -se que no escalão inferior a 15 mil ú e no intervalo 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 338 28 968 21 503 10 752 9 138

Centro 887 18 123 13 362 6 680 5 671

Lisboa 61 1 399 931 379 200

Alentejo 1 820 36 322 27 994 13 888 11 594

Algarve 106 2 597 1 814 826 512

TOTAL 4 212 87 409 65 604 32 525 27 115

Região

Projetos aprovados

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Apicultura 35 813 566 280 226

Bovinicultura 1 523 31 396 23 929 11 868 9 936

Caprinicultura e Ovinicultura 652 10 747 8 054 4 016 3 337

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 126 3 063 2 429 1 203 1 004

Fruticultura 624 14 234 10 430 5 152 4 265

Hortícultura 102 2 788 2 068 1 003 802

Olivicultura 281 6 104 4 555 2 270 1 915

Outra Produção Animal 62 1 376 1 048 515 425

Outras culturas permanentes 17 406 251 126 106

Outras culturas temporárias 47 1 128 855 423 355

Suinicultura 48 975 722 361 299

Viticultura 695 14 380 10 698 5 310 4 443

TOTAL 4 212 87 409 65 604 32 525 27 115

Setor

Projetos aprovados
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entre os 25 mil ú e os 30 mil ú se concentram 61 % dos projetos aprovados, 

o que, em termos de investiment o proposto, corresponde a cerca de 49 % 

do investimento total.  

 

Quadro 103 : Op. 3.2.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

A tipologia de rubrica de investimento ñm áquinas e equipamentos ò continua 

a ser a mais representativa, com 67 % do total do investimento  proposto , 

seguida da tipologia ñedifícios e outras construções ò com 24% do total do 

investimento  proposto . 

 

Quadro 104 : Op. 3.2.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipo de rubrica de 

investimento  

 

 

Relativamente à tipologia de beneficiários, os produtores individuais 

continuam a ser os mais representativos desta Operação com 69% do total 

dos beneficiários e 65% do investimento elegível.  

 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 15 mil euros 1 481 13 255 10 503 5 234 4 347

Ó 15 mil e < 20 mil euros471 8 201 6 232 3 078 2 545

Ó 20 mil e < 25 mil euros572 13 163 10 235 5 097 4 271

Ó 25 mil e < 30 mil euros1 077 29 869 22 892 11 403 9 597

Ó 30 mil e < 35 mil euros298 9 363 6 757 3 351 2 791

Ó 35 mil euros 313 13 559 8 986 4 362 3 564

TOTAL 4 212 87 409 65 604 32 525 27 115

Tipologia

Projetos aprovados

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

Animais 0,05% 0,00% 0,01% 0,06% 0,00% 0,1%

Edifícios e outras construções 6% 5% 0% 12% 1% 24%

Imateriais 0% 0% 0% 1% 0% 1%

Investimentos não elegíveis 0,01% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,02%

Máquinas e Equipamentos 22% 14% 1% 28% 2% 67%

Plantações - Investimentos 5% 1% 0% 1% 0% 7%

Total regional (%) 33% 21% 2% 42% 3% 100%

 Total regional (mil euros)      28 968        18 123          1 399        36 322          2 597              87 409   

Região
ContinenteRubrica de investimento
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Quad ro 105 : Op. 3.2.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário   

 

 

A SAU das explorações agrícolas apoiadas nesta Operação evidencia o peso 

da atividade da ñbovinicultura ò com 75 % do total da SAU.  A segunda 

atividade mais representativa em termos de SAU ® a ñcaprinicultura e 

ovinocultura ò com 14%. 

 

Quadro 106 : Op. 3.2.2 ï Composição da SAU das explorações apoiadas  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.2.2 contribui para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P2A ñMelhoria do desempenho económico das 

explorações agrícolas e facilitação da reest ruturação e modernização das 

explorações agrícolas ò, quando executada nos territ·rios n«o abrangidos por 

EDL. A operacionalização deste regime de apoio no âmbito da abordagem 

Mil euros %

Produtor Individual 2 904        56 934       65%

Sociedades 1 137        26 862       31%

Outras 171           3 613        4%

Total 4 212 87 409 100%

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
Tipologia de beneficiário

ha % do total

Apicultura 148 0,1%

Bovinicultura 205 058 75%

Caprinicultura e Ovinicultura 37 475 14%

Cerealicultura, oleaginasas, proteaginosas e leguminosas 6 224 2%

Fruticultura 3 843 1%

Hortícultura 1 013 0,4%

Olivicultura 4 794 2%

Outra Produção Animal 2 010 1%

Outras culturas permanentes 671 0%

Outras culturas temporárias 3 056 1,1%

Suinicultura 1 944 1%

Viticultura 6 757 2%

TOTAL 272 994  100%

Setor
SAU
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LEADER contribuirá, igualmente, para o domínio de intervenção P6B 

ñFomento do des envolvimento local nas zonas rurais ò. 

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, existem compromissos 

no domínio de intervenção P2A referentes aos valores aprovados na Ação 

1.1.2 ñInvestimentos de pequena dimensão ò do anterior per²odo de 

programaçã o, cujo montante ascende a 4. 086  mil ú de despesa p¼blica. 

A estes projetos acrescem as candidaturas decididas ao abrigo das regras do 

Regulamento nº 1305/ 2013 que totalizam, no final de 201 9, 4.212  projetos 

com um montante total de despesa pública de 32 .525  mil ú com uma 

comparticipação FEADER de 27 .115  mil ú. 

 

Quadro 107 : Op. 3.2.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P2A, verifica -se que os projetos 

transitados e aprovados nas regiões Norte e Alentejo  concentram cerca de 

75% da despesa pública comprometida.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 30  de 

100 % (considerando neste apuramento o montante de compromissos 

transitados).  

 

 

30 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  

Un: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 658 4 069 3 820 4 212 87 409 65 604 32 525 27 115

658 4 069 3 820 4 212 87 409 65 604 32 525 27 115

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Projetos Aprovados
Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados
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Figura 17 : Op.  3.2.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação era de 26 .913  mil ú de despesa p¼blica e 22 .942  mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 78 % face ao 

programado.  

Em termos regionais , mantem -se a situação já relatada no REA  2018 com  

cerca de 7 1% da despesa pública p aga concentrou -se nas regiões Norte 

(38 %) e Alentejo  (33 %), logo seguidas pelo Centro  com 2 6%. Relativamente 

ao número de projetos a distribuição regional é semelhante , 71% dos 

projetos concentram -se nas regiões Norte e Alentejo, seguidos pela região 

Centr o com 25%. Regista -se um equilíbrio entre todas as regiões, no que se 

refere ao peso dos projetos contratados com pagamentos, variando este 

entre 75% no Alentejo e 94% no Centro.  
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Quadro 108 : Op. 3.2.2 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados 72 % encontram -se encerrados , 

assumindo estes um maior peso na região Norte.  

 

Quadro 109 : Op. 3.2.2 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados  no final de 201 9, verifica -se 

que a taxa de subexecução é de 7%, assumindo esta o valor maior ( 10%) 

na região do Algarve . 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 653 12 767 11 020 1 548 10 657 9 190

Centro 1 063 7 668 6 615 1 028 6 779 5 841

Lisboa 67 399 220 62 305 170

Alentejo 1 808 13 834 11 691 1 364 8 596 7 352

Algarve 123 884 580 101 575 390

TOTAL 4 714 35 553 30 126 4 103 26 913 22 942

* Fundo dos Transitados apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Total pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 653 12 767 11 020 1 546  10 649          9 183      1 314           9 743       8 420   

Centro 1 063 7 668 6 615 1 027  6 771            5 834         898           6 245       5 391   

Lisboa 67 399 220 62       305                  170           53             270          151   

Alentejo 1 808 13 834 11 691 1 363  8 591            7 348      1 026           7 241       6 212   

Algarve 123 884 580 101     575                  390           72             471          325   

TOTAL 4 714 35 553 30 126 4 099 26 893 22 925 3 363 23 971 20 499

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)
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Quadro 110 : Op. 3.2.2 ï D istribuição regional dos encerrados e dos valores 

libertados  

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores 

de realização releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o 

universo de projetos com execução iniciada  (4.099  no final de 2019 ), num 

total de 26 .893  mil ú de despesa p¼blica. Este montante representa cerca 

de 74 % do total de despesa pública programada para o domínio de 

intervenção P2A.  

Em termos de indicadores de resultado, a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa, associado ao domínio P2A, que 

pretende aferir o universo de explorações agrícolas que beneficiam de apoio 

à restruturação e modernização. A meta definida para este indicador global 

é de 3,5 %.  

O contributo da Operação 3.2.2 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 2%  (meta indicativa da Operação 3.2.2). Desta forma, 

as 4.099  explorações agrícolas apoiadas com projetos com execução iniciada  

no final de 2019  permitem registar um pr ogresso de 86 %,  face à meta 

indicativa definida.  

 

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 1 653 12 767 11 020 1 314 9 743 8 420       712             624   7%

Centro 1 063 7 668 6 615 898 6 245 5 391       372             326   6%

Lisboa 67 399 220 53 270 151         17               10   6%

Alentejo 1 808 13 834 11 691 1 026 7 241 6 212       520             464   7%

Algarve 123 884 580 72 471 325         52               32   10%

TOTAL 4 714 35 553 30 126 3 363 23 971 20 499 1 672 1 455 7%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)
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Quadro 111 : Op. 3.2.2 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 36 611 36 529 100%

Despesa pública realizada (projetos c/execução iniciada)  (mil euros) 26 893 36 529 74%

Nº de operações apoiadas 4 099 4 627 89%

Nº de beneficiários 3 961 4 164 95%

Investimento total  (mil euros) 50 345 100 699 50%

% Explorações agricolas com  apoio à reestruturação e 

modernização - (1)

Meta indicativa  - (2)

% da meta indicativa -  (1)/(2)

Domínios de intervenção

2%

1,4%

P2A

86%

Indicador de realização

Indicador de resultado
Domínios de intervenção

P2A
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5.2.1.5  OP. 3.3.1 ï Investimento, Transformação e Comercialização de 

Produtos Agrícolas  

 

Enquadramento  

A Operação 3.3.1 ñInvestimento na transformação e comercialização de produtos 

agrícolas ò, integrada na Medida COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), 

submedida de apoio a investimentos na transformação/comercialização e/ou no 

desenvolvime nto de produtos agrícolas (4.2), visa contribuir para o adensamento 

do tecido agroindustrial, por via do reforço das cadeias de valor que resultam da 

interação coordenada entre a produção agrícola, a transformação de produtos 

agrícolas e o retalho alimenta r. Pretende -se, assim, reforçar a dinâmica de 

investimento do período anterior, expandindo e renovando a estrutura produtiva 

agroindustrial, através do apoio a iniciativas empresariais orientadas para a 

criação de valor, tendo como referência a inovação, a  qualidade e segurança 

alimentar, a produção de bens transacionáveis e a internacionalização do setor, 

potenciando por essa via, o reforço da competitividade dos sistemas de produção 

agrícola a montante.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Melhorar o desempenho competitivo das unidades industriais, através do 

aumento da produção, da criação de valor baseada no conhecimento, em 

processos e produtos inovadores, na melhoria da qualidade dos produtos, 

numa gestão eficiente dos recursos, e no uso d e energias.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A, P3A, P5B e P5C;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos  aprovados no anterior período de 

programação. Assim, no final de 2019 existiam  271  projetos transitados da 
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A­«o 1.1.1 ñModernização e capacitação das empresas ï componente 2 ò do 

PRODER, que representam um total de 58.921  mil ú de despesa p¼blica. 

Este valor foi revisto  em baixa  face ao indicado no REA 201 8, fruto de  

cancelamentos, reanálises de projetos executados no PRODER e da 

subexecução dos projetos encerrados.  

 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019 foi aberto um  aviso de abertura de candidaturas  desta 

Operação  que decorreu  entre 29 de agosto e 15 de outubro com uma dotação 

de 5.000 mil ú. 

A dotação total colocada a concurso subiu, assim, para  165 .540  mil ú de 

despesa pública. O total de candidaturas apre sentadas a esta Operação foi 

de 858  candidaturas, tendo -se registado 30  desistências /rescisões  em 2019 . 

Tal como já referido no relatório anterior, a distribuição regional das 

candidaturas apresentadas a concurso mostra que a região Norte é a mais 

represen tativa qu er em número de candidaturas (37 %), quer em termos de 

investimento com 3 2% do investimento total proposto.  

 

Quadro 112 : Op. 3.3.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

No ano de 2019  foram analisadas 268  candidaturas ( 32 % do total das 

candidaturas  analisadas ). Em termos acumulados encontravam -se 

analisadas 841 candidaturas (98% das candidaturas apresent adas) e destas 

foram decididas 806  candidaturas, com uma taxa de apro vação de 55 % , 

tendo sido decididas 150 candidaturas sem dotação . 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 318 335 824 312 327 372 89 78 636 160 165 942 39 439

Centro 266 332 094 261 326 663 54 74 696 149 192 991 51 658

Lisboa 31 56 292 31 56 292 13 30 391 11 15 016 3 493

Alentejo 226 327 494 220 324 295 51 72 771 117 169 842 42 061

Algarve 17 12 681 17 12 681 5 3 404 7 5 420 1 525

TOTAL   858    1 064 385     841     1 047 303     212      259 898     444      549 211    138 176   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros
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Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que as 

regiões Norte e Centro representam 70 % do total destes projetos logo 

seguidas da região Alentejo com 2 6%. Em termos  de investimento a 

distribuição regional altera - se ligeirame nte, concentrando -se cerca de 66 % 

nas regiões Centro  e Alentejo.  

 

Quadro 113 : Op. 3.3.1 ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas  

 

 

Do total de projetos aprovad os foram contratados , até ao final de 2019 , 433  

projetos associados a uma despesa pública total de 136 .310 mil ú 31 .   

ii.  Caracterização do investimento  

O setor de atividade predominante ® o do ñvinho ò com 40 % dos projetos 

aprovados seguido das ñfrutas e produtos hortícolas ò com 21 %, conforme 

quadro que se apresenta em seguida.  

Em termos de investimento proposto  também é o setor d o ñvinhoò que lidera 

com 192  milhões ú (36 % do investimento total  proposto ), logo seguido pelo 

setor d as ñfrutas e produtos hor tícolas ò e do setor do ñazeite ò com 144  

milhões  ú e 58  milhões ú respetivamente. 

 

 

31 Existem projetos contratados que têm pedidos de alteração aprovados e ainda não refletidos nos termos de 

aceitação . 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 160 165 942 121 326 39 439 33 312

Centro 149 192 991 153 355 51 658 43 633

Lisboa 11 15 016 12 997 3 493 1 908

Alentejo 117 169 842 126 429 42 061 35 625

Algarve 7 5 420 4 630 1 525 955

TOTAL 444 549 211 418 736 138 176 115 433

Região

Projetos aprovados
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Quadro 114 : Op. 3.3.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

 

Analisando o investimento proposto pelas grandes rubricas regista - se que os 

investimentos imateriais representam, em termos globais, 9%, sendo este 

peso maior no Alentejo, no Centro e no Norte aonde representa cerca de 3% 

do total do investimento proposto.  

 

Quadro 115 : Op. 3.3.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por rubricas de 

investimento  

 

 

Quanto à distribuição dos projetos aprovados, por escalão de investimento, 

verifica -se que 59 % do s projetos apoiados se encontra no s escalões de 

investimento Ó 500 mil ú e <2.000 mil ú, o que corresponde a cerca de 49 % 

do total de investimento proposto aprovado . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Arroz 7 12 122 10 116 3 696 3 119

Azeite 54 58 116 47 549 15 679 13 257

Carne de aves de capoeira 13 25 248 22 115 6 882 5 825

Carne de bovino 5 3 598 3 187 995 826

Carne de suíno 32 31 530 23 155 7 277 5 903

Cereais 7 8 842 7 447 2 815 2 312

Diversos 11 17 982 14 016 4 107 3 424

Frutas e produtos hortícolas 93 144 089 113 906 40 683 34 015

Ovos 3 3 877 3 119 1 042 885

Leite e produtos lácteos 42 51 980 41 484 13 173 10 937

Vinho 177 191 826 132 643 41 829 34 932

TOTAL 444 549 211 418 736 138 176 115 433

Setor

Projetos aprovados

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

Imateriais 3% 3% 0,1% 3% 0,1% 9%

Investimentos não elegíveis 0,7% 0,4% 0,0% 0,4% 0,0% 2%

Materiais 26% 32% 3% 28% 1% 89%

Total regional (%) 30% 35% 3% 31% 1% 100%

 Total regional (mil euros)    165 942      192 991        15 016      169 842          5 420         549 211   

Região
ContinenteRubrica de investimento
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Quadro 116 : Op. 3.3.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

A tipologia de beneficiário mais representativ a continua a ser a  das 

sociedades que representa 81 % do total do investimento apoiado.  

 

Quadro 117 : Op. 3.3.1 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.3.1 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural. Dos projetos aprovados no atual período de 

programação, cerca de 7 5% contribuem para a P2A ñMelhoria do 

desempenho económico das ex plorações agrícolas e facilitação da 

reestruturação e modernização das explorações agrícolas ò. 

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por atribuir 

ao domínio considerado como a mais relevante a execução dos 

compromissos assumidos na Aç «o 1.1.1 ñModernização e capacitação das 

empresas ï componente 2 ò do anterior per²odo de programa­«o. Na 

Operação em causa o domínio de intervenção ao qual foram associados os 

compromissos transitados, que no fim de 2019 ascendem a  58.921  mil ú de 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 250 mil euros 16 3 745 3 443 1 121 906

Ó 250 mil e < 500 mil euros97 35 354 28 482 8 981 7 496

Ó 500 mil e < 1000 mil euros135 97 720 78 733 25 644 21 452

Ó 1000 mil e < 2000 mil euros125 169 761 126 455 41 087 34 249

Ó 2000 mil euros 71 242 630 181 624 61 344 51 330

TOTAL 444 549 211 418 736 138 176 115 433

Tipologia

Projetos aprovados

Mil euros %

Produtor Individual 17           8 466        2%

Sociedades 362         442 732    81%

Outras 65           98 012      18%

Total 444 549 211 100%

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
Tipologia de beneficiário
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despesa pública foi o P2A.  Este valor alterou -se face a 201 8 fruto de projetos 

cancelados , reanalisados  e da subexecução de projetos encerrados em 2019 . 

 

Quadro 118 : Op. 3.3.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada aos domínios 

de intervenção do desenvolvimento rural, verifica -se que em todas as 

regiões, o domínio P2A absorveu entre 84 % e 9 1% da despesa pública 

aprovada até ao final de 2019  (incluindo os compromissos transitados). As 

regiões do Centro, Alentejo e Norte são as que apresentam maiores 

montantes de despesa pública aprovada alocada a este domínio de 

intervenção, num total que ascende a 163 .183  mil ú. 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 32 :  

 P2A ï 93 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P3A ï 89 %  

 P5B ï 81 %  

 P5C ï 78 %  

 

 

32 Rácio entre a despesa pública compr ometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 271 58 921 53 138 355 418 639 319 795 101 778 84 726

P3A 20 45 022 39 460 17 926 15 081

P5B 40 50 771 35 267 9 920 8 363

P5C 29 34 779 24 214 8 553 7 263

271 58 921 53 138 444 549 211 418 736 138 176 115 433

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Projetos Aprovados
Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados
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Figura 18 : Op. 3.3.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 
 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 125 .113  mil ú de despesa p¼blica e 107 .959  mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 60 % face ao 

programado.  

Cerca de 95 % desta execução concentrou -se nas regiões Norte ( 29 %), 

Centro ( 39 %) e Alentejo  (27 %), mas em termos de número a região Norte 

continua a lider ar  com cerca de 3 4% de projetos pagos.  Regista -se um 

equilíbrio entre todas as regiões, no que se refere ao peso dos projetos 

contratados com pagamentos, variando este entre 79 % na região do 

Algarve, do Alentejo e de Lisboa e 86 %  na região do Centro.  

 

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P2A

P2A

P2A

P2A

P2A

P3A

P3A

P3A

P3A

P3A

P5B

P5B

P5B

P5B

P5B

P5C

P5C

P5C

P5C

P5C

DespesaPública Comprometida (mil ϵ)



 

 

    Página 187  

Quadro 119 : Op. 3.3.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, 50%  encontram -se encerrados, 

assumindo estes um peso semelhante em todas as regiões  com exceção do 

Algarve aonde 7 6% dos projetos se encontram encerrados . 

 

Quadro 120 : Op. 3.3.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

O universo de projetos encerrados  continua a ser maioritariamente , cerca de 

73%,  constituído por projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 

1698/2005 . A  taxa de subexecução desta Operação é de 13%, assumindo 

esta o valor maior ( 32%) na região do Algarve . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 248 54 553 47 012 205 36 376 31 513

Centro 237 72 222 62 773 211 48 881 42 820

Lisboa 29 5 887 3 505 26 4 047 2 482

Alentejo 173 60 188 52 094 142 33 792 29 719

Algarve 17 2 380 1 653 15 2 017 1 425

TOTAL 704 195 230 167 037 599 125 113 107 959

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Total pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 248 54 553 47 012 204   36 235          31 400       120        25 506       22 443   

Centro 237 72 222 62 773 211   48 881          42 820       128        35 527       31 641   

Lisboa 29 5 887 3 505 26    4 047              2 482         20          2 600        1 706   

Alentejo 173 60 188 52 094 142   33 792          29 719         72        19 558       17 546   

Algarve 17 2 380 1 653 15    2 017              1 425         13          1 482        1 088   

TOTAL 704 195 230 167 037 598 124 971 107 846 353 84 674 74 423

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 121 : Op. 3.3.1  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro segu inte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada  (598 no final de 2019 ), num total de 124 .971  mil ú 

de despesa pública. Este montante representa cerca de 60 % do total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P2A , 52% para 

o domínio de intervenção P3 A, 32% para o domínio de intervenção P 5B e 

48% para o domínio de intervenção P 5C. 

 

Quadro 122 : Op. 3.3.1 ï Indicadores comuns de real ização  

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 248 54 553 47 012 120 25 506 22 443  2 868          2 396   10%

Centro 237 72 222 62 773 128 35 527 31 641  4 918          4 058   12%

Lisboa 29 5 887 3 505 20 2 600 1 706     381            184   13%

Alentejo 173 60 188 52 094 72 19 558 17 546  3 245          2 644   14%

Algarve 17 2 380 1 653 13 1 482 1 088     693            405   32%

TOTAL 704 195 230 167 037 353 84 674 74 423 12 105 9 687 13%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 163 183 175 815 93% 17 926 20 936 86% 9 920 12 295 81% 8 553 10 925 78%

Despesa pública realizada (projetos c/ execução iniciada)  (mil euros) 104 908 175 815 60% 10 925 20 936 52% 3 879 12 295 32% 5 260 10 925 48%

Nº de operações apoiadas 505 493 102% 18 47 39% 37 43 85% 38 34 111%

Nº de beneficiários 502 479 105% 18 21 87% 33 43 76% 28 34 81%

Investimento total 202 620 498 903 41% 25 213 49 362 51% 13 134 28 988 45% 14 274 25 757 55%

P2AIndicador de realização P3A P5B P5C

Domínios de intervenção
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5.2.1.6  OP. 3.3.2 ï Pequenos Investimentos na Transformação e 

Comercialização de Produtos Agrícolas  

 

Enquadramento  

A Op eração  3.3. 2 ñPequenos i nvestimento s na transformação e comercialização 

de produtos agrícolas ò, integrada na Medida COM ñInvestimentos em ativ os 

físicosò (4.0), sub medida de apoio a investimentos na 

transformação/comercialização e/ou no desenvolvimento de produtos agrícolas 

(4.2), visa apoia r iniciativas empresariais orientadas para a criação de valor, 

tendo como referência a inovação, a qualidade e segurança alimentar, a 

eficiência dos recursos, através de pequenos investimentos na transformação e 

comercialização de produtos de qualidade , pr omovendo , desta forma,  o aumento 

do valor acrescentado das atividades agrícolas a nível local. Tendo em conta a 

natureza destes investimentos , considera -se haver vantagens na 

operacionalização deste regime de apoio ao nível do território do Continente , 

pre ferencialmente através da abordagem LEADER nos territórios cobertos por 

EDL e GAL.  

Objetivos  

Esta Operação  tem o seguinte objetivo:  

ü Aumento do valor acrescentado das atividades agrícolas a nível local 

através da valorização dos produtos locais de qualidad e.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Opera ção   

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 ( t ransitados)  

Para esta Operação  não  transitaram projetos aprovados ao abrigo das regras 

comunitárias relativas às disposições transitórias entre o PRODER e o 

PDR2020 , Regulamento nº  1310/2013, de 17 de dezembro . 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento  nº  1305/2013  

i.  Processo de decisão  
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Tal como e m 2018  também em 2019 não  foram abertos avisos de abertura 

de candidaturas . Os 2 avisos de abertura de candidaturas  abertos em 2015 

representaram uma  dotação total colocada a concurso de 17 .500 mil ú de 

despesa pública.  

O total de candidaturas a esta Oper ação  que era de 18 6 candidaturas  passou 

para 177 candidaturas , uma vez que se regist ou  9 desistência s/rescisões  no 

ano de 2019 , conforme quadro que se apresenta em seguida . 

 

Quadro 123 : Op . 3.3. 2  ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas   

 

 

Estas candidaturas foram todas  analisadas e decididas n o final de 2016 . A 

taxa de aprovação nesta Operação é agora de  55 %.  

Tal como já referido em relatórios anteriores a di stribuição regional dos 

projetos aprovados mostra que na região  Norte se encontram  40 % do total 

destes projetos logo seguida das regiões Centro  e Alentejo  com 30 % e 27 % , 

respetivamente . Em termos de investimento proposto a distribuição regional 

é idêntica , concentrando -se cerca de 36 % na  região  Norte, logo seguida pelo  

Alentejo e Centro , com 31 % e 30 %, respetivamente.  

 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 69 8 722 69 8 722 30 2 909 39 5 814 2 261

Centro 63 7 734 63 7 734 34 2 884 29 4 850 1 874

Lisboa 2 269 2 269 2 269 82

Alentejo 40 6 228 40 6 228 14 1 195 26 5 033 1 708

Algarve 3 290 3 290 1 110 2 180 59

TOTAL   177        23 245     177        23 245       79          7 098       98        16 147       5 984   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros
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Quadro 124 : Op. 3.3.2 ï Distribuição regional das candidaturas aprov adas  

 

 

Todas as  candidaturas aprovadas no âmbito desta Operação  encontram -se 

contratadas.  

ii.  Caracterização do investimento  

Tal como já referido em relatórios anteriores, q uanto aos setores de 

atividade, o ñvinhoò destaca -se largamente representando 56% dos projetos 

aprovados , seguido pelo setor do ñazeiteò com 14%, conforme quad ro que 

se apresenta em seguida.  

Em termos de investimento alavancado também é o setor d o ñvinhoò que 

lidera com cerca de 9 milhões ú (55% do investimento total), logo seguido 

pelo setor das ñfrutas e produtos hortícolas ò e do ñazeiteò com 2,2  milhões  ú 

e 2 milhões ú (14% e 13% do investimento total)  respetivamente . 

 

Quadro 125 : Op . 3.3. 2  ï Distribuição dos projetos aprovados por setor  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 39 5 814 5 025 2 261 1 922

Centro 29 4 850 4 164 1 874 1 593

Lisboa 2 269 233 82 43

Alentejo 26 5 033 3 797 1 708 1 452

Algarve 2 180 148 59 37

TOTAL 98 16 147 13 367 5 984 5 047

Região

Projetos Aprovados

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Azeite 14 2 062 1 767 787 656

Carne de aves de capoeira 1 196 142 64 54

Carne de bovino 1 56 56 25 22

Carne de suíno 4 769 705 317 270

Cereais 2 269 238 107 91

Frutas e produtos hortícolas 13 2 220 1 867 824 683

Leite e produtos lácteos 7 1 522 1 214 546 464

Mel 1 54 31 14 12

Vinho 55 8 999 7 345 3 298 2 795

TOTAL 98 16 147 13 367 5 984 5 047

Setor

Projetos aprovados
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Quanto à distribuição dos projetos aprovados, por escalão de investimento, 

verifica -se que 90% do investimento total se encontra no escalão  entre os 

100  mil ú e os 250 mil ú, estando associado este inves timento a cerca de 

77 % do total de projetos aprovados.  

 

Quadro 126 : Op . 3.3. 2  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento   

 

 

Analisando o investimento dos projetos aprovados por grandes rubricas , 

investimentos ñm ateriais ò e ñimateriais ò, ve rifica -se que os investimentos 

ñimateriais ò representam , nesta Operação,  um peso superior ao registado na 

Operação 3.3.1 ( 13 % vs .9 %).  

 

Quadro 127 : Op. 3.3.2 ï Distribuição dos projetos ap rovados por rubrica  de 

investimento  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação  3.3.2 contribui apenas para o domínio de intervenção  do 

desenvolvimento rural  P2A ñMelhoria do desempenho económico das 

explorações agrícolas e facilitação da reestruturação e modernização das 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 50 mil euros 6       240          214            96         82         

Ó 50 mil e < 100 mil euros17     1 307       1 147         500       404       

Ó 100 mil e < 150 mil euros22     2 859       2 568         1 155     982       

Ó 150 mil e < 200 mil euros19     3 537       3 187         1 418     1 188     

Ó 200 mil euros 34     8 205       6 252         2 813     2 391     

TOTAL 98 16 147 13 367 5 984 5 047

Tipologia

Projetos aprovados

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

Imateriais 4% 3% 0% 6% 0% 13%

Materiais 32% 27% 2% 25% 1% 87%

Total regional (%) 36% 30% 2% 31% 1% 100%

Total regional (mil euros) 5 814 4 850 269 5 033 180 16 147

Região
ContinenteRubrica de investimento
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explorações agrícolas ò, quando executada nos territ·rios n«o abrangidos por 

EDL e GAL. A operacionalização deste regime de apoio no âmbito da 

abor dagem LEADER contribuirá, igualmente, para o domínio de intervenção  

P6B ñFomento do desenvolvimento local nas zonas rurais ò. 

 

Quadro 128 : Op . 3. 3.2  ï Distribuição dos compromissos por p rioridade/ d omínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção  P2A, verifica -se que os projetos aprovados nas regiões Norte 

e Centro  concentram cerca de 69 % da despesa pública comprometida.  

O total de despesa pública comprometida n esta Operação  permite apurar 

para o respetivo domínio uma taxa de compromisso 33  de 88 % . 

 

 

33  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 98 16 147 13 367 5 984 5 047

98 16 147 13 367 5 984 5 047

(1)  Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos aprovados
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Figura 19 : Op . 3.3.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio   

 

 

d)  Execução financeira   

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação  foi de 4.969  mil ú de despesa p¼blica e 4.167  mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 77 % face ao 

programado.  

Cerca de 71% desta execução concentrou -se n as regiões do  Norte ( 39 %)  e 

do Centro (3 3%) , o mesmo se passando em termos de número de projetos 

apoiados . Regista -se um equilíbrio entre todas as regiões, no que se refere 

ao peso dos projetos contratados com pagam entos, apresentando o 

Continente uma taxa de 92 % . 

Quadro 129 : Op. 3.3.2 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  
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Algarve

Alentejo

Lisboa

Centro

Norte

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 41 2 341 1 990 39 1 920 1 619

Centro 31 1 967 1 672 29 1 621 1 373

Lisboa 2 82 43 2 70 35

Alentejo 31 2 030 1 726 26 1 325 1 121

Algarve 2 59 37 2 33 21

TOTAL 107 6 479 5 468 98 4 969 4 167

Região

Projetos Contratados Total Pago
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Do universo de projetos contratados 91 % encontram -se com execução 

iniciada e 65 % encerrados , assumindo estes um peso maior na  região  

Centro . 

Quadro 130 : Op. 3.3.2 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

A taxa de subexecução desta Operação é de apenas 5%, assumindo esta o  

valor maior ( 6%) na região do Centro . 

 

Quadro 131 : Op. 3.3.2  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciado  (97  no final de  201 9), num total de 4.962  mil ú de 

despesa pública. Este montante representa cerca de 73% do total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P2A.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 41 2 341 1 990 38    1 913          1 613       28       1 645         1 388   

Centro 31 1 967 1 672 29    1 621          1 373       25       1 430         1 211   

Lisboa 2 82 43 2      70                   35         1            26             14   

Alentejo 31 2 030 1 726 26    1 325          1 121       15          962           812   

Algarve 2 59 37 2      33                   21         1            30             19   

TOTAL 107 6 479 5 468 97 4 962 4 162 70 4 093 3 444

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados Projetos encerradosProjetos c/execução iniciada

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 41 2341 1990 28 1645 1388 63 63 4%

Centro 31 1967 1672 25 1430 1211 98 89 6%

Lisboa 2 82 43 1 26 14 0,13 0,07 1%

Alentejo 31 2030 1726 15 962 812 52 49 5%

Algarve 2 59 37 1 30 19

TOTAL 107 6 479 5 468 70 4 093 3 444 213 201 5%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)
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Quadro 132 : Op. 3.3.2 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

 

  

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 5 984 6 812 88%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada)  (mil euros) 4 962 6 812 73%

Nº de operações apoiadas 97 88 110%

Nº de beneficiários 96 70 136%

Investimento Elegível (mil euros) 10 941 16 219 67%

Domínios de intervenção

Indicador de realização P2A
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AÇÃO 3.4 ï Infraestruturas coletivas   

Esta Ação é composta por três Operações :  3.4.1 , 3.4.2  e 3.4.3 que contribuem 

para a p romoção de infraestruturas cole tivas de regadio, de estruturação fundiária 

e da melhoria de outras infraestruturas coletivas, numa ót ica de sustentabilidade  

Uma parte das intervenções, a desenvolver nestas medidas, enquadram -se no 

âmbito d os Pactos de Desenvolvimento e Coesão Territorial (PDCT) , conforme 

descrito no ponto 10 do presente relatório .  

 

5.2.1.7  OP. 3.4.1 ï Desenvolvimento do Regadio  Eficiente  

 

Enquadramento  

A Operação 3.4.1 ñDesenvolvimento do regadio eficiente ò, integrada na Medida 

COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), submedida de apoio a investimentos 

em infraestruturas relacionadas com o desenvolvimento, a modernização ou a 

adaptação da agricultura e da silvicultura (4.3), destina -se a apoiar 

investimentos em infraestruturas coletivas que permitam a obtenção de 

economias de escala e uma utilização mais eficiente de recursos, não só no 

âmbito das políticas de desenvolvimento rural, mas também ao nível da política 

de desenvolvimento regional, pelos efeitos diferenciados que muitas das 

infraestruturas permitem, os q uais extravasam claramente o âmbito estrito da 

atividade agrícola, nomeadamente em termos dos impactos a nível da 

preservação e melhoria do ambiente, das acessibilidades e ao nível das condições 

de vida das populações rurais.  

A promoção do regadio, da estr uturação fundiária e de outras infraestruturas 

coletivas terá igualmente impacto positivo na adaptação às alterações climáticas, 

no combate à desertificação e na utilização mais eficiente dos recursos.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Disponibilizar água aos prédios rústicos, privilegiadamente através da 

retenção de recursos hídricos superficiais, da implementação de sistemas 

de transporte e de distribuição eficientes e de métodos de rega 

adequados, de forma integrada com outras infraest ruturas;  
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ü Promover melhores acessibilidades, através da construção e 

requalificação de caminhos agrícolas nas áreas beneficiadas pelo regadio;  

ü  Dotar de energia elétrica as infraestruturas coletivas nas áreas de 

regadio;  

ü Melhorar a estrutura fundiária, red uzindo a dispersão e fragmentação da 

propriedade rústica, de forma integrada com as infraestruturas 

associadas ao regadio;  

ü Incentivar as novas tecnologias e promover a adaptação dos sistemas de 

produção ao ambiente.  

Prioridades  

Contribui para as seguinte s prioridades/domínios:  

ü P2A e  P5A;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Para esta Operação transitaram projetos, aprovados no anterior período de 

programação, ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições 

transitórias entre o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 

17 de dezembro. Assim, no final de 2019 existia m 6 projetos transitados das 

A­»es 1.6.1 ñDesenvolvimento do Regadio ò e 1.6.2 ñRegadio do Alqueva ò do 

PRODER, que envolvem um total de 5 8.829  mil ú de despesa p¼blica.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 20 19, a par do que aconteceu em 2018,  não fo ram abertos  avisos 

de abertura de candidaturas . A dotação total colocada a concurso até ao final 

de 2019 foi de 50 .000  mil ú de despesa p¼blica. 

Tal como já referido no relatório anterior foram apresentadas a esta 

Operação  13  candidaturas com um investimento total associado de 128 .376  

mil ú. 
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Quadro 133 : Op. 3.4. 1  ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2018 f oram decididas  todas as candidaturas entradas, num 

total de 13 candidaturas, com uma taxa de aprovação de 54%.   

Analisando a distribuição regional dos projetos aprovados , conclui -se que os 

sete projetos aprovados são da regi ão do  Norte, do Alentejo  e do Algarve .  

 

Quadro 134 : Op. 3.4 .1  ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas   

 

 

Todas  as candidaturas aprovadas  foram contratadas  em 2018 , com um 

investimento elegível de 71.042 mil ú, situação que se manteve em 2019.  

 

ii.  Caracterização do investimento  

Na análise da distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investime nto total proposto, verifica - se que nos esca lões acima dos 10.000 

milú, apesar de serem apenas 4 dos 7 projetos, estes somam 90% do total 

de investimentos aprovados nesta Operação.  

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 4 31 786 4 31 786 1 5 819 3 25 967 25 246

Centro 1 11 734 1 11 734 1 11 734

Lisboa 1 27 142 1 27 142 1 27 142

Alentejo 6 55 997 6 55 997 3 11 915 3 44 082 44 079

Algarve 1 1 717 1 1 717 1 1 717 1 717

TOTAL     13      128 376       13      128 376         6        56 610         7        71 767     71 042   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 3           25 967      25 246      25 246   21 459   

Centro -         -            -            -         -         

Lisboa -         -            -            -         -         

Alentejo 3           44 082      44 079      44 079   37 467   

Algarve 1           1 717        1 717        1 717     1 288     

TOTAL 7 71 767 71 042 71 042 60 214

Região

Projetos Aprovados
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Quadro 135 : Op. 3.4.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Quanto à tipologia dos beneficiários verifica -se que a maioria dos 

beneficiários são ñorganismos públicos ò e que representa 53 % do 

investimento aprovado.  

 

Quadro 136 : Op. 3.4. 1  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.4.1 contribui para dois  domínios de intervenção do 

desenvolvimento  rural, conforme apresentado no quadro seguinte.  

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por atribuir 

ao domínio de intervenção com maior dotação orçamental programada a 

execu­«o dos compromissos assumidos nas A­»es 1.6.1 ñDesenvolvimen to 

do regadio ò e 1.6.2 ñRegadio do Alqueva ò do anterior per²odo de 

programação. Na Operação em causa o domínio de intervenção ao qual 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 5000 mil euros 2 2 439 2 439 2 439 1 901

Ó 5000 mil e < 10000 mil euros1 5 084 5 081 5 081 4 319

Ó 10000 mil e < 15000 mil euros3 39 276 38 555 38 555 32 771

Ó 15000 mil euros 1 24 968 24 968 24 968 21 223

TOTAL 7 71 767 71 042 71 042 60 214

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados

Mil euros %

Organismo Público 4             38 297      53,4%

Privado 1             5 084        7,1%

Outros 2             28 386      39,6%

Total 7 71 767 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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foram associados os compromissos transitados, que no fim de 2018 

ascendem a  58.829  mil ú de despesa p¼blica foi a P5A. 

Quanto aos compromissos assumidos ao abrigo do Regulamento nº 

1305/2013, estes contribuem  também para a prioridade P5A.  

 

Quadro 137 : Op. 3.4.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Quanto à distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio de 

intervenção P5A, verifica -se que os projetos aprovados na região do Alentejo  

concentram cerca de 35 % da  despesa pública comprometida.  

O total de despesa pública comprometida nesta Oper ação permite apurar 

para o respetivo domínio as seguintes taxas de compromisso 34 :  

 P2A ï 73 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P5A ï 61 %  

 

34  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 2 15 974 15 251 15 251 12 964

P5A 6 58 829 46 385 5 55 792 55 791 55 791 47 250

6 58 829 46 385 7 71 767 71 042 71 042 60 214

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Projetos Aprovados
Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados



 

 

    Página 202  

Figura 20 : Op. 3.4.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domí nio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, referentes a projetos transitados, foi de 44 .913  mil ú de despesa 

pública e 35.798  mil ú de comparticipa­«o FEADER, uma vez que a grande 

maioria dos pa gamentos foi realizada com recurso à dotação adicional, nos 

termos do artigo 59º, nº 4, alínea f), do Regulamento nº 1305/2013 de 17 

de dezembro, cujo nível de contribuição FEADER é de 100%. Estes 

pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre o fundo pago 

e o programado) de 44 % face ao programado.  

Em termos regionais cerca de 48 % da execução concentrou -se na região 

Centro . Do total de projetos pagos, 6 projetos eram transitados do quadro 

comunitário anterior.  
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Quadro 138 : Op. 3.4.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, até ao final de 2019 , 31 % encontram -

se encerrados  e 62% iniciaram a sua execução .  

 

Quadro 139 : Op. 3.4.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados, que no final de 201 9 continua 

a ser apenas  constituído por projetos aprovados ao abrigo do Regulamento 

nº 1698/2005, verifica - se que a taxa de subexecução desta Operação é de 

66 % . Esta taxa elevada justifica -se pelo facto do cálculo estar a ser feito 

com base no valor que transitou.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3 25 246 21 459

Centro 3 27 510 23 576 3 19 050 16 807

Lisboa 2 30 545 22 047 2 25 089 18 227

Alentejo 4 44 854 38 230 2 7 790 6 726

Algarve 1 1 717 1 288 1 35 25

TOTAL 13 129 872 106 599 8 51 964 41 785

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3     25 246       21 459  -     -                 -             -                -               -     

Centro 3     27 510       23 576  3       19 050     16 807             2          5 279        5 210   

Lisboa 2     30 545       22 047  2       25 089     18 227             1              79             79   

Alentejo 4     44 854       38 230  2       7 790        6 726             1            775           763   

Algarve 1     1 717         1 288    1       35                 25           -                -               -     

TOTAL 13 129 872 106 599 8 51 964 41 785 4 6 133 6 053

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 140 : Op. 3.4.1  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que 

se encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada  (8 no fi nal de 2019 ), num total de 51 .964  mil  ú de 

despesa pública. Este montante representa cerca de 50 %  do total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P5A.  

 

Quadro 141 : Op. 3.4.1 ï Indicadores comuns de realização e  resultado  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 3 25 246 21 459         -             -     

Centro 3 27 510 23 576 2 5 279 5 210  10 545      8 436   67%

Lisboa 2 30 545 22 047 1 79 79       329         230   81%

Alentejo 4 44 854 38 230 1 775 763    1 171         937   60%

Algarve 1 1 717 1 288         -             -     

TOTAL 13 129 872 106 599 4 6 133 6 053 12 044 9 602 66%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Valor libertado

(inclui transitados)

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 15 251 13 339 114% 110 793 104 348 106%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada) (mil euros) 13 339 51 964 104 348 50%

Nº de operações apoiadas 2 8 7 114%

Área apoiada no âmbito de investimentos em irrigação 33 974

Investimento total - 13 339 - 49 619 104 348 48%

Domínios de intervenção

Indicador de realização P2A P5A
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5.2.1.8  OP. 3.4.2 ï Melhoria da Eficiência dos Regadios Existentes  

 

Enquadramento  

A Operação 3.4.2 ñMelhoria da eficiência dos regadios existentes ò, integrada na 

Medida COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4.0), submedida de apoio a 

investimentos em infraestruturas relacionadas com o desenvolvimento, a 

modernização ou a adaptação da agricultura e da silvicultura (4.3), destina -se a 

apoiar investimentos em infraestruturas coletivas que permitam a obtenção d e 

economias de escala e uma utilização mais eficiente de recursos, não só no 

âmbito das políticas de desenvolvimento rural, mas também ao nível da política 

de desenvolvimento regional, pelos efeitos diferenciados que muitas das 

infraestruturas permitem, os  quais extravasam claramente o âmbito estrito da 

atividade agrícola, nomeadamente em termos dos impactos a nível da 

preservação e melhoria do ambiente, das acessibilidades e ao nível das condições 

de vida das populações rurais.  

A promoção do uso mais efici ente da água e da energia dos aproveitamentos 

hidroagrícolas existentes e dos regadios tradicionais, da estruturação fundiária e 

da reabilitação, modernização e segurança de  infraestruturas coletivas terá 

igualmente impacto positivo na adaptação às alteraç ões climáticas, no combate 

à desertificação e na utilização mais eficiente dos recursos.  

A implementação desta Operação conta com o envolvimento das Comunidades 

Intermunicipais (CIM), contribuindo para a concretização dos Pactos para o 

Desenvolvimento e Co esão Territorial em territórios correspondentes a NUTSIII.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Promover o uso mais eficiente da água e da energia nos aproveitamentos 

hidroagrícolas existentes, através de:  

V Reabilitação e modernização das in fraestruturas primárias e 

secundárias (captação, transporte e distribuição de água);  

V Reabilitação e modernização das estações elevatórias e centrais 

hidroelétricas;  

V Melhoria da gestão dos aproveitamentos hidroagrícolas;  

V Melhoria da segurança das infraestr uturas;  
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V Incentivo à introdução de tecnologias mais eficientes.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A e  P5A;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

 

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulam ento nº 1698/2005 (transitados)  

Para esta Operação transitaram projetos, aprovados no anterior período de 

programação, ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições 

transitórias entre o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 

17 de dezembro. Assim, no final de 2019 existiam  31  projetos transitados 

das A­»es 1.6.3 ñSustentabilidade dos regadios públicos ò e 1.6.4 

ñModernização dos regadios coletivos tradicionais ò do PRODER, que 

envolvem um total de 1 3.991  mil ú de despesa p¼blica.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019  não foram abertos novos  avisos de abertura de 

candidaturas.  

A dot ação total colocada a concurso foi de 196 .355  mil ú de despesa p¼blica. 

O total de candidaturas apresentadas a esta Operação e referentes ao 1º 

av iso de abertura de candidaturas  (aberto em 2015), da tipologia de 

ñoperações de reabilitação e modernização ò, foi de 112 candidaturas com 

um investimento total associado de 489. 472  mil ú.  

Ao 2º aviso de abertura de candidaturas , que é relativo à tipologia 

ñsegurança de barragens ò, que encerrou em 2018 , foram  submetida s 28  

candidatura s com um investimento de 10.604  mil ú. No 3º aviso de abertura 

de candidaturas, relativo ¨ tipologia de ñregadios tradicionais ò, que tamb®m 

encerrou em 2018 registaram -se 167 candidaturas com um investimento 

total de 26.232 mil ú. As candidaturas apresentadas no ano de 2017 

ascenderam, no âmbito do 4º aviso de abertura de candidaturas a 1 

candidatura, na tipologia da ñsegurança de barragens ò, com um 
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investimento de 1.20 9 mil ú. No ©mbito do 5Ü aviso de abertura de 

candidaturas registaram -se 27 candidaturas, na tipologia dos ñregadios 

tradicionais ò, com um investimento total de 2.888 mil ú.  

No ano de 2018 registaram -se: no 6º aviso de abertura de candidaturas  na 

tipologi a da ñsegurança de barragens ò, 1 candidatura com um investimento 

de 5.000 mil ú, no 7Ü aviso de abertura de candidaturas na tipologia 

ñregadios tradicionais ò, 36 candidaturas com  um investimento de 4.369 mil 

ú e no 8Ü aviso de abertura de candidaturas, na tipologia da ñreabilitação e 

modernização ò, 1 candidatura com  um investimento de 264 mil ú. 

A análise da distribuição regional das candidaturas apresentadas a concurso 

mostra que a região do Norte é a mais representativa , em número de 

candidaturas (5 6%), e a do Alentejo em termos de investimento com 5 0% 

do total proposto. Nas restantes regiões o Centro  destaca -se com cerca de 

32 % do investimento proposto para financiamento.  

 

Quadro 142 : Op. 3.4.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2019  foram analisadas todas d as candidaturas  apresentadas , 

num total de 373  candidaturas, das quais foram  objeto de decisão  371 

candidaturas (das quais, 88 sem dotação).  

Analisando  a di stribuição regional dos projetos aprovados conclui -se que 

66% das candidaturas aprovadas se encontram na região Norte, porém 62% 

do total do investimento aprovado distribui -se nas regiões do Centro e 

Alentejo .  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 208 67 067 208 67 067 35 5 169 146 43 715 41 681

Centro 90 171 727 90 171 727 17 78 443 44 61 111 60 712

Lisboa 1 3 137 1 3 137 1 3 137 3 104

Alentejo 67 270 033 67 270 033 8 37 786 26 59 996 58 382

Algarve 7 28 426 7 28 426 1 86 5 28 300 26 696

TOTAL   373      540 389     373      540 389       61      121 484     222      196 258       190 574   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas
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Quadro 143 : Op. 3.4 .2  ï Distribuição regional das candidaturas aprov adas  

 

 

Até ao final do ano  foram contratadas 96 % das candidaturas aprovadas, num 

total de 214 . 

ii.  Caracterização do investimento  

Na análise da distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento t otal proposto, verifica - se que os investimentos de maior 

dimensão, acima dos 5.000 mil ú representam apenas 5 % dos projetos 

aprovados, o que, em termos de investimento proposto, corresponde a cerca 

de 68% do investimento total e estes projetos respeitam fu ndamentalmente 

¨ tipologia de reabilita­«o e moderniza­«o. No escal«o abaixo dos 300 mil ú 

encontram -se 79% dos projetos aprovados e respeitam essencialmente à 

tipologia de ñregadios tradicionais ò. 

 

Quadro 144 : Op. 3.4.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 146  43 715      41 681      41 681   35 422   

Centro 44    61 111      60 712      60 712   51 574   

Lisboa 1      3 137        3 104        3 104     2 328     

Alentejo 26    59 996      58 382      58 382   49 625   

Algarve 5      28 300      26 696      26 696   20 022   

TOTAL 222 196 258 190 574 190 574 158 970

Região

Projetos Aprovados

Un.: mil euros

Nº
Investimento

proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 300 mil euros 176 22 403 21 526 21 526 18 259

Ó 300 mil e < 1000 mil euros22 10 783 10 670 10 670 9 069

Ó 1000 mil e < 5000 mil euros12 28 706 26 099 26 099 21 380

Ó 5000 mil e < 10000 mil euros7 53 890 52 181 52 181 43 446

Ó 10000 mil euros 5 80 476 80 099 80 099 66 816

TOTAL 222 196 258 190 574 190 574 158 970

Classe de Investimento Proposto

Projetos Aprovados
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A tipologia de beneficiários com mais representatividade nos projetos 

aprovados é a ñassociação ò (inclui associações de regantes e associações de 

direito público ou privado)  que represent a 37 % do investimento aprovado.  

 

Quadro 145 : Op. 3.4.2 ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

Tal como já referido  uma parte das in tervenções, a desenvolver nesta  

Operação , enquadram -se no âmbito dos  Pactos de Desenvolvimento e 

Coesão Territorial (PDCT)  no  total de 1 7 PDCT, correspondentes a um a 

dotação  total de 34 .628  mil ú de despesa p¼blica e 29 .434  mil ú de FEADER, 

para esta Operação.  

Até ao final do ano  foram aprovados 184 projetos no âmbito dos PDCT num 

total de 29.932  mil ú de despesa p¼blica e 25.404  mil ú de FEADER, 

conforme quadro apresentado de seguida.  

 

Quadro 146 : Op. 3.4.2 ï Distribuição dos projetos aprovados  e contrata dos  por CIM   

 

 

Mil euros %

Organismo Público 35           50 068      20%

Associação 32           92 061      37%

Pessoa Coletiva 144         52 639      21%

Outros 11           54 129      22%

Total 222 248 898 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento 

Elegível

Despesa 

Pública
FEADER Nº 

Investimento 

Elegível

Despesa 

Pública
FEADER

Alto Minho 22       3.613       3.607       3.607       3.066       23            3.607       3.607       3.066       

Alto Tâmega 38       5.679       5.384       5.384       4.576       38            5.384       5.384       4.576       

Área Metropolitana do Porto 7         956          955          955          807          5             573          573          487          

Ave 9         1.229       1.113       1.113       946          9             1.113       1.113       946          

Cávado 13       938          929          929          788          12            892          892          757          

Douro 10       2.058       2.058       2.058       1.749       10            2.058       2.058       1.749       

Tâmega e Sousa 20       2.342       2.227       2.227       1.893       19            2.099       2.099       1.784       

Terras de Trás-os-Montes 22       4.736       4.614       4.614       3.922       22            4.614       4.614       3.922       

Beira Baixa 4         497          488          488          414          4             488          488          414          

Beiras e Serra da Estrela 5         1.004       1.004       1.004       854          5             1.004       1.004       854          

Médio Tejo 3         521          493          493          419          3             493          493          419          

Região de Aveiro 5         1.051       909          909          765          5             909          909          765          

Região de Coimbra 11       903          860          860          731          11            860          860          731          

Região de Leiria 5         547          547          547          441          1             70            70            60            

Viseu Dão Lafões 5         797          793          793          674          5             793          793          674          

Alentejo Alto Alentejo 5         4.152       3.952       3.952       3.359       5             3.952       3.952       3.359       

184       31.022      29.932      29.932      25.404      177           28.909      28.909      24.563      TOTAL

Projetos Aprovados 

CIM

Norte

Região

Centro

Projetos Contratados
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Do total de projetos aprovados, 177 encontravam -se já contratados no final 

de 2019 e 26 destes tinham iniciado a sua execução. De registar também 

que já se encontrava um projeto encerrado, na CIM do Cávado com uma 

despesa pública de 78 mil ú. 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.4.2 contribui para dois  domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no próximo quadro.  

No âmbito do processo de transição par a o PDR2020, optou -se por atribuir 

ao domínio de intervenção com maior dotação orçamental programada a 

execu­«o dos compromissos assumidos nas A­»es 1.6.3 ñSustentabilidade 

dos regadios públicos ò e 1.6.4 ñModernização dos regadios coletivos 

tradicionais ò do anterior período de programação. Na Operação em causa o 

domínio de intervenção ao qual foram associados os compromissos 

transitados, que no fim de 2019 ascendem a  13.991  mil ú de despesa p¼blica 

foi a P5A.  

Quanto aos compromissos assumidos ao abrigo do R egulamento nº 

1305/2013, estes dizem respeito a projetos com o objetivo de reabilitação e 

modernização c ontribuindo para a prioridade P2 A e com o objetivo de 

aumentar a eficiência na utilização da água pelo setor agrícola  P5A. 

 

Quadro 147 : Op. 3.4.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Quanto à distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio de 

intervenção P5A, verifica -se algum equilíbrio entre as regiões (com exceção 

da região de Lisboa) sendo a região do  Alentejo e a do  Centro  as mais 

representativa s com cerca de 33% e 30%  do total da despesa pública 

comprometida  neste domínio de intervenção , respetivamente . No domínio 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 71 17 168 16 527 16 527 14 041

P5A 31 13 991 13 732 151 179 090 174 047 174 047 144 930

31 13 991 13 732 222 196 258 190 574 190 574 158 970

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados Projetos Aprovados
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de intervenção P2A a região Norte representa 52% do total da despesa 

pública comprometida.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

uma taxa de compromisso 35  de 71% e 92 %  respetivamente para o domínio  

de intervenção P2A e P5A . 

 

Figura 21 : Op. 3.4.2 ï Dis tribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação foi de 33 .384  mil ú de despesa p¼blica e 29.499  mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamen tos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 17 % face ao 

programado.  

Em termos regionais na região d o Alentejo  92% dos projetos contratados 

apresenta m  já pagamentos sendo esta a região que, em número de projetos 

com pagamentos, apresenta o maior valor absoluto (46) . De realçar que 

52 % dos projetos desta região com pagamentos referem -se a projetos 

transitados do quadro comunitário anterior .  

 

35  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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Quadro 148 : Op. 3.4.2 ï Distribuição regi onal dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados , incluindo os transitados,  apenas 36 % 

tinham iniciado a execução, a maioria na região do Alentejo  (92 %).  

 

Quadro 149 : Op. 3.4.2 ï Distribuição regional d os projetos com execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados, que no final de 201 9 é 

constituído quase exclusivamente por projetos aprovados ao abrigo do 

Regulamento nº 1698/2005, havendo um projeto de encerrado do atual 

quadro de apoio. Assim, verifica -se que a taxa de subexecução desta 

Operação é de 53 % que, tal com o já referido na Operação 3.4.1, se deve ao 

facto do cá lculo estar a ser feito com grande incidência no valor que 

transitou.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 144 41 524 35 352 27 7 981 6 571

Centro 43 60 424 51 381 15 5 881 4 880

Lisboa 1 3 104 2 328 1 18 14

Alentejo 50 65 077 56 188 46 11 407 10 447

Algarve 7 33 414 26 612 7 8 097 7 587

TOTAL 245 203 542 171 862 96 33 384 29 499

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 144  41 524   35 352     23       7 655    6 294     3         468      454      

Centro 43    60 424   51 381     12       5 685    4 723     3         188      188      

Lisboa 1     3 104     2 328       1         18        14         -       -       -       

Alentejo 50    65 077   56 188     46       11 407  10 447   24        6 695   6 563   

Algarve 7     33 414   26 612     7         8 097    7 587     1         233      233      

TOTAL 245 203 542 171 862 89 32 862 29 064 31 7 585 7 439

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)
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Quadro 150 : Op. 3.4.2  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização e de 

resultado que se encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores 

de realização releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o 

universo de projetos com execução iniciada , num total de 18 .225  mil ú de 

despesa pública , todos contribuindo para o domínio de intervenção P5A . Este 

montante representa cerca de 10 % do total de despesa pública programada 

para o referido domínio de intervenção.  

Em termos de indicadores de resultado,  a Operação em análise contribui 

para o indicador global do Programa, associado ao domínio P5A, que 

pretende aferir o universo de operações que beneficiam do apoio à melhoria 

da eficiência na utilização da água. A meta definida para este indicador é de 

10, 24%, contribuindo também para a sua concretização a Operação 7.5.1.  

O contributo da Operação 3.4.2 para prossecução daquela meta está 

quantificado em cerca 9%. Desta forma, a área de irrigação apoiada no final 

de 201 9 permite registar uma ultrapassagem da  meta definida.  

 

Quadro 151 : Op. 3.4.2 ï Indicadores comuns de realização e de resultado  

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 144 41 524 35 352 3 468 454    1 561      1 251   77%

Centro 43 60 424 51 381 3 188 188       810         648   81%

Lisboa 1 3 104 2 328

Alentejo 50 65 077 56 188 24 6 695 6 563    5 881      4 705   47%

Algarve 7 33 414 26 612 1 233 233       258         181   53%

TOTAL 245 203 542 171 862 31 7 585 7 439 8 510 6 785 53%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 16 527 23 281 71% 188 039 188 368 100%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada) (mil euros) 487 23 281 2% 32 375 188 368 17%

Nº de operações apoiadas 14 40 35% 75 145 52%

Área apoiada no âmbito de investimentos em irrigação 103 562 42 321 245%

Investimento Elegível 220 23 281 1% 28 581 188 368 15%

P5AIndicador de realização P2A

Domínios de intervenção
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5.2.1.9  OP. 3.4.3 ï Drenagem e Estrutura ção  Fundiária  

 

Enquadramento   

A Operação 3.4.3 ñDrenagem e estruturação fundiária ò, integrada na Medida 

COM ñInvestimentos em ativos físicos ò (4), submedida de apoio a investimentos 

em infraestruturas relacionadas com o desenvolvimento, a modernização ou a 

adaptação da agricultura e da silvicultura (4.3), destina -se a apoiar 

investiment os na estruturação fundiária, na drenagem e qualidade dos solos, 

com impacto positivo na adaptação às alterações climáticas, no combate à 

desertificação e na utilização mais eficiente dos recursos.  

A implementação desta Operação conta com o envolvimento da s Comunidades 

Intermunicipais (CIM), contribuindo para a concretização dos Pactos para o 

Desenvolvimento e Coesão Territorial em territórios correspondentes a NUTSIII.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Melhorar as condições de drenagem e  prevenir a salinização dos solos, 

através do controle do nível freático e da defesa contra cheias;  

ü Combater a erosão dos solos agrícolas;  

ü Promover a melhoria da estrutura fundiária, através da reorganização da 

propriedade e das explorações.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A, P5A e P5B;  

ü Prioridade horizontal ï ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Para esta Operação transitaram projetos, aprovados no anterior período de 

programação, ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições 

transitórias entre o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 

17 de dezembro. Assim, no final de 2019 existem 17 projetos transitados da 

Ação 1.6.5 ñProjetos estruturantes ò do PRODER, que envolvem um total de 

1.294  mil ú de despesa pública.  
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b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Em 2016 foram abertos 2 avisos de abertura de candidaturas , o primeiro 

decorreu entre 30  de setembro de 2016 e 31 de janeiro de 2018 e destinou -

se a apoiar ñoperações de drenagem, defesa contra cheias e a conservação 

do solo ò, localizados no territ·rio da CIM de Aveiro. O segundo, que decorreu 

entre 30  de setembro de 2016 e  21  de març o de 2018 , destinou -se a 

ñoperações de estruturação fundiária relativas a emparcelamento total ò 

localizados no território das CIM do Alto Minho, do Médio Tejo e da Lezíria 

do Tejo.  

A dota­«o total colocada a concurso foi de 24.273 mil ú de despesa p¼blica. 

Registaram -se 3 candidaturas submetidas com um total de 24.508 mil ú de 

investimento proposto.  

 

Quadro 152 : Op.  3.4.3  ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2019  foram ana lisadas , decididas e contratadas todas as 

candidaturas.  

ii.  Caracterização do investimento  

Na análise da distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  regista -se que a tipologia de benefici§rio ñorganismo p¼blicoò é 

a mais representativa nos projetos aprovados.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 1 4 808 1 4 808 1 4 808 3 591

Centro 1 14 700 1 14 700 1 14 700 14 609

Lisboa

Alentejo 1 5 000 1 5 000 1 5 000 5 000

Algarve

TOTAL       3        24 508         3        24 508       -                 -           3        24 508     23 200   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas
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Quadro 153 : Op. 3.4. 3  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

Tal como já referido  as in tervenções, a desenvolver nesta  Operação , 

enquadram -se no âmbito dos Pactos de Desenvolvimento e Coesão 

Territorial (PDCT) . Esta Operação está prevista em 4 dos 17 PDCT,  

correspondentes a um compromisso total de 24. 273  mil ú de despesa p¼blica 

e 20.632 mil ú de FEADER.  

Os projetos aprovados até ao final do ano , um da CIM Alto Minho e  um da 

CIM Lezíria do Tejo relativos à estruturação fundiária, emparcelamento total ,  

e outro na CIM Região de Aveiro relativo à Operação de drenagem, defesa 

contra cheias e conservação, conforme quadro que se apresenta de seguida.  

 

Quadro 154 : Op. 3.4.3  ï Distribuição dos projetos aprovados  e contratados  por CIM   

 

 

Os 3 projetos encontram -se contratados e 1  destes com  a sua execução 

iniciad a. 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 3.4.3 contribui para três  domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte.  

No âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por atribuir 

ao domínio de intervenção P2A a execução dos compromissos assumidos na 

Mil euros %

Organismo Público 2             19 508      80%

Privado 1             5 000        20%

Total 3 24 508 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento 

Elegível

Despesa 

Pública
FEADER Nº 

Investimento 

Elegível

Despesa 

Pública
FEADER

Norte Alto Minho 1   4 808       3 591       3 591    3 053    1   3 591        3 591      3 053      

Centro Região de Aveiro 1   14 700     14 609     14 609  12 417  1   14 609      14 609    12 417     

Alentejo Lezíria do Tejo 1   5 000       5 000       5 000    4 250    1   5 000        5 000      4 250      

3     24 508      23 200      23 200   19 720   3     23 200       23 200     19 720      TOTAL

Região CIM

Projetos Aprovados Projetos Contratados
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A­«o 1.6.5 ñProjetos estruturantesò do anterior período de programação num 

total de 1.294  mil ú de despesa pública . 

Quanto aos compromissos assumidos ao  abri go do Regulamento nº 

1305/2013, os projetos aprovados  contribuem para a prioridade P2 A e P5A . 

 

Quadro 155 : Op. 3.4.3 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Quanto à distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio de 

intervenção P2A, verifica -se que os projetos da região Norte  concentram 

cerca de 76 % da despesa pública comprometida  para este domínio de 

intervenção.  Quanto ao domínio de intervenção  P5A os projetos que se 

encontram aprovados estão localizados um na região Centro e o outro no 

Alentejo.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o domínio de intervenção P2A uma taxa de compromisso 36  de 59 %  e 

para o domíni o de intervenção  P5A uma taxa de compromisso de 99% . 

 

 

36  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dota ção programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 17 1 294 1 153 1 4 808 3 591 3 591 3 053

P5A 2 19 700 19 608 19 608 16 667

17 1 294 1 153 3 24 508 23 200 23 200 19 720

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados Projetos Aprovados
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Figura 22 : Op. 3.4.3 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nest a 

Operação, eram referentes maioritariamente a projetos transitados, num 

total de 1.345  mil ú de despesa p¼blica e de 1.194  mil ú de FEADER, 

registando -se pagamentos de um projeto, do atual quadro comunitário de 

apoio, pertencente à região Centro no valor de 549 mil ú de despesa p¼blica 

e 467 mil ú de FEADER. Uma vez que a grande maioria dos pagamentos foi 

realizada com recurso à dotação adicional, nos termos do artigo 59º, nº 4, 

alínea f), do Regulamento nº 1305/2013 de 17 de dezembro, cujo nível de 

contri buição FEADER é de 100%. Estes pagamentos representam uma taxa 

de execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 6% face ao 

programado.  

Em termos regionais cerca de 48 % da execução concentrou -se na região do 

Alentejo , seguida d a região d o Centro com 40% da  execução.  De realçar que 

95 % dos projetos com pagamentos referem -se a projetos transitados do 

quadro comunitário anterior .  
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Quadro 156 : Op. 3.4.3 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

O univ erso de projetos contratados no final de 2019 integra , na sua maioria ,  

(93%) projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005  os quais 

já se encontram todos encerrados.  

Quadro 157 : Op. 3.4.3 ï Distribuição regional dos proj etos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

À semelhança das outras Operações de Regadio a taxa de subexecução desta 

Operação é elevada ( 58 %) uma vez que o universo dos encerrados é 

constituído apenas por projetos transitados e o cálculo desta taxa é f eita 

apenas com base no valor que transitou.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3 3 808 3 266 2 217 214

Centro 8 14 820 12 615 8 761 665

Lisboa

Alentejo 8 5 849 4 976 8 901 767

Algarve 1 15 15 1 15 15

TOTAL 20 24 493 20 873 19 1 894 1 661

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3  3 808      3 266      2  217         214         2  217        214        

Centro 8  14 820    12 615    8  761         665         7  212        198        

Lisboa

Alentejo 8  5 849      4 976      8  901         767         7  849        723        

Algarve 1  15           15           1  15           15           1  15          15          

TOTAL 20 24 493 20 873 19 1 894 1 661 17 1 294 1 150

*  Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 158 : Op. 3.4.3  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que 

se encontram espelhados no quadro seguinte. Destes indicadores releva -se 

a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos com 

execução iniciada  (1 9 no final de 201 9), num total de 1.894  mil ú de despesa 

pública. Este montante representa cerca de 22 % e 3%, respetivamente do 

total de despesa pública programada para o domínio de intervenção P2A  e 

P5A. 

 

Quadro 159 : Op. 3.4.3 ï Indicadores comuns  de realização e de resultado  

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 3 3 808 3 266 2 217 214         79           64   27%

Centro 8 14 820 12 615 7 212 198       750         600   78%

Lisboa

Alentejo 8 5 849 4 976 7 849 723       814         651   49%

Algarve 1 15 15 1 15 15       115           67   88%

TOTAL 20 24 493 20 873 17 1 294 1 150 1 759 1 382 58%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 4 885 6 094 80% 19 608 19 824 99%

Despesa pública realizada (projetos encerrados) 1 345 6 094 22% 549 19 824 3%

Nº de operações apoiadas 18 2 900% 1 5 20% 1

Área apoiada no âmbito de investimentos em irrigação 3 000 12 911 23%

Investimento total 1 345 6 094 22% 549 19 824 3% - -

Domínios de intervenção

Indicador de realização P2A P5A P5B
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5.2.2  M0 4. VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS FLORESTAIS   

5.2.2.1  OP. 4.0.1 ï Investimentos em Produtos Florestais I dentificados 

como Agrícolas no Anexo I do Tratado  

 

Enquadramento  

A Operação 4.0.1 ñòInvestimentos em produtos florestais identificados como 

agrícolas no Anexo I do Tratado ò, integrada na Medida COM ñInvestimentos em 

ativos físicos ò (4.0), submedida de apoio a investimentos na 

transformação/comercialização e/ou no desenvolvimento de produtos agrícolas 

(4.2), visa c ontribuir para reforço da capacidade produtiva das pequenas e 

médias empresas de base florestal, promovendo a requalificação do tecido 

empresarial, através do apoio às empresas de exploração agro florestal (apanha 

ou extração , concentração ), comercialização  e transformação de matérias -

primas provenientes de sistemas florestais ou agroflorestais, capaz de 

proporcionar, designadamente, o seu ajustamento tecnológico, a otimização dos 

fatores de rendimento e ganhos de eficiência, com vista ao aumento da 

competit ividade do setor e à manutenção de emprego em zonas 

economicamente pouco favoráveis no contexto económico nacional.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Criação e modernização das empresas de transformação;  

ü Adaptação às exigências ambientai s, de segurança e prevenção de riscos;  

ü Participação dos produtores agroflorestais na criação de novos produtos, 

de processos e tecnologias e processos de certificação;  

ü Promoção de uma gestão eficiente dos recursos e do uso de energias 

renováveis, desde que  pelo menos 70% produção de energia seja para 

consumo próprio.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A, P5B e P5C;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  
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Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do R egulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de  

programação. Assim, no final de 20 19  existia m 7 projetos transitados da 

A­«o 1.3.3 ñModernização e capacitação das empresas florestais ò do 

PRODER, que representam um total de 1.871  mil ú de despesa p¼blica. 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Esta Operação foi operacionalizada em 2016 com a abertura de um aviso 

onde foram submetidas 8 candidaturas com um investimento proposto que 

totalizou 6.476 mil ú. Em 2018 foi aberto o segu ndo aviso de apresentação 

de candidaturas, entre 12  de abril e 11 de junho , com uma dotação de 6.000 

mil ú de despesa p¼blica no qual foram submetidas 15  candidaturas, 

associadas a um investimento total de 23 .951  mil ú. Um terceiro aviso 

decorreu entre 24  de maio e  30  de agosto de 2019 , o qual contou com uma 

dotação de 2.500 mil ú contando com 7 candidaturas com um total de 3.732 

mil ú de investimento proposto.  

 

Quadro 160 : Op. 4.0.1 ï Distribuição regional das candidatura s apresentadas, 

analisadas e decididas  

  

 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 6 10 020 4 7 208 3 5 106

Centro 1 139 1 139 1 139 51

Lisboa

Alentejo 18 17 799 15 17 048 5 4 398 9 12 547 3 885

Algarve 3 792 2 726 2 726 139

TOTAL     28        28 750       22        25 121         8          9 504       12        13 412       4 075   

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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Até ao final de 2019  foram analisadas 22 candidaturas e decididas 20 

candidaturas , com uma taxa de aprovação de 60% . Das 12 candidaturas 

aprovadas, 11 foram já contratadas.  

ii.  Caracterização do investimento  

Na análi se da distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento total proposto, verifica -se que os investimentos se repartiram  

de forma equitativa pelos vários escalões de investimento, conforme quadro 

que se apresenta de seguida . 

 

Quadro 161 : Op. 4.0.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

  

 

A tipologia de beneficiário com mais representatividade nos projetos 

aprovados foi a das  ñsociedades  por quotas ò que representou 95 % do 

investimento aprovado  e 75% dos projetos aprovados . 

 

Quadro 162 : Op. 4.0.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 250 mil euros 3 388 241 107 84

Ó 250 mil e < 500 mil euros1 387 324 130 110

Ó 500 mil e < 1000 mil euros3 2 080 1 102 464 365

Ó 1000 mil e < 2000 mil euros3 4 572 2 678 1 162 952

Ó 2000 mil euros 2 5 985 4 426 2 213 1 881

TOTAL 12 13 412 8 770 4 075 3 393

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados

Mil euros %

Sociedade por Quotas 9             12 777      95,3%

Associação de direito privado 1             65            0,5%

Sociedade Unipessoal por Quotas 1             387           2,9%

Sociedade Anónima 1             184           1,4%

Total 12 13 412 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rur al  

A Operação 4.0.1 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte .  

Em 2018, ne sta Operação foram regist adas as  aprovações  ao abrigo do 

Regulamento nº 1305/2013, de 17 de dezembro, bem como os 

compromissos assumidos que foram adotados no anterior quadro de 

financiamento d e desenvolvimento rural .  

Assim, no âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por 

atribuir a o domínio de intervenção considerado como o mais relevante para 

a Operação, a execução dos compromissos assumidos na Ação 1.3.3 

ñModernização e capacitação das empresas florestais ò do anterior per²odo de 

programação. Na Operação em causa o domínio ao qual foram associados 

os compromissos transitados no montante de 1.871 mil ú de despesa p¼blica 

foi o  P2A ñMelhoria do desempenho económico das explorações agrícolas e 

facilitação da reestruturação e modernização das explorações agrícolas ò. 

 

Quadro 163 : Op. 4.0.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada aos domínios 

de intervenção do desenvolvimento rural, verifica -se que nas regi ões Norte 

e Centro , o domínio P2A absorveu 100 % da despesa pública aprovada até 

ao final do ano  (no caso do Norte incluindo os compromissos transitados). A 

regi ão do Alentejo é a única que apresenta compromissos para o domínio de 

intervenção P5B e a região de Lisboa não têm compromissos em nenhum 

dos domínios de intervenção do desenvolvimento rural .  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 7 1 871 1 737 7 4 386 2 809 1 224 1 001

P5B 1 387 324 130 110

P5C 4 8 639 5 637 2 721 2 281

7 1 871 1 737 12 13 412 8 770 4 075 3 393

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Projetos Aprovados
Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados

TOTAL
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O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 37 :  

 P2A ï 16 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P5B ï 26 %  

 P5C ï 185 %  

 

Figura 23 : Op. 4.0.1 ï Distribui ção regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagame ntos acumulados nesta 

Operação  era de 2.927  mil ú de despesa p¼blica,  com uma comparticipação 

FEADER de 2.623  mil ú, uma vez que a grande maioria dos pagamentos foi 

realizada com recurso à dotação adicional, nos termos do artigo 59º, nº 4, 

alínea f), do Regulamento nº 1305/2013 de 17 de dezembro, cujo nível de 

contribuição FEADER é de 100%. Estes pagamentos representam uma taxa 

de exec ução (rácio entre o fundo pago e o programado)  de 34 %.  

 

 

37 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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Quadro 164 : Op. 4.0.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados 13  projetos iniciaram a sua execução 

e, destes, 9 encontram -se encerrados, representando estes últimos 62 % do  

total de projetos contratados.  

 

Quadro 165 : Op. 4.0.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

O universo de projetos encerrados continua a ser maioritariamente 

constituído por projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 . 

Analisando a  taxa de sub execução desta Operação verifica -se que a mesma 

é de 28%, sendo maior ( 39 %) na região do Alentejo . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3 870 818 3 773 740

Centro 1 51 43 1 14 11

Lisboa

Alentejo 11 3 984 3 435 6 2 004 1 771

Algarve 3 141 104 3 136 100

TOTAL 18 5 045 4 399 13 2 927 2 623

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 3      870       818       3      773       740       2         769        736       

Centro 1      51         43         1      14         11         -       -         -        

Lisboa -    -         -         -    -         -         -       -         -        

Alentejo 11    3 984     3 435     6      2 004     1 771     3         999        917       

Algarve 3      141       104       3      136       100       3         136        100       

TOTAL 18 5 045 4 399 13 2 927 2 623 8 1 903 1 753

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 166 : Op. 4.0.1  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que 

se encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada , num tot al de 2.927  mil ú de despesa p¼blica. Este 

montante representa cerca de 28 % , 6%  e 49% do total de despesa pública 

programada para o domínio de intervenção P2A , P5B e P5C, respetivamente . 

 

Quadro 167 : Op. 4.0.1 ï Indicadores comuns  de realização  

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 3 870 818 2 769 736         87             70   10%

Centro 1 51 43         -               -     

Lisboa         -               -     

Alentejo 11 3 984 3 435 3 999 917       637           509   39%

Algarve 3 141 104 3 136 100         27             16   16%

TOTAL 18 5 045 4 399 8 1 903 1 753 750 595 28%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 3 095 7 802 40% 130 491 26% 2 721 1 474 185%

Despesa pública realizada (projetos c/ execução iniciada) (mil euros) 2 173 7 802 28% 28 491 6% 726 1 474 49%

Nº de operações apoiadas 10 11 91% 1 1 100% 2 2 100%

Nº de beneficiários 10 11 91% 1 1 100% 2 2 100%

Investimento Elegível (mil euros) 2 689 15 604 17% 70 982 7% 1 453 2 949 49%

P2AIndicador de realização P5B P5C

Domínios de intervenção
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5.2.2.2  OP. 4.0.2 ï Investimentos em Produtos Florestais não 

I dentificados como Agrícolas no Anexo I do Tratado  

 

Enquadramento  

A Operação 4.0.2 ñInvestimentos em produtos florestais não identificados como 

agrícolas no Anexo I do Tratado ò, integrada na Medida COM ñInvestimentos no 

desenvolvimento das zonas florestais e na melhoria da viabilidade das florestas ò 

(8.0), submedida de apoio a investimentos em tecnologias florestais e na 

transformação, mobilização e comercialização de pr odutos florestais (8.6), visa 

contribuir para reforço da capacidade produtiva das pequenas e médias 

empresas de base florestal, promovendo a requalificação do tecido empresarial, 

através do apoio às empresas de exploração florestal (abate, apanha ou 

extraç ão), comercialização e transformação de matérias -primas provenientes de 

sistemas florestais, capaz de proporcionar, designadamente, o seu ajustamento 

tecnológico, a otimização dos fatores de rendimento e ganhos de eficiência, com 

vista ao aumento da compet itividade do setor e à manutenção de emprego em 

zonas economicamente pouco favoráveis no contexto económico nacional.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Criação e modernização das empresas florestais;  

ü Adaptação às exigências ambientais, d e segurança e prevenção de riscos;  

ü Participação dos produtores florestais na criação de novos produtos, de 

processos e tecnologias de certificação;  

ü Promoção de uma gestão eficiente dos recursos e do uso de energias 

renováveis, desde que pelo menos 70% prod ução de energia seja para 

consumo próprio.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P2A, P3A, P5B e P5C;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente, clima e inovação.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 16 98/2005 (transitados)  
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Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no anterior período de 

programação. As sim, no final de 2019  exist iam 55 projetos transitados da 

A­«o 1.3.3 ñModernização e capacitação das empresas florestais ò do 

PRODER, que representam um total de 3.544  mil ú de despesa p¼blica. 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Nos anos de 2016 e 2018 decorreram dois avisos de abertura de 

candidaturas com uma dotação total de 18.000 mil ú de despesa p¼blica.  A 

estes avisos de abertura de candidaturas f oram submetidas 207  

candidaturas associadas a um investimen to total de 124.415 mil ú. Entre 31 

de maio e 30 de setembro de 2019 esteve aberto o 3º aviso ao qual foram 

submetidas 171 candidaturas representando um total de 89.189 mil ú de 

investimento proposto.  

 

Quadro 168 : Op. 4.0.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas   

 

 

Até ao final de 2019  foram analisadas 250  candidaturas , que representam 

66% das candidaturas entradas,  e decididas 205  candidaturas , com uma 

taxa de aprovação de 51%.  

Apesar d e haver  104 projetos aprovados encontravam -se contratados, no 

final de 2019, 105 projetos  no âmbito desta Operação.  Esta aparente 

incoerência deve -se ao facto de existir um projeto contratado que foi ,  

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 117 55 458 62 33 886 27 15 430 24 11 117 3 520

Centro 207 133 587 145 92 786 60 37 504 63 42 799 12 392

Lisboa

Alentejo 52 26 681 41 19 524 13 7 038 17 8 812 2 575

Algarve 2 860 2 860 1 461

TOTAL   378      216 585     250      147 056     101        60 434     104        62 729     18 487   

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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entretanto , desistido e que tinha já recebido pagamento s. Este contrato será 

rescindido após a recuperação dessas verbas.  

 

ii.  Caracterização do investimento  

Na análise da distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento total proposto, verifica -se que 41% dos projetos aprovados se 

enquadram no esca lão de investimento  inferior a 300 mil ú,  sendo que estes 

representam cerca de 13% do investimento proposto  do total da operação.  

 

Quadro 169 : Op. 4.0.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

A tipolo gia de beneficiário com mais representatividade  nos projetos 

aprovados foi a das  ñsociedades  por quotas ò que representou 85% do 

investimento aprovado.  

 

Quadro 170 : Op. 4.0.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 300 mil euros 43 7 848 5 911 2 379 2 010

Ó 300 mil e < 500 mil euros17 6 814 5 121 2 132 1 812

Ó 500 mil e < 1000 mil euros27 19 447 13 700 5 700 4 809

Ó 1000 mil e < 2000 mil euros14 19 615 14 144 5 757 4 867

Ó 2000 mil euros 3 9 005 5 853 2 519 2 141

TOTAL 104 62 729 44 730 18 487 15 639

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados

Mil euros %

Sociedade por Quotas 93        53 416    85%

Pessoa Singular 7         3 055      5%

Sociedade Anónima 4         6 258      10%

Total 104 62 729 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 4.0.2 contribui para vários domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme apresentado no quadro seguinte.  

Esta Operação regista aprovações ao abrigo do Regulamento nº 1305/2013, 

de 17 de dezembro, pelo que os compromissos assumidos  para efeitos do 

exercício de monitorização, apresentado neste documento, contemplam 

também  aqueles que foram adotados no anterior quadro de financiamento 

do desenvolvimento rural.  

Assim, no âmbito do processo de transição para o PDR2020, optou -se por 

atri buir ao domínio de intervenção considerado como o mais relevante para 

a Operação, a execução dos compromissos assumidos na Ação 1.3.3 

ñModernização e capacitação das empresas florestais ò do anterior per²odo de 

programação. Na Operação em causa o domínio ao  qual foram associados 

os compromissos transitados, que no fim de 2019 ascendem a  3.544  mil ú 

de despesa p¼blica foi a P2A ñMelhoria do desempenho económico das 

explorações agrícolas e facilitação da reestruturação e modernização das 

explorações agrícolas ò.  

 

Quadro 171 : Op. 4.0.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada aos domínios 

de intervenção do desenvolvimento rural, verifica -se que nas regiões  de 

Lisboa e do Alentejo , o domínio P2A absorveu 100 % e que no Centro 

absorveu 62 % da despesa pública aprovada em todos os domínios de 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P2A 55 3 544 3 245 97 56 936 41 048 16 778 14 213

P3A 4 2 824 1 750 875 744

P5B 1 184 145 72 62

P5C 2 2 785 1 787 761 621

55 3 544 3 245 104 62 729 44 730 18 487 15 639

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Projetos Aprovados
Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados

TOTAL
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intervenção até ao final de 2019  (incluindo os compromissos transitados). A 

região do Algarve não tem projetos aprovados.   

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para cada domínio de intervenção as seguintes taxas de compromisso 38 :  

 P2A ï 69 %, inclui compromissos dos projetos transitados  

 P3A ï 61 %  

 P5B ï 5%  

 P5C ï 99 %  

 

Figura 24 : Op. 4.0.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, incluindo  projetos transitados, era de 11.204 mil ú de despesa 

pública , em que a  comparticipação FEADER  ascendia a 9.645  mil ú, uma vez 

que a grande maioria dos pagamentos foi realizada com recurso à dotação 

adicional, nos termos do artigo 59º, nº 4, alínea f), do Regulamento nº 

1305/2013 de 17 de dezembro, cujo nív el de contribuição FEADER é de 

100%. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre o 

fundo pago e o programado) de 44 % . 

 

38 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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Em termos regionais, cerca de 90 % desta execução concentrou -se nas 

regiões Norte ( 23%) e  Centro ( 67 %).  Em termos relativos  e não contando 

com a região de Lisboa que apresenta apenas 1 projeto contratado,  é 

também a região Norte que apresenta pagamentos no maior número de 

projetos contratados ( 90 %), seguida da região Centro e do Alentejo  com 

87 %  e 85%,  dos projetos contratados já com pagamentos , respetivamente . 

De not ar que 40 % dos projetos com pagamentos referem -se a projetos 

transitados do quadro comunitário anterior  representando cerca de 31% do 

total da despesa pública paga desta Operação.  

 

Quadro 172 : Op. 4.0.2 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

  

 

No final de 2019, d o universo de projetos contratados  141 tinham iniciado a 

sua execução e  cerca de 53 % encontram -se encerrados, com especial relevo 

para a  região Centro . 

 

Quadro 173 : Op. 4.0.2 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 50 5 422 4 757 45 2 556 2 305

Centro 83 13 565 11 590 73 7 482 6 372

Lisboa 1 113 60 1 113 60

Alentejo 26 3 119 2 669 22 1 052 909

Algarve

TOTAL 160 22 220 19 076 141 11 204 9 645

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 50    5 422     4 757     45    2 556     2 305     28        1 963     1 815      

Centro 83    13 565   11 590   73    7 482     6 372     44        4 491     3 894      

Lisboa 1      113       60         1      113       60         1         113        60          

Alentejo 26    3 119     2 669     22    1 052     909       11        590        519        

Algarve -    -         -         -    -         -         -       -         -          

TOTAL 160 22 220 19 076 141 11 204 9 645 84 7 158 6 288

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Analisando o universo de projetos encerrados , onde 62% dos quais se refere 

a projetos transitados do quadro comu nitário anterior , verifica -se que a taxa 

de subexecução desta Operação é de 10 % . 

 

Quadro 174 : Op. 4.0.2  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados  

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Assim, para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que 

se encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada ( 141  no final de 2019 ),  num total de 11.204  mil ú de 

despesa pública.  

 

Quadro 175 : Op. 4.0.2 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 50 5 422 4 757 28 1 963 1 815       520           418   21%

Centro 83 13 565 11 590 44 4 491 3 894       200           178   4%

Lisboa 1 113 60 1 113 60         47             22   29%

Alentejo 26 3 119 2 669 11 590 519         61             58   9%

Algarve         -               -     

TOTAL 160 22 220 19 076 84 7 158 6 288 828 676 10%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Valor libertado

(inclui transitados)

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 16 778 24 302 69% 875 1 428 61% 72 1 384 5% 761 770 99%

Despesa pública realizada (projetos com execução iniciada) (mil euros) 10 639 24 302 44% 324 1 428 23% 58 1 384 4% 184 770 24%

Nº de operações apoiadas 135 108 125% 4 6 63% 1 6 16% 1 3 29%

Nº de beneficiários 129 4 1 1

Investimento elegível (mil euros) 20 208 43 450 47% 649 2 553 25% 128 2 475 5% 367 1 377 27%

P3A P5B P5C

Domínios de intervenção

Indicador de realização P2A
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5.2.3  M0 5. ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO  

5.2.3.1  OP. 5.1.1 ï Criação de Agrupamentos e Organizações de 

Produtores  

 

Enquadramento  

A Operação 5.1.1 ñCriação de agrupamentos e organizações de produtores ò, 

integrada na Medida COM ñCriação de agrupamentos e organizações de 

produtores ò (9.0), submedida de apoio à criação de agrupamentos e 

organiz ações de produtores nos setores da agricultura e silvicultura (9.1), 

destina -se a fomentar a concentração da oferta ao nível da produção através da 

promoção da organização. Desta forma , o apoio concedido aos Agrupamentos e 

Organizações de Produtores, no âm bito desta Operação, deve ser encarado como 

um instrumento de política agrícola para  fazer frente a um dos principais 

problemas estruturais do setor, contribuindo  assim  para aumentar a capacidade 

de gerar valor a montante, e contrariar o desequilíbrio que se verifica na cadeia 

de valor .  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Facilitar a criação de agrupamentos e organizações de produtores nos 

setores agrícola e florestal para efeitos de:  

a) Adaptação da produção e dos resultados dos membros desse s 

agrupamentos ou organizações às exigências do mercado;  

b) Comercialização conjunta de produtos, incluindo a preparação para a 

venda, a centralização das vendas e o fornecimento aos grossistas;  

c) Estabelecimento de normas comuns em matéria de informação sobre 

a produção, em especial no que diz respeito às colheitas e 

disponibilidades;  

d) Outras atividades que possam ser realizadas por agrupamentos e 

organizações de produtores, tais como o desenvolvimento de 

competências empresariais e comerciai s e a organização e facilitação 

de processos de inovação.  
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Prioridades  

Contribui para a seguinte prioridade/domínio:  

ü P3A;  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Esta Operação foi operacionalizada e m 2016. Teve um aviso de abertura de 

candidaturas  nesse ano com a  dotação de 8.000 mil ú de despesa p¼blica. 

No ano de 201 7 teve o segundo aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 6  de julho e 30 de novembro  com uma dotação de 5 .000 

mil  ú de despesa pública . Nos últimos dois anos não foram lançados 

concursos no âmbito desta Operação , dado não existirem novos 

agrupamentos de produtores ou organizações de produtores reconhecidos 

nos termos da legislação aplicável, passíveis de se candidatar a es ta 

operação.  

No total encontram -se submetidas , a esta Operação,  8 candidaturas com um 

investimento proposto de 4. 507  mil ú. 

 

Quadro 176 : Op. 5.1.1  ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

No final de 2019  já todas as candidaturas tinham sido analisadas , decididas  

e contratadas .  

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte

Centro 1 472 1 472 1 472 300

Lisboa 1 1 089 1 1 089 1 1 089 400

Alentejo 6 2 946 6 2 946 6 2 946 2 500

Algarve

TOTAL     8          4 507         8          4 507       -                  -         8          4 507       3 200   

Região

Candidaturas

entradas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas
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Analisando a distribuição regional do investimento aprovado, verifica - se que 

a região mais representativa é a do Alentejo com 7 5% do total dos projetos  

e 65 % do investimento proposto.   

 

Quadro 177 : Op. 5.1.1  ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas   

 

 

ii.  Caracterização do investimento  

Analisando a  distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento total proposto, verif ica- se ser no escalão inferior (< 500  mil ú) 

que se concentra maior proporção de projetos aprovados  (63%) , o que, em 

termos de investimento proposto, corresponde a cerca de 47 % do 

investimento total.  

 

Quadro 178 : Op. 5.1.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Relativamente à tipologia de beneficiários, as ñcooperativas ò são as mais 

repre sentativas desta Operação com 42 % do investimento proposto , 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte

Centro 1 472 365 300 270

Lisboa 1 1089 716 400 320

Alentejo 6 2946 2605 2500 2250

Algarve

TOTAL 8 4 507 3 686 3 200 2 840

Região

Projetos Aprovados

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 500 mil euros 5         2 107   1 832   2 000   1 800   

Ó 500 mil e < 750 mil euros2         1 311   1 138   800      720      

Ó 750 mil e < 1000 mil euros

Ó 1000 mil euros 1         1 089   716      400      320      

TOTAL 8 4 507 3 686 3 200 2 840

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados



 

 

    Página 238  

seguidas  de perto pelas ñsociedades anónimas ò. Em conjunto abarcam ¾ 

dos beneficiários.  

 

Quadro 179 : Op. 5.1.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário   

 

 

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 5.1.1  contribui para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P 3A ñAumento da competitividade dos produtores 

primários mediante a sua melhor integra ção na cadeia agroalimentar através 

de regimes de qualidade, do acrescento de valor aos produtos agrícolas, da 

promoção em mercados locais e circuitos de abastecimento curtos, dos 

agrupamentos e organizações de produtores e das organizações 

interprofission aisò. 

Tal como já referido não se registaram projetos transitados nesta Operação. 

Assim, os compromissos desta Operação apenas dizem respeito a 

candidaturas decididas ao abrigo das regras do Regulamento nº 1305/ 2013 

num total de  8 projetos com um montante total de despesa pública de 3.200  

mil ú com uma comparticipa­«o FEADER de 2.840  mil ú. 

 

Mil euros %

Agrupamento Complementar de Empresas 1         437         10%

Cooperativa 3         1 904      42%

Sociedade Anónima 3         1 806      40%

Sociedade por Quotas 1         360         8%

Total 8        4 507    100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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Quadro 180 : Op. 5.1.1  ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional d a despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P 3A, verifica -se que os projetos se 

concentram  na região do Alentejo que representa  78 % da despesa pública 

comprometida.  As regiões Norte e Algarve apresentam representação nula.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 39  de 

67%.  

 

Figura 25 : Op. 5.1.1  ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

A ex ecução financeira desta Operação materializa -se apenas em 2019. No 

final desse ano, o montante total dos pagamento s acumulados nesta 

 

39 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

8 4 507 3 686 3 200 2 840

8 4 507 3 686 3 200 2 840

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos aprovados

P3A

78%

13%

9%

D
e

s
p

e
s
a

 p
ú
b
lic

a
 (

%
)

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve
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Operação era de 700  mil ú de despesa p¼blica e 585  mil ú de comparticipação 

FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre 

o fundo pago e o programado) de 14% face ao programado.  

Em termos relativos, é a região do Alentejo qu e apresenta pagamentos no  

menor número de projetos contratados  ( tr ês num total de 7 , ou seja 43% ), 

se bem que um deles foi ,  entretanto , cancelado, o que faz subir essa 

proporção para 50% . As regiões do Centro e de Lisboa  viram os seus projetos 

únicos, contratados  em 2018, iniciare m a sua execução.  

 

Quadro 181 : Op. 5.1.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos   

 

 

Do universo de projetos contratados nenhum se encontra encerrado.  

 

Quadro 182 : Op. 5.1.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de reali zação 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte

Centro 1 300 270 1 200 170

Lisboa 1 400 320 1 100 75

Alentejo 7 2 900 2 610 3 400 340

Algarve

TOTAL 9 3 600 3 200 5 700 585

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados Total Pago

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte

Centro 1 300 270 1 200 170

Lisboa 1 400 320 1 100 75

Alentejo 7 2 900 2 610 3 400 340

Algarve

TOTAL 9 3 600 3 200 5 700 585

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)
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releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de p rojetos 

com execução iniciada (5 no final de 2019 ), num total de 700  mil ú de 

despesa pública. Este  montante representa cerca de 1 5% do total de 

despesa pública programada pa ra o do mínio de intervenção P3A  desta 

operação . 

 

Quadro 183 : Op. 5.1.1 ï Indicadores comuns de realização e resultado  

 

 

  

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 3 200 4 787 67%

Despesa pública realizada (projetos c/ execução) (mil euros) 700 4 787 15%

Nº de operações apoiadas 5

Nº de explorações apoiadas 216

Investimento pago elegível (mil euros) 700

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P3A
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5.2.3.2  OP. 5.2.1 ï Organizações Interprofissionais  

 

Enquadramento  

A Operação 5.2.1 ñOrganizações Interprofissionais ò, enquadrada na Medida COM 

ñCooperação ò (16.0), submedida ñOutros ò (16.10), destina -se a apoiar 

abordagens de cooperação entre os diferentes intervenientes no setor agrícola, 

no setor florestal e na cadeia alimentar que contribuam para c oncretizar os 

objetivos e as prioridades da política de desenvolvimento rural, nomeadamente 

através da promoção de interações intensivas, intercâmbio de conhecimentos e 

experiências e da contribuição efetiva para a transferência de conhecimento 

permitida p ela ligação em rede e divulgação da informação entre as empresas 

ao longo da cadeia alimentar no contexto das organizações interprofissionais.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Apoiar a execução de Planos de Ação a implementar por Organi zações 

Interprofissionais (OI), no âmbito dos respetivos setores e áreas  de 

abrangência, tendo em conta os objetivos estabelecidos estatutariamente 

e as respetivas metas a atingir.  

ü Reforçar a cooperação dos agentes representativos da fileira, com o 

increm ento do esforço de autorregulação que permita desenvolver ações 

que vão para além do funcionamento e gestão corrente destas estruturas 

associativas e que permitam uma evolução qualitativa e quantitativa das 

fileiras que estas organizações representam.  

ü Promover a melhoria da rentabilidade económica das fileiras, a melhoria 

da segurança alimentar ou da qualidade dos produtos das fileiras e a 

melhoria do acesso dos produtos ao mercado com base no orçamento do 

plano de ação com atividades inerentes à atuação d a OI.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P1B40 ;  

 

40 O contributo para os domínios de intervenção sem programação financeira resulta do desempenho 
registado nos outros domínios associados a esta Operação.  
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ü P3A. 

 

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

No ano de 2019 deu -se início ao segundo e terceiro avisos de abertura de 

candidaturas que decorreram entre 29  de março e 29 de maio  e entre 14  de 

agosto e 31 de outubro , respetivamente, com uma dotação conjunta de 

1.000 mil ú. O primeiro aviso foi colocado a concurso em 2015, com dotação 

idêntica, pelo que, a dotação colocada a concurso no âmbito desta Operação 

foi de 2.000 mil ú de despesa p¼blica.  

Até ao final de 2019 foram submetidas 4 candidaturas, uma na região Norte, 

outra na região de Lisboa e duas na região do Alentejo, envolvendo no seu 

conjunto um investimento proposto de 1 .380 mil ú. 

No final de 2019, das 4 candidaturas apresentada s, contavam -se 3 

analisadas e destas, 2 dec ididas, ambas favoravelmente.  

 

Quadro 184 : Op. 5.2.1 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

As duas candidaturas decididas foram contratadas em 2017.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 5.2.1 contri bui para um único domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural: o P3A ñAumento da competitividade dos produtores 

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 1 493 1 493 1 493 200

Centro

Lisboa 1 439

Alentejo 2 449 2 449 1 161 75

Algarve

TOTAL     4          1 380         3             942       -                  -         2             654    275   

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas
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primários mediante a sua melhor integração na cadeia agroalimentar através 

de regimes de qualidade, do acrescento de valor aos produtos agrí colas, da 

promoção em mercados locais e circuitos de abastecimento curtos, dos 

agrupamentos e organizações de produtores e das organizações 

interprofissionais ò. 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o domínio de interve nção uma  taxa de compromisso 41  de 100% :  

 

Quadro 185 : Op. 5.2.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

As 2 candidaturas aprovadas acolhem um projeto do Norte e um outro do 

Alentejo com 200  mil ú e 75  mil ú de despesa p¼blica, respetivamente.  

 

Figura 26 : Op. 5.2.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

41 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

2 654 550 275 247

2 654 550 275 247

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos aprovados

P3A

27%

73%

D
e

sp
e

sa
  
p

ú
b
lic

a
 c

o
m

p
ro

m
e
tid

a
 (

%
)

Norte

Alentejo
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c)  Execução financeira  

No final de 2019, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Opera­«o era apenas de 122 mil ú de despesa p¼blica e 109 mil ú de 

comparticipação FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 46% face ao 

programado.  

Em termos regionais apenas existiu execução na região Norte e o projeto em 

causa iniciou a sua execução. Esta situação verificava -se já em finais de 

2018, pelo que não houve pagamentos deste então.  

 

Quadro 186 : Op. 5.2.1 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos   

 

 

Do universo de projetos contratados nenhum se encontra encerrado.  

 

Quadro 169: Op. 5.2.1 ï Distribuição regional dos projetos com execução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 200 180 1 122 109

Centro

Lisboa

Alentejo 1 75 67

Algarve

TOTAL 2 275 247 1 122 109

Região

Projetos Contratados Total Pago

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública

FEADER

*
Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 200 180 1      122    109       -         -         -     

Centro -    -        -         -         -         -     

Lisboa -    -        -         -         -         -     

Alentejo 1 75 67 -    -        -         -         -         -     

Algarve -    -        -         -         -         -     

TOTAL 2 275 247 1 122 109

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução 

Iniciada

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)
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d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada  (1 no final de 2019 ), num total de  122  mil ú de 

despesa pública . Este montante representa cerca de 44 % do total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P 3A.  

 

Quadro 187 : Op. 5.2.1  ï Indicadores comuns de realização e resultado   

 

 

  

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 275 276 100%

Despesa pública realizada (projetos c/ execução) (mil euros) 122 276 44%

Nº de operações apoiadas 1 3 33%

Nº de explorações apoiadas 6 091 3 442 177%

Investimento pago elegível  (mil euros) 378

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P3A
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5.2.4  M0 6. GESTÃO DE RISCO E ESTABELECIMENTO DO 

POTENCIAL PRODUTIVO  

5.2.4.1  OP. 6.1.1 ï Seguros  

 

Enquadramento  

A Operação 6.1.1 ñSeguros ò, enquadrada na Medida COM ñGestão de r iscosò 

(17.0), submedida de apoio aos prémios de seguro de colheitas, de animais e de 

plantas (17.1), destina -se a assegurar alguma previsibilidade e estabilidade 

financeira às explorações agrícolas, sem a qual a atratividade setorial decresce 

de modo significat ivo. Neste sentido, os seguros constituem um importante 

instrumento de gestão do risco, proporcionando a partilha de risco do agricultor, 

contribuindo para atratividade e sustentabilidade da atividade agrícola.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objet ivo:  

ü Comparticipação dos prémios relativos a seguros, contratados pelos 

agricultores, que cubram as  perdas resultantes de um fenómeno climático 

adverso, de uma doença dos animais ou das plantas,  de uma praga, ou 

de acidentes ambientais, cuja ocorrência seja reconhecida pel o Ministério 

da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural , ou de uma  medida 

adotada em conformidade com a Diretiva 2000/29/CE para erradicar ou 

circunscrever uma  doença das plantas ou praga . 

Prioridades  

Contribui para a s seguinte s prioridade s/domínio s:  

ü P3B;  

ü Prioridade horizontal ï Clima.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Para esta Operação não transitaram projetos aprovados ao abrigo das regras 

comunitárias  relativas às disposições transitórias entre o PRODER e o 

PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro.  

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  
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Este regime de apoio foi operacionalizado recorrendo à modalidade de 

apresentação de candidaturas  em  contínuo, tendo contado em 201 9 com 

um a dotação  de 9.200  mil ú de despesa pública  para financiamento das 

apólices constituídas , que neste ano ascenderam a 1.205 . O total de 

aderentes/beneficiários distintos a esta Operação , no período de 2014/ 2018 , 

foi de 5.128 . 

A análise da distribuição regional  (por NUTSII)  das candidaturas 

apresentadas mostra que a região do Alentejo é a mais representativa em 

número de aderentes ( 46%) às apólices constituídas, mas em termos de 

despesa pública é a região do Norte que concentra 41% d e um total de 

48.044  mil ú comprometidos  até 201 9. 

 

Quadro 188 : Op. 6.1.1 ï Distribuição dos compromissos por  tipologias de apólice  e  

por NUTII   

 

 

Relativamente à tipologia das apólices constituídas em todas as  campanhas, 

verifica -se que, dos 15 .647  aderentes, 67% ( mais  3 p.p. face a 201 8) 

encontram -se abrangidos por  uma apólice de grupo e 33% por uma apólice 

individual . Esta tendência verifica -se ig ualmente na despesa pública 

comprometida , tendo -se registado no final de 201 9 um  compromisso de 

42.680  mil ú nas apólices de grupo e de 5.364  mil ú nas apólices individuais . 

Un.: mil euros

Área Segura 

(ha)

N.º de 

Aderentes*

Desp.

pública
FEADER

Área Segura 

(ha)

N.º de 

Aderentes*

Desp.

pública
FEADER

Individual 685 93 98 79 2 740 329 590 517

Coletiva 4 054 645 4 932 3 946 17 501 2 908 18 978 16 174

Individual 2 663 193 323 258 10 650 778 1 452 1 248

Coletiva 9 656 839 2 778 2 222 37 226 3 629 13 331 11 425

Individual 928 21 85 41 5 711 125 520 316

Coletiva 5 930 140 313 158 24 855 471 1 656 985

Individual 32 398 680 508 406 188 515 3 805 2 374 2 032

Coletiva 40 206 632 1 310 1 041 255 140 3 438 8 714 7 420

Individual 363 24 56 33 2 853 163 427 283

Coletiva 7 1 0 0

96 883 3 267 10 403 8 183 545 198 15 647 48 044 40 400

* Uma apólice pode abranger dois tipos de cultura, pelo que o n.º de aderentes contém duplicados

LISBOA

ALGARVE

REGIÃO

NORTE

CENTRO

Tipo de apólice
COMPROMISSOS (ANO) COMPROMISSOS (ACUMULADO)

Total

ALENTEJO
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Figura 27 : Op. 6.1.1 ï Distribuição da despesa pública comprometida por tipologia 

de apólice   

 

 

Analisando a distribuição das apólices por tipo de cultura realizada, verifica -

se que apesar das cultu ras temporárias representarem 73 % da área segura 

no total das apól ices constituídas, o montante de despesa pública 

comprometida  até ao  ano de 201 9, no valor de 9.193  mil ú, representa 

apenas 19 % dos ce rca de 48.044  mil ú comprometidos  nesta O peração. Em 

termos regionais, regista -se que a região do Alentejo concentra cerca de 

81% da área total segura.  

 

Quadro 189 : Op. 6.1.1 ï Distribuição dos compromissos por tipos de cultura 

abrangidos nas apólices  e  por NUT II  

 

 

c)  Cont ribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

11%

89%

Individual

Grupo

Un.: mil euros

Área Segura 

(ha)

N.º de 

Aderentes*

Desp.

pública
FEADER

Área Segura 

(ha)

N.º de 

Aderentes*

Desp.

pública
FEADER

CULTURAS PERMANENTES 4 522 713 5 029 4 023 19 292 3 119 19 562 16 685

CULTURAS TEMPORÁRIAS 217 25 2 1 949 118 6 6

CULTURAS PERMANENTES 5 818 707 3 047 2 437 28 331 3 515 14 571 12 493

CULTURAS TEMPORÁRIAS 6 501 325 54 44 19 545 892 212 179

CULTURAS PERMANENTES 408 82 57 31 1 606 239 200 122

CULTURAS TEMPORÁRIAS 6 450 79 341 168 28 960 357 1 976 1 180

CULTURAS PERMANENTES 13 838 270 797 638 93 193 1 138 4 100 3 509

CULTURAS TEMPORÁRIAS 58 766 1 042 1 021 810 350 461 6 105 6 988 5 944

CULTURAS PERMANENTES 353 17 56 32 2 744 148 417 277

CULTURAS TEMPORÁRIAS 10 7 1 0 116 16 10 6

96 883 3 267 10 403 8 183 545 198 15 647 48 044 40 400

* Uma apólice pode abranger dois tipos de cultura, pelo que o n.º de aderentes contém duplicados

CENTRO

NORTE

Total

COMPROMISSOS (ANO)

Tipo de CulturaREGIÃO

ALENTEJO

ALGARVE

COMPROMISSOS (ACUMULADO)

LISBOA
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A Operação 6.1.1  contribui para apenas o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P 3B -  ñApoio à prevenção e à gestão de riscos nas 

explorações agrícolas ò, conforme apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 190 : Op. 6.1.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

A distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio de intervenção 

do desenvolvimento rural P3B é idêntica à já acima apresentada, i.e.,  a 

região do Norte concentra cerca de 41 % dos cerca de 48.044  mil ú de 

despesa pública comprometida  até 201 9. 

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 42  de 

99 %.  

Figura 28 : Op. 6.1.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio   

 

 

42  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  

Un.: mil euros

Nº  de 

aderentes *

Desp.

pública
FEADER

P3B 15 647 48 044 40 400

15 647 48 044 40 400

( 1 )  D escrit ivo  das prio ridades é apresentado  no  A nexo  I.

* N º de aderentes co m repet içõ es

Prioridade/Do

mínio 1

TOTAL

Apólices financiadas

1%

23%

5%

31%

41%

Despesa Pública comprometida (mil ϵ)

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve
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d)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, referentes a apólices constituídas nas campanhas  de 2014  a 201 9, 

era de 44 .183  mil ú de despesa p¼blica e 37 .329  mil ú de comparticipa­«o 

FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre 

o fundo pago e o programado) de 93 % face ao programado.  

 

Quadro 191 : Op. 6.1.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada até ao  ano de 201 9, num total de 

44 .183  mil ú de despesa pública. Este montante representa cerca de 91 % 

do total de despesa pública programada para o domínio de intervenção P3B.  

Relativamente ao indicador que avalia o número de 

explorações/beneficiários abrangidos pelos prémios de seguro, verifica -se 

um a ultrapassagem da meta definida ( 2.161  beneficiários) com o 

desempenho aferido neste s primeir os ano s de execução do programa (5.006  

beneficiários).  

 

Un.: mil euros

Nº 

Aderentes

Desp.

pública
FEADER

Norte 2 896 16 662 14 366

Centro 4 327 14 421 12 381

Lisboa 587 2 127 1 273

Alentejo 7 072 10 564 9 036

Algarve 160 409 272

TOTAL 15 042 44 183 37 329

Região

Total Pago
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Quadro 192 : Op. 6.1.1 ï Indicadores comuns de realização   

 

 

  

Un.: mil euros

Despesa pública comprometida  (mil euros)

Despesa pública realizada (projetos com execução) (mil euros) - (1)

Nº de explorações/beneficiários abrangidos pelos prémios de seguro - (2)

Meta Despesa Pública - (3)

Meta Número de explorações/beneficiários abrangidos pelos 

prémios de seguro - (4)

% da meta despesa pública  - (1)/(3)

% da meta do n.º explorações  - (2)/(4) 232%

Indicador de realização

Domínio

de intervenção

P3B

48 044

44 183

5 006

48 627

2 161

91%
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5.2.4.2  OP. 6.2.1 ï Prevenção de Calamidades e Catástrofes Naturais  

 

Enquadramento  

A Operação 6.2.1 ñPrevenção de calamidades e catástrofes naturais ò, 

enquadrada na Medida COM ñRestabelecimento do potencial de produção agrícola 

afetado por catástrofes naturais e acontecimen tos catastróficos e introdução de 

medidas de prevenção adequadas ò (5.0), submedida de apoio a investimentos 

em medidas de prevenção destinadas a atenuar as consequências de eventuais 

catástrofes naturais, fenómenos climáticos adversos e eventos catastrófic os 

(5.1), destina -se a reduzir a exposição dos agricultores aos riscos económicos e 

ambientais decorrentes das alterações climáticas, no contexto das quais, 

fenómenos como por exemplo tempestades e chuvas fortes podem tornar -se 

mais frequentes.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü apoiar investimentos de carácter coletivo destinados a reduzir o impacto 

de prováveis calamidades naturais, acidentes climáticos adversos ou 

eventos catastróficos.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/ domínios:  

ü P3B;  

ü Prioridade horizontal ï Clima.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Esta Operação foi operacionalizada em 2019, através de um primeiro aviso 

de abertura de candidaturas decorrido entre 20  de março e 14 de junho , com 

uma dota­«o de 2.000 mil ú de despesa p¼blica e que visou apoiar 

investimentos em viveiros para a produção de espécies suscetíveis à bactéria 

Xylella fastidiosa .  
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Deram entrada nesse concurso um total de 38 can didaturas, com um 

investimento proposto de 3.416 mil ú. 

 

Quadro 193 : Op. 6.2.1  ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

As candidaturas submetidas foram, até ao final do ano de 2019, todas 

analisadas e dessas foram decididas 33 candidaturas, com uma taxa de 

aprovação de 91%.  

Até ao final de 2019  foram contratadas  19 candidaturas no âmbito desta 

Operação , representando um total de 990 mil ú de despesa p¼blica.  

Analisando a distribuição regional do investimento aprovado, verifica - se que 

a região mais  representativa é a do Centro, com 37 % do tota l dos projetos  

e 42 % do invest imento global proposto.  

 

Quadro 194 : Op. 6.2.1  ï Distribuição regional das candidaturas aprovadas   

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 9 595 9 595 9 595 373

Centro 17 1 637 17 1 637 2 149 11 1 202 698

Lisboa

Alentejo 5 368 5 368 1 80 3 231 124

Algarve 7 815 7 815 7 815 448

TOTAL   38          3 416       38          3 416         3             229     30          2 844       1 643   

Região

Candidaturas

entradas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

Proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

Norte 9 595 467 373 299

Centro 11 1202 873 698 559

Lisboa

Alentejo 3 231 155 124 99

Algarve 7 815 560 448 260

TOTAL 30 2 844 2 054 1 643 1 216

Região

Projetos Aprovados
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ii.  Caracterização do investimento  

Analisando a  distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento total proposto, verifica -se ser nos escal»es interm®dios (Ó50 

mil e <150 mil ú) que se concentra maior propor­«o de projetos aprovados  

(80%) , o que, em termos de investimento proposto, corresponde a cerca de 

82% do investimento total.  

 

Quadro 195 : Op. 6.2.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento   

 

 

Relativamente à tipologia de beneficiários,  as ñsociedade por quotasò são as 

mais repre sentativas desta Operação envolvendo 71% do investimento 

global proposto  e 67% dos 30 beneficiários.  

 

Quadro 196 : Op. 6.2.1  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

benefici ário   

 

 

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 50 mil euros 4         132      107      86       68       

Ó 50 mil e < 100 mil euros13       1 022   748      598      446      

Ó 100 mil e < 150 mil euros11 1324 1000 800 609

Ó 150 mil euros 2         366      200      160      93       

TOTAL 30 2 844 2 054 1 643 1 216

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados

Mil euros %

Associação de direito privado 1         131         5%

Pessoa Singular 7         521         18%

Sociedade Anónima 1         54          2%

Sociedade por Quotas 20        2 028      71%

Sociedade Unipessoal por Quotas 1         111         4%

Total 30      2 844    100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 6.2.1 contribui para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P3B  ñApoio à prevenção e à gestão de riscos nas 

explorações agrícolas ò. 

Não existem projetos transitados nesta Operação. Assim, os compromissos 

da mesma apenas dizem respeito a candidaturas decididas ao abrigo das 

regras do Regulamento nº 1305/ 2013 num total de  30 projetos, com um 

montante total de despesa pública de 1.643 mil  ú, com uma comparticipação 

FEADER de 1.216 mil ú.  

Quadro 197 : Op. 6.2.1  ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvo lvimento rural P3B, verifica -se que os projetos se 

concentram  na região  centro do país que representa  42 % da despesa pública 

comprometida. A região de Lisboa apresenta representação nula.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 43  de 

146%.  

 

43 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

30 2 844 2 054 1 643 1 216

30 2 844 2 054 1 643 1 216

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos aprovados

P3B
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Figura 29 : Op. 6.2.1  ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 2019 , esta Operação não apresentava execução financeira.  
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5.2.4.3  OP. 6.2.2 ï Restabelecimento do Potencial Produtivo   

 

Enquadramento  

A Operação 6.2.2 ñRestabelecimento do potencial produtivo ò, enquadrada na 

Medida COM ñRestabelecimento do potencial de produção agr ícola afetado por 

catástrofes naturais e acontecimentos catastróficos e introdução de medidas de 

prevenção adequadas ò (5.0), submedida de apoio a investimentos destinados à 

recuperação de terras agrícolas e ao restabelecimento do potencial produção 

agrícol a afetado por catástrofes naturais, fenómenos climáticos adversos e 

acont ecimentos catastróficos  (5.2), destina -se a financiar o reinvestimento de 

capital necessário para restituir às explorações uma situação idêntica à existente 

previamente à ocorrência d os acidentes catastróficos ou calamitosos que as 

atinjam.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü apoiar a reconstituição ou reposição das condições de produção das 

explorações agrícolas afetadas por calamidades naturais, acidentes 

climáticos adversos ou eventos catastróficos, após prévio reconhecimento 

dessa ocorrência por decisão governamental.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P3B;  

ü Prioridade horizontal ï Clima.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos apr ovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos aprovados no  anterior período de 

programação.  

Assim, no final de 2019 existiam  53  projetos transitados da Ação 1.5 

ñRestabelecimento do potencial produtivo ò do PRODER, que representam um 

total de 1. 327  mil ú de despesa p¼blica.  



 

 

    Página 259  

 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Em 2016 esta Operação foi operacionalizada tendo sido abertos 5 avisos de 

abertura de candidaturas, em 2017 foram abertos mais 4 avisos e em 2018 

somaram -se mais 3 avisos de abertura de candidaturas.  

Em 2019 for am abertos 2 avisos de abertura de candidaturas : o décimo  

terceiro  (Despacho nº 5206/2019  de 27 de maio ) decor reu a 28  de junho , 

com uma dotação de 1.5 00 mil ú com o objetivo de apoiar explorações 

agrícolas afetadas pelos efeitos do «fenómeno climático adv erso» e 

«catástrofe natural», nomeadamente o incêndio de grandes proporções 

ocorrido no dia 23 de outubro de 2018 na freguesia de Balazar, do município 

de Póvoa de Varzim, e os fenómenos meteorológicos ocorridos a 13 de 

janeiro na freguesia de Sendim, do m unicípio de Felgueiras, e entre 10 e 11 

de dezembro de 2017 na freguesia de Zebreira, do município de Idanha -a 

ïNova; o décimo quarto (Despacho nº 6938 -A/2019 de 5 de agosto) com 

uma dotação de 500 mil ú, decorreu a 6 de agosto  tendo o prazo de final de 

submissão de candidaturas sido prorrogado até 15  de outubro de 2020, com 

a finalidade de apoiar explorações agrícolas com danos provocados pelo  

incêndio que atingiu , entre os dias 20 e 23 de julho de 2019 , com particular 

incidência em determinadas freguesia s dos municípios de Vila de Rei e de 

Mação . 

Em 2019 f oram submetidas 26  candidaturas  com um investimento total 

proposto de 1.717  mil  ú. 

A análise da distribuição regional de todas as candidaturas apresentadas a 

concurso mostra que a região do Norte é a mai s representativa, em número 

de candidaturas ( 48 %), mas  em mo ntante de investimento proposto é a 

região Centro a que  concentra cerca de 66 % do investimento total.  
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Quadro 198 : Op. 6.2.2 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas, 

analisadas e decididas  

 

 

Até ao final de 2019 todas as candidaturas apresentadas encontravam -se 

analisadas 3.354  candidaturas . Do total das  candidaturas analisadas foram 

decididas 2.886  candidaturas, com uma taxa de aprovação d e 84 %.  

Foram contratadas 2.822  candidaturas no âmbito desta Operação  

representando um total de 36.668  mil ú de despesa p¼blica. 

ii.  Caracterização do investimento  

Na análise da distribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento total proposto, ver ifica -se que os investimentos de menor 

dimens«o, abaixo dos 30 mil ú representam 78 % dos projetos aprovados, o 

que, em termos de investimento proposto, corresponde a cerca de 35 % do 

investimento total.  

 

Quadro 199 : Op. 6.2.2  ï Dist ribuição dos projetos aprovados por escalão de 

investimento  

 

 

Analisando o investimento proposto por rúbrica de investimento verifica -se 

a r¼brica de ñedifícios e outras construções ò aumentou o seu peso passando 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 1 621 21 111 1 621 21 111 445 4 334 1 175 15 785 7 241

Centro 1 229 63 347 1 229 63 347 72 3 296 1 134 59 766 25 230

Lisboa

Alentejo 268 3 327 268 3 327 11 104 257 3 222 1 486

Algarve 236 8 616 236 8 616 12 1 588 224 7 028 2 825

TOTAL 3 354 96 400 3 354 96 400 540 9 322 2 790 85 801 36 781

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas

Un.: mil euros

Nº
Invest.

proposto

Invest.

elegível

Desp.

pública
FEADER

< 30 mil euros 2 153 22 633 15 420 12 703 10 591

Ó 30 mil e < 50 mil euros255 9 966 6 265 5 293 4 396

Ó 50 mil e < 100 mil euros238 16 153 9 885 7 969 6 630

Ó 100 mil e < 300 mil euros111 16 695 9 474 6 414 5 284

Ó 300 mil euros 33 20 355 11 453 4 401 3 614

TOTAL 2 790 85 801 52 498 36 781 30 515

Classe de Investimento Proposto

Projetos aprovados
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a representar 49% (vs. 41% em 2018) do tot al de investimento apoiado, 

que a r¼brica ñm áquinas e equipamentos ò. Em compensa­«o a r¼brica 

ñRecuperação de muros de pedra posta ò baixou o seu peso relativo de 18% 

do investimento total em 2018 para 13% em 2019.  

 

Quadro 200 : Op. 6.2.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por rubrica de 

investimento   

 

 

A tipologia de beneficiário com mais representatividade nos projetos 

aprovados foi a de ñpessoa singular ò que representou 67 % do investimento 

apro vado , conforme quadro que se apresenta de seguida . 

 

Quadro 201 : Op. 6.2.2  ï Distribuição dos projetos aprovados por tipologia de 

beneficiário  

 

 

Quanto ¨ distribui­«o por tipo de ñcatástrofe ò natural registou-se uma 

alteração uma vez que os apoios com maior peso passaram a ser os dados 

para a reposição de danos causados por incêndios que representam, no final 

de 2019, 57% do investimento e 38% dos projetos apoiados enquanto os 

causados por ex cesso de precipitação representam 16% do investimento e 

39% dos projetos apoiados. Devido à depressão pós - tropical associada ao 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve

Animais 0,1% 1,1% 0,0% 0,2% 1%

Edifícios e outras construções 2,9% 40,9% 1,5% 4,0% 49%

Imateriais 0,0% 0,8% 0,0% 0,2% 1%

Máquinas e Equipamentos 0,9% 18,8% 1,9% 1,9% 24%

Plantações - Investimentos 1,1% 7,9% 0,3% 1,8% 11%

Recuperação de muros de pedra posta 13,3% 0,1% 13%

Total regional (%) 18% 70% 4% 8% 100%

 Total regional (mil euros)      15 785        59 766               -                3 222          7 028        85 801   

ContinenteRubrica de investimento
Região

Mil euros %

Produtor Individual 2 248       52 621      61%

Sociedades 436         30 797      36%

Organismo da Administração Pública 3             234           0%

Outras 103         2 149        3%

Total 2 790 85 801 100%

Tipologia de beneficiário

Acumulado

Nº

Investimento

proposto
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furacão Leslie  ocorrida em outubro de 2018, e ao número elevado de 

agricultores afetados, o tipo de cat§strofe ñventos extremos e pequenos 

tornados ò registou um aumento significativo atingindo, em 2019, 25% do 

investimento proposto total desta operação, um aumento de 21 pp face a 

2018.  

 

Quadro 202 : Op. 6.2.2  ï Distribuição dos projetos aprovados po r tipo  de catástrofe   

 

 

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 6.2.2 contribui apenas para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P3B ñApoio à prevenção e à gestão de riscos nas 

explora ções agrícolas ò. 

Decorrente do processo de transição para o PDR2020, existiam no final de 

2019  compromissos assumidos neste domínio de intervenção referentes a 

projetos aprovados na A­«o 1.5 ñRestabelecimento do potencial produtivo ò 

do anterior período de programação, cujo montante ascende a 1. 327  mil ú 

de despesa pública.  

 

Quadro 203 : Op. 6.2.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Mil euros %

Incêndios 1 048       49 106      57%

Precipitação 1 092       13 620      16%

Seca 182         2 018        2%

Ventos extremos e pequenos tornados 466         21 057      25%

Total 2 790 85 801 100%

Tipologia de catástrofe

Acumulado

Nº PA

Investimento

proposto

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P3B 53 1 327 1 297 2 790 85 801 52 498 36 781 30 515

53 1 327 1 297 2 790 85 801 52 498 36 781 30 515

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

Projetos Transitados Projetos Aprovados

Prioridade/

Domínio (1)

TOTAL
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Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de inte rvenção do desenvolvimento rural P3B, verifica -se que os projetos se 

concentram na região Centro  com cerca de 59 % da despesa pública 

comprometida.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervençã o uma taxa de compromisso 44  de 

72 %.  

 

Figura 30 : Op. 6.2.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, era de 17.268  mil ú de despesa p¼blica e de 14.430  mil ú de 

FEADER. Estes pagamentos representam uma taxa de execução (rácio entre 

o fundo pago e o programado) de 36 % face ao programado.  

Em termo s relativos , além da região de Lisboa que tem todos os projetos 

contratados com execução a 100% (refere -se a projetos transitados 

encerrados),  é a regi ão do  Alentejo  que apresenta pagamentos no maior 

número de projetos contratados ( 82 %), e a região do Alga rve  em menor 

número, apenas com  19 % , dos projetos contratados já com pagamentos.  

 

44 Rácio entre a despesa pública comprometida e a dotação programada para cada domínio de 
intervenção.  
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Quadro 204 : Op. 6.2.2 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do universo de projetos contratados, 2.146 têm a execução iniciada e cerca 

de 40 % encontra m -se encerrado s no final de 2019 , com especial expressão 

na região Norte.  

 

Quadro 205 : Op. 6.2.2 ï Distribuição regional dos projetos com exe cução iniciada e 

dos encerrados   

 

 

Analisando o universo de projetos encerrados verifica -se que a taxa de 

subexecução desta Operação é de 10 %, assumindo esta o valor maior na  

região do  Algarve  (32 %) . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 198 7 379 6 273 996 5 296 4 495

Centro 1 161 25 466 21 640 780 9 463 7 814

Lisboa 3 44 34 3 44 34

Alentejo 268 2 359 2 125 233 1 936 1 760

Algarve 245 2 747 1 738 137 528 327

TOTAL 2 875 37 995 31 810 2 149 17 268 14 430

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 198   7 379    6 273    995  5 290   4 489   619      3 369      2 859   

Centro 1 161   25 466  21 640  778  9 453   7 806   305      3 966      3 296   

Lisboa 3         44        34        3      44       34       3         44           34       

Alentejo 268     2 359    2 125    233  1 936   1 760   196      1 798      1 645   

Algarve 245     2 747    1 738    137  528      327      15        67           56       

TOTAL 2 875 37 995 31 810 2 146 17 252 14 417 1 138 9 243 7 891

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 206 : Op. 6.2.2  ï Distr ibuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada  (2.146  no final  de 2019 ), num total de 17.252  mil ú 

de despesa pública. Este montante representa cerca de 34 % do total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P3B.  

 

Quadro 207 : Op. 6.2.2 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 1 198 7 379 6 273 619 3 369 2 859       359         316   10%

Centro 1 161 25 466 21 640 305 3 966 3 296       399         445   9%

Lisboa 3 44 34 3 44 34          7            3   13%

Alentejo 268 2 359 2 125 196 1 798 1 645       241         200   12%

Algarve 245 2 747 1 738 15 67 56         32           19   32%

TOTAL 2 875 37 995 31 810 1 138 9 243 7 891 1 037 982 10%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida 36 781 51 032 72%

Despesa pública realizada (projetos encerrados) 17 252 51 032 34%

Nº de operações apoiadas 2 146

Investimento pago elegível 22 779

Domínios de intervenção

Indicador de realização P3B
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5.2.4.4  OP. 6 .3 .1 ï Fundo Mutualista de Calamidades   

 

Enquadramento  

A Op eração 6.3.1 ñFundo mutualista de calamidades ò, integrada na Medida COM 

ñGestão de riscos ò (1 7), submedida de fundos mutualistas para fenómenos 

climáticos adversos, doenças dos animais e das plantas, pragas e incidentes 

ambientais (1 7.2), destina -se a apoiar os custos com a  constituição de fundos  

mutualistas , os pagamentos efetuados aos agricultores a título de co mpensações 

financeiras, o capital inicial de constituição do fundo e o complemento das 

contribuições anuais.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Apoiar a constituição de fundos mutualistas para ocorrer a perdas 

económicas resultantes de fenóm enos climáticos adversos . 

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P3;  

ü Prioridade horizontal ï Clima . 

Implementação da Operação  

Esta Operação não foi operacionalizada.  
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5.3  A3. AMBIENTE, EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS E CLIMA   

5.3.1  M0 7. AGRICULTURA E RECURSOS NATURAIS   

 

Esta medida contempla 22  operações,  das quais 19  encontram -se 

implementadas no âmbito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) 

sendo, nos termos da regulamentação nacional, a gestão e execução destas 

operações a sseguradas com base no sistema de informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação dos pedidos de 

apoio é formalizada conjuntamente com a apresentação do pedid o de pagamento 

no formulário do pedido único.  

 

AÇÃO. 7.1 ï Agricultura Biológica   

As Operações 7.1.1 e 7.1.2 encontram -se implementadas no âmbito do SIGC  

sendo, nos termos da regulamentação nacional, a gestão e execução destas 

operações asseguradas com bas e no sistema de informação do IFAP.   

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da s operações  em apreço são 

apresentados no âmbito do PU. A apresentação do 1º pedido  de pagamento foi  

formalizada conjuntamente com a apresentação do 1º pedido de apoio no 

fo rmulário do PU  de 2015 . Em 201 9 foi formalizado o 5º pedido de pagamento.  
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5.3.1.1  OP. 7.1.1 ï Conversão para Agricultura Biológica  

 

Enquadramento  

A Operação 7.1.1 ñConversão para agricultura biológica ò, integrada na Medida 

COM ñAgricultura biológica ò (11 ), submedida de pagamento à reconversão para 

as práticas e métodos da agricultura biológica (11.1), destina -se a apoiar a 

conversão dos sistemas de produção de agricultura convencional para a 

agricultura biológica.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes ob jetivos:  

ü Melhorar a sustentabilidade da produção;  

ü Dar uma resposta aos consumidores finais com maiores preocupações 

ambientais, de segurança alimentar e de preferência por produtos de 

qualidade.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios :  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 25/2015, de 9 de 

fevereiro.  

No ano de 201 9 foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 132  pedidos de pagamento  com uma área total 

sobre compromisso de 6.100  ha.  O número de pedidos de pagamento 

diminuiu substancialmente, face a 201 8, uma vez que a grande maioria dos 

beneficiários já fez 3 anos de conversão para a agr icultura biológica, 

permanecendo apenas aqueles que transitaram da produção integrada para 

a biológica.  

http://www.ifap.pt/
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Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de 3 anos, após o qual o beneficiário transitará automaticamente 

para a Operação 7.1.2 ñManutenção em agricultura biológica ò, por um 

período de compromisso complementar. O período de compromisso total, no 

conjunto das duas Operações, será de 5 anos, podendo ser prolongado, no 

conjunto das duas Operações, por decisão da AG, até um máximo de 7 anos.  

Desde o ano de 201 7, aos beneficiário s com compromisso na Opera ção 7.2 .1  

ñProdu­«o integradaò foi permitido , aquando da apresentação do pedido de 

pagamento anual, transitar para a Operação  7.1 .1  ñConversão para a 

agricultura biol·gicaò, na condição de  se verifi car  o cumprimento das 

respetivas condições de elegibilidade . Nesta situação encontram -se 116  

beneficiários com um compromisso anual de 459  mil ú de despesa p¼blica. 

 

Quadro 208 : Op . 7.1.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que  a região do Alentejo absorveu 52% da despesa pública 

comprometida, num total que ascende a 29.411  mil ú.  

b)  Contribuição p ara as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.1.1 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os  compromissos  de 29 .411  mil ú de despesa 

p¼blica ao dom²nio P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas 

dependentes da agricultura e das florestas ò. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 97 77 7 169 6 087

Centro 4 114 91 6 733 5 715

Lisboa 4 48 36

Alentejo 4 239 191 15 248 12 932

Algarve 4 10 7 213 159

459 366 29 411 24 928

Região

Prioridad

e/

Domínio

Compromissos

2019

Compromissos  

plurianuanuais

(3 anos)

TOTAL
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Quadro 209 : Op . 7.1.1 ï Distribuição da previsão de compromissos por 

prioridade/domínio  

 

 

Figura 31 . Op . 7.1.1 ï Distribuição regional da despesa pública paga por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 28 .398  mil ú de despesa p¼blica e de 25 .119  mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de cofinanciamento 

comunitár io de 88 % uma vez que a grande maioria dos pagamentos foi 

realizada com recurso à dotação adicional, nos termos do artigo 59º, nº 4, 

alínea f), do Regulamento nº 130 5/2013 de 17 de dezembro, cujo nível de 

contribuição FEADER é de 100%. Estes pagamentos representam uma taxa 

de execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 102 % face ao 

programado.  Em termos regionais cerca de 9 9% da execução concentrou -se 

nas re giões do Alentejo, Norte e  Centro.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 1 410 29 411 24 928

TOTAL 1 410 29 411 24 928

(1) 
D escrit ivo  das prio ridades é apresentado  no  A nexo  I.

Prioridade/

Domínio (1)

Compromissos Plurianuais

(3 anos)
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Quadro 210 : Op . 7.1.1 ï Distribuição regional dos pedidos de pagamento  pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização, de 

resultado e de monitorização  que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, e como já referido em relatórios 

anteriores realça -se na caracteriz ação da Operação que apenas 1 6%  dos 

beneficiários desta Operação não receberam apoios no âmbito do PRODER e 

que 79 % dos beneficiários  recorreram à assistência técnica contratualizada 

com organizações de agricultores munidas de técnicos reconhecidos ao 

abrigo da legislação aplicável prevista na Operação.  

 

Quadro 211 : Op . 7.1.1 ï Indicadores  de  monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Quanto aos efetivos  declarados por região e por tipo de animal reg ista -se 

uma ligeira diminuição face a 201 8 do peso da esp®cie ñbovinos ò que 

representa 87% do efetivo  declarado e um claro aumento da importância d a 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 641 6 974 6 178

Centro 345 6 405 5 663

Lisboa 6 46 35

Alentejo 403 14 772 13 083

Algarve 15 200 159

TOTAL 1 410 28 398 25 119

Região

Projetos pagos

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de AP/OP

Majoração 

cereais

Recorreram 

a assistência 

técnica

Norte 641 221 100 565 214 504 10 358 1 430

Centro 345 130 23 292 33 3 252 16 596 1 292

LVT 6 2 3 3 126

Alentejo 403 106 25 313 115 33 350 60 121 14 630

Algarve 15 6 13 3 147 40

TOTAL 1 410 465 148 1 186 362 36 1 112 87 347 17 393

Região

Área sobre 

compromis

so (ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

Nº explorações pagas (acumulado)
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região do Alentejo que representa agora 84% dos efetivos  (em 2018 

representava 77 % ) . 

 

Quadro 212 : Op . 7.1.1 ï Indicadores de monitorização  ï Efetivos declarados, por 

região e por tipo de animal  

 

 

No total da área paga  por grupo de cultura , 8 6.913  ha, mantém -se a 

tend°ncia de anos anteriores, com 61% referente a ñprados e pastagens 

permanentes ò e 21% a ñoutras culturas temporárias ò, conforme se pode 

verificar no quadro seguinte.  

 

Quadro 213 : Op . 7.1.1 ï Indicadores de monitorização  ï Áreas pagas por região e 

por grupo  de cultura  

 

 

No que se refere ao número d e explorações verifica - se que 30% se 

candidatou com culturas de ñolival e frutos secos de sequeiro ò, 19 % com 

ñprados e pastagens permanentes ò e 16% com ñoutras culturas 

unid: CN

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Bovinos 311 2 017 6 2 334

Ovinos 74 214 287

Caprinos 48 1 50

TOTAL 433 2 232 6 2 672

TIPO DE ANIMAL

REGIÃO - ANO 2019

Unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 227 440 4 161 45 877

Frutos Frescos de Sequeiro 31 331 63 36 461

Olival e Frutos Secos de Regadio 762 100 1 631 8 1 502

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 3 933 1 137 4 226 39 9 335

Vinha 390 217 4 640 1 252

Prados e Pastagens Permanentes 4 908 9 770 93 38 101 1 52 873

Horticultura 27 499 11 838 1 376

Arroz 12 12

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 6 240 594 840

Outras culturas temporárias 104 4 144 4 14 116 16 18 385

TOTAL 10 387 16 879 118 59 384 146 86 913

TIPO DE CULTURA

REGIÃO - ACUMULADO
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temporárias ò, conforme se pode verificar no quadro seguinte. Em termos 

regionais , o Norte é o mais representativo quando consideramos o número 

de explorações apoiadas, com 3 8%, seguido da região do Alent ejo com 3 3% 

do total das explorações.  

 

Quadro 214 : Op . 7.1.1 ï Indicadores de monitorização  ï Número de explorações por 

região e por grupo  de cultura  

 

 

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo dos pedidos 

de pagamento, que, para a presente Oper ação, integrava no final de  201 9 

um total de 28.398  mil ú de despesa p¼blica. Este montante representa 

101 % do total de despesa pública programada para o domínio de 

intervenção P4.  Quanto ao indicador da área física , que sofreu um ajuste da 

sua meta na reprogramação estratégica em 2019,  representa 87% da 

mesma . 

 

Unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 101 88 3 24 8 224

Frutos Frescos de Sequeiro 21 50 20 4 95

Olival e Frutos Secos de Regadio 119 30 1 35 3 188

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 432 156 191 2 781

Vinha 87 52 1 22 162

Prados e Pastagens Permanentes 94 145 1 251 1 492

Horticultura 40 53 4 61 158

Arroz 2 2

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 17 19 27 63

Outras culturas temporárias 59 136 2 213 1 411

TOTAL 970 729 12 846 19 2 576

Nota: Uma exploração poderá ter mais que uma cultura

TIPO DE CULTURA

REGIÃO - ACUMULADO
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Quadro 215 : Op . 7.1.1 ï Indicadores comuns de realização  

  

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

de 2019 , cerca de 20 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 62 % situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 216 : Op . 7.1.1 ï Indicadores comuns de realização ï NATURA   

 

 

  

Un.: mil euros

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 28 952 28 203 103%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 28 398 28 203 101%

Nº de beneficiários 1 410

Área física paga (ha) 86 913 78 000 111%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 13 86 1 244 6 974 10 68 1 098 6 178

Centro 4 12 122 861 6 405 9 98 758 5 663

LVT 4 46 35

Alentejo 4 55 197 3 458 14 772 44 157 3 059 13 083

Algarve 4 0 9 31 200 0 7 25 159

80 414 5 594 28 398 64 329 4 940 25 119

Despesa p¼blica paga (ú) FEADER pago (ú)

Ano Acumulada Ano Acumulada

TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio
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5.3.1.2  OP. 7.1.2 ï Manutenção em Agricultura Biológica   

 

Enquadramento  

A Operação 7.1.2 ñManutenção em agricultura biológica ò, integrada na Medida 

COM ñAgricul tura biológica ò (11 ), submedida de pagamento à manutenção das 

práticas e métodos da agricultura biológica (11.2), destina -se a apoiar a 

manutenção dos sistemas de produção agrícola em agricultura biológica.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Manter os siste mas de produção agrícola em agricultura biológica , 

suportando os custos acrescidos relacionados com este modo de produção 

comparativamente à agricultura convencional.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

 

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 25/2015, de 9 de 

fevereiro.  

No ano de 201 9 foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorr eu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 2.77 4 pedidos de pagamento  com uma área total 

sobre compromisso de 20 4.963  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos para os casos em que os beneficiários se candidataram 

a esta Operação e de 2 anos para os beneficiários que transitam 

automaticamente da Operação 7.1.1 ñConversão para a agricultura 

http://www.ifap.pt/
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biológica ò, por um período de compromisso complementar. O período de 

compromisso total, no conjunto das duas Operações, será de 5 anos, 

podendo ser prolongado, no conjunto das duas Operações, por decisão da 

AG, até um máximo de 7 anos.  

 

Quadro 217 : Op . 7.1.2 ï Distribuição regional dos compromissos  

 
 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 52% da despesa pública 

comprometida, num total que ascend e a 101 .130  mil ú.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.1.2 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados o s compromissos de 101 .130  mil ú de despesa 

p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 218 : Op . 7.1.2 ï Distribuição da previsão de compromissos por 

prioridade/domínio  

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 5 424 4 339 22 620 18 951

Centro 5 849 4 679 24 621 20 639

Lisboa 131 91 593 445

Alentejo 12 872 10 292 52 641 44 055

Algarve 119 83 655 486

TOTAL 24 394 19 485 101 130 84 576

Região

Compromissos

2019

Compromissos  

plurianuanuais
(5 anos+2 anos da 

7.1.1)+Transitados

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 3 088 101 130 84 576

TOTAL 3 088 101 130 84 576

( 1 )  D escrit ivo  das prio ridades é apresentado  no  A nexo  I.

Prioridade/

Domínio (1)

Compromissos plurianuais

(5 anos+2 anos da 7.1.1) 

+Transitados
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Figura 32 . Op . 7.1.2 ï Distribuição regional da despesa pública paga por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 98 .956  mil ú de despesa p¼blica e de 84 .380  mil ú de 

comparticipação FEADER . Esta foi uma medida em que grande parte  dos 

pagamentos foi realizada com recurso à dotação adicional, nos termos do 

artigo 59º, nº 4, alínea f), do Regulamento nº 1305/2013 de 17 de 

dezembro, cujo nível de contribuição FEADER é de 100%. Estes pagamentos 

representam uma taxa de execução (rácio e ntre o fundo pago e o 

programado) de 92 % face ao programado. Esta taxa não é comparável com 

a registada no relatório anterior uma vez que esta Operação viu a sua 

dotação reprogramada em 201 9. Em termos regionais cerca de 99 % da 

execução concentrou -se nas r egiões do Alentejo, Norte e Centro.  
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Quadro 219 : Op . 7.1.2 ï Distribuição regional dos pedidos de pagamento  pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para est a Operação foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, continua a ser de realça r,  na 

caracterização da  Operação , que 85 % dos  beneficiários desta O peração 

mantém apoios agroambientais desde o P RODER e que 87%  dos 

beneficiários recorreram à assistência técnica contratualizada com 

organizações de agricultores munidos de técnicos reconhecidos ao abrigo da 

legislação aplicável prevista na Operação.  

 

Quadro 220 : Op . 7.1.2 ï I ndicadores de monitorização  ï Caracterização da Operação  

  
 

Quanto aos efetivos  declarados por região e por tipo de animal continua a 

regista r-se que 8 3% do efetivo declarado ® da classe de ñbovinos ò e que 

72%  dos efetivos se concentram na região do Alentejo.   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 1 304 22 143 18 916

Centro 832 24 052 20 559

Lisboa 36 550 427

Alentejo 883 51 603 44 003

Algarve 33 616 481

TOTAL 3 088 98 964 84 387

* N ão  inclui valo r de juro s

Região

Projetos Pagos 

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de AP/OP

Majoração 

cereais

Recorreram 

a 

assistência 

técnica

Norte 1 304 460 191 1 138 393 4 1 160 24 236 2 791

Centro 832 237 78 711 87 3 683 47 363 5 521

LVT 36 19 1 27 2 0 21 688 1

Alentejo 883 210 45 722 204 82 799 156 142 34 923

Algarve 33 14 0 31 1 0 11 1 122 803

TOTAL 3 088 940 315 2 629 687 89 2 674 229 551 44 039

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições

Região

Nº explorações pagas (acumulado)

Área sobre 

compromis

so (ha)

Área 

sobre 

compromi

sso 

NATURA 

(ha)
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Quadro 221 : Op . 7.1.2 ï Indicadores de monitorização  ï Efetivos declarados, por 

região e por tipo de animal  

 

 

Do total da área paga  por grupo de cultura , 234 .066  ha, 64 % refere - se a 

ñprados e pastagens permanentes ò e 18% a ñoutras culturas temporárias ò, 

conforme se pode verificar no quadro seguinte.  

Quadro 222 : Op . 7.1.2 ï Indicadores de monitorização  ï Áreas pagas por região e 

por grupo  de cultura  

   

 

No que se refere ao número de explorações verifica - se que 28 % se 

candidatou com culturas de ñolival e frutos secos de sequeiro ò e 17 % com 

ñprados e pastagens permanentes ò, sendo as regiões do Norte e do Alentejo 

as mais representativas, com 34 % e 33% respetivamente.  

 

Unid: CN

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Bovinos 4 334 16 253 718 60 140 81 445

Ovinos 677 4 409 1 10 690 154 15 931

Caprinos 377 272 0 222 871

TOTAL 5 388 20 933 720 71 052 154 98 247

TIPO DE ANIMAL

REGIÃO

Unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 373 670 14 296 56 1 408

Frutos Frescos de Sequeiro 197 647 8 159 49 1 060

Olival e Frutos Secos de Regadio 2 511 376 1 1 839 39 4 766

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 11 383 4 333 3 10 628 169 26 516

Vinha 1 117 908 10 480 4 2 520

Prados e Pastagens Permanentes 7 777 28 604 262 112 263 411 149 316

Horticultura 169 1 741 156 3 081 26 5 172

Arroz 0 0 56 40 0 96

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 32 444 3 1 479 0 1 957

Outras culturas temporárias 509 11 015 160 29 232 336 41 253

TOTAL 24 069 48 738 673 159 495 1 090 234 066

Nota : Em te rmos de  a c umula dos fora m c onside ra dos os va lore s se m re pe tiç õe s e  c onside ra do o va lor má ximo da  á re a  por grupo de  c ultura

TIPO DE CULTURA

REGIÃO - ACUMULADO
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Quadro 223 : Op . 7.1.2 ï Indicadores de monitorização ï Número de explorações por 

região e por grupo de cultura  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o qual é 

apurad a tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, para a 

presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 98 .956  mil ú de 

despesa pública. Em termos de de sempenho est e montante representa cerca de 

91% do total de despesa pública programada  nesta O peração  para o domínio de 

intervenção P4.  Quanto ao indicador da área física registou -se uma 

ultrapassagem da meta em 196 %.  

 

Quadro 224 : Op . 7.1.2 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final do 

ano , cerca de 19 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e destes, 

Unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 189 191 13 79 14 486

Frutos Frescos de Sequeiro 130 133 5 61 8 337

Olival e Frutos Secos de Regadio 274 89 3 114 7 487

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 928 457 2 481 8 1 876

Vinha 202 162 6 48 2 420

Prados e Pastagens Permanentes 165 349 4 579 2 1 099

Horticultura 161 208 26 261 12 668

Arroz 0 0 1 3 0 4

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 51 59 2 75 1 188

Outras culturas temporárias 164 357 6 498 7 1 032

TOTAL 2 264 2 005 68 2 199 61 6 597

Nota: Uma exploração poderá ter mais que uma cultura

TIPO DE CULTURA

REGIÃO - ACUMULADO

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 101 130 109 313 93%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 98 956 109 313 91%

Nº de beneficiários 3 088

Área física paga (ha) 234 066 79 200 296%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4
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cerca de 64 % situam -se na região do Alentejo , conforme apresentado no quadro 

seguinte.  

 

Quadro 225 : Op . 7.1.2 ï Indicadores comuns de realização ï NATURA   

 

 

  

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 748 5 387 2 653 22 143 599 4 311 2 259 18 916

Centro 4 957 5 733 3 860 24 052 766 4 590 3 297 20 559

LVT 4 1 118 4 550 0 82 3 427

Alentejo 4 3 116 12 908 12 035 51 603 2 492 10 327 10 259 44 003

Algarve 4 13 99 248 616 9 69 197 481

4 835 24 245 18 801 98 964 3 867 19 379 16 014 84 387

* N ão  inclui valo r de juro s

Despesa pública paga* FEADER pago*

Ano Acumulada Ano AcumuladaRegião

Priori-

dade/ 

Dominio

TOTAL
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AÇÃO. 7.2 ï Produção Integrada  

5.3.1.3  OP. 7.2.1 ï Produção Integrada  

 

A Operação 7.2.1 encontra -se implementada no âmbito do Sistema Integrado de 

Gestão e de Controlo (SIGC) sendo, nos termos da regulamentação nacional, a 

gestão e execução destas operações asseguradas com base no sistema de 

informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da Operação  em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação do  1º  pedido de 

pagamento é formalizada conjuntamente com a apresentação do 1º pedido de 

apoio pagamento no formulário do PU  2015 . Em 201 9 foi formalizado o 5º pedido 

de pagamento.  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.2.1 ñProdução integrada ò, integrada na Medida  COM 

ñAgroambiente e clima ò (10 ), submedida de pagamento para compromissos 

agroambientais e clima (10.1), destina -se a apoiar um sistema agrícola de 

produção de alimentos e de outros produtos alimentares de alta qualidade, 

através de uma gestão racional dos recursos naturais, privilegia ndo uma 

utilização dos mecanismos de regulação natural em substituição de utilização de 

fatores de produção, contribuindo, deste modo, para uma agricultura mais 

sustentável.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Apoiar os agricultores na ado ção das práticas da produção integrada.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  
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Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de ap resentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 25/2015, de 9 de 

fevereiro.  

No ano de 201 9 foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 13 .860  pedidos de pagamento  com uma área total 

sobre compromisso de 789 .670  ha.  

No ano de 201 9 aos beneficiário s com compromisso n esta  Operação  foi 

permitido , aquando da apresentação do pedido de pagamento anual, 

transitar para a Operação  7.1 .1  ñConversão para agricultura biol·gicaò, na 

condição de  se verifi car  o cumprimento das respetivas condições de 

elegibilidade . Nesta situação encontram -se 116  beneficiários com um 

compromisso anual de 459  mil ú de despesa pública.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo  de 7 anos.  

 

Quadro 226 : Op . 7.2.1  ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 57% da despesa pública 

comprometida, num total que ascende a 368 .199  mil ú de despesa pública .  

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 14 155 11 324 74 449 62 571

Centro 4 12 249 9 799 63 026 52 956

Lisboa 4 2 451 1 716 12 515 9 296

Alentejo 4 40 183 32 146 207 615 174 181

Algarve 4 2 024 1 417 10 594 7 882

71 062 56 402 368 199 306 886TOTAL

Região

Prioridad

e/ 

Domínio

Compromissos

2018

Compromissos  

plurianuanuais
(5 anos)

http://www.ifap.pt/
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b)  Contribuição para as prioridades da União Eur opeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.2.1 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos de 368 .199  mil ú de despesa 

p¼blica ¨ P4 ñRestaura r, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 227 : Op . 7.2.1 ï Distribuição da previsão de compromissos por 

prioridade/domínio  

 

 

Figura 33 . Op . 7.2.1 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 359 .783  mil ú de despesa p¼blica e 307 .594  mil ú de 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 16 108 368 199 306 886

TOTAL 16 108 368 199 306 886

( 1 )  D escrit ivo  das prio ridades é apresentado  no  A nexo  I.

Prioridade/

Domínio (1)

Compromissos plurianuais
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comparticipação FE ADER. Nesta Operação uma grande maioria dos 

pagamentos foi realizada com recurso à dotação adicional, nos termos do 

artigo 59º, nº 4, alínea f), do Regulamento nº 1305/2013 de 17 de 

dezembro, cujo nível de contribuição FEADER é de 100%. Estes pagamentos 

representam uma taxa de execução (rácio entre o fundo pago e o 

programado) de 97% face ao programado. Esta taxa não é comparável com 

a registada no relatório anterior uma vez que esta Operação viu a sua 

dotação reprogramada em 2019 . Em termos regionais cerca  de 57% da 

execução concentrou -se na região do Alentejo.  

 

Quadro 228 : Op . 7. 2 .1  ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização, de 

resultado e de monitorização  que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitoriz ação, mantem -se o peso  elevado dos 

beneficiários desta Operação já se tinham cand idatado no período de 

programação anterior ( PRODER)  em 7 7% e que 94 % dos beneficiários 

recorreram à assistência técnica contratualizada com organizações de 

agricultores , dotados de técnicos reconhecidos , ao abrigo da legislação 

aplicável prevista na Operaç ão.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 7 815 72 084 62 105

Centro 3 221 61 633 53 080

Lisboa 369 12 391 9 617

Alentejo 4 313 203 305 174 719

Algarve 390 10 371 8 074

TOTAL 16 108 359 783 307 594

* N ão  inclui valo r de juro s

Região

Projetos Pagos

P4
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Quadro 229 : Op . 7.2.1 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Quanto aos efetivos  declarados por região e por tipo de animal regista -se 

que 89 % do efetivo  declarado ® da classe de ñbovinos ò e que 89% dos 

efetivos se concentra na região do Alentejo.  

 

Quadro 230 : Op . 7.2.1 ï Indicadores de monitorização ï Efetivos declarados, por 

região e por tipo de animal  

 

 

Do total da área paga  por grupo de cultura , 98 1.192  ha, 4 4% refere - se a 

ñprados e pastagens permanentes ò e 22% a ñoutras culturas temporárias ò, 

conforme se pode verificar no quadro seguinte.  

 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de 

AP/OP

Majoração 

cereais

Recorreram a 

assistência 

técnica

Norte 7 815 1 640 728 6 339 1 849 21 7 472 81 472 6 163

Centro 3 221 713 137 2 437 964 20 2 971 90 485 11 300

LVT 369 47 14 226 180 4 340 27 381 283

Alentejo 4 313 697 270 3 117 1 721 452 4 017 743 477 140 262

Algarve 390 77 14 303 83 0 299 7 728 1 037

TOTAL 16 108 3 174 1 163 12 422 4 797 497 15 099 950 543 159 045

N o ta: Em termo s acumulado s fo ram co nsiderado s valo res sem repet içõ es

Região

Nº explorações pagas (acumulado)

Área sobre 

compromis

so (ha)

Área sobre 

compromiss

o NATURA 

(ha)

Unid: CN

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Bovinos 2 382 21 189 4 244 250 320 146 278 282

Ovinos 584 5 955 163 27 066 4 33 773

Caprinos 88 445 1 964 1 499

TOTAL 3 055 27 590 4 409 278 350 150 313 554

TIPO DE ANIMAL

REGIÃO
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Quadro 231 : Op . 7.2.1 ï Indicadores de monitorização ï Áreas pagas por região e 

por grupo  de cultura  

 

 

No que se refere ao número de explorações verifica -se que as regiões mais 

representativas são o Norte e o Alentejo, com 4 3% e 3 3% respetivamente.  

Em termos de tipo de  cultura, 23% candidatou -se com culturas do  ñolival e 

frutos secos de sequeiro ò, 22% com culturas de ñvinhaò,  12% com ñfrutos 

frescos de regadio ò e 11% com ñoutras culturas temporárias ò, conforme se 

pode verificar no quadro seguinte.  

 

Quadro 232 : Op . 7.2.1 ï Indicadores de monitorização ï Número de explorações por 

região e por grupo  de cultura  

 

Unid: ha 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 7 658 11 849 388 2 334 6 194 28 423

Frutos Frescos de Sequeiro 721 1 445 62 162 197 2 588

Olival e Frutos Secos de Regadio 3 581 1 874 10 76 825 192 82 481

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 27 968 4 021 23 26 157 331 58 499

Vinha 37 482 11 248 4 008 14 692 147 67 576

Prados e Pastagens Permanentes 1 605 32 214 11 480 384 127 107 429 534

Horticultura 250 3 275 1 644 19 979 52 25 200

Arroz 4 854 5 346 20 565 211 30 976

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 1 630 6 419 1 119 33 105 10 42 282

Outras culturas temporárias 1 450 15 893 3 140 193 010 140 213 634

TOTAL 82 345 93 092 27 217 770 958 7 580 981 192

GRUPO DE CULTURA

REGIÃO / ACUMULADO

Nota: Em termos de acumulados foram considerados os valores sem repetições e considerado o valor máximo da área paga por grupo de cultura.

Unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Frutos Frescos de Regadio 1 502 1 366 41 191 354 3 454

Frutos Frescos de Sequeiro 573 428 21 100 30 1 152

Olival e Frutos Secos de Regadio 545 167 2 1 205 38 1 957

Olival e Frutos Secos de Sequeiro 4 444 618 10 1 578 66 6 716

Vinha 4 633 1 125 198 585 21 6 562

Prados e Pastagens Permanentes 154 494 28 1 786 3 2 465

Horticultura 270 477 60 998 15 1 820

Arroz 0 181 66 413 2 662

Outras Culturas temporárias Primavera Verão regadio 239 342 37 748 1 1 367

Outras culturas temporárias 248 681 57 2 164 12 3 162

TOTAL 12 608 5 879 520 9 768 542 29 317

Nota: Uma exploração pode ter mais de 1 cultura

GRUPO DE CULTURA

REGIÃO / ACUMULADO
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Dos indicadores comuns de realização, realça -se o da despesa pública 

realizada, o qual é apurado tendo por base o universo dos pedidos de 

pagamento, que, para a presente Operação, integrava  no final de 201 9 um 

total de 359 .783  mil ú de despesa pública. Em termos de desempenho este 

montante representa cerca de 96% do total de despesa pública programada 

nesta Operação para o domínio de intervenção P4.  Quanto ao indicador da 

área física registou -se uma ultrapassagem da meta em 13 %.  

 

Quadro 233 : Op . 7.2.1 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

do ano , cerca de 12% foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 77% situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 234 : Op . 7.2.1 ï Indicadores comuns de realização ï NATURA   

 

 

  

Un.: mil euros

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 368 199 374 423 98%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 359 783 374 423 96%

Nº de beneficiários 16 108

Área física paga (ha) 981 192 870 000 113%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 1 089 14 224 5 192 72 084 874 11 399 4 465 62 105

Centro 4 876 12 408 4 069 61 633 700 9 946 3 500 53 080

Lisboa 4 20 2 461 80 12 391 14 1 724 62 9 617

Alentejo 4 7 303 41 504 34 038 203 305 5 852 33 285 29 204 174 719

Algarve 4 213 2 076 1 088 10 371 149 1 459 855 8 074

9 501 72 672 44 466 359 783 7 590 57 814 38 087 307 594

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada

TOTAL
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AÇÃO. 7.3 ï Pagamentos Rede Natura   

As Operações 7.3.1 e 7.3.2 encontram -se implementadas no âmbito do Sistema 

Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) sendo, nos ter mos da regulamentação 

nacional, a gestão e execução destas Operações asseguradas com base no 

sistema de informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação dos pe didos de 

apoio é formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de pagamento 

no formulário do PU. 

No caso da Op eração 7.3.1, todos os anos, no PU, é apresentado em simultâneo 

o pedido de apoio e o pedido de pagamento.  

Relativamente à Op eração  7.3.2 , a apresentação do 1º pedido de pagamento foi 

formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de apoio no 

formulário do pedido único de 2 015. Em 201 9 foi formalizado o 5º pedido de 

pagamento.  

 

5.3.1.4  OP. 7.3.1 ï Pagamentos Rede Natura -  Pagamento Natura  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.3.1 ñPagamento Natura ò, integrada na Medida COM ñPagamentos 

diretos a título da rede Natura 2000 e da Diretiva -Quadro Água ò (12), submedida 

de pagamento compensatório em superfície agrícola Natura 2000 (12.1), 

destina -se a apoiar os agricultores ativos com parcelas de superfície agrícola, 

situadas nas áreas designadas ao abrigo das Diretivas Aves e Habitats.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivo s:  

ü Compensar parcialmente os agricultores ativos com parcelas de  superfície 

agrícola, situadas nas áreas designadas ao abrigo das Diretivas Aves e 

Habitats, das desvantagens e restrições impostas pelos planos de gestão 

ou outros instrumentos equivalentes e que se traduzem em restrições na 

alteração de uso do solo na ad oção das práticas da produção integrada.  
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ü Restaurar, valorizar e proteger a biodiversidade no âmbito da Rede Natura 

2000.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos  no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela P ortaria nº 56 /2015, de 27  de 

fevereiro.  

No ano de 2019 foi aberto um aviso de abertura de candidaturas que 

decorreu entre 1  de fevereiro e 6 de maio.  

Regist aram -se, em  201 9, 7.173  candidaturas com uma área total candidata 

de 364 .787  ha.  

Os compromissos a título do Pagamento Natura são assumidos anualmente.  

 

Quadro 235 : Op . 7.3.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 9 1% da despesa pública 

comprometida, num total de 40.668  mil ú.  

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 117 94 584 491

Centro 4 551 441 2 793 2 346

Lisboa 4 10 7 26 19

Alentejo 4 7 286 5 829 36 948 31 042

Algarve 4 79 55 318 235

8 043 6 425 40 668 34 132

Região
Prioridade

/ Domínio

Compromissos

anuais

Compromissos

acumulados

TOTAL

http://www.ifap.pt/
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b)  Contribuição para as prio ridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.3.1 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos de 40.668  mil ú de Despesa 

Pública ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 236 : Op . 7.3.1 ï Distribuição  dos compromissos  por prioridade/domínio  

 

 

Figura 34 . Op . 7.3.1 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 39 .150  mil ú de Despesa P¼blica e 32 .913  mil ú de 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 8 332 40 668 34 132

TOTAL 8 332 40 668 34 132

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I
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comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução (rácio entre 

o fundo pago e o programado) de 89 % face ao programado. Esta taxa não 

é comparável com a registada no relatório anterior uma vez que esta 

Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. Em termos regionais 

cerca de 91% da execução concentrou -se na Região do Alentejo.  

 

Quadro 237 : Op . 7.3.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram d efinidos os indicadores de realização e 

de resultado que se encontram refletidos nos quadros seguintes.  

Dos indicadores específicos de realização, verifica -se que 72% dos 

beneficiários desta Operação mantêm -se desde o PRODER.  

 

Quadro 238 : Op . 7.3.1 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 1 980 563 473

Centro 1 407 2 713 2 282

Lisboa 7 31 24

Alentejo 4 738 35 556 29 921

Algarve 200 287 214

TOTAL 8 332 39 150 32 914

Região

Projetos Pagos

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Norte 1 980 72 105 1 494 12 535 12 535

Centro 1 407 98 37 1 053 31 535 31 535

LVT 7 2 1 2 666 666

Alentejo 4 738 287 117 3 318 369 278 369 278

Algarve 200 7 1 116 5 122 5 122

TOTAL 8 332 466 261 5 983 419 137 419 137

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromisso 

(ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

Nº explorações pagas (acumulado)
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Relativamente às áreas condicionadas verificou -se, tal como tinha 

acontecido em anos anteriores , que a área condicionada do tipo 2 foi a mais 

representativa com  94% do total da área apoiada. No quadro seguinte 

apresenta -se a distribuição das áreas por tipo de área condicionada.  

 

Quadro 239 : Op . 7.3.1 ï Indicadores de monitorização ï Área paga, por r egião e por 

área geográfica condicionada   

 

 

No que se refere ao número de explorações verifica - se que 6 4% se 

candidataram na área geográfica condicionada do tipo 2 com particular 

incidência da região do Alentejo, com 4.740  explorações, conforme se pode 

verificar no quadro seguinte.  

 

Quadro 240 : Op . 7.3.1 ï Indicadores de monitorização ï Número de explorações por 

r egião e por área geográfica condicionada   

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 39.150  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 87 % do total de despesa pública programada  para o 

domínio de intervenção P4.  

 

Unid: ha 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Tipo 1 12 509 10 236 518 1 711 1 282 26 256

Tipo 2 21 212 148 367 271 3 825 392 456

TOTAL 12 509 31 449 666 368 982 5 106 418 712

Tipo de área 

condicionada

REGIÃO /ACUMULADO

Unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Tipo 1 1 980 868 5 71 106 3 030

Tipo 2 540 2 4 669 96 5 307

TOTAL 1 980 1 408 7 4 740 202 8 337

Tipo de área 

condicionada

REGIÃO /ACUMULADO
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Quadro 241 : Op . 7.3.1 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

do ano , a totalidade da área está  integrada na rede NATURA, cerca de 91% 

situam -se na região do Alentejo, conforme apresentado no quadro seguinte . 

 

Quadro 242 : Op . 7.3.1 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA   

 

 

  

Un.: mil euros

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 40 668 44 753 91%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 39 150 44 753 87%

Nº de beneficiários 8 332

Área física paga (ha) 418 712 275 000 152%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 129 129 563 563 104 104 473 473

Centro 4 604 604 2 713 2 713 490 490 2 282 2 282

Lisboa 4 10 10 31 31 8 8 24 24

Alentejo 4 7 855 7 855 35 556 35 556 6 375 6 375 29 921 29 921

Algarve 4 77 77 287 287 55 55 214 214

8 675 8 675 39 150 39 150 7 032 7 032 32 914 32 914TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano AcumuladaRegião

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga 
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5.3.1.5  OP. 7.3.2 ï Pagamentos Rede N atura  -  Apoios Zonais de Carácter 

Agroambiental  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.3.2 ñApoios zonais de caracter agroambiental ò, integrada na 

Medida COM ñAgroambiente e clima ò (10.0), submedida de pagamento para 

compromissos Agroambiente e  clima (10.1), destina -se, numa lógica de gestão 

ativa, dar continuidade a algumas Intervenções Territoriais Integradas que 

tiveram significativa adesão no âmbito do Programa de Desenvolviment o Rural 

do Continente relativo ao período 2007 -2013, permitindo de uma forma eficaz 

e focada responder aos objetivos de conservação de zonas inseridas na Rede 

Natura 2000 com valores naturais específicos.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivo s:  

ü Restaurar, valorizar e proteger a biodiversidade no âmbito da Rede Natura 

2000;  

ü Apoiar os agricultores que, numa  lógica de gestão ativa , assumam 

compromissos agroambientais em zonas inseridas na Rede Natura 2000 

com valores naturais específicos.  

Priorid ades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Dire tivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 56 /2015, de 27  de 

fevereiro.  

No ano de 201 9 foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

http://www.ifap.pt/
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Registou -se um total de 1. 074  pedidos de pagamento  com uma ár ea total 

sobre compromisso de 69.239  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 243 : Op . 7.3.2 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo e do Norte absorvem quase 100%  da 

despesa pública comprometida, num total de 22 .969  mil ú.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.3.2 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim , fo i associado o montante de  compromissos de 22 .969  mil ú de 

despesa pública ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas 

dependentes da agricultura e das florestas ò. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 1 504 1 203 7 994 6 745

Centro 4 13 2 65 60

Lisboa 4

Alentejo 4 2 770 1 872 14 873 12 466

Algarve 4 7 36 25

4 293 3 077 22 969 19 296TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos

2019

Compromissos  

plurianuanuais
(5 anos)



 

 

    Página 297  

Quadro 244 : Op . 7.3.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Figura 35 . Op. 7.3.2 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 21 .985  mil ú de despesa pública e de 18.470  mil ú de 

comparticipação FEADER , representando uma taxa de execução (rácio entre 

o fundo pago e o programado) de 107 % face ao programado . Em ter mos 

regionais cerca de 64% da execução concentrou -se na Região do Alentejo . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 1 266 22 969 19 296

TOTAL 1 266 22 969 19 296

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos  Pluranuais

(5 anos)
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Quadro 245 : Op . 7.3.2 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a presente Operação foram definidos os indicadores de realização, de 

resultado e de monitorização  que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

É de notar que 48 % da área sob compromisso encontra -se em Rede Natura  

e que do total das explorações pagas 8 4% já eram  beneficiárias do PRODER . 

 

Quadro 246 : Op . 7.3.2 ï Indicadores de monitorização  ï Caracterização da Operação   

 

 

Relativamente às áreas verificou -se que a §rea relativa ¨ ñmanutenção da 

rotaç ão de sequeiro cereal -pousio ò do AZ de Castro Verde representou 51 % 

do total da §rea apoiada, seguida da §rea relativa a ñgestão do pastoreio em 

áreas de baldio ò do AZ da Peneda -Gerês com 37 % do total da área apoiada. 

No quadro seguinte apresenta -se a distribuição das áreas por tipo de a poio.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 993 7 873 6 618

Centro 7 59 52

Lisboa 0 0 0

Alentejo 265 14 017 11 775

Algarve 1 35 25

TOTAL 1 266 21 985 18 470

Região

Projetos Pagos

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Norte 993 71 18 832 32 764 1 014

Centro 7 0 0 6 180 137

LVT 0 0 0 0 0 0

Alentejo 265 18 7 220 42 523 35 157

Algarve 1 0 0 1 67 67

TOTAL 1 266 89 25 1 059 75 534 36 375

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromiss

o (ha)

Área sobre 

compromiss

o NATURA 

(ha)

Nº explorações pagas / acumulado
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Quadro 247 : Op . 7.3. 2 ï Indicadores de monitorização ï Área paga, por r egião e por 

tipo de apoio  

 

 

No que se refere ao número de explorações verifica -se que 52% dos 

beneficiários se candidataram no  AZ Peneda -Ger°s ñm anutenção de 

socalcosò, conforme se pode verificar no quadro seguinte.  

 

Quadro 248 : Op . 7.3.2 ï Indicadores de monitorização ï Número de explorações por 

r egião e por tipo de apoio  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurado tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a prese nte Operação, integrava no final de 201 9 um total de 21 .985  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho,  este montante 

representa cerca de 106 % do total de despesa pública programada para esta 

Operação n o domínio de intervenção P4.  

 

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Gestão do pastoreio em áreas de baldio 27 295 27 295

Manutenção de socalcos 1 278 1 278

Conservação dos soutos notáveis da Terra Fria 159 159

Cumulação PDI + CSE 3 3

AZ Douro Internacional Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 1 454 71 1 526

AZ Castro Verde Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 37 165 37 165

AZ Outras áreas estepárias Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 5 448 67 5 516

TOTAL 30 189 71 42 613 67 72 941

Nota: Em termos de acumulados foram considerados os valores sem repetições e considerado o valor máximo da área paga por tipo de apoio.

AZ Peneda-Gerês

REGIÃO / ACUMULADO

TIPO DE APOIO

AZ Montezinho-Nogueira

unid: Nº

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Gestão do pastoreio em áreas de baldio 43 43

Manutenção de socalcos 659 659

Conservação dos soutos notáveis da Terra Fria 141 141

Cumulação PDI + CSE 1 1

AZ Douro Internacional Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 149 6 155

AZ Castro Verde Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 213 213

AZ Outras áreas estepárias Manutenção da rotação de sequeiro cereal-pousio 53 1 54

TOTAL 993 6 266 1 1 266

Nota: Em termos de acumulados foram considerados os valores sem repetições.

AZ Montezinho-Nogueira

REGIÃO / ACUMULADO

AZ Peneda-Gerês

TIPO DE APOIO
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Quadro 249 : Op . 7.3. 2  ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final de 201 9, 

59 % foi alocada  a áreas integradas na rede NATURA , representando o 

Alentejo cerca de 9 2%, conforme apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 250 : Op . 7.3. 2  ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA   

 

 

  

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 22 969 20 807 110%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 21 985 20 807 106%

Beneficiários (nº) 1 266

Área física paga (ha) 72 941 66 000 111%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 201 2 638 982 7 873 161 2 168 825 6 618

Centro 4 16 21 43 59 13 17 35 52

Lisboa 4

Alentejo 4 3 852 4 390 11 932 14 017 3 148 3 591 10 016 11 775

Algarve 4 13 13 38 35 9 9 28 25

4 082 7 061 12 995 21 985 3 331 5 785 10 904 18 470

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada

TOTAL
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AÇÃO. 7.4 ï Conservação do Solo  

 

As Operações 7.4.1 e 7.4.2 encontram -se implementadas no âmbito do Sistema 

Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) sendo, nos termos da regulamentação 

nacional, a gestão e execução destas Operações asseguradas com base no 

sistema de informação do IFAP.  

O pedi do de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação do 1º pedido de 

pagamento foi formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de 

apoio no formulário do pedido único de 2015. Em 201 9 foi formalizado o 5º 

pedido de pagamento . 

 

5.3.1.6  OP. 7.4.1 ï Conservação do Solo -  Sementeira Direta ou 

Mobilização na Linha  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.4.1 ñConservação do solo -  Sementeira direta ou mobilização na 

linha ò, integrada na Medida COM ñAgroam biente e clima ò (10), submedida de 

pagamento para compromissos agroambiente e clima (10.1), destina -se a 

contribuir para obter benefícios ambientais diretos ao nível do recurso solo, 

através da adoção de práticas benéficas para a sua conservação, permitind o 

reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura, aumentar o teor em matéria 

orgânica do solo e com efeitos diretos nas alterações climáticas pelo sequestro 

de carbono no solo. A adoção voluntária de rotações específicas permite melhorar 

a estrutura do solo.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivo s:  

ü Promover a adoção de práticas benéficas ambientais;  

ü Prevenir a erosão e melhorar os solos;  

ü Promover a conservação e o sequestro de carbono na agricultura.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  
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ü P4 e P5E;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 189  pedidos de pagamento  no ano  com uma área 

total candidata de 14.795  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 251 : Op . 7.4.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 81 % da despesa pública 

comprometida, num total de 3.799  mil ú. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

P4 2 1 10 8

P5E 2 2 10 8

P4 30 24 214 181

P5E 30 24 214 181

P4 18 13 115 86

P5E 18 13 115 86

P4 274 219 1 543 1 296

P5E 274 219 1 543 1 296

P4 3 2 18 13

P5E 3 2 18 13

655 520 3 799 3 168

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

TOTAL

Norte

Região
Prioridade

/ Dominio

Compromissos

2018

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

http://www.ifap.pt/
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b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimen to rural  

A Operação 7.4.1 contribui para dois domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos de 1.899  mil ú de despesa pública 

¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas  dependentes da 

agricultura e das florestas ò e 1.899  mil ú de despesa pública à P5E 

ñPromoção da conservação e do sequestro de carbono na agricultura e na 

silvicultura ò. 

 

Quadro 252 : Op . 7.4.1 ï Distribuição dos compromissos por pr ioridade/domínio  

 

 

Figura 36 . Op . 7.4.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 240 1 899 1 584

P5E 240 1 899 1 584

TOTAL 240 3 799 3 168

(1) Descritivo das Prioridades é apresentado no Anexo I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P4

P4

P4

P4

P4

P5A

P5A

P5A

P5A

P5A



 

 

    Página 304  

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 3.634  mil ú de despesa p¼blica e 3.125  mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global (rácio 

entre o fundo pago e o programado) de 99 % face ao programado. Esta taxa 

não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez que esta 

Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. Em termos regionais 

cerca de 82 % da execução concentrou -se na Região do Alentejo.  

 

Quadro 253 : Op . 7.4.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitoriza ção, tal como já referido em relatórios 

anteriores realça -se, na caracterização da Operação , que 11 % dos 

beneficiários desta Operação são jovens agricultores  e uma parte 

signi ficativa  das explorações pagas (8 3%) recebe u apoio no PRODER . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 5 10 8 5 10 8

Centro 20 201 175 20 201 175

Lisboa 13 104 82 13 104 82

Alentejo 199 1 484 1 283 199 1 484 1 283

Algarve 3 17 14 3 17 14

TOTAL 240 1 817 1 563 240 1 817 1 563

Região

Projetos Pagos

P4 P5A
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Quadro 254 : Op . 7.4.1 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Relativamente aos compromissos opcionais que os beneficiários podem 

assumir verifi cou -se que 41 % dos beneficiários optou por compromissos 

opcionais , destes 5 2% da área em culturas temporárias de regadio. No s 

quadro s seguinte s apresenta -se a distribuição da área e dos beneficiários 

por tipo de compromisso opcional.  

 

Quadro 255 : Op . 7.4.1 ï Indicadores de monitorização ï Área , r egião, grupo  de 

cultura e compromisso opcional   

 

 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

recebera

m apoio 

no PRODER

Norte 5 1 58

Centro 20 4 19 1 776 50

LVT 13 2 2 9 862 9

Alentejo 199 20 14 168 18 490 4 804

Algarve 3 1 179 53

TOTAL 240 26 16 198 21 364 4 916

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromiss

o (ha)

Área sobre 

compromiss

o NATURA 

(ha)

Nº explorações pagas (acumulado)

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Culturas temporárias de regadio 36 1 173 417 3 251 87 4 964

Compromisso opcional:

Palha no solo 493 417 1 696 2 605

Culturas melhoradoras 136 272 408

Culturas temporárias de sequeiro e culturas forrageiras 31 912 425 16 034 67 17 470

Compromisso opcional:

Palha no solo 62 82 1 622 1 766

Culturas melhoradoras 313 700 1 014

TOTAL 67 2 085 843 19 285 154 22 433

Nota: Em termos de acumulados foram considerados os valores sem repetições e considerado o valor máximo da área  paga por grupo de cultura.

GRUPO DE CULTURA

REGIÃO/ACUMULADO
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Quadro 256 : Op . 7.4.1 ï Indicadores de monitorização ï Número  explorações, por 

r egião, grupo  de cult ura e compromisso opcional   

 

 

Dos indicadores  de realização, realça -se o da d espesa Pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente Operação, integrava no fi nal de 201 9 um total de 3.634  

mil  ú de despesa pública. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 98 % do total de despesa pública programada quer para 

o domínio de intervenção P4 , quer para o P5E.  

 

Quadro 257 : Op . 7.4.1 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbi to desta Operação até ao final 

de 201 9, cerca de 21 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 97 % situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no s quadro s seguinte s. 

 

unid: N.º

Norte Centro Lisboa
Alentej

o
Algarve TOTAL

Culturas temporárias de regadio 4 17 8 82 1 112

Compromisso opcional:

Palha no solo 7 8 37 52

Culturas melhoradoras 1 8 9

Culturas temporárias de sequeiro e 

culturas forrageiras
3 16 5 184 2 210

Compromisso opcional:

Palha no solo 5 1 42 48

Culturas melhoradoras 3 17 20

TOTAL 7 33 13 266 3 322

Nota: Uma exploração pode ter mais de 1 cultura

GRUPO DE CULTURA

REGIÃO/ACUMULADO

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 1 899 1 853 103% 1 899 1 856 102%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 1 817 1 853 98% 1 817 1 856 98%

Beneficiários (nº) 240 240

Área física paga (ha) 11 217 12 500 90% 11 217 12 500 90%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P4 P5E
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Quadro 258 : Op . 7.4.1 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  P4  

 

 

Quadro 259 : Op . 7.4.1 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  P5E  

 

 

 

  

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 2 10 1 8

Centro 4 1 33 6 201 1 26 5 175

Lisboa 4 0 18 1 104 0 13 1 82

Alentejo 4 75 267 361 1 484 61 215 312 1 283

Algarve 4 1 3 4 17 0 2 3 14

77 323 372 1 817 62 257 321 1 563TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 5E 2 10 1 8

Centro 5E 1 33 6 201 1 26 5 175

Lisboa 5E 0 18 1 104 0 13 1 82

Alentejo 5E 75 267 361 1 484 61 215 312 1 283

Algarve 5E 1 3 4 17 0 2 3 14

77 323 372 1 817 62 257 321 1 563TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
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5.3.1.7  OP. 7.4.2 ï Conservação do Solo -  Enrelvamento da Entrelinha de 

Culturas Permanentes  

 

Enquadram ento  

A Op eração 7.4.2 ñConservação do solo -  Enrelvamento da entrelinha de culturas 

permanentes ò, integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò (10.0), 

submedida de pagamento para compromissos Agroambiente e  clima (10.1), 

destina -se a contribuir para obter benefícios ambientais diretos ao nível do  

recurso solo, através da adoção de práticas benéficas para a sua conservação, 

permitindo reduzir fenómenos de erosão, melhorar a estrutura, aumentar o teor 

em matér ia orgânica do solo e com efeitos diretos nas alterações climáticas pelo 

sequestro de carbono no solo.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivo s:  

ü Promover a adoção de práticas benéficas ambientais;  

ü Prevenir a erosão e melhorar os solos;  

ü Promover a conservação e o sequestro de carbono na agricultura.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4 e P5E;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anua l do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 28  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi a berto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 2.020  pedidos de pagamento  com uma área total 

candidata de 30.165  ha.  

http://www.ifap.pt/
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Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 260 : Op . 7.4.2 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 4 4% da despesa pública 

comprometida, num total de 13.234  mil ú.  

b)  Contribuição para as prio ridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.4.2 contribui para dois domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, tendo já em consideração o PU de 2018 , foram associados os 

compromi ssos de 6.617  mil ú de despesa p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar 

e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura e das florestas ò e 

6.617  mil ú de despesa p¼blica ¨ P5E ñPromoção da conservação e do 

sequestro de carbono na agricultura e na silvicultura ò. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

4 547 437 2 887 2 424

5E 547 437 2 887 2 424

4 134 107 712 599

5E 134 107 712 599

4 2 2 21 16

5E 2 2 21 16

4 549 440 2 973 2 500

5E 549 440 2 973 2 500

4 4 3 24 18

5E 4 3 24 18

2 472 1 976 13 234 11 114

Algarve

TOTAL

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos

2019

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)
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Quadro 261 : Op . 7.4.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Figura 37 . Op . 7.4.2 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 12.902  mil ú de despesa p¼blica e 11 .11 9 mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 98 % face ao programado. Esta 

taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez que esta 

Operação viu a sua dotação  reprogramada em 201 9. Em termos regionais 

cerca de 89%  da execução concentrou -se nas r egiões do Alentejo e do Norte.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 2 456 6 617 5 557

P5E 2 456 6 617 5 557

TOTAL 2 456 13 234 11 114

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P4

P4

P4

P4

P4

P5A

P5A

P5A

P5A

P5A
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Quadro 262 : Op . 7.4.2 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, na c aracterização da Operação regista -se 

que 17 % dos beneficiários desta Operação são jovens agricultores  e uma 

parte significativa  das explorações pagas ( 79 %) recebeu  apoio no PRODER . 

 

Quadro 263 : Op . 7.4.2 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Relati vamente às áreas foram pago s 3 7.751  ha dos quais 90 % localizam -se 

nas regi ões do Alentejo  e do Norte , conforme o quadro seguinte.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 1 234 2 813 2 424 1 234 2 813 2 423

Centro 387 692 597 387 692 597

Lisboa 9 16 13 9 16 13

Alentejo 809 2 907 2 508 809 2 907 2 508

Algarve 17 23 18 17 23 18

TOTAL 2 456 6 451 5 560 2 456 6 451 5 560

Região

Projetos Pagos

P4 P5A

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

recebera

m apoio 

no PRODER

Membros 

de AP/OP

Norte 1 234 230 150 973 236 16 630 962

Centro 387 72 21 312 76 3 384 213

LVT 9 7 200 69

Alentejo 809 119 50 640 329 17 613 3 992

Algarve 17 1 11 4 113 31

TOTAL 2 456 422 221 1 943 645 37 940 5 266

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Nº explorações pagas (acumulado)

Área sobre 

compro-

misso (ha)

Área sobre 

compro-

misso 

NATURA 

(ha)
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Quadro 264 : Op . 7.4.2 ï Indicadores de monitorização ï áreas  pagas por r egião   

 

 

No que se refere ao número de explorações verifica -se que 50 % dos 

beneficiários se localizam na região Norte , conforme se pode verificar no 

quadro seguinte.  

 

Quadro 265 : Op . 7.4.2 ï Indicadores de monitorização ï Número de exploraç ões 

pagas por região  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente Oper ação, integrava no final de 201 9 um total de 12.902  

mil ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 97%  do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4 e P5E. 

Quanto ao indicador da área física registou -se uma ultrapassagem da meta 

em 110 %.  

 

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

16 574 3 384 200 17 481 113 37 751

16 574 3 384 200 17 481 113 37 751

REGIÃO / ACUMULADO

unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

1 234 387 9 809 17 2 456

1 234 387 9 809 17 2 456

REGIÃO / ACUMULADO
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Quadr o 266 : Op . 7.4.2 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

do ano , cerca de 14% foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 79 % situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 267 : Op . 7.4. 2  ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA P4   

 

 

Quadro 268 : Op . 7.4.2 ï In dicadores comuns de realização  P5E   

 

 

  

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida  (mil euros) 6 617 6 644 100% 6 617 6 637 100%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 6 451 6 644 97% 6 451 6 637 97%

Beneficiários (nº) 2 456 2 456

Área física paga (ha) 18 875 8 970 210% 18 875 8 970 210%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P4 P5E

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 28 558 148 2 813 22 447 127 2 424

Centro 4 5 131 37 692 4 105 32 597

Lisboa 4 0 -3 2 16 0 -2 2 13

Alentejo 4 158 563 721 2 907 127 451 621 2 508

Algarve 4 1 4 7 23 1 3 6 18

193 1 253 915 6 451 154 1 005 787 5 560TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 5E 28 558 148 2 813 22 447 127 2 423

Centro 5E 5 131 37 692 4 105 32 597

Lisboa 5E 0 -3 2 16 0 -2 2 13

Alentejo 5E 158 563 721 2 907 127 451 621 2 508

Algarve 5E 1 4 7 23 1 3 6 18

193 1 253 915 6 451 154 1 004 787 5 560TOTAL

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
Região

Priori-

dade/ 

Dominio
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AÇÃO. 7.5 ï Uso Eficiente da Água  

 

A Operação 7.5.1 encontra -se implementada no âmbito do Sistema Integrado de 

Gestão e de Controlo (SIGC) sendo, nos termos da regulamentação nacional, a 

gestão e execução destas Operações asseguradas com base no sistema de 

informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação do 1º pedido de 

pagamento foi formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de 

apoio no formulário  do PU de 2015. Em 201 9 foi formalizado o 5.º pedido de 

pagamento.  

 

5.3.1.8  OP. 7.5.1 ï Uso Eficiente da Água  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.5.1 ñUso eficiente da água ò, integrada na Medida COM 

ñAgroambiente e clima ò (10.0), submedida de pagamento para compromissos 

agroambiente e clima (10), destina -se a obter benefícios ambientais diretos, 

por um lado ao  nível da melhor gestão do recurso água, permitindo uma 

poupança efetiva no consumo de água de rega, através do aum ento da 

eficiência de rega e, por outro, contribuindo para o combate às alterações 

climáticas, através da melhoria da eficiência do uso da energia.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Promover a adoção de práticas ambientais benéficas;  

ü Melhorar a gestão da água, dos adubos e dos pesticidas;  

ü Melhorar a eficiência na utilização da água pelo setor agrícola;  

ü Compensar os agricultores na adoção de práticas de regadio que 

assegurem condições para um uso mais eficiente e sustentável do recurso 

água.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  
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ü P4 e P5A;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é d a competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 201 9 foi aberto um aviso de abertura de candidat uras  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 794  pedidos de pagamento  com uma área total de 

72 .180  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 269 : Op . 7.5.1  ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 89 % da despesa pública 

comprometida, num total de 25 .047  mil ú. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

4 33 26 151 126

5E 33 26 151 126

4 132 105 769 646

5E 132 105 769 646

4 51 36 304 229

5E 51 36 304 229

4 2 056 1 645 11 160 9 365

5E 2 056 1 645 11 160 9 365

4 27 19 140 107

5E 27 19 140 107

4 595 3 661 25 047 20 944

Lisboa

Alentejo

Algarve

TOTAL

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

Norte

Centro

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos 

Anuais

http://www.ifap.pt/
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b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvime nto rural  

A Operação 7.5.1 contribui para dois domínios de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos d e 12 .524  mil ú de despesa 

p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò e de 12 .524  mil ú de despesa pública à P5A 

ñAumento da eficiência na utilização da água pelo setor agrícola ò. 

Tendo em consideração que estes compromissos são plurianuais, foram 

considerados, em term os acumulados, os compromissos que se apresentam 

no quadro seguinte.  

 

Quadro 270 : Op . 7.5.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Figura 38 . Op. 7.5.1 ï Distribuição regional da despesa  pública por 

prioridade/domínio   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 895 12 524 10 472

P5A 895 12 524 10 472

TOTAL 895 25 047 20 944

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

P4

P4

P4

P4

P4

P5A

P5A

P5A

P5A

P5A
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c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 20 .159  mil ú de despesa p¼blica e 17 .050  mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 103 % face ao programado. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotaçã o reprogramada em 201 9. Em termos 

regionais cerca de 89 % da execução  concentrou -se na Região  do Alentejo.  

 

Quadro 271 : Op . 7.5.1  ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para est a Op eração foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, para além do peso que os beneficiários já 

existentes no PRODER têm  (79 %)  é de realça r que 2 0% dos beneficiários 

desta Operação são jovens agricultores  e que 5 3% são membros de AP/OP . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 29 116 99 29 116 99

Centro 68 622 528 68 622 528

Lisboa 26 248 189 26 248 189

Alentejo 749 8 985 7 626 749 8 985 7 626

Algarve 23 109 84 23 109 84

TOTAL 895 10 080 8 526 895 10 080 8 526

Região

Projetos Pagos

P4 P5A
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Quadro 272 : Op . 7. 5 .1  ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Relativamente às áreas foram já pagos 92.132  ha dos quais 9 1% localizam -

se na região do Alentejo  e dest es 58 % referem -se a culturas de ñvinha para 

vinho, olival e frutos secosò. O regante da classe A representa 82% da área 

total paga , conforme o quadro seguinte.  

 

Quadro 273 : Op . 7. 5 .1  ï Indicadores de monitorização ï Áreas pagas por r egião , por 

classe e por grupo  de cultura   

 

 

No que se refere ao número de explorações verifica -se que 84 % dos 

beneficiários se localizam na região do Alentejo , conforme se pode verificar 

no quadro seguinte.  O regante da classe A representa 75 % do total de 

explorações paga s, conforme o quadro seguinte  

 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

recebera

m apoio 

no PRODER

Membros 

de AP/OP

Majoração 

cereais

Norte 29 12 4 27 13 887 60

Centro 68 17 4 49 47 4 3 658 95

LVT 26 3 19 16 1 941 38

Alentejo 749 144 38 587 389 42 78 138 9 558

Algarve 23 23 12 1 030 226

TOTAL 895 176 46 705 477 46 85 653 9 977

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromis

so (ha)

Nº explorações pagas (acumulado)
Área sobre 

compro-

misso 

NATURA 

(ha)

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Horticultura e Frutos Frescos 78 688 719 4 168 809 6 462

Vinha para Vinho, Olival e Frutos Secos 670 169 29 41 777 42 645

Culturas Temporárias 0 2 189 812 23 614 26 615

Horticultura e Frutos Frescos 131 36 42 1 111 221 1 541

Vinha para Vinho, Olival e Frutos Secos 97 92 492 6 960 8 7 648

Culturas Temporárias 833 131 6 258 7 222

TOTAL 976 4 007 2 225 83 887 1 037 92 132

REGIÃO / ACUMULADO

Classe A

Classe B

CLASSE GRUPO DE CULTURA

Nota: Em termos de acumulados foram considerados os valores sem repetições e considerado o valor máximo

 da área paga por grupo de cultura.
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Quadro 274 : Op . 7.5.1 ï Indicadores de monitorização ï Número de explorações 

pagas por região , por classe e por grupo  de cultura  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurado tendo por base o universo dos pedidos de pagamen to, que, 

para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 20 .160  

mil ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 101 %  e 97% do total de despesa pública programada 

respetivamente  para o domínio de interven ção P4 e para o P5 A. 

Quanto ao indicador da área física registou -se uma ultrapassagem da meta 

em 15 %.  

Quadro 275 : Op . 7.5.1  ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

de 2019 , cerca de 1 2% foi alocada a áreas integradas na rede NATU RA, e 

desta, cerca de 9 6% situa -se na região do Alentejo, conforme apresentado 

no quadro seguinte . 

 

unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Horticultura e Frutos Frescos 8 29 8 140 14 199

Vinha para Vinho, Olival e Frutos Secos 14 7 1 378 0 400

Culturas Temporárias 1 35 14 294 0 344

Horticultura e Frutos Frescos 11 4 1 43 12 71

Vinha para Vinho, Olival e Frutos Secos 8 2 8 101 3 122

Culturas Temporárias 0 16 3 101 0 120

TOTAL 42 93 35 1 057 29 1 256

Nota: Uma exploração pode ter mais de um grupo de culturas.

CLASSE
REGIÃO / ACUMULADO

Classe A

Classe B

GRUPO DE CULTURA

Acumulado Meta % Meta Acumulado Meta % Meta

Despesa pública comprometida (mil euros) 12 524 9 976 126% 12 524 10 442 120%

Despesa pública realizada (pagamento anual)  (mil euros) 10 080 9 976 101% 10 080 10 442 97%

Nº de beneficiários 895 400 224% 895 400 224%

Área física paga (ha) 46 066 40 000 115% 46 066 40 000 115%

Indicador de realização

Domínios de intervenção

P4 P5A
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Quadro 276 : Op . 7.5 .1  ï Indicadores comuns de  realização -  NATURA  P4   

 

 

Quadro 277 : Op . 7.5.1 ï Indica dores comuns de realização  P5A  

 

 

  

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 3 29 10 116 2 25 9 99

Centro 4 5 153 19 622 4 130 16 528

Lisboa 4 2 59 6 248 1 45 5 189

Alentejo 4 290 2 221 1 175 8 985 246 1 882 998 7 626

Algarve 4 5 29 17 109 4 22 13 84

304 2 492 1 227 10 080 258 2 104 1 041 8 526TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga 

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 5A 3 29 10 116 2 25 9 99

Centro 5A 5 153 19 622 4 130 16 528

Lisboa 5A 2 59 6 248 1 45 5 189

Alentejo 5A 290 2 221 1 175 8 985 246 1 882 998 7 626

Algarve 5A 5 29 17 109 4 22 13 84

304 2 492 1 227 10 080 258 2 104 1 041 8 526TOTAL

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
Região

Priori-

dade/ 

Dominio
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AÇÃO. 7.6 ï Culturas Permanentes Tradicionais   

 

Esta ação contempla duas Operações, a 7.6.1 e a 7.6.2. Ambas se encontram  

implementadas no âmbito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) 

sendo, nos termos da regulamentação nacional, a gestão e execução destas 

Operações asseguradas com base no  sistema de informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apresentação do 1º pedido de 

pagamento foi formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de 

apoio no f ormulário do PU de 2015. Em 201 9 foi formalizado o 5º pedido de 

pagamento.  

 

5.3.1.9  OP. 7.6.1 ï Culturas Permanentes Tradicionais  

 

Enquadramento  

A Op eração 7.6.1 ñCulturas permanentes tradicionais ò, integrada na Medida COM 

ñAgroambiente e clima ò (10 ), submedida de pagamento para compromissos 

agroambiente e clima (10.1), destina -se a assegurar a manutenção de sistemas  

tradicionais de culturas permanentes (olival tradicional e pomares tradicionais) 

importantes para a preservação do ambiente, para a man utenção da 

biodiversidade, do património genético vegetal e da preservação de paisagens 

características.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Apoiar os agricultores que assegurem a manutenção de sistemas 

tradicionais de culturas permanentes em  áreas geográficas específicas, de 

forma a assegurar uma gestão ambientalmente sustentável das áreas em 

questão, permitindo preservar os benefícios ambientais e em termos de 

biodiversidade associados a estes sistemas de produção.  

Prioridades  

Contribui par a as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  
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ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

 

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

deco rreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 31.125  pedidos de pagamento  com uma área total 

candidata de 11 3.701  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 278 : Op . 7.6.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termo s de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 4 6% da despesa pública 

comprometida, num total de 79 .697  mil ú.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rura l 

A Operação 7.6.1 contribui para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 4 703 3 763 25 241 21 196

Centro 4 2 838 2 270 15 066 12 662

Lisboa 4 3 2 33 26

Alentejo 4 6 823 5 459 36 245 30 463

Algarve 4 550 385 3 113 2 301

14 917 11 878 79 697 66 648TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos 

Anuais

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

http://www.ifap.pt/
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Assim, foram associados os c ompromissos de 79.697  mil ú de despesa 

p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò. 

Tendo em consideração que estes compromissos são plurianuais, foram 

considerados, em termos acumulados, os compromissos que se apresentam 

no quadro seguinte.  

 

Quadro 279 : Op . 7.6.1 ï Distribuição  dos compromissos  por prioridade/domínio  

 

 

Figura 39 . Op. 7.6.1 ï Distribuição regional da despesa pública por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 75 .115  mil ú de despesa p¼blica e 62 .965  mil ú de 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 35 460 79 697 66 648

TOTAL 35 460 79 697 66 648

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 108 % fac e ao programado. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. Em termos 

regionais cerca de 77% da execução concentrou -se nas Regiões do Alentejo 

e do Norte.  

 

Quadro 280 : Op . 7.6.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado  e de monitorização  que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, realça -se na c aracterização da Operação 

que 12 % dos beneficiários desta Operação são membros de AP/OP  e uma 

parte significativa  das explorações pagas ( 75%) recebeu  apoio no PRODER.  

 

Quadro 281 : Op . 7.6.1  ï Indicadores de monitori zação ï Caracterização da Operação   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 14 622 23 386 19 683

Centro 9 939 14 262 12 007

Lisboa 9 30 24

Alentejo 10 004 34 719 29 231

Algarve 886 2 718 2 019

TOTAL 35 460 75 115 62 965

Região

Projetos Pagos

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

recebera

m apoio 

no PRODER

Membros 

de AP/OP

Norte 14 622 617 636 11 803 2 272 38 889 7 141

Centro 9 939 231 87 7 175 186 24 352 3 290

LVT 9 4 1 72

Alentejo 10 004 398 165 7 134 1 678 69 278 14 249

Algarve 886 36 14 609 19 4 968 1 562

TOTAL 35 460 1 282 902 26 725 4 156 137 560 26 242

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromis

so (ha)

Área sobre 

compromis

so NATURA 

(ha)

Nº explorações pagas (acumulado)
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Foram pagos 13 7.435  ha a 3 5.460  explorações, dos quais 50 % localiza -se 

na região do Alente jo, conforme quadro s seguinte s. 

 

Quadro 282 : Op . 7.6 .1  ï Indicador es específicos de realização ï Áreas pagas por 

r egião   

 

 

Quadro 283 : Op . 7.6.1 ï Indicadores específicos de realização ï Número  de 

explorações  pagas por região  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa púb lica realizada, o 

qual é apurada  tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente O peração, integrava no final de 201 9 um total de 75 .115  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 107 % do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4.  

 

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

38 820 24 338 72 69 238 4 967 137 435

38 820 24 338 72 69 238 4 967 137 435

REGIÃO / ACUMULADO

unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

14 622 9 939 9 10 004 886 35 460

14 622 9 939 9 10 004 886 35 460

REGIÃO / ACUMULADO
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Quadro 284 : O p . 7.6 .1  ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

do ano , cerca de 2 0% foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 51% situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 285 : Op . 7.6 .1  ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  

 

 

  

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 79 697 70 429 113%

Despesa pública realizada (pagamento anual)  (mil euros) 75 115 70 429 107%

Nº de beneficiários 35 460 30 063 118%

Área física paga (ha) 137 435 106 815 129%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 1 492 6 766 4 516 23 386 1 228 5 556 3 799 19 683

Centro 4 517 3 174 2 002 14 262 422 2 582 1 684 12 007

Lisboa 4 1 30 1 24

Alentejo 4 1 800 7 408 7 755 34 719 1 462 6 019 6 523 29 231

Algarve 4 323 864 954 2 718 235 626 709 2 019

4 133 18 213 15 227 75 115 3 347 14 784 12 716 62 965TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga
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5.3.1.10  OP. 7.6.2 ï Culturas Permanentes Tradicionais -  Douro 

Vinhateiro   

 

Enquadramento  

A Operação  7.6.2 ñCulturas permanentes tradicionais -  Douro Vinhateiro ò, 

integrada na Medida C OM ñAgroambiente e clima ò (10 ), submedida de 

pagamento para compromissos agroambiente e clima (10.1), destina -se a 

assegurar a  preservação do património de alto valor paisagístico característico 

da Região Demarcada do Douro, classificada como património mundial, através 

de apoios à ma nutenção dos muros de pedra posta que delimitam parcelas com 

culturas permanentes de vinha, olival, amendoal, citrinos, cerejeiras e mortórios.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo:  

ü Preservar as paisagens tradicionais da Região Demarcada do Douro, 

mantendo os muros de pedra posta no Douro Vinhateiro respondendo à 

necessidade de preservar o efeito positivo que os mesmos têm na 

biodiversidade, nomeadamente enquanto local de refúgio e de alimentação 

para a fauna bravia local e prese rvação da paisagem característica do 

Douro.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de a presentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de  abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

http://www.ifap.pt/
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Registou -se um total de 5.725  pedidos de pagamento com uma área total 

candidata de 14 .004  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 286 : Op . 7. 6.2  ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.6.2 contribui para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, tendo já em consideração o PU de 201 9, foram associados os 

compromissos de 30.090  mil ú de despesa p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar 

e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 287 : Op . 7.6.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

  

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 6 336 5 069 33 620 28 257

Centro 4 83 67 470 395

Lisboa 4

Alentejo 4

Algarve 4

6 419 5 135 34 090 28 652

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos 

Anuais

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

TOTAL

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 6 539 34 090 28 652

TOTAL 6 539 34 090 28 652

(1) Descritivo das Prioridades é apresentado no Anexo I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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Figura 40 . Op. 7.6.2  ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio  

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 26.178  mil ú de despesa p¼blica e de 22 .032  mil ú de 

comparticipação FEADER , representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 100 % face ao programa do. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. 

 

Quadro 288 : Op . 7.6.2 ï Distribuição regional dos projetos pagos  
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Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 6 423 25 750 21 672

Centro 116 428 360

Lisboa

Alentejo 0 0

Algarve

TOTAL 6 539 26 178 22 032

Região

Projetos Pagos

P4
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d)  Indicadores de Acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitorização, verifica -se que uma parte significativa das 

explorações pagas ( 79 %) recebeu apoio no PRODER e apenas  6% da área 

sob compromi sso encontra -se em rede Natura.  

 

Quadro 289 : Op . 7.6.2 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação   

 

 

Relativamente às áreas foram pagos 1 6.908  ha , dos quais 9 7% localizam -

se na região do Nort e, conforme quadro s seguinte s. 

 

Quadro 290 : Op . 7.6.2 ï Indicadores de monitorização ï áreas pagas por r egião   

 

 

Quadro 291 : Op . 7.6.2 ï Indicadores de monitorização ï Número  de e xplorações  

pagas por região  

 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem 

a serviços 

de aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Norte 6 423 440 197 5 041 16 366 612

Centro 116 7 1 97 589 323

LVT

Alentejo

Algarve

TOTAL 6 539 447 198 5 138 16 956 935

N o ta: Em termo s acumulado s fo ram co nsiderado s valo res sem repet içõ es

Região

Área sobre 

compromis

so (ha)

Área sobre 

compromis

so NATURA 

(ha)

Nº explorações pagas (acumulado)

unid: ha

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

16 320 587 16 908

16 320 587 16 908

REGIÃO / ACUMULADO

unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

6 426 113 6 539

6 426 113 6 539

REGIÃO / ACUMULADO
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Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurado tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 26.178  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 98 % do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4.  

 

Quadro 292 : Op . 7.6.2 ï Indicadores comuns de realização  

  

 

Do total da  despesa pública realizada no âmbi to desta Operação até ao final 

do ano , apenas  6% foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, 

conforme apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 293 : Op . 7.6.2 ï Indicadores comuns de realização  ï NATURA   

 

 

  

A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 34 090 26 639 128%

Despesa pública realizada (pagamento anual)  (mil euros) 26 178 26 639 98%

Nº de beneficiários 6 539 4 253 154%

Área física paga (ha) 16 908 10 989 154%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 288 5 530 1 286 25 750 234 4 485 1 081 21 672

Centro 4 62 83 274 428 50 67 231 360

Lisboa 4

Alentejo 4

Algarve 4

350 5 614 1 560 26 178 284 4 552 1 312 22 032TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
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AÇÃO. 7.7 ï Pastoreio Extensivo  

 

Esta Ação contempla 3 operações, a Operação 7.7.1, a Operação 7.7.2 e a 

Operação 7.7.3. Todas estas operações encontram -se implementadas no âmbito 

do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) sendo, nos termos da 

regulamentação nacional, a gestão e execução destas operações asseguradas 

com base no sistema de informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da ação em apreço são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU). A apres entação do 1º pedido de 

pagamento foi formalizada conjuntamente com a apresentação do pedido de 

apoio no formulário do PU de 2015. Em 2019  foi formalizado o 5º pedido de 

pagamento.  

 

5.3.1.11  OP. 7.7.1 ï Pastoreio Extensivo -  Apoio à Manutenção de 

Lameiros de Alto V alor Natural  

 

Enquadramento  

A Operação  7.7.1 ñPastoreio extensivo -  Apoio à manutenção de lameiros de alto 

valor natural ò, integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò (10 ), 

submedida de pagamento para compromissos agroambiente e clima (10.1), 

destina -se a assegurar a manutenção ou a adoção de modos extensivos de 

exploração pecuária que, sendo compatíveis com uma utilização sustentável dos 

recursos naturais, permitem assegu rar a manutenção de lameiros de elevado 

valor natural, gerando dessa forma benefícios agroambientais nos territórios 

onde se inserem.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Promover a adoção de práticas ambientais benéficas;  

ü Assegurar a manut enção de modos extensivos de produção pecuária;  

ü Prevenir e melhorar a gestão dos solos;  

ü Manter o património genético vegetal;  

ü Promover a conservação e o sequestro de carbono na agricultura.  
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Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decor reu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 4.907  pedidos de pagamento  com uma área total 

candidata de cerca de 16 .962  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 294 : Op . 7.7.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termo s de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Norte absorveu 83%  da despesa pública 

comprometida, num total de 10 .776  mil ú. 

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte P4 1 675 1 340 8 921 7 499

Centro P4 355 284 1 854 1 558

LVT P4

Alentejo P4

Algarve P4

2 030 1 624 10 776 9 057TOTAL

Região
Prioridade/ 

Dominio

Compromissos

Anuais

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

http://www.ifap.pt/
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b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.7.1 contribui para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos de 10 .776  mil ú de despesa 

p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 295 : Op . 7.7.1 ï Distribuição  dos compromissos  por prioridade/domínio  

 

 

Figura 41 . O p . 7.7.1 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 8.414  mil ú de despesa p¼blica e 7.154  mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global de 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 5 660 10 776 9 057

TOTAL 5 660 10 776 9 057

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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(rácio entre o fundo pago e o programado) de 101 % face ao programado. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotaçã o reprogramada em 201 9. Em termos 

regionais cerca de 83 % da execução concentrou -se na Região do Norte.  

 

Quadro 296 : Op . 7.7.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitori zação, realça -se na caracterização da Operação 

que 9 1% dos beneficiários desta Operação já foram beneficiários do 

PRODER. 

 

Quadro 297 : Op . 7.7.1 ï Indicadores de monitorização  ï Caracterização da Operação 

ï Regadio   

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 4 900 6 978 5 933

Centro 760 1 436 1 221

Lisboa

Alentejo

Algarve

TOTAL 5 660 8 414 7 154

Região

Projetos Pagos

P4

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros de 

AP/OP

Norte 2 704 138 96 2 445 409 8 154 1 364

Centro 743 68 35 672 23 2 866 603

LVT

Alentejo

Algarve

TOTAL 3 447 206 131 3 117 432 11 020 1 967

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições.

Região

Área sobre 

compromisso 

(ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

Nº explorações pagas (acumulado)
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Quadro 298 : Op . 7.7.1 ï Indicadores de m onitorização  ï Caracterização da Operação 

ï Sequeiro   

 

 

Relativamente à área paga por tipo de lameiro verificou -se que 55% da área 

de lameiro é de regadio. No s quadro s seguinte s apresenta -se a distribuição 

regional , por tipo de lameiro , das áreas pagas e do número de explorações . 

 

Quadro 299 : Op . 7.7.1 ï Indicadores de monitorização  ï Área paga, por r egião e por 

tipo de lameiro   

 

 

Quadro 300 : Op . 7.7.1  ï Indicadores de monitorização ï Número  de e xplorações  

pagas por região e por tipo de lameiro   

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de AP/OP

Norte 2 196 94 136 2 025 354 8 921 1 908

Centro 17 3 16 2 88 35

LVT

Alentejo

Algarve

TOTAL 2 213 97 136 2 041 356 9 008 1 943

Nota: Em termos acumulados foram considerados valores sem repetições

Região

Nº explorações pagas (acumulado)

Área sobre 

compromisso 

(ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

Un.:ha 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Regadio 8 154 2 850 11 004

Sequeiro 8 919 88 9 007

TOTAL 17 073 2 938 20 011

Tipo de Lameiro
REGIÃO / ANO

unid: N.º

Norte Centro LVT Alentejo Algarve TOTAL

Regadio 2 704 743 3 447

Sequeiro 2 196 17 2 213

TOTAL 4 900 760 5 660

REGIÃO / ACUMULADO

Tipo de Lameiro
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para a pre sente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 8.414  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 99 % do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4.  

 

Quadro 301 : Op . 7.7.1 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

de 2019 , cerca de 20% foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 80 % situam -se na região do Norte, conforme apresentado 

no quadro seguinte.  

 

Quadro 302 : Op . 7.7.1 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  

 

 

  

Acumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 10 776 8 539 126%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 8 414 8 539 99%

Nº de beneficiários 5 660

Área física paga (ha) 20 011 19 182 104%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 321 1 669 1 307 6 978 274 1 421 1 112 5 933

Centro 4 84 348 335 1 436 71 296 285 1 221

LVT 4

Alentejo 4

Algarve 4

405 2 017 1 642 8 414 345 1 717 1 396 7 154TOTAL

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano AcumuladaRegião
Priori-dade/ 

Dominio
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5.3.1.12  OP. 7.7.2 ï Pastoreio Extensivo -  Apoio à Manutenção de 

Sistemas Agro - silvo - pastoris sob Montado   

 

Enquadramento  

A Operação  7.7.2 ñPastoreio extensivo -  Apoio à manutenção de sistemas agro -

silvo -pastoris sob montado ò, integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò 

(10), submedida de pagamento para compromissos agroambiente clima (10.1), 

destina -se a assegurar a manutenção de práticas de pastoreio extensivo que  

assegurem a manutenção de sistemas agro -silvo -pastoris no montado de s obro, 

azinho ou carvalho negral , per mitindo gerar benefícios agroambientais nos 

territórios onde se inserem.  

Objetivos  

Esta Operação tem os seguintes objetivos:  

ü Promover a adoção de práticas ambientais benéficas;  

ü Assegurar a manutenção de modos extensivos de produção pecuária;  

ü Prevenir e me lhorar a gestão dos solos;  

ü Promover a biodiversidade;  

ü Promover a conservação e o sequestro de carbono na agricultura.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no  âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Port aria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

http://www.ifap.pt/
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Registou -se um total de 1. 385  pedidos de pagamento  com uma área total 

candidata de 18 3.593  ha.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 303 : Op . 7.7.2 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Alentejo absorveu 93% da  despesa pública 

comprometida, num total de 23.661  mil  ú.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.7.2 contribui para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, tendo já em consideração o PU de 201 9, foram associados os 

compromissos de 23.661  mil ú de despesa pública à P 4 ñRestaurar, preservar 

e melhorar os ecossistemas dependentes d a agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 304 : Op . 7.7.2 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte P4 7 5 36 30

Centro P4 265 212 1 489 1 252

Lisboa P4 47 33 250 191

Alentejo P4 4 017 3 213 21 867 18 365

Algarve P4 0,5 0,3 20 17

4 336 3 464 23 661 19 854TOTAL

Região

Prioridad

e/ 

Dominio

Compromissos

2019

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 1 654 23 661 19 854

TOTAL 1 654 23 661 19 854

(1) Descritivo das Prioridades é apresentado no Anexo I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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Figura 42 . Op . 7.7.2 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 17.192  mil ú de despesa p¼blica e 14.607  mil ú de 

comparticipação FEA DER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 100 % face ao programado.  

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. Em te rmos 

regionais cerca de 9 2% da execução concentrou -se na Região do Alentejo.  

 

Quadro 305 : Op . 7.7.2 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 109 27 23

Centro 76 1 109 943

Lisboa 13 193 151

Alentejo 1 455 15 846 13 476

Algarve 1 17 15

TOTAL 1 654 17 192 14 607

Região

Projetos Pagos

P4
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d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitori zação, realça -se na c aracterização da Operação 

que 78 % dos beneficiários desta Operação já foram benefici ários do 

PRODER.  

 

Quadro 306 : Op . 7.7.2 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Relativamente à distribuição regional da área paga verificou -se que 93 % da 

área total paga se encontra na região do Alentejo, conforme quadro que se 

apresenta em seguida.  

 

Quadro 307 : Op . 7.7.2 ï Indicadores de monitorização  ï Área paga, por r egião  

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurado tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de AP/OP

Norte 109 1 5 2 9 169 513

Centro 76 27 7 154 39 3 143 732

LVT 13 1 9 3 2 477 109

Alentejo 1 455 171 61 1 127 400 211 297 38 878

Algarve 1 223 170

TOTAL 1 654 199 69 1 295 444 226 310 40 402

Nota: E m termos acumulados foram considerados valores sem repetições

Região

Área sobre 

compromisso 

(ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

Nº explorações pagas (acumulado)

Un.:ha 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

Pastoreio Extensivo - Montado 233 11 883 2 427 204 463 223 219 230

Compromisso opcional:

Área com majoração Porco em 

regime de montanheira
1 529 16 029 23 069 40 627

Compromisso regeneração natural 27 18 1 110 14 1 169

Corta-mato no montado 46 2 871 707 40 158 223 44 005

233 11 883 2 427 204 463 223 219 230

TIPO DE CULTURA
REGIÃO / ACUMULADO
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para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 17 .192  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 97 %  do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4 . 

 

Quadro 308 : Op . 7.7.2 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbi to desta Operação até ao final 

do ano , cerca de 19 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 9 4% situam -se na região do Alentejo, conforme 

apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 309 : Op . 7.7.2 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  

 

 

  

Acumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 23 661 17 684 134%

Despesa pública realizada (pagamentos 

anuais)
17 192 17 684 97%

Nº de beneficiários 1 654

Área física paga (ha) 219 230 475 173 46%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 3 7 12 27 3 6 11 23

Centro 4 39 276 146 1 109 33 235 124 943

Lisboa 4 2 50 13 193 2 39 10 151

Alentejo 4 752 3 740 3 051 15 846 641 3 186 2 595 13 476

Algarve 4 0 0 13 17 0 0 11 15

796 4 072 3 236 17 192 678 3 465 2 751 14 607TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano AcumuladaRegião

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga
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5.3.1.13  OP. 7.7.3 ï Pastoreio Extensivo -  Apoio à Proteção do Lobo -

Ibérico  

 

Enquadramento  

A Operação  7.7.3 ñPastoreio extensivo -  Apoio à proteção do lobo - ibérico ò, 

integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò (10 ), submedida de 

pagamento para compromissos agroambiente e clima (10.1), destina -se a ,  

através de um apoio  à manutenção do cão de guarda de rebanho , ajudar os 

produtores pecuários a proteger melhor os seus efetivos contra os ataques de 

Lobo, minimizando assim o conflito que se verifica entre a atividade pecuária em 

pastoreio e a conservação desta espécie selvagem, protegida por lei.  

Objetivos  

Esta Op eração tem os seguintes objetivo s:  

ü Assegurar a manutenção de modos extensivos de produção pecuária;  

ü Reduzir a conflitualidade entre a atividade de pastoreio extensivo e a 

necessidade de conservação da espécie ñlobo - ibérico ò.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulg ação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 50 /2015, de 25  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 2. 513  pedidos de pagamento com uma área total 

candidata de 23.975  ha.  

http://www.ifap.pt/
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Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da A G, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 310 : Op . 7.7.3 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região Norte absorveu 73% da despesa pública 

comprometida, num total de 6.895  mil ú. 

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rura l 

A Operação 7.7.3 contribui apenas para um domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, tendo já em consideração o PU de 201 9, foram associados os 

compromissos de 6.895  mil ú de despesa p¼blica ¨ P4 ñRestaurar, preservar 

e melhorar os ecossistemas dependentes d a agricultura e das florestas ò. 

 

Quadro 311 : Op . 7.7.3 ï Distribuição  dos compromissos  por prioridade/domínio  

 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

Norte 4 947 757 5 048 4 242

Centro 4 349 280 1 837 1 543

Lisboa 4

Alentejo 4 2 2 10 9

Algarve 4

1 298 1 039 6 895 5 794TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos Anuais

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 2 915 6 895 5 794

TOTAL 2 915 6 895 5 794

(1) 
Descritivo das Prioridades é apresentado no Anexo I

Prioridade/

Dominio 
(1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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Figura 43 . Op . 7.7.3 ï Distribui ção regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

 

c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 5.440  mil ú de despesa p¼blica e 4.624  mil ú de 

comparticipação FEADER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o programado) de 101 % face ao programado. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotaçã o reprogramada em 201 9. Em termos 

regionais cerca de 73% da execução concentrou -se na Região Norte.  

 

Quadro 312 : Op . 7.7.3 ï Distribuição regional dos projet os pagos  
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27%
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Alentejo

Centro

Norte

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

Norte 2 168 3 983 3 385

Centro 744 1 449 1 232

Lisboa

Alentejo 3 8 7

Algarve

TOTAL 2 915 5 440 4 624

Região

Projetos Pagos

P4
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d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço foram definidos os indicadores de realização , de 

resultado e de monitorização que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitor ização, realça -se na c aracterização da Operação 

que 93 % dos beneficiários desta Operação já foram beneficiários do 

PRODER. 

Quadro 313 : Op .7.7.3 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação  

 

 

Relativamente à distribuição regional da área  paga verificou -se que 82% da 

área total paga se encontra na região Norte, conforme quad ro que se 

apresenta em seguida.  

 

Quadro 314 : Op . 7.7.3 ï Indicadores de monitorização ï Área paga, por r egião  

 

 

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Membros 

de AP/OP

Norte 2 168 186 139 2 016 338 4 710 45 938 7 036

Centro 744 78 30 695 14 1 576 23 378 6 287

LVT

Alentejo 3 2 3 6 66

Algarve

TOTAL 2 915 266 169 2 714 352 6 292 69 382 13 323

Nota: E m termos acumulados foram considerados valores sem repetições

Região

Área sobre 

compromisso 

(ha)

Área sobre 

compromisso 

NATURA (ha)

N.º de cães 

de guarda

Nº explorações pagas (acumulado)

Un.:ha 

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

37 512 8 053 15 45 580

37 512 8 053 15 45 580

REGIÃO / ACUMULADO
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Quadro 315 : Op . 7.7.3 ï Indicadores de monitorização  ï CN declaradas, por r egião   

 

 

Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos pedidos de pagamento, que, 

para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 5.440  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 98 % do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4.  

 

Quadro 316 : Op . 7.7.3 ï Indic adores comuns de realização   

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação até ao final 

de 201 9, cerca de 18 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e 

destes, cerca de 64 % situam -se na região do Norte, conforme apresentado 

no quadro seguinte.  

 

Un.:N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

2 167 744 3 2 914

2 167 744 3 2 914

REGIÃO / ACUMULADO

Acumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 6 895 5 532 125%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 5 440 5 532 98%

Nº de beneficiários 2 915

Área física paga (ha) 45 580

 Cães de Guarda (Nº) 6 292 5 580 113%

Indicador de realização

Domínio de intervenção

P4
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Quadro 317 : Op . 7.7.3 ï Indicadores comuns de realização  -  NATURA  

 

 

  

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 145 943 625 3 983 124 801 531 3 385

Centro 4 89 346 347 1 449 75 294 295 1 232

Lisboa 4

Alentejo 4 2 8 2 7

Algarve 4

234 1 291 972 5 440 199 1 098 826 4 624TOTAL

FEADER pago

Ano Acumulada Ano AcumuladaRegião

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga
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AÇÃO. 7.8 ï Recursos Genéticos   

 

Esta Ação contempla 5 operações, a Operação 7.8.1, a Operação 7.8.3, a 

Operação 7.8.4 e a Operação 7.8.5. As duas primeiras operações encontram -se 

implementadas no âm bito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo (SIGC) 

sendo, nos termos da regulamentação nacional, a gestão e execução destas 

operações asseguradas com base no sistema de informação do IFAP.  

O pedido de apoio e os pedidos de pagamento da Operação 7.8.1  são 

apresentados no âmbito do Pedido Único (PU), ou seja, a apresentação do 1º 

pedido de pagamento foi formalizado conjuntamente com a apresentação do 

pedido de apoio no formulário do PU de 2015, de 2017,  de 2018  e de 2019 , uma 

vez que  esta Operação para além de 2015  teve candidaturas abertas a JA em 

2017 , 2018  e 2019 . Assim, em 201 9 foi formalizado o 5º pedido de pagamento 

de quem começou os compromissos em 2015, o 3º pedido de pagamento dos 

beneficiários com apoios enquanto JA que iniciaram compromisso em 2017 , o 2º 

pedido de pagamento dos beneficiários com apoios enquanto JA que iniciaram 

compromisso em 201 8 e o 1º pedido de pagamento dos beneficiários com apoios 

enquanto JA que iniciaram compromisso em 201 9. 

 

 

5.3.1.14  OP. 7.8.1 ï Recursos Genéticos -  Manutenção de Raças 

Autóctones em Risco  

 

Enquadramento  

A Operação  7.8.1 ñRecursos genéticos -  Manutenção de raças autóctones em 

riscoò, integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò (10), submedida de 

pagamento para compromissos agroambiente e clima (10.1), destina -se a 

promover a conservação in situ dos recursos genéticos animais autóctones em 

risco de extinção.  

Objetivos  

Esta Operação tem o seguinte objetivo :  

ü Promover a utilização sustentada in situ  dos recursos genéticos animais 

autóctones, designadamente os que estão em risco de extinção.  
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Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4 e P5E;  

ü Prioridade hori zontal ï Ambiente e Clima.  

Implementação da Operação  

a)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

A calendarização anual do período de apresentação do PU é da competência  

do Conselho Diretivo do IFAP, com divulgação no respetivo sítio, em 

www.ifap.pt , conforme estabelecido pela Portaria nº 55 /2015, de 27  de 

fevereiro.  

No ano de 2019  foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  que 

decorreu entre 1 de fevereiro e 6 de maio . 

Registou -se um total de 5.19 4 pedidos de pagamento com um total de 

66 .446  CN candidatadas.  

Nesta Operação os compromissos são plurianuais, sendo assumidos por um 

período de até 5 anos, podendo ser prolongado, por decisão da AG, até um 

máximo de 7 anos.  

 

Quadro 318 : Op . 7.8.1 ï Distribuição regional dos compromissos  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública comprometida, 

verifica -se que a região do Norte e do Alentejo foram as mais representativas 

Un.: mil euros

Despesa 

pública
FEADER

Despesa 

pública
FEADER

P4 3 868 3 094 20 321 17 080

P5E 13 13

P4 936 749 5 260 4 414

P5E 1 1

P4 54 38 341 254

P5E

P4 2 988 2 390 16 556 13 880

P5E

P4 121 85 611 454

P5E

7 967 6 356 43 103 36 096

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve

TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Compromissos Anuais

2019

Compromissos  

Plurianuanuais

(5 anos)

http://www.ifap.pt/
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com 47% e 38%, respetivamente, da despesa pública comprometida, num 

total de 43 .103  mil ú.  

b)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.8.1 contribui para dois  domínio s de intervenção do 

desenvolvimento rural, conforme anteriormente referido.  

Assim, foram associados os compromissos de 43 .089  mil ú de despesa 

pública ¨ P4 ñRestaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes 

da agricultura e das florestas ò e 14 mil ú de despesa p¼blica à P5E ñPromoção 

da conservação e do sequestro de carbono na agricultura e na silvicultura ò. 

 

Quadro 319 : Op . 7.8.1 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Figura 44 . Op . 7.8.1 ï Distribuição regional da despesa pública  paga  por 

prioridade/domínio   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER

P4 6 750 43 089 36 082

P5E 14 14

TOTAL 6 750 43 103 36 096

( 1 )  D escrit ivo  das P rio ridades é apresentado  no  A nexo  I

Prioridade/

Dominio (1)

Compromissos Plurianuais

(5 anos)
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c)  Execução financeira  

No final de 201 9, o montante total dos pagamentos acumulados nesta 

Operação, foi de 38.643  mil ú de despesa p¼blica e 33 .144  mil ú 

comparticipações  FEADER, representando uma taxa de execução global de 

(rácio entre o fundo pago e o prog ramado) de 83 % face ao programado. 

Esta taxa não é comparável com a registada no relatório anterior uma vez 

que esta Operação viu a sua dotação reprogramada em 201 9. Em termos 

regionais cerca de 8 6% da execução concentrou -se na Região do Norte e do 

Alentej o.  

Quadro 320 : Op . 7.8.1 ï Distribuição regional dos projetos pagos  

  

 

d)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para a Operação em apreço for am definidos os indicadores de realização, de 

resultado e de monitorização  que se encontram refletidos nos quadros 

seguintes.  

Dos indicadores de monitoriz ação, realça -se na caracterização da Operação 

que 76% dos beneficiários desta Operação já foram beneficiários do 

PRODER. 

Quadro 321 : Op . 7.8.1 ï Indicadores de monitorização ï Caracterização da Operação   

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 5 050 18 917 16 273 13 13

Centro 897 4 516 3 881 1 1

Lisboa 28 226 178

Alentejo 721 14 398 12 355

Algarve 54 571 443

TOTAL 6 750 38 629 33 130 14 14

Região

Projetos Pagos

P4

Projetos Pagos

P5E

TOTAL

Jovens 

Agricul-

tores

Recorrem a 

serviços de 

aconse-

lhamento

Que 

receberam 

apoio no 

PRODER

Norte 5 050 310 166 3 845

Centro 897 69 24 721

Lisboa 28 1 8

Alentejo 721 81 33 482

Algarve 54 4 2 47

TOTAL 6 750 465 225 5 103

N o ta: Em termo s acumulado s fo ram co nsiderado s valo res sem repet içõ es

Região

Nº explorações pagas (acumulado)
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Relativamente às CN sobre compromisso por espécie e raça autóctone 

verificou -se que 69% das CN s«o da esp®cie ñbovinos ò sendo a segunda 

esp®cie mais representativa a dos ñovinosò com 18% do t otal das CN sobre 

compromisso.  

 

Quadro 322 : Op . 7.8.1 ï Indicadores de monitorização ï CN sobre compromisso, por 

r egião e por espécie/raça   

 

 

unid: CN

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

ALENTEJANA 154 7 348 7 502

AROUQUESA 1 789 789 124 2 702

BARROSÃ 5 133 3 218 5 354

BRAVA 105 240 4 750 5 095

CACHENA 3 778 476 1 072 5 326

GARVONESA 599 599

JARMELISTA 124 124

MARINHOA 19 500 26 545

MARONESA 2 654 256 2 910

MERTOLENGA 367 162 6 196 6 725

MINHOTA 4 130 2 4 132

MIRANDESA 2 780 244 616 3 640

PRETA 176 1 326 1 502

ALGARVIA 18 327 345

BRAVIA 1 208 1 208

CHARNEQUEIRA 189 63 2 254

SERPENTINA 22 706 728

SERRANA 946 697 29 75 1 747

PRETA de MONTEZINHO 114 114

LUSITANO 20 60 8 223 311

GARRANO 1 023 5 14 3 1 045

SORRAIA 22 22

ASININO de MIRANDA 137 30 13 31 10 221

GALINHA PRETA LUSIT. 3 0 3

GALINHA PEDRÊS PORT. 4 1 1 6

GALINHA AMARELA 2 0 2

GALINHA BRANCA 0 0 0

CAMPANIÇA 5 915 145 1 065

BORDALEIRA do ENTRE DOURO e MINHO 488 488

CHURRA ALGARVIA 13 268 282

CHURRA BADANA 359 49 409

CHURRA da TERRA QUENTE 1 639 1 639

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA BRANCA 1 172 1 172

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA PRETA 305 305

GALEGA MIRANDESA 673 673

CHURRA do CAMPO 55 55

CHURRA de ENTRE DOURO E MINHO 463 34 51 548

MERINO BRANCO 1 195 1 195

MERINO BEIRA BAIXA 792 792

MERINA PRETA 62 1 323 1 385

MONDEGUEIRA 35 231 266

SALOIA 113 261 373

SERRA da ESTRELA 6 1 603 1 608

ALENTEJANO 1 799 31 830

BÍSARO 999 160 5 1 163

MALHADO de ALCOBAÇA 33 4 37

29 881 7 024 457 28 298 786 66 446TOTAL

Caprino

Equino

Galinhas

Ovino

Suíno

REGIÃO / COMPROMISSO

Espécie Raça autóctone

Bovino
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Relativamente às CN pagas até ao final de 201 9 regista -se a mesma 

tendência já referida para as CN sobre compromisso, conforme quadro que 

se apresenta de seguida.  

 

Quadro 323 : Op . 7.8.1 ï Indicadores de monitorização  ï CN pagas, po r r egião e por 

espécie/raça   

 

 

Analisando o número de explorações pagas por região e por espécie/raça 

verifica -se que é na região do Alentejo onde as explorações apresentam o 

unid: CN

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

ALENTEJANA 6 161 80 9 003 9 250

AROUQUESA 2 133 1 120 128 3 381

BARROSÃ 6 542 14 614 7 169

BRAVA 126 370 5 905 6 401

CACHENA 4 587 856 1 321 1 6 765

GARVONESA 639 639

JARMELISTA 165 165

MARINHOA 23 784 26 833

MARONESA 3 495 339 3 835

MERTOLENGA 408 277 8 121 8 805

MINHOTA 5 111 2 5 113

MIRANDESA 3 175 255 619 4 050

PRETA 249 1 768 2 018

ALGARVIA 26 382 408

BRAVIA 1 544 1 544

CHARNEQUEIRA 412 112 5 529

SERPENTINA 24 2 929 954

SERRANA 1 329 1 027 29 118 2 503

PRETA de MONTEZINHO 159 159

LUSITANO 22 85 27 326 460

GARRANO 1 686 29 25 7 1 747

SORRAIA 17 17

ASININO de MIRANDA 358 62 16 47 10 493

GALINHA PRETA LUSIT. 4 2 6

GALINHA PEDRÊS PORT. 6 3 2 2 12

GALINHA AMARELA 4 1 5

GALINHA BRANCA 1 1 1

CAMPANIÇA 9 1 032 148 1 189

BORDALEIRA do ENTRE DOURO e MINHO 694 694

CHURRA ALGARVIA 51 320 371

CHURRA BADANA 562 49 611

CHURRA da TERRA QUENTE 2 295 10 2 305

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA BRANCA 1 697 1 697

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA PRETA 309 309

GALEGA MIRANDESA 1 050 1 050

CHURRA do CAMPO 56 56

CHURRA de ENTRE DOURO E MINHO 572 37 64 673

MERINO BRANCO 1 438 1 438

MERINO BEIRA BAIXA 1 035 1 035

MERINA PRETA 115 1 875 1 990

MONDEGUEIRA 40 353 393

SALOIA 113 274 386

SERRA da ESTRELA 6 2 128 2 133

ALENTEJANO 56 1 197 31 1 284

BÍSARO 1 537 436 64 2 037

MALHADO de ALCOBAÇA 35 22 11 68

38 946 10 157 832 36 144 904 86 982

Equino

Galinhas

Ovino

Suíno

TOTAL

Caprino

Espécie Raça autóctone

REGIÃO / PAGO

Bovino
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maior número médio de CN por exploração ( 50,1  CN) quando a média 

nacional é de 12,8  CN por exploração.  

 

Quadro 324 : Op . 7.8.1 ï Indicadores de monitorização  ï Número  de explorações 

pagas, por r egião e por espécie/raça  

 

 

unid: N.º

Norte Centro Lisboa Alentejo Algarve TOTAL

ALENTEJANA 1 4 1 101 107

AROUQUESA 480 239 3 722

BARROSÃ 807 4 17 828

BRAVA 4 7 70 81

CACHENA 422 19 33 1 475

GARVONESA 11 11

JARMELISTA 20 20

MARINHOA 9 162 2 173

MARONESA 556 7 563

MERTOLENGA 6 7 138 151

MINHOTA 1 072 1 1 073

MIRANDESA 226 7 7 240

PRETA 6 24 30

ALGARVIA 4 28 32

BRAVIA 93 93

CHARNEQUEIRA 32 8 2 42

SERPENTINA 5 1 37 43

SERRANA 136 59 2 9 206

PRETA de MONTEZINHO 28 28

LUSITANO 4 6 3 36 49

GARRANO 271 4 5 2 282

SORRAIA 4 4

ASININO de MIRANDA 191 29 3 8 1 232

GALINHA PRETA LUSIT. 14 4 18

GALINHA PEDRÊS PORT. 20 1 2 1 24

GALINHA AMARELA 17 2 19

GALINHA BRANCA 7 2 9

CAMPANIÇA 2 24 1 27

BORDALEIRA do ENTRE DOURO e MINHO 145 145

CHURRA ALGARVIA 2 17 19

CHURRA BADANA 35 1 36

CHURRA da TERRA QUENTE 136 1 137

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA BRANCA 106 106

CHURRA GALEGA BRAGANÇANA PRETA 29 29

GALEGA MIRANDESA 70 70

CHURRA do CAMPO 5 5

CHURRA de ENTRE DOURO E MINHO 58 2 1 61

MERINO BRANCO 26 26

MERINO BEIRA BAIXA 45 45

MERINA PRETA 6 53 59

MONDEGUEIRA 3 26 29

SALOIA 1 7 8

SERRA da ESTRELA 1 179 180

ALENTEJANO 2 68 1 71

BÍSARO 113 19 3 135

MALHADO de ALCOBAÇA 3 2 2 7

5 050 897 28 721 54 6 750

Equino

Galinhas

Ovino

Suíno

TOTAL

Caprino

Espécie Raça autóctone

REGIÃO / ACUMULADO

Bovino
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Dos indicadores de realização, realça -se o da despesa pública realizada, o 

qual é apurad o tendo por base o universo dos p edidos de pagamento, que, 

para a presente Operação, integrava no final de 201 9 um total de 38.643  

mil  ú de despesa p¼blica. Em termos de desempenho este montante 

representa cerca de 81 % do total de despesa pública programada para o 

domínio de intervenção P4.  

 

Quadro 325 : Op . 7.8.1 ï Indicadores comuns de realização  

 

 

Do total da despesa pública realizada no âmbito desta Operação, cerca de 

18 % foi alocada a áreas integradas na rede NATURA, e destes, cerca de 5 4% 

situam -se na região do Alentejo, conforme apresentado no quadro seguinte.  

 

Quadro 326 : Op . 7.8.1  ï Indicadores comuns de realização  ï NATURA  ï P4   

 

 

Quadro 327 : Op . 7.8.1 ï Indicadores comuns de realização ï NATURA - P5E  

  

A cumulado M eta % M eta A cumulado M eta % M eta

Despesa pública comprometida (mil euros) 43 089 47 632 90% 14 14 100%

Despesa pública realizada (pagamentos anuais)  (mil euros) 38 629 47 632 81% 14 14 100%

Nº de beneficiários 6 750 0

CN pagas 86 982 66 428 131% 0

Indicador de realização P4 P5E

Domínio de intervenção

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 4 489 3 748 2 422 18 917 392 3 010 2 081 16 273

Centro 4 119 797 603 4 516 96 640 516 3 881

Lisboa 4 -1 39 16 226 -1 27 13 178

Alentejo 4 750 2 750 3 699 14 398 601 2 204 3 192 12 355

Algarve 4 20 117 112 571 14 83 86 443

1 377 7 452 6 852 38 629 1 103 5 964 5 889 33 130TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada

Un.: mil euros

NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL NATURA TOTAL

Norte 5E 1 13 1 13

Centro 5E 1 1

Lisboa 5E

Alentejo 5E

Algarve 5E

1 14 1 14TOTAL

Região

Priori-

dade/ 

Dominio

Despesa pública paga FEADER pago

Ano Acumulada Ano Acumulada
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5.3.1.15  OP. 7.8.3 ï Recursos Genéticos -  Conservação e 

Melhoramento de Recursos Genéticos Animais  

 

Enquadramento  

A Operação 7.8.3 ñRecursos genéticos -  Conservação e melhoramento de 

recursos genéticos animais ò, integrada na Medida COM ñAgroambiente e clima ò 

(10.0), submedida de apoio à conservação dos recursos genéticos na agricultura 

(10.2), destina -se a promover a conservação in situ  das raças autóctones, bem 

como a conservação ex situ , apoiando o fornecimento de material genético e 

promovendo a gestão do Banco Português de Germoplasma Animal (BPGA), a 

assegurar a continuidade da caracterização e do melhoramento genético das 

raças autóctones e das raças exóticas. Através da avaliação genética visa 

também promover o funcionamento regular dos Livros Genealógicos e Registos 

Fundadores, divulgar e promover as raças, fomentar a realizaç ão de estudos e 

de ações de caracterização, inventariação de tendências e riscos de extinção dos 

efetivos das raças autóctones . 

Objetivos  

Esta Operação tem o s seguinte s objetivo s:  

ü Assegurar a conservação e melhoramento dos recursos genéticos animais, 

de r aças autóctones e raças exóticas;  

ü Assegurar os trabalhos de caracterização genética de raças autóctones e 

exóticas;  

ü Promover o progresso das características de interesse em cada raça, 

através da avaliação genética, como objetivo final dos programas de 

melh oramento;  

ü Recolher e conservar material genético no banco p ortuguês de 

germoplasma animal.  

Prioridades  

Contribui para as seguintes prioridades/domínios:  

ü P4A;  

ü Prioridade horizontal ï Ambiente e clima.  
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Implementação da Operação  

a)  Projetos aprovados ao abrigo do Regulamento  nº 1698/2005 (transitados)  

Ao abrigo das regras comunitárias relativas às disposições transitórias entre 

o PRODER e o PDR2020, Regulamento nº 1310/2013, de 17 de dezembro, 

transitaram para esta Operação projetos  aprovados no anterior período de 

programação.  

Assim, no f inal de 2019  estavam  registados 53  projetos transitados da Ação 

2.2.3.2 ñConservação e melhoramento de recursos genéticos ï componente 

animal ò do PRODER, que representam um total de 3. 557  mil ú de despesa 

pública.  Este valor foi revi sto face ao indicado no REA 2018 , fruto de 

reanálises d e projetos executados no PRODER.  

 

b)  Projetos no âmbito do Regulamento nº 1305/2013  

i.  Processo de decisão  

Foi aberto um aviso de abertura de candidaturas  para esta Operaç ão, no ano 

de 2015, com uma  dota­«o de 29.000 mil ú de despesa pública e m que  se 

registou a entrada de 59 candidaturas associ adas a um investimento total 

de 30.153 mil ú. 

No ano de 201 7 abriu um segundo aviso de abertura de candidaturas , com 

uma dotaç ão de  350 mi l ú que teve 3 candidaturas com 169 mil ú de 

investimento proposto.  

Em 2018 voltou a abrir um aviso de abertura de candidaturas  que decorreu 

entre 19  de outubro e 7 de dezembro , com uma dotação de 18. 192  mil ú. 

Este período teve 60 candidaturas com um investimento proposto de 22.103 

mil ú. 

No final de 2019 as 122 candidaturas submetidas a esta Operação estavam 

analisadas e decididas com uma taxa de aprovação de 99% . 
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Quadro 328 : Op. 7.8.3 ï Distribuição regional das candidaturas apresentadas , 

analisadas  e decididas  

 

 

Por sua vez, todas as candidaturas aprovadas foram contratadas, num total 

de 121 projetos e de 42.888 mil ú de despesa pública apoiada.  

c)  Contribuição para as prioridades da União Europeia em matéria de 

desenvolvimento rural  

A Operação 7.8.3 contribui apenas  para o domínio de intervenção do 

desenvolvimento rural P4A ñRestauração, preservação e reforço da 

biodiversidade, inclusivamente nas zonas Natura 2000, e nas zonas sujeitas 

a condicionantes naturais ou outras condicionantes específicas, e nos 

sistemas agr ários de elevado valor natural , bem como do estado das 

paisagens europeias ò. 

Para além das candidaturas decididas ao abrigo das regras do Regulamento 

nº 13 10 /2013, d ecorrente do processo de transição para o PDR2020, 

existiam no final de 2019  compromissos a ssumidos neste domínio de 

interven­«o referentes a projetos aprovados na A­«o 2.2.3.2 ñConservação 

e melhoramento de recursos genéticos ï componente animal ò do anterior 

período de programação, no montante d e 3. 557  mil ú de despesa pública.  

Este valor foi r evi sto face ao indicado no REA 2018 , fruto de reanálises d e 

projetos executados no PRODER.  

 

Un.: mil euros

Nº 
Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto
Nº 

Investimento

proposto

Desp.

pública

Norte 48 22 858 48 22 858 48 22 858 19 087

Centro 16 11 440 16 11 440 16 11 440 8 702

Lisboa

Alentejo 52 17 354 52 17 354 1 77 51 17 277 14 370

Algarve 6 775 6 775 6 775 729

TOTAL   122        52 426     122        52 426         1               77     121        52 349     42 888   

Região

Candidaturas

apresentadas

Candidaturas

analisadas

Candidaturas decididas

Não aprovadas Aprovadas
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Quadro 329 : Op. 7.8.3 ï Distribuição dos compromissos por prioridade/domínio  

 

 

Em termos de distribuição regional da despesa pública alocada ao domínio 

de intervenção do desenvolvimento rural P4A, verifica -se que os projetos na 

região Norte concentram cerca de 45% da despesa pública comprometida, 

logo seguida pela região do Alentejo com 3 4%.  

O total de despesa pública comprometida nesta Operação permite apurar 

para o respetivo domínio de intervenção uma taxa de compromisso 45  de 

99,6 % . 

 

Figura 45 : Op. 7.8.3 ï Distribuição regional da despesa pública comprometid a por 

prioridade/domínio   

 

 

d)  Execução financeira  

No final de 2019 , o montante total dos pagame ntos acumulados nesta 

Operação  era de 29.397  mil ú de despesa p¼blica e 25.061 mil ú de 

 

45  Rácio entre a despesa pública comprometida e a dota ção programada para cada domínio de 
intervenção.  

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER Nº 

Investimento

Proposto

Investimento

elegível

Desp.

pública
FEADER

P4A 53 3 557 3 478 121 52 349 51 550 42 888 36 258

53 3 557 3 478 121 52 349 51 550 42 888 36 258

(1) Descritivo das prioridades é apresentado no Anexo I.

TOTAL

Prioridade/

Domínio (1)

Projetos Transitados Projetos Aprovados

2%

34%

0,1%
20%

44%

D
e

sp
e
s
a
  
p

ú
b
lic

a
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o
m

p
ro

m
e

ti
d
a
 (

%
)

Norte

Centro

Lisboa

Alentejo

Algarve
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comparticipação FEADER . Estes pagamentos representam uma taxa de 

execução (rácio entre o fundo pago e o programado) de 63 % face ao 

programado.  

 

Quadro 330 : Op. 7.8.3 ï Distribuição regional dos projetos contratados e pagos  

 

 

Do u niverso de projetos co ntratados, cerca de 57 % encontra - se encerrado, 

41 % dos quais na região Norte.  

 

Quadro 331 : Op. 7.8.3 ï Distribuição regional dos projetos c/ execução iniciada e 

dos encerrados  

 

 

Analisando o universo de proje tos encerrados, que no final de 2019 é 

constituído por 53% de aprovados ao abrigo do Regulamento nº 1698/2005, 

verifica -se que a taxa de subexecução desta Operação é de 10%, assumindo 

esta o valor máximo  (80 %) na região de  Lisboa . 

 

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 69 20 552 17 687 64 13 730 11 730

Centro 24 9 346 7 947 21 5 915 5 054

Lisboa 5 24 23 5 21 21

Alentejo 69 15 766 13 506 55 9 274 7 911

Algarve 7 756 574 5 458 345

TOTAL 174 46 444 39 736 150 29 397 25 061

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Total Pago

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER Nº 

Desp.

pública
FEADER

Norte 69    20 552  17 687  64    13 730   11 730           41    10 153            8 782   

Centro 24    9 346    7 947    21    5 915       5 054           14      3 551            3 091   

Lisboa 5      24        23        5      21                21             4          17                 17   

Alentejo 69    15 766  13 506  55    9 274       7 911           37      6 823            5 877   

Algarve 7      756       574       5      458             345             4         414               314   

TOTAL 174 46 444 39 736 150 29 397 25 061 100 20 958 18 080

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos Contratados

(inclui transitados)

Projetos Encerrados

(inclui transitados)

Projetos C/Execução Iniciada

(inclui transitados)
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Quadro 332 : Op. 7.8.3  ï Distribuição regional dos encerrados  e dos valores 

libertados   

 

 

e)  Indicadores de acompanhamento do Programa  

Para esta Operação foram definidos os indicadores de realização que se 

encontram espelhados no quadro seguinte. Dos indicadores de realização 

releva -se a despesa pública realizada, tendo por base o universo de projetos 

com execução iniciada  (150  no final de  2019 ), num total de 29. 397  mil ú de 

despesa pública. Este montante representa cerca de 61 % do  total de 

despesa pública programada para o domínio de intervenção P4.  

Quadro 333 : Op. 7.8.3 ï Indicadores comuns de realização   

 

 

  

Un.: mil euros

Tx Sub-

execução

Nº 
Desp.

pública
FEADER* Nº 

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública
FEADER

Desp.

pública

[1] [2] [3] [4] [5] [6] [7] [8] [9]=[7]/([5]+[7])

Norte 69 20 552 17 687 41 10 153 8 782       970         876   9%

Centro 24 9 346 7 947 14 3 551 3 091       297         262   8%

Lisboa 5 24 23 4 17 17         67           47   80%

Alentejo 69 15 766 13 506 37 6 823 5 877    1 037         933   13%

Algarve 7 756 574 4 414 314         19           18   4%

TOTAL 174 46 444 39 736 100 20 958 18 080 2 391 2 136 10%

* Fundo apurado com base na taxa média de cofinanciamento da Operação.

Região

Projetos contratados

(inclui transitados)

Projetos encerrados

(inclui transitados)

Valor libertado

(inclui transitados)

Un.: mil euros

Acumulado Meta % Meta

Tabela A Despesa pública comprometida 46 444 48 503 96%

Tabela (B1) Despesa pública realizada (projetos c/ execução) 29 397 48 503 61%

Tabela (B1) Nº de operações apoiadas 150

Tabela (B1) Nº de beneficiários 98

Tabela COM

Domínios de intervenção

Indicador de realização P4A




















































































































































































































































































































































































































































































































































